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Apresentação  

Com o lan­amento da publica­«o òHistória do movimento político das 
pessoas com deficiênciaó, a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República, em parceria com a Organização dos Estados Ibero-americanos para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (OEI), busca resgatar a trajetória histórica desse 
grupo em nosso país. Esse registro inédito contribuirá para que as futuras 
gerações se espelhem nesses exemplos de persistência e perpetuem a caminhada 
pela promoção da cidadania de qualquer indivíduo, sem distinção de sexo, 
nacionalidade, cor de pele, faixa etária, classe social, opinião política, religião 
ou orientação sexual. O livro conta a evolução da luta pelos direitos das pessoas 
com deficiência, a partir da organização das mobilizações sociais na década de 
70 e elaboração de suas demandas, até conquistar o seu reconhecimento e 
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assimilação pelo Estado brasileiro com vistas a garantir direitos de 25 milhões de 
pessoas.     

Ao colocar a coordenação da política para inclusão da pessoa com 
deficiência  na pasta dos Diretos Humanos, o Governo do Presidente Lula 
reconhece que esta inclusão é, antes de mais nada, um direit o conquistado por 
este importante segmento da população a partir de muita luta. Em 2009, a OEA 
reconheceu que poucos são os países capazes de superar a ação meramente 
reabilitatória e assistencialista ð considerando ainda que alguns não apresentam 
nenhuma política pública voltada para esse grupo. O Brasil foi enaltecido por 
coordenar medidas administrativas, legislativas, judiciais e políticas públicas, 
sendo considerado um dos países mais inclusivos das Américas.  

 
Tais avanços não seriam possíveis sem a atuação engajada e militante da 

sociedade civil organizada, sempre vigilante em seu papel de cobrar do Estado 
brasileiro sua responsabilidade na garantia dos Direitos Humanos das pessoas com 
deficiência. O trabalho de sensibilizar os poderes públicos para a s especificidades 
das questões ligadas a este público foi fundamental para os avanços conquistados 
até aqui, apesar dos inúmeros desafios que ainda precisam ser superados.       

Nos ultimos oito anos, importantes passos foram dados. A interação 
democrática  entre Estado e sociedade civil, com a realização inovadora das 1° e 
2° Conferências Nacionais dos Direitos das Pessoas com Deficiência, em 2006 e 
2008, assim como encontros nacionais de conselhos estaduais ligados ao tema, 
possibilitaram maior participaçã o da sociedade civil na discussão sobre os rumos 
que o Brasil segue nesta área. As principais decisões adotadas nesses fóruns de 
ampla participação democrática foram incorporadas integralmente ao 3° 
Programa Nacional dos Direitos Humanos (PNDH3), lançado em dezembro de 
2009.    

 
O Brasil avança nesse marco civilizatório em Direitos Humanos, com a 

sociedade assegurando mais liberdade, igualdade e solidariedade. Liberdade que 
começa com a eliminação das barreiras físicas e de atitude, as barreiras do 
preconceito e as que impedem a igualdade nas oportunidades de emprego.  

  
Ao unificar as ações do Poder Executivo voltadas para as pessoas com 

deficiência, a Agenda Social do Governo Lula produziu resultados expressivos no 
que se refere às pessoas com deficiência. Os investimentos em educação 
inclusiva foram multiplicados em 5 vezes, elevando de R$ 60 milhões para mais 
de R$ 300 milhões, entre 2002 e 2010, as ações de reabilitação receberam 
recursos da ordem de R$ 2,5 bilhões nos últimos oito anos e o Projeto Minha 
Casa, Minha Vida construirá 2 milhões de unidades respeitando o desenho 
universal da acessibilidade. É importante destacar ainda avanços nos marcos 
institucional e regulatório como o Decreto da Acessibilidade, a Lei de Libras, o 
Decreto do Cão Guia e a elevação da Coordenadoria Nacional para Integração da 
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Pessoa Portadora de Deficiência (Corde) ao status de Secretaria Nacional, 20 
anos depois de sua criação em 1989.  

 
O Brasil é hoje uma referência mundial na reparação de vitimas da 

hanseníase que foram segregadas do convivio social no passado. E aprovou em 
2008 a Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, pela 
primeira vez com força de preceito constitucional, fato que balizará toda a 
discussão em torno de um possível estatuto dos direitos da pessoa com 
deficiência. Soma-se a isso a oportunidade de receber a Copa do Mundo em 2014 
e as Olimpíadas em 2016, desafios que exigirão novos avanços para a inclusão 
deste grupo, não só assegurando acessibilidade nas novas construções, mas com a 
criação de estruturas permanentes que ampliarão as chances dos esportes 
paraolimpicos.  

 
Em resumo, o Brasil não mais recuará na promoção e defesa dos Direitos 

Humanos das pessoas com deficiência. E contará sempre com um movimento 
social forte e engajado par a impulsionar o Estado a aprofundar essas conquistas. 
Que esta luta siga adiante !   

 
Paulo Vannuchi  

Ministro de Estado Chefe da 
Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da república (SDH/PR) 

 

 òJ§ que se h§ de escrever, que, pelo menos, 

não se esmaguem ð com palavras ð as entrelinhas.ó 

Clarice Lispector  

Este livro busca, pela primeira vez, registrar a história do movimento de luta 

pelos direitos das pessoas com deficiência no País, bem como trata de resgatar as 

políticas públicas do Estado brasileiro sobre o tema.  Foi uma longa jornada. Tanto a do 

movimento quanto a da produção desta publicação.  O movimento forjou -se no dia a dia, 

na luta contra a discriminação, na busca incansável pela inclusão, na disputa política. 

Reconstituir essa trajetória era o desafio. Para enfrentá -lo, foi necessário pesquisa e 

muito trabalho. O ponto de partida: ouvir os próprios protagonistas desta história. Nada 

sobre nós sem nós! Como eram muitos, 25 pessoas que participaram diretamente de 

fatos decisivos para as conquistas da população com deficiência foram escolhidas. A 

partir de suas memórias, e também de documentos, foi possível refazer o percurso. Em 

livro e também em documentário.       

Entre os protagonistas estão lideranças com deficiência ð física, intelectual, 

visual, auditiva ou múltipla ð e especialistas. Todos atuaram no movimento, seja no 

surgimento ou na sua consolidação. Ao reviverem suas lembranças e tornarem públicos 
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documentos, muitas vezes particulares, essas pessoas compartilham mais do que 

conhecimento, compartilham a história que ajudaram a construir.  

Ao longo de seus depoimentos, a visão individual, quase sempre carregada de 

emoção, conduz a narrativa, mostrando os esforços e mesmo as contradições do 

movimento, os avanços, os retrocessos, a necessidade de subverter a ordem para 

sensibilizar a sociedade e os governantes. O que se percebe é a busca incansável pela 

transformação da sociedade brasileira, para ultrapassar uma visão caritativa e encarar 

os desafios de incluir as pessoas com deficiência como uma questão de Direitos 

Humanos. Iguais na diferença!  

Entrevistas, fotos, atas, convites, selos comemorativos, encartes, reportagens, 

tudo está devidamente registrado nas páginas seguintes. Desde o Brasil Império até os 

dias atuais, o livro resgata as prim eiras ações e instituições voltadas para as pessoas com 

deficiência: o Imperial Instituto dos Meninos Cegos (hoje Instituto Benjamin Constant), o 

Imperial Instituto dos Surdos -Mudos (atual Instituto Nacional de Educação de Surdos), as 

Sociedades Pestalozzi, as Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apaes), além 

de centros de reabilitação, tais como a Associação Brasileira Beneficente de Reabilitação 

(ABBR) e a Associação de Assistência à Criança Deficiente (AACD).  

Das obras assistenciais do século XIX à atualidade, o livro contextualiza 

historicamente os avanços e a quebra de paradigmas na área das pessoas com 

deficiência. Esta publicação, tal qual o documentário, foca -se a partir da abertura 

política no final da década de 1970 e da organização dos novos movimentos sociais no 

Brasil. Nessa perspectiva histórica, vai além e mostra ainda os avanços nas políticas 

públicas do País, especialmente nos últimos oito anos, quando o Governo do presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva instituiu a Agenda Social de Inclusão das Pessoas com 

Deficiência, elevou o status do órgão gestor da Política Nacional de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência ð de Coordenadoria Nacional (Corde) à Secretaria Nacional - e o 

Congresso ratificou a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU, 

conferindo -lhe equivalência de emenda constitucional.      

Esta história não vem completa. Por se tratar de uma iniciativa pioneira, tanto no 

formato como na abrangência, a pesquisa privilegiou os personagens mais antigos, que 

representam as diversas correntes de atuação, as diferentes regiões do país e os tipos de 

deficiência. Sobram lacunas a serem preenchidas com as lembranças de tantas outras 

pessoas que igualmente viveram e tiverem participação fundamental nesse processo. O 

livro presta homenagem in memoriam  àqueles que dedicaram a vida à luta pelos direitos 

das pessoas com deficiência, reconhecendo por meio deles os milhares de militantes, na 

maioria anônimos, que também contribuíram, e ainda contribuem, para os avanços na 

inclusão das pessoas com deficiência.    

Esse livro e o filme documentário são a primeira etapa do projeto 

òFortalecimento da Organiza­«o do Movimento Social das Pessoas com Defici°ncia no 

Brasil e a Divulga­«o de suas Conquistasó. A sua realiza­«o se deve ¨ cooperação 
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internacional entre a Organização dos Estados Ibero-americanos para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (OEI) e à Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 

República, por intermédio da Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência.  

Ao resgatar e dar visibilidade à aguerrida história do movimento político das 

pessoas com deficiência no Brasil, o governo federal também cumpre com sua missão de 

promover os Direitos Humanos. E dá exemplo ao oferecer, livro e documentário, e m 

formatos acessíveis. Traduzido para o espanhol e o inglês, o filme facilita a divulgação 

da história brasileira para a comunidade internacional.  

A expectativa é que tanto o livro como o documentário possam servir como fonte 

de  pesquisa e inspirar novos trabalhos. Da mesma forma, espera-se que esse esforço em 

registrar a história colabore para a emancipação, a identidade e o futuro, ainda mais 

forte, do movimento das pessoas com deficiência no Brasil e no mundo.  

A Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

expressa seus mais sinceros agradecimentos a todas as pessoas que contribuíram para 

que este livro existisse e, em particular, àqueles que emprestaram seu tempo, sua 

militância e sua vida para tornar essa história real.  

Izabel Maria Madeira de Loureiro Maior  

Secretária Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

 

O Brasil vive desde meados do século passado e início do século XXI um 

clima de efervescência em torno das lutas pela garantia dos direitos das pess oas 

com deficiência.  

Esse movimento impulsionado, sobretudo, pelo cenário internacional, que a 

partir de 1948 com o advento da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

iniciou um amplo e profundo debate sobre os direitos iguais e inalienáveis como 

fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo.  

As pessoas com deficiência foram por muitos anos tratadas com desprezo e 

desrespeito quanto aos seus direitos, o que as motivou a se organizarem em grupos 

e promoverem um forte movimento de participação po lítica no âmbito do processo 

de redemocratização do Brasil. Esse espaço foi sendo construído com muita luta, 

embates políticos, mas também, com conquistas importantes, embora, em muitos 

momentos sob a omissão do governo e  com total invisibilidade por part e da 

sociedade.  

A Constituição Federal brasileira foi um marco importante no avanço e, 

também, um referencial de proteção por parte do Estado dos Direitos Humanos 
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dessas pessoas. No período de debates da Constituinte, os grupos de pessoas com 

deficiência tiveram um protagonismo notável, conseguindo que seus direitos 

fossem garantidos em várias áreas da existência humana. Da educação, à saúde, 

ao transporte, aos espaços arquitetônicos. Foi realmente uma vitória a se 

comemorar sempre que conseguimos avançar na legislação que regulamenta tais 

dispositivos constitucionais.  

Este livro é mais uma conquista deste movimento! É a conquista da memória 

e da visibilidade desse movimento de luta por direitos das pessoas com 

deficiência.  

É o Estado proporcionando à sociedade a devida e justa visibilidade de uma 

história que não pode ser apenas parte da memória de quem a vivenciou. É uma 

luta, uma vitória de vários cidadãos e cidadãs brasileiras que na invisibilidade 

contribuíram para que nossa sociedade hoje possa se orgulhar dos avanços e 

conquistas dos direitos dessas pessoas.  

É uma parte dessa história construída com fatos e episódios de pessoas que 

colocaram suas emoções, seus arquivos pessoais, seus sentimentos de 

pertencimento e a oportunidade de reviver momentos d e muita luta, conquistas e 

também de derrotas. O texto está impregnado dessas emoções.  

A Organização dos Estados Ibero-americanos para a Educação a Ciência e a 

Cultura ð OEI,  em sintonia com os princípios dos Direitos Humanos fundamentais, 

da dignidade e do valor da pessoa humana e da igualdade de direitos de todos em 

busca de melhores condições de vida e uma liberdade mais ampla, se junta ao 

governo brasileiro nessa inédita iniciativa de reconstruir a memória desse 

movimento de luta de grande significânc ia no cenário da democracia em nosso 

país.  

A importância da parceira da OEI como um organismo internacional, ao lado 

de um órgão de governo como a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 

República e uma instituição privada, Instituto Vargas, que se responsabilizou por 

reunir e registrar neste livro parte dessa história é a demonstração da 

possibilidade de uma ação genuinamente integrada, quando os objetivos e os 

princípios são claramente definidos e seguidos ao longo de todo o processo. 

Quero registrar que este livro é uma importante contribuição que o governo 

brasileiro põe à disposição de pais, gestores públicos, educadores, e demais 

segmentos da sociedade, se estendendo para outros países em edições traduzidas 

para o espanhol e inglês, para que conheçam e reconheçam a magnitude de parte 

da  história dessas pessoas. 
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Ivana de Siqueira  

Diretora da OEI no Brasil 

 

INTRODUÇÃO  

As pessoas com deficiência conquistaram espaço e visibilidade na sociedade 
brasileira nas últimas décadas. Na literatura acadêm ica, há estudos na área da 
psicologia, da educação e da saúde que se configuram como tradicionais áreas do 
conhecimento que se interessam pelo tema.  Entretanto, esse grupo de pessoas 
pouco interesse despertou nos historiadores e se encontram à margem dos 
estudos históricos e sociológicos sobre os movimentos sociais no Brasil, apesar de 
serem atores que empreenderam, desde o final da década de 1970, e ainda 
empreendem intensa luta por cidadania e respeito aos Direitos Humanos.  

O objetivo deste livro é anal isar a história dessas pessoas, com ênfase no aspecto 
político, particularmente no contexto da abertura política no final da década de 
1970 e da organização dos novos movimentos sociais no Brasil.  

A busca pelo reconhecimento de direitos por parte de grupo s considerados 
marginalizados ou discriminados marcou a emergência de um conjunto variado e 
rico de atores sociais nas disputas políticas. Assim como as pessoas com 
deficiência, os trabalhadores, as mulheres, os negros, os homossexuais, dentre 
outros com organizações próprias, reivindicavam espaços de participação e 
direitos. Eram protagonistas do processo de redemocratização pelo qual passava 
a sociedade brasileira. Ao promoverem a progressiva ampliação da participação 
política no momento em que essa era a inda muito restrita, a atuação desses 
grupos deu novo significado à democracia.  

A opressão contra as pessoas com deficiência tanto se manifestava em relação à 
restrição de seus direitos civis quanto, especificamente, à que era imposta pela 
tutela da famíl ia e de instituições. Havia pouco ou nenhum espaço para que elas 
participassem das decisões em assuntos que lhes diziam respeito. Embora 
durante todo o século XX surgissem iniciativas voltadas para as pessoas com 
deficiência, foi a partir do final da décad a de 1970 que o movimento das pessoas 
com deficiência surgiu, tendo em vista que, pela primeira vez, elas mesmas 
protagonizaram suas lutas e buscaram ser agentes da própria história. O lema 
òNada sobre N·s sem N·só, express«o difundida internacionalmente, sintetiza 
com fidelidade a história do movimento objeto da pesquisa que resultou neste 
livro.  

Anteriormente à década de 1970, as ações voltadas para as pessoas com 
deficiência concentraram -se na educação e em obras caritativas e 
assistencialistas. Durante o século XIX, de forma pioneira na América Latina, o 
Estado brasileiro criou duas escolas para pessoas com deficiência: o Imperial 
Instituto dos Meninos Cegos e o Imperial Instituto dos Surdos-Mudos. 
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Paralelamente às poucas ações do Estado, a sociedade civil organizou, durante o 
século XX, as próprias iniciativas, tais como: as Sociedades Pestalozzi e as 
Associações e Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE, voltadas para a assistência 
das pessoas com deficiência intelectual (atendimento educacional, médico,  
psicológico e de apoio à família); e os centros de reabilitação, como a Associação 
Brasileira Beneficente de Reabilitação (ABBR) e a Associação de Assistência à 
Criança Defeituosa ð (AACD), dirigidos, primeiramente, às vítimas da epidemia de 
poliomielite.  O movimento surgido no final da década de 1970 buscou a 
reconfiguração de forças na arena pública, na qual as pessoas com deficiência 
despontavam como agentes políticos.  

Há um movimento único?  

É possível perceber, no movimento das pessoas com deficiência, unidade e 
divisão, consensos e dissensos, amor e ódio. Parte desses conflitos são criados 
pelo fato de que novos movimentos sociais são, também, movimentos que 
buscam criar uma identidade coletiva para determinado grupo, seja em oposição 
a outros segmentos, seja em oposição à sociedade. Um dos objetivos dessa 
afirmação identitária é dar visibilidade e alterar as relações de força no espaço 
público e privado. O sentimento de pertencimento a um grupo é elemento 
discursivo importante para mobilizar qualquer luta política. Os movimentos 
sociais são formados pela diversidade de identidades, porém, unificadas nas 
experiências de coletividade vividas pelas pessoas. A unidade é ameaçada por 
fatores como a disputa pelo poder, pela legitimidade da representação e pe la 
agenda da luta política.  

Na história do Movimento das Pessoas com Deficiência no Brasil essa tensão 
esteve presente nos primeiros debates nacionais organizados no início da década 
de 1980, quando se agregaram grupos diversos formados por cegos, surdos, 
deficientes físicos e hansenianos.¹  Esses grupos, reunidos, elegeram como 
estratégia política privilegiada a criação de uma única organização de 
representação nacional a ser viabilizada por meio da Coalizão Pró -Federação 
Nacional de Entidades de Pessoas Deficientes.  

O impasse na efetivação dessa organização única surgiu do reconhecimento de 
que havia demandas específicas para cada tipo de deficiência, as quais a 
Coalizão se mostrou incapaz de reunir consentaneamente em uma única 
plataforma de  reivindicaç ões.  O amadurecimento do debate, bem como a 
necessidade de fortalecer cada grupo em suas especificidades, fez com que o 
movimento optasse por um novo arranjo político, no qual se privilegiou a criação 
de federações nacionais por tipo de deficiência.  

Tal rearranjo, longe de provocar a cisão ou o enfraquecimento do movimento, 
possibilitou que os debates avançassem em seus aspectos conceituais, balizando 
novas atitudes em relação às pessoas com deficiência. Não se tratava apenas de 
demandar, por exemplo, a ra mpa, a guia rebaixada ou o reconhecimento da 
Língua Brasileira de Sinais (Libras) como uma língua oficial, mas, principalmente, 
de elaborar os conceitos que embasariam o discurso sobre esses direitos. Essa 
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elaboração conceitual e os paradigmas que dela surgiram mantiveram e mantêm 
o movimento unido na luta por direitos.  

¹ Termos da época  

Os paradigmas em disputa  

É possível afirmar que o esforço do movimento nos últimos trinta anos foi, 
principalmente, de refinar conceitos e mudar paradigmas, criando uma b ase 
sólida para a construção de uma nova perspectiva sobre a deficiência. As 
atitudes, suposições e percepções a respeito da deficiência passaram de um 
modelo caritativo para um modelo social. No modelo caritativo, inaugurado com 
o fortalecimento do cristi anismo ao longo da Idade Média, a deficiência  é 
considerada um déficit e as pessoas com deficiência são dignas de pena por 
serem vítimas da própria incapacidade.   

O Positivismo e a afirmação do saber médico do final século XIX possibilitaram o 
surgimento de um modelo no qual as pessoas com  deficiência  passaram a ser 
compreendidas por terem problemas orgânicos que precisavam ser curadas. No 
modelo m®dico, as pessoas com defici°ncia s«o òpacientesó ð eram tratadas 
como clientela cuja problemática individu al estava subentendida segundo a 
categoria de deficiência à qual pertenciam. Fazia -se todo o esforço terapêutico 
para que melhorassem suas condições de modo a cumprir as exigências da 
sociedade.  

O modelo social defendido pelo Movimento das Pessoas com Deficiência é o 
grande avanço das últimas décadas. Nele, a interação entre a deficiência e o 
modo como a sociedade está organizada é que condiciona a funcionalidade, as 
dificuldades, as limitações e a exclusão das pessoas. A sociedade cria barreiras 
com relação a atitudes (medo, desconhecimento, falta de expectativas, estigma, 
preconceito), ao meio ambiente (inacessibilidade física) e institucionais 
(discriminações de caráter legal) que impedem a plena participação das pessoas.  

O fundamental, em termos paradig mático e estratégico, é registrar que foi 
deslocada a luta pelos direitos das pessoas com deficiência do campo da 
assistência social para o campo dos Direitos Humanos. Essa mudança de 
concepção da política do estado Brasileiro aconteceu nos últimos trinta anos. O 
movimento logrou êxito ao situar suas demandas no campo dos Direitos Humanos 
e incluí -las nos direitos de todos, sem distinção.  

Palavras e significados  

Falar ultrapassa a simples exteriorização de pensamentos ou a descrição de 
aspectos de dada realidade. Quem fala fala de algum lugar, parte de alguma 
premissa. As palavras usadas para nomear as pessoas com deficiência comportam 
uma visão valorativa que traduz as percepções da época em que foram cunhadas.  

Para os novos movimentos sociais e suas políticas de identidade, as palavras são 
instrumentos importantes de luta política. A busca por novas denominações 
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reflete a intenção de rompimento com as premissas de menos -valia que até 
então embasavam a visão sobre a deficiência.  Termos genéricos como 
òinv§lidosó, òincapazesó, òaleijadosó e òdefeituososó foram amplamente 
utilizados e difundidos até meados do século XX, indicando a percepção dessas 
pessoas como um fardo social, inútil e sem valor.  

Ao se organizarem como movimento social, as pessoas com deficiência buscaram 
novas denominações que pudessem romper com essa imagem negativa que as 
exclu²a. O primeiro passo nessa dire­«o foi a express«o òpessoas deficientesó, 
que o movimento usou quando da sua organização no final da década de 1970 e 
início da década de 1980, por influência do Ano Internacional das Pessoas 
Deficientes (AIPD). A inclus«o do substantivo òpessoaó era uma forma de evitar a 
coisificação, se contrapondo à inferiorização e desvalorização associada aos 
termos pejorativos usados até então.  

Posteriormente, foi incorporada a express«o òpessoas portadoras de defici°nciaó, 
com o objetivo de identificar a deficiência como um detalhe da pessoa. A 
expressão foi adotada na Constituição Federal de 1988 e nas estaduais, bem 
como em todas as leis e políticas pertinentes ao campo das deficiências. 
Conselhos, coordenadorias e associações passaram a incluí-la em seus 
documentos oficiais. Eufemismos foram adotados, tais como òpessoas com 
necessidades especiaisó e òportadores de necessidades especiaisó. A crítica do 
movimento a esses eufemismos se deve ao fato de o adjetivo òespecialó criar 
uma categoria que não combina com a luta por inclusão e por equiparação de 
direitos. Para o movimento, com a luta pol²tica n«o se busca ser òespecialó, mas, 
sim, ser cidad«o. A condi­«o de òportadoró passou a ser questionada pelo 
movimento por transmitir a ideia de a deficiência ser algo que se porta e, 
portanto, não faz parte da pessoa. Além disso, enfatiza a deficiência em 
detrimento do ser humano.  

òPessoa com defici°nciaó passou a ser a express«o adotada contemporaneamente 
para designar esse grupo social. Em oposi­«o ¨ express«o òpessoa portadoraó, 
òpessoa com defici°nciaó demonstra que a defici°ncia faz parte do corpo e, 
principalmente, humaniza a denomina­«o. Ser òpessoa com defici°nciaó ®, antes 
de tudo, ser pessoa humana. É também uma tentativa de diminuir o estigma 
causado pela deficiência. A expressão foi consagrada pela Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, da Organização das Nações Unidas (ONU), 
em 2006.  

N«o raramente, o termo òexcepcionaló e a express«o òdeficiente f²sicoó s«o 
usados, erroneamente, para designar todo o coletivo das pessoas com 
deficiência. Esses equívocos são mais comuns na grande mídia.  

Como recuperar essa história e as memó rias?  

O caminho seguido pela equipe de pesquisa para, pela primeira vez na história do 
movimento político das pessoas com deficiência no Brasil, resgatar as memórias 
de alguns de seus militantes foi dificultado. Por se tratar de um trabalho pioneiro 
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no País, não foi uma tarefa fácil. Além disso, o tema ainda ocupa pouco os 
acadêmicos brasileiros. Por ser um movimento social que, normalmente, se 
conforma por meios não institucionalizados, as evidências materiais necessárias 
ao historiador para construir uma  representação sobre essa história não se 
encontravam reunidas e sistematizadas em nenhum arquivo ou acervo específico.  

As fontes históricas ð atas, jornais e boletins de organizações, folhetos de 
convocação de manifestações, publicações, filmes, fotografi as ð estavam 
espalhadas por todo o País, muitas vezes em posse de personagens dessa história, 
indivíduos que participaram e ainda participam da luta pelos direitos das pessoas 
com deficiência. Por isso, alguns desses militantes constituíram a principal fon te 
para a elaboração do conteúdo deste livro, tanto por possuírem as evidências 
históricas quanto por carregarem na memória as vivências do movimento. Os 
testemunhos dessas lideranças foram as contribuições mais substantivas do 
resgate dessa história.  

A metodologia da pesquisa visou construir um livro que abordasse tanto a análise 
documental quanto as memórias da militância política e da atuação profissional 
dos que lutaram pelos direitos das pessoas com deficiência no Brasil. Como forma 
de resgate das memórias, recorreu -se à história oral, procedimento por meio do 
qual se busca construir fontes e documentos utilizando narrativas induzidas e 
estimuladas, testemunhos, versões e interpretações sobre a história em suas 
múltiplas dimensões: factuais, temporais,  espaciais, conflituosas e consensuais.  

A entrevista transcrita e aprovada pelo depoente se torna um documento 
histórico. Com base nessa metodologia, procedeu-se à realização de entrevistas 
com militantes históricos do Movimento das Pessoas com Deficiência, articulando 
as vivências individuais ao movimento social das pessoas com deficiência na luta 
por seus direitos humanos.  

Embora as pesquisas no campo da história possam recorrer à metodologia da 
história oral, é preciso afirmar que nenhuma história é or al. A oralidade é uma 
das formas pelas quais se compartilham as experiências guardadas na memória. A 
história, como uma área do conhecimento, é a representação do passado 
produzida pelos historiadores. A memória são as lembranças, explícitas ou 
veladas pelas emoções da experiência vivida. Essas lembranças, após a 
sistematização metodológica da história oral, tornam -se subsídios para o 
historiador reconstruir a representação do passado. As memórias constantes nos 
depoimentos, nesse sentido, devem ser vistas como sustentáculo das identidades 
construídas pelas pessoas com deficiência na conformação de seu movimento. 

Como ferramenta qualitativa de produção de fontes, a história oral busca a visão 
particular de processos coletivos. A historiografia atual aponta t rês tipos de 
entrevistas de história oral: as entrevistas temáticas, as entrevistas de história 
de vida e as entrevistas de trajetória de vida.  

As entrevistas realizadas para este livro tiveram caráter temático, com foco na 
militância ou atuação profission al em prol dos direitos humanos das pessoas com 
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deficiência no Brasil. No entanto, todas as entrevistas contaram com uma parte 
de história pessoal da vida dos entrevistados, mesmo que panorâmica, o que 
possibilitou confrontar as experiências da vida pessoa l com as vivências no 
Movimento das Pessoas com Deficiência.   

Para preparar as entrevistas, fez -se o levantamento prévio sobre cada liderança 
a ser entrevistada. As fontes utilizadas para sua elaboração foram bastante 
variadas, incluindo biografias (ou au tobiografias, quando disponíveis), matérias 
jornalísticas, páginas pessoais e institucionais presentes na internet, imagens, 
textos e documentos produzidos pela própria pessoa (inclusive registros de suas 
falas em eventos e/ou outras ocasiões) e outras. O objetivo com esse 
levantamento foi produzir um dossiê básico sobre a vida da pessoa a ser 
entrevistada, abordando aspectos pessoais e profissionais relevantes para o 
contexto do tema da pesquisa.  

Após todo esse processo preparatório, foram elaborados rote iros de entrevista 
individualmente pensados para contemplar as experiências vividas pelo(a) 
entrevistado(a), mas com um fio condutor definido pelos seguintes eixos 
temáticos:  

¶ organizações e lideranças de pessoas com deficiência e a conformação de seu 
movimento político;  

¶ Ano Internacional das Pessoas Deficientes (AIPD);  

¶ contexto de realização dos encontros nacionais do movimento, realizados na 
década de 1980;  

¶ processo de elaboração da Constituição de 1988 e fortalecimento do movimento 
em defesa dos direit os das pessoas com deficiência; 

¶ expansão e especificidades regionais do movimento social das pessoas com 
deficiência no território nacional e sua participação internacional;  

¶ criação de uma estrutura de Estado voltada para as pessoas com deficiência 
(coordenadorias e conselhos de direitos nacionais estaduais e municipais);  

¶ conquistas e desafios futuros.  

Além disso, o roteiro guiou a entrevista sem pautá -la, ou seja, buscou recuperar 
a memória do(a) entrevistado(a) sem forjá -la. A hierarquia de importância  dos 
eventos foi dada pelo entrevistado, e não pelo roteiro. Prova disso é que, com 
base em temas factuais, como os listados acima, foi possível colher depoimentos 
ricos em conceitos elaborados pelos entrevistados durante a militância política. 
Esses depoimentos traduziram concepções políticas, visões de mundo, conflitos e 
consensos que só podem ser percebidos pela voz daqueles que viveram essa 
história.  
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Os depoimentos da segunda parte do livro são versões editadas das entrevistas, 
sem prejuízo do conteúdo  original. Ambas as versões (integral e editada) foram 
submetidas à aprovação dos entrevistados.  

O plano da obra  

Este livro é estruturado em duas partes.  A primeira narra a luta empreendida 
por essas pessoas para se tornarem agentes políticos e conquistar o 
reconhecimento da própria cidadania. Buscou -se recuperar no texto, com base 
em ampla pesquisa documental, os caminhos percorridos pelas pessoas com 
deficiência no Brasil desde meados do século XIX até hoje. Maior ênfase foi 
conferida ao período poster ior a 1979, quando as pessoas com deficiência se 
mobilizaram politicamente em favor de suas reivindicações e se tornaram 
agentes transformadores de aspectos da sociedade brasileira.  

Na segunda parte, o objetivo foi resgatar as memórias de lideranças histó ricas, 
militantes e personalidades do movimento das pessoas com deficiência por meio 
da metodologia de história oral.  

A primeira parte do livro está dividida em seis capítulos. No capítulo 1, As 
Primeiras Ações e Organizações Voltadas para as Pessoas com Deficiência, são 
apresentadas as iniciativas pioneiras do Estado brasileiro direcionadas às pessoas 
com deficiência, ainda no Período Imperial, assim como as primeiras ações 
empreendidas pela sociedade civil na primeira metade do século XX. Aborda -se, 
de forma panorâmica, a história dos institutos direcionados à educação de cegos 
e surdos criados no Rio de Janeiro pelo Imperador D. Pedro II, das sociedades 
Pestalozzi, da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) e dos centros 
de reabilitação físic a. Unidas por um sentimento de solidariedade, surgido no 
interior dessas primeiras instituições de atendimento, as pessoas com deficiência 
começaram a se associar.  

No capítulo 2, O Associativismo das Pessoas com Deficiência, são expostas as 
motivações que levaram cegos, surdos e deficientes físicos   a  constituir grupos 
locais e informais, antes da década de 1970, no qual compartilhavam 
experiências e prestavam apoio mútuo. Foi nesses grupos que o embrião do 
movimento político que surgiria encontrou terre no fértil para se desenvolver.  

No capítulo 3, O Movimento Político das Pessoas com Deficiência, narra-se a 
trajetória desse movimento político que, como outros, se formaram no contexto 
da redemocratização brasileira após o regime da ditadura militar. Dest acam-se, 
nesse capítulo, as estratégias adotadas e os caminhos escolhidos pelo movimento 
para se fortalecer politicamente, bem como a importância do Ano Internacional 
das Pessoas Deficientes, instituído pela ONU em 1981, como catalisador dessa 
organização.  

A mobilização da sociedade civil em torno da elaboração da Constituição de 1988 
marcou a consolidação do processo de abertura política. No seio desse amplo 
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debate, os diversos movimentos sociais brasileiros participaram ativamente para 
incorporar à nova Constituição suas principais demandas.  

No capítulo 4, O Movimento das Pessoas com Deficiência e a Assembleia Nacional 
Constituinte, recupera -se a história da participação desse movimento, em 
particular, no processo constituinte, os consensos e dissensos, as vitórias e 
derrotas.  

As conquistas colhidas pelas pessoas com deficiência na década de 1980 
ganharam força de tal maneira que, mais do que direitos reconhecidos, 
conseguiram se inserir na estrutura do Estado.  

No capítulo 5, A CORDE1 e o CONADE2 na Estrutura Administrativa do Estado 
Brasileiro, é apresentada a trajetória dos principais órgãos de representação dos 
anseios das pessoas com deficiência no Estado Brasileiro.  

O capítulo 6, O Século XXI, encerra a primeira parte do livro recuperando a 
partici pação do movimento na elaboração da Convenção da ONU sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência, o primeiro tratado de Direitos Humanos do século 
XXI. Em seguida, discute-se o espaço de participação política proporcionado 
pelas Conferências Nacionais, assim como as perspectivas futuras do movimento. 
Por fim, apresenta -se a evolução conceitual do movimento, nos últimos trinta 
anos, que embasam o atual discurso da luta por direitos.  

Na segunda parte do livro, encontram -se os depoimentos de 25 pessoas que 
protagonizaram os caminhos trilhados por esse movimento, cada uma em seu 
tempo e lugar. As vozes dessas pessoas recontam a história narrada na primeira 
parte do livro, mas com toda a riqueza própria das memórias, que compreendem 
sentimentos, conflitos e es peranças, elementos que os registros convencionais 
jamais poderiam nos revelar. Os depoimentos são antecedidos por um Guia de 
Leituras, no qual os principais temas e embates são apontados aos leitores.  

No final uma homenagem in memoriam  àqueles que dedicaram a vida à luta 
pelos direitos das pessoas com deficiência, reconhecendo por meio deles os 
milhares de militantes, conhecidos ou anônimos, que também contribuíram, e 
ainda contribuem, para os avanços e conquistas.  

1 Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 

2 Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência 

 

Capítulo 1  

AS PRIMEIRAS AÇÕES E ORGANIZAÇÕES VOLTADAS PARA AS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA  

Durante o período colonial, usavam -se práticas isoladas de exclusão - apesar de o 
Brasil não possuir grandes instituições de internação para pessoas com 
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deficiência. As pessoas com deficiência eram confinadas pela família e, em caso 
de desordem pública, recolhidas às Santas Casas ou às prisões. As pessoas com 
hanseníase  eram isoladas em espaços de reclusão, como o Hospital dos Lázaros, 
fundado em 1741. A pessoa atingida por hansen²ase era denominada òleprosaó, 
òinsuport§veló ou òmorf®ticaó. A doen­a provocava horror pela apar°ncia f²sica 
do doente não tratado ð  eles possuíam lesões ulcerantes na pele e deformidades 
nas extremidades do corpo  ð, que era lançado no isolamento dos leprosários e na 
exclusão do convívio social. A chegada da Corte portuguesa ao Brasil e o início do 
período Imperial mudaram essa realidade .  

No século XIX tiveram início as primeiras ações para atender as pessoas com 
deficiência, quando o País dava seus primeiros passos após a independência, 
forjava sua condição de Nação e esboçava as linhas de sua identidade cultural. O 
contexto do Império (1822-1889), marcado pela sociedade aristocrática, elitista, 
rural, escravocrata e com limitada participação política,  era pouco propício à 
assimilação das diferenças, principalmente as das pessoas com deficiência. O 
Decreto n° 82, de 18 de julho de 1841,  determinou a fundação do primeiro 
hospital òdestinado privativamente para o tratamento de alienadosó, o Hosp²cio 
Dom Pedro II,  vinculado á Santa Casa de Misericórdia, instalado no Rio de 
janeiro. O estabelecimento começou a funcionar efetivamente em 9 de  
dezembro de 1852. Em 1854, foi fundado o Imperial  Instituto dos Meninos Cegos 
e, em 1856, o Imperial Instituto dos Surdos -Mudos. 1 Durante o século XIX, apenas 
os cegos e os surdos eram contemplados com ações para a educação.  É 
importante destacar que a  oferta de atendimento concentrava - se na capital do 
Império.  

Com o advento da República, o Hospício Dom Pedro II foi desanexado da Santa 
Casa de Misericórdia e passou a ser chamado de Hospício  Nacional de Alienados. 
Somente em 1904, foi instalado o prim eiro espaço destinado apenas  a crianças 
com deficiência ð o Pavilhão-Escola Bourneville.  
 
Na primeira metade do século XX, o Estado não promoveu novas ações para as 
pessoas com  deficiência e apenas expandiu, de forma modesta e lenta, os 
institutos de ce gos e surdos para outras  cidades. As poucas iniciativas, além de 
não terem a necessária distribuição espacial pelo território nacional e atenderem 
uma minoria, restringiam -se apenas aos cegos e surdos.  Diante desse déficit de 
ações concretas do Estado, a sociedade civil criou organizações voltadas para a 
assistência nas áreas de educação e saúde, como as Sociedades Pestalozzi (1932) 
e as Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) (1954). Ainda na 
década de 50, o surto de poliomielite levou à cri ação dos centros de reabilitação 
física.  
 
1 N«o se usa mais o voc§bulo òmudoó como complemento da  identifica­«o de 
surdos, já que, na maioria absoluta das vezes, o fato  de não falar está 
relacionado ao não conhecimento dos sons e à consequente impossibilidade de 
repeti -los, e não a uma doença que impeça a fala.   
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Os institutos no Império  

As questões relativas às pessoas cegas e surdas surgiram no cenário político do 
Império em 1835, durante o Período Regencial, quando o conselheiro Cornélio 
Ferreira França, deputado da Assembleia Geral Legislativa, propôs que cada 
província tivesse um professor de primeiras letras para surdos e cegos. Todavia, a 
recém-formada Nação Brasileira, independente de Portugal há apenas 13 anos, 
enfrentava um momento político co nturbado e a proposta do conselheiro França 
sequer foi discutida na Câmara dos Deputados. O tema só foi retomado na 
década de 1850.  

O Estado brasileiro foi pioneiro na América Latina no atendimento às pessoas com 
deficiência, ao criar, em 1854, o Imperial  Instituto dos Meninos Cegos (atual 
Instituto Benjamin Constant  - IBC), e, em 1856, o Imperial Instituto dos Surdos -
Mudos (hoje Instituto Nacional de Educação de Surdos - INES). Essas instituições, 
que funcionavam como internatos, inspiravam -se nos preceitos do ideário 
iluminista e tinham como objetivo central inserir seus alunos na sociedade 
brasileira, ao fornecer -lhes o ensino das letras, das ciências, da religião e de 
alguns ofícios manuais. 
 
Apesar do pioneirismo, ambos os institutos ofertaram um núme ro restrito de 
vagas durante todo o Período Imperial. O conceito dessas instituições se baseou 
na experiência europeia, mas diferentemente de seus pares estrangeiros, 
normalmente considerados entidades de caridade ou assistência, tanto o Imperial 
Instituto  dos Meninos Cegos quanto o Imperial Instituto dos Surdos-Mudos 
encontravam-se, na estrutura administrativa do Império, alocados na área de 
instrução pública. Eram, portanto, classificados como instituições de ensino. A 
cegueira e a surdez foram, no Brasil  do século XIX, as únicas deficiências 
reconhecidas pelo Estado como passíveis de uma abordagem que visava superar 
as dificuldades que ambas as deficiências traziam, sobretudo na educação e no 
trabalho.  
 
Descrição da imagem: 
Fotografia 1.1: Vista da fachad a do prédio do Instituto Benjamin Constant no Rio de 
Janeiro,  de estilo neoclássico onde desde 1854 funciona o instituto.  
 
O Imperial Instituto dos Meninos Cegos  

O Imperial Instituto dos Meninos Cegos foi criado pelo Imperador D. Pedro II, em 
1854, para instruir as crianças cegas do Império. A instituição foi instalada no Rio 
de Janeiro e tinha como modelo o Instituto de Meninos Cegos de Paris, cujos 
métodos de ensino eram considerados os mais avançados de seu tempo. Foi o 
discurso eloqüente do jovem cego e ex-aluno do Instituto de Paris José Álvares 
de Azevedo que convenceu o imperador a instituí -lo, durante uma audiência 
intermediada pelo médico da corte, ao Dr. José Francisco Xavier Siga e pelo 
Barão do Rio Bonito, o então presidente da Província do Rio de Janeiro.  
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Em seu primeiro ano de funcionamento, o Imperial Instituto dos Meninos Cegos 
atendeu alunos de apenas duas províncias ð Rio de Janeiro e Ceará. Até o fim do 
regime monárquico, recebeu meninos e meninas de várias outras províncias, tais 
como Alagoas, Bahia, Espírito Santo, Minas Gerais, Pará, Piauí, Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina e São Paulo. O ingresso dos alunos estava condicionado à 
autorização do ministro e secretário de Estado dos Negócios do Império.  

Descrição das imagens: 
Fotografia 2.1: Da direita para a esquerda: Benjamim Constant e sua esposa.  

Fotografia 3.1: Vista de baixo para cima da fachada do Instituto Benjamim 
Contant.  

Fotografia 4.1: Vista da fachada do prédio do Instituto Nacional de Educação de 
Surdos, INES no Rio de Janeiro de estilo neoclássico onde, desde 1915, funciona o 
Instituto.  

 

O Imperial Instituto dos Surdos -Mudos  

O Imperial Instituto dos Surdos-Mudos foi criado em 1856, por iniciativa 
particular do francês E. Huet, professor surdo e ex -diretor do Instituto de S urdos-
Mudos de Bourges. A criação do Instituto e suas primeiras atividades foram 
financiadas por donativos até 1857, quando a lei orçamentária destinou -lhe 
recursos públicos e o transformou em instituição particular subvencionada (Lei n° 
939, de 26 de setembro de 1857), posteriormente assumida pelo Estado. Huet 
dirigiu a instituição por aproximadamente cinco anos e, depois de sua retirada, 
em 1861, o Instituto entrou em processo de desvirtuamento de seus objetivos.  
 
O Instituto atendeu apenas três pessoas surdas em 1856. Com o tempo, esse 
atendimento se expandiu. A princípio, eram alunos provenientes do Rio de 
Janeiro, sobretudo da capital do Império, onde o Instituto estava instalado; 
posteriormente, vieram alunos de outras províncias: Alagoas, Bahia, Cear á, Rio 
Grande do Sul, Rio Grande do Norte, São Paulo, Maranhão, Minas Gerais, Paraná, 
Pernambuco e Santa Catarina. 
 
A crise na instituição foi exposta em 1868, quando o chefe da Seção da 
Secretaria de Estado, Tobias Rabello Leite, realizou inspeção nas ati vidades e 
condições do Instituto. Em seu relatório, apontou que o desvio seus propósitos 
originais, transformando -se em um verdadeiro asilo de surdos. Tobias Leite 
tornou-se diretor da Instituição até 1896 e deu -lhe o impulso definitivo como 
referência na educação de surdos no Brasil.  
 
O currículo consistia no ensino elementar incorporado de algumas matérias do 
secundário. O ensino profissionalizante focava -se em técnicas agrícolas, já que a 
maioria dos alunos era proveniente de famílias pobres do meio rur ual. Em 
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meados da década de 1870, foram instaladas oficinas profissionalizantes de 
encadernação e sapataria.  
 
A República e as primeiras iniciativas da sociedade civil  
 
Com a proclamação da República, em 1889, os institutos tiveram a denominação 
alterada . Imediatamente após a queda do regime monárquico, o Imperial 
Instituto dos Meninos Cegos recebeu o nome de Instituto dos Meninos Cegos, 
alterado, em 1890, para Instituto Nacional dos Cegos e, em 1891, para Instituto 
Benjamin Constant (IBC), homenagem ao seu diretor mais ilustre. Pelo mesmo 
motivo, o Imperial Instituto dos Surdos -Mudos deixou de ostentar a alcunha de 
instituição imperial, mantendo o nome de Instituto dos Surdos -Mudos, até 1957, 
quando passou a se chamar Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES).  
 
A ação do Estado em relação às pessoas com deficiência mudou muito pouco com 
o advento da República. Os Institutos permaneceram como tímidas iniciativas ð 
mesmo com o surgimento de congêneres em outras regiões do Brasil  ð, tanto 
porque atendiam parcela diminuta da população de pessoas com deficiência em 
face da demanda nacional, quanto por se destinarem a apenas dois tipos de 
deficiência: a cegueira e a surdez. Por exemplo, em 1926, foi fundado  o 
Instituto São Rafael,  em Belo Horizonte; em 1929, o Instituto de Cegos Padre 
Chico,  em São Paulo; em 1959,  o Instituto Londrinense de Educação de Surdos 
(ILES) em Londrina,  todos ainda em funcionamento.  
 
No contexto histórico de industrialização e urbanização brasileiras, processo 
iniciado na década de 1920 e aprofundado nas décadas de 1940 e 1950, surgiram, 
por iniciativa da sociedade civil, novas organizações voltadas para as pessoas 
com deficiência. Essas novas organizações se destinavam a outros tipos de 
deficiência e com formas de trabalho d iferenciadas, por não se restringirem à 
educação e atuarem também na saúde.  
 
Nesse período, os primeiros centros de reabilitação física surgiram motivados 
pelo surto de poliomielite. Com relação aos hansenianos, persistiu a prática de 
isolamento em leprosários, somente interrompida na década de 1980. Com o 
passar do tempo, os leprosários tornaram-se verdadeiras cidades, praticamente 
autossuficientes, com prefeitura própria, comércio, escola, igreja, delegacia e 
cemitério.   
 
As principais iniciativas para atender a deficiência intelectual desse período 
foram dos movimentos pestalozziano e apaeano. Até a metade do  século  XIX,  a 
deficiência Intelectual era considerada  uma forma de loucura e era tratada em 
hospícios.  Durante a República, iniciaram -se as investigações sobre a etiologia 
da deficiência intelectual, sendo que os primeiros estudos realizados no Brasil 
datam do começo do século XX.  
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A monografia sobre educação e tratamento médico pedagógico dos idiotas, do 
médico Carlos Eiras de 1900, é o primeiro trabalho científico sobre a deficiência 
intelectual no Brasil. Após a metade do século XX, dois trabalhos científicos 
produzidos por psiquiatras tornaram -se referências: a tese Introdução ao estudo 
da deficiência mental (oligofrenias), de Clóvis de Far ia Alvim, publicada em 
1958, e o livro Deficiência mental, de Stanislau Krynski, publicado em 1969.  
 
A defici°ncia intelectual, ¨ ®poca denominada  òidiotiaó, passou a ser tratada na 
perspectiva educacional com tratamento diferenciado em  relação aos hosp ícios 
do século XIX. Ao longo do tempo, a pessoa com deficiência intelectual já foi 
denominada de oligofrênica, cretina, imbecil, idiota, débil mental, mongolóide, 
retardada, excepcional e deficiente mental. A express«o òdefici°ncia 
intelectualó significa que há um déficit no funcionamento do intelecto, mas não 
da mente. A express«o òdefici°ncia intelectualó foi introduzida oficialmente em 
1995, pela ONU, e consagrada, em  2004, no texto da òDeclara­«o de Montreal 
Sobre Defici°ncia Intelectualó.  
 
Descrição das imagens: 
 
Fotografia 5.1: Senhora Helena Antipoff  caminhando em uma estrada cercada por 
vegetação e segurando um ramalhete de flores.  
 
Movimento pestalozziano  
 
No Brasil, inspirado pelo pedagogo suíço Johann Heinrich Pestalozzi (1746-1827), 
foi criad o, em 1926, o Instituto Pestalozzi de Canoas, no Rio Grande do Sul. A 
influência do ideário de Pestalozzi, no entanto, ganhou impulso definitivo com 
Helena Antipoff, educadora e psicóloga russa que, a convite do Governo do 
Estado de Minas Gerais, veio trabalhar na recém-criada Escola de 
Aperfeiçoamento de Belo Horizonte. Sua atuação marcou consideravelmente o 
campo da assistência, da educação e da institucionalização das pessoas com 
deficiência intelectual no Brasil. Foi Helena Antipoff quem introduziu o te rmo 
òexcepcionaló, no lugar das express»es òdefici°ncia mentaló e òretardo mentaló, 
usadas na época para designar as crianças com deficiência intelectual. Para ela, 
a origem da deficiência vinculava -se à condição de excepcionalidade 
socioeconômica ou orgânica.  
 
Helena Antipoff criou, em 1932, a Sociedade Pestalozzi de Belo Horizonte. Em 
1945, foi fundada a Sociedade Pestalozzi do Brasil; em 1948, a Sociedade 
Pestalozzi do Estado do Rio de Janeiro; e, em 1952, a Sociedade Pestalozzi de 
São Paulo. Até 1970, data da fundação da Federação Nacional das Sociedades 
Pestalozzi (Fenasp), o movimento pestalozziano  contava com oito organizações 
em todo o País. A criação da federação, também por iniciativa de Helena 
Antipoff, fomentou o surgimento de várias sociedades  Pestalozzi pelo Brasil. 
Atualmente, são cerca de 150 sociedades Pestalozzi filiadas à Fenasp.  
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Descrição da Imagem: 
Fotografia  6.1: Casebre de estilo rococó onde foi fundada a Sede da Sociedade 
Pestalozzi em Niterói . 
 
Movimento apaeano  
 
A primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) foi fundada em 
1954, no Rio de Janeiro, por iniciativa da americana Beatrice Bemis, mãe de uma 
criança com deficiência intelectual. A reunião inaugural do Conselho Deliberativo 
da APAE do Rio de Janeiro ocorreu em março de 1955, na sede da Sociedade de 
Pestalozzi do Brasil. Em 1962, havia 16 APAEs no Brasil, 12 das quais se reuniram 
em São Paulo para a realização do 1° Encontro Nacional de Dirigentes Apaeanos, 
sob a coordenação do médico psiquiatra Dr. Stanislau Krynski. Participaram dessa 
reunião as APAEs de Caxias do Sul, Curitiba, Jundiaí, Muriaé, Natal, Porto Alegre, 
São Leopoldo, São Paulo, Londrina, Rio de Janeiro, Recife e Volta Redonda. 
Durante a reunião decidiu -se pela criação da Federação Nacional das APAEs 
(Fenapaes).  
 
A Fenapaes foi oficialmente fundada em 10 de novembro de 1962. Funcionou 
inicialmente em São Paulo, no consultório do Dr. Stanislau Krynski, até que uma 
sede própria foi instalada em Brasília. Atualmente, a Fenapaes reúne 23 
federações estaduais e mais de duas mil APAEs distribuídas por todo o País. Essas 
organizações constituem uma rede de atendimento à pessoa com deficiência de 
expressiva capilaridade na sociedade, que presta serviços de educação, saúde e 
assistência social. O atendimento é voltado para as pessoas com deficiência 
intelectual e múltipla.   
 
Descrição da Imagem: 
Fotografia 7.1: Vista da fachada do prédio com arquitetura neoclássica da 
primeira sede da APAE no Rio de Janeiro. 
 
Os centros de reabilitação  
 
Em meados da década de 1950, estudantes de medicina e especialistas 
trouxeram da Europa e dos Estados Unidos os métodos e paradigmas do modelo 
de reabilitação do pós -guerra, cuja finalidade era proporcionar ao paciente o 
retorno à vida em sociedade. Os grandes centros de reabilitação europeus e 
norte -americanos, que recebiam predominantemente vítimas da Segunda Grande 
Guerra, desenvolveram técnicas e inspiraram o surgimento de organizações 
similares em todo o mundo. Isso ocorreu mesmo em países como o Brasil, onde a 
principal  causa da deficiência física não era a guerra.  Nesse período, surgiram os 
primeiros centros brasileiros de reabilitação para atenderem as pessoas 
acometidas pelo grande surto de poliomielite.  
 
A poliomielite foi observada no início do século XX, no Rio d e Janeiro (1907-1911) 
e em São Paulo (1918). Porém, surtos de considerável magnitude ocorreram na 



 

 28 

década de 1930, em Porto Alegre (1935), Santos (1937), São Paulo e Rio de 
Janeiro (1939). A partir de 1950, foram descritos surtos em diversas cidades, com 
destaque para o de 1953, a maior epidemia já registrada no Brasil, que atingiu o 
coeficiente de 21,5 casos por 100 mil habitantes, no Rio de Janeiro.  
 

Um dos primeiros centros de reabilitação do Brasil foi a Associação Brasileira 
Beneficente de Reabilitação  (ABBR), fundada em 1954. Idealizada pelo arquiteto 
Fernando Lemos, cujo filho possuía sequelas de poliomielite, a ABBR contou com 
o apoio financeiro de grandes empresários provenientes dos setores de 
comunicação, bancário, de aviação, de seguros, dentre o utros. Entre esses 
empresários, estava Percy Charles Murray, vítima de poliomielite e primeiro 
presidente da associação.   
 
A primeira ação da ABBR foi criar a escola de reabilitação para formar 
fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais, diante da carência  desses profissionais 
no Brasil. Os cursos de graduação em Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 
Escola da Reabilitação da ABBR tiveram início em abril de 1956, de acordo com 
os moldes curriculares da Escola de Reabilitação da Columbia University. No ano 
seguinte, em setembro de 1957, o Centro de Reabilitação da ABBR foi inaugurado 
pelo Presidente da República, Juscelino Kubitscheck.  
 
Outras organizações filantrópicas surgiram no contexto da epidemia de 
poliomielite, como a Associação de Assistência à Criança Defeituosa (AACD) de 
São Paulo (hoje Associação de Assistência à Criança Deficiente), fundada em 
1950. 1 O  Instituto Bahiano de Reabilitação (IBR) de Salvador, criado em 1956; e 
a Associação Fluminense de Reabilitação (AFR) de Niterói, fundada em 1958. 
Alguns hospitais tornaram-se centros de referência na reabilitação de pessoas 
com sequelas de poliomielite, a exemplo do Hospital da Baleia e do Hospital 
Arapiara, ambos em Belo Horizonte - MG.  
 
O perfil dos usuários dos centros de reabilitação modificou  significativamente, no 
Brasil, a partir da década de 1960. A consolidação da urbanização e da 
industrialização da sociedade e o êxito das campanhas nacionais de vacinação 
provocaram dois efeitos: diminuíram os casos de sequelas por poliomielite e 
aumentaram os casos de deficiência associados a causas violentas, 
principalmente acidentes automobilísticos (carro e moto), de mergulho e 
ferimentos ocasionados por armas de fogo.   
 
O surgimento da reabilitação física suscitou o modelo médico da deficiência, 
concepção segundo a qual o problema era atribuído apenas ao indivíduo. Nesse 
sentido, as dificuldades que tinham origem na deficiência poderiam ser 
superadas pela intervenção dos especialistas (médicos, fisioterapeutas, 
terapeutas ocupacionais, psicólogos, assistentes sociais e outros). No modelo 
médico, o saber está nos profissionais, que são os principais protagonistas do 
tratamento, cabendo aos pacientes cooperarem com as prescrições que lhes são 
estabelecidas.  
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Embora esse modelo representasse avanço no atendimento às pessoas com 
deficiência, ele se baseia em uma perspectiva exclusivamente clinicopatológica 
da deficiência. Ou seja, a deficiência é vista como a causa primordial da 
desigualdade e das desvantagens vivenciadas pelas pessoas. O modelo médico 
ignora o papel das estruturas sociais na opressão e exclusão das pessoas com 
deficiência, bem como desconhece as articulações entre deficiência e fatores 
sociais, políticos e econômicos.  
 
1 embora a AACD tenha sido fundada antes da ABBR, seu centro de reabilitação 
começou a atender o público somente em 1963.  
 

*** 
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Tanto os institutos do Império, voltados para a educação de cegos e surdos, 
quanto as organizações surgidas na República, direcionadas às pessoas com 
deficiência intelectual e à reabilitação, embora  não tivessem nenhum cunho 
político claramente definido, propiciaram, mesmo que para poucos, espaços de 
convívio com seus pares e discussão de questões comuns. Nesse sentido, 
contribuíram para forjar uma identidade das pessoas com deficiência. Foram 
precursoras, naquele momento, da formulação do ser cego, surdo, deficiente 
intelectual e deficiente físico não apenas na denominação, mas em sua 
identificação como grupo social.  

Todas as iniciativas, desde o Império até a década de 1970, são parte de uma 
históri a na qual as pessoas com deficiência ainda não tinham autonomia para 
decidir o que fazer da própria vida. Todavia, entre as pessoas com deficiência, 
esse foi um período de gestação da necessidade de organização de movimentos 
afirmativos dispostos a lutar p or seus direitos humanos e autonomia, dentre os 
quais se destaca a capacidade de decidirem sobre a própria vida.  

 

Capítulo 2  

O ASSOCIATIVISMO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA  

A partir de meados do século XX, é possível observar o surgimento de 
organizações criadas e geridas pelas próprias pessoas com deficiência. A 
motivação inicial é a solidariedade entre pares nos seguintes grupos de 
deficiência: cegos, surdos e deficientes físicos que, mesmo antes da década de 
1970, já estavam reunidos em organizações locais ð com abrangência que 
raramente ultrapassava o bairro ou o município ð, em geral, sem sede própria, 
estatuto ou qualquer outro elemento formal. Eram iniciativas que visavam ao 
auxílio mútuo e à sobrevivência, sem objetivo político prioritariamente defini do. 
Essas organizações, no entanto, constituíram o embrião das iniciativas de cunho 
político que surgiriam no Brasil, sobretudo durante a década de 1970.  

O movimento associativista dos cegos  

A cria­«o do sistema Braille, em 1829, inaugurou òa era modernaó da hist·ria das 
pessoas cegas, promovendo uma verdadeira revolução no processo de ensino e 
aprendizagem dos cegos. A partir de então, a institucionalização da educação e 
da profissionalização dos cegos ganhou impulso, e o Braille se configurou como a 
forma mais efetiva de escrita e leitura para pessoas cegas. No entanto, a 
progressiva proliferação das instituições especializadas em educação de cegos em 
todo o mundo, por si só, não lhes garantiu integração na sociedade, acesso a 
direitos, nem fim do precon ceito e do estigma associado à cegueira.  
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A partir da década de 1950, no Brasil, observa -se um novo modelo de organização 
das pessoas com deficiência visual ð o modelo associativista. As primeiras 
associações de cegos surgiram no Rio de Janeiro, resultado de interesses 
eminentemente econômicos. Os associados eram, em geral, vendedores 
ambulantes, artesãos especializados no fabrico de vassouras, empalhamento de 
cadeiras, recondicionamento de escovões de enceradeiras e correlatos.  Ao 
contrário dos asilos, ho spitais e mesmo das escolas especializadas, fruto da 
caridade e da filantropia ou de iniciativas governamentais, as novas associações 
nasciam da vontade e da ação dos indivíduos cegos que buscavam, no 
associativismo, mecanismos para a organização de suas lutas e melhoria de sua 
posição no espaço social.  

Evidências do associativismo dos cegos podem ser encontradas em tempos 
remotos, mais precisamente no século XIX, em 1893, quando um grupo formado 
por ex-alunos e professores do Instituto Benjamin Constant ( IBC) criou o Grêmio 
Comemorativo Beneficente Dezessete de Setembro. Inspirado em associações 
similares encontradas na Europa, o Grêmio visava comemorar a data de fundação 
do Instituto, promover a educação do cego, apoiar ex -alunos em questões de 
empregabil idade e sensibilizar a sociedade em relação ao preconceito.  

Essas novas associa­»es s«o marcadas pela òambiguidade originaló porque est«o 
situadas em uma cultura que legou aos cegos soluções que apontavam ora para a 
exclusão, ora para práticas de caridade  e filantropia. Por conseguinte, as 
associações reproduzem, em suas práticas e ações, um modo de agir que, ao 
mesmo tempo em que reforça o estigma e a discriminação, combate 
frontalmente esses códigos culturais.  

O modelo associativista dos cegos nasceu em um momento de transição de duas 
visões de mundo: do modelo médico ao modelo social com base nos Direitos 
Humanos. Nessa época de transição, houve aumento na impressão de livros em 
Braille, com a instalação da imprensa Braille na Fundação para o Livro do C ego 
no Brasil, criada em 1946 ð atualmente denominada Fundação Dorina Nowill para 
Cegos ð, para possibilitar a educação dos cegos e ampliar o acesso à leitura. A 
Fundação foi criada por iniciativa de algumas normalistas do colégio Caetano de 
Campos, em São Paulo. Entre as normalistas estavam Neith Moura e Dorina Nowill 
que, durante o curso normal, criaram um grupo experimental de educação de 
cegos que desenvolvia metodologias de ensino e transcrevia manualmente livros 
para o Braille. O trabalho de transcriç ão para o Braille transformou -se, após 
algum tempo, na Fundação para o Livro do Cego no Brasil.  

Na década de 1950, fato marcante foi o Conselho Nacional de Educação autorizar 
que estudantes cegos ingressassem nas faculdades de Filosofia. 
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Novas organizações associativistas surgiram no início da década de 1960, quando 
as pessoas com deficiência visual fomentaram o debate contra a Campanha 
Nacional de Educação dos Cegos, e sobre o internamento de cegos em 
instituições. Essa prática era questionada, considerad a fator de exclusão e de 
reforço à discriminação. O debate contribuiu para o crescimento do número de 
associações criadas por pessoas com deficiência visual. Essas novas associações se 
diferenciavam de suas precedentes, surgidas na década de 1950, pois defendiam 
interesses amplos da pessoa com deficiência muito além da questão econômica: 
lutavam por educação, profissionalização, cultura e lazer.  

Ao lado do associativismo local, desenvolvia-se e consolidava-se o estatuto da 
òrepresenta­«o nacionaló com o objetivo de organizar o movimento em todo o 
País, estabelecer uma ponte de diálogo entre as entidades locais, o governo e as 
instituições da sociedade civil, representar a coletividade cega brasileira e lutar 
em defesa de suas necessidades fundamentais.  

A primeira entidade nacional foi o Conselho Brasileiro para o Bem -Estar dos 
Cegos (CBEC), fundado no Rio de Janeiro, em 1954. O Conselho foi criado por 
iniciativa de Dorina Nowill e do diretor do IBC, Dr. Rogério Vieira, que, após se 
reunirem com representant es de outras organizações, decidiram criar a entidade, 
que teve Dorina Nowill como primeira presidente.  O Conselho era filiado ao 
Conselho Mundial para o Bem-Estar dos Cegos.  

O Conselho Mundial para o Bem-estar dos Cegos transformou-se na União Mundial 
dos Cegos (World Blind Union), que é atualmente a principal organização de 
cegos no mundo. A União Mundial dos Cegos foi criada em 1984, quando o 
Conselho Mundial e a Federação Internacional dos Cegos se fundiram no novo 
órgão.  

Descrição da Imagem: 

Impresso 1.2: Modelo de página impressa com o Alfabeto Braille.  

O movimento dos surdos: Língua Brasileira de Sinais, cultura e identidade 
surda 
 
Com a instalação das escolas para surdos, surgiu também a disputa sobre o 
melhor método de educação de surdos: a Língua Brasileira de Sinais, o oralismo 
ou a mista. No final do século XIX, a Língua de Sinais sofreu grande revés. Em 
1880, no Congresso Internacional de Professores de Surdos, em Milão, Itália, o 
método oral foi escolhido como o melhor para a educação dos sur dos. A Língua 
de Sinais foi proibida oficialmente em diversos países, sob a alegação de que 
destruía a habilidade de oralização dos surdos. Tal proibição despertou o que 
alguns autores chamam de òisolamento cultural do povo surdoó, j§ que a 
proibição dessa língua tem por consequência a negação da cultura e da 
identidade surdas. Seguindo a orientação do Congresso de Milão, o Imperial 
Instituto dos Surdos-Mudos também proibiu a Língua de Sinais. Como 
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consequência dessa proibição, observou-se o declínio do número de professores 
surdos nas escolas para surdos e o aumento dos professores ouvintes. 
 
Essa proibição criou o que alguns estudiosos contemporâneos chamam de 
òouvintismoó, que seria o conjunto de representa­»es dos ouvintes a partir do 
qual o surdo está obrigado a olhar-se e narrar-se como se fosse ouvinte. 
 
O termo é uma analogia a colonialismo e colonialista. As práticas ouvintistas são 
um conjunto de estratégias e ações que podem ser tanto físicas, visíveis ao corpo 
do surdo ð como as próteses auditivas ð, quanto subjetivas, como as formas de 
disciplinar o surdo; as normas, os costumes, jeitos e trejeitos ouvintes que 
impõem esses sujeitos ao ouvintismo, às práticas de normalização que imprimem 
uma forma de ôser surdo ouvintizado. 

 

Os alunos surdos eram proibidos de usar a Língua de Sinais; assim, para impedir-
lhes o uso, foram adotadas medidas extremas tais como: forçar os alunos a 
manter os braços cruzados, amarrar as mãos, comparar quem usava a língua de 
sinais com macacos. Os códigos não foram eliminados, mas conduzidos ao mundo 
marginal.  
 
Os movimentos dos surdos passaram, então, a constituir-se como uma resistência 
¨s pr§ticas òouvintistasó. Esses movimentos se d«o em espa­os como as 
associações, as cooperativas e os clubes ð territórios livres do co ntrole ouvinte ð, 
onde os surdos estabeleciam intercâmbio cultural e linguístico e faziam uso da 
Língua de Sinais. Grande parte das associações de surdos surgiu exatamente nos 
períodos de maior ênfase à oralidade e à negação da diferença, envolvendo o 
fina l do século XIX até aproximadamente as décadas de 1960 e 1970. Ou seja, um 
dos principais fatores de reunião das pessoas surdas era, e ainda é, o uso e a 
defesa da Língua de Sinais. 
 
No Brasil, há registros de que, no final da década de 1930, um grupo de s urdos 
ex-estudantes do Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES) fundou a 
Associação Brasileira de Surdos-Mudos no Rio de Janeiro. Uma segunda associação 
foi fundada em maio de 1953 com a ajuda de uma professora de surdos, Ivete 
Vasconcelos. Além disso, os ex-estudantes do INES voltavam para suas cidades de 
origem e criavam associações de surdos, tais como a Associação de Surdos-Mudos 
de São Paulo, fundada em março de 1954, e a Associação de Surdos de Belo 
Horizonte, em 1956.  
 
A origem da organização dos surdos brasileiros também tem fortes ligações com o 
esporte, daí ter sido fundada, em 1959, a Federação Desportiva de Surdos do Rio 
de Janeiro, com o nome de Federação Carioca de Surdos-Mudos.  
 
A Federação Carioca de Surdos-Mudos era liderada por Sentil Delatorre e 
reconhecida pelo Conselho Nacional de Desportos e pela Confederação Brasileira 
de Futebol. Posteriormente, filiou -se ao Comitê Internacional de Esportes dos 
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Surdos. Com o crescimento da prática desportiva de surdos, Sentil Delatorre 
tomou a iniciativa de convocar uma assembleia geral que, em novembro de 1984, 
no auditório do INES criou a Confederação Brasileira de Desporto para Surdos. 
 

O movimento internacional de surdos se articulou sob coordenação da Federação 
Mundial de Surdos (Word Federation of the Deaf ð WFD), criada em 1951 e com 
sede na Finlândia. Articulando -se com os organismos ligados às Nações Unidas, os 
líderes surdos procuraram, a partir daí, interferir nas políticas e nas 
recomendações apresentadas aos governos dos seus países. A WFD teve influência 
decisiva nas recomendações da UNESCO, em 1984, no reconhecimento formal da 
Língua de Sinais como língua natural das pessoas surdas, garantindo que crianças 
surdas tivessem acesso a ela o mais precocemente possível. 
 
A cultura surda e a Língua de Sinais ganharam importantes argumentos em sua 
defesa quando, em meados de 1960, o linguista Willian Stokoe publicou o livro 
Language Structure: an outline of the visual communication system of the 
american deaf  (Estrutura de Linguagem: uma abordagem do sistema de 
comunicação visual do surdo americano), no qual  afirma que a língua de sinais 
americana tinha todas as características da língua oral. Ao se conferir status de 
òl²nguaó ¨ L²ngua de Sinais, os surdos puderam reafirmar com mais for­a e 
argumentação o seu pertencimento a uma comunidade linguística que lhes provê 
uma cultura e uma identidade próprias.  
 
Não há como negar a complexidade que existe nas relações entre cultura, 
linguagem e identidade; mas também não se pode negar que o fato de  pertencer 
a um mundo de experiência visual e não auditiva traz uma marca identitária 
significativa para essa parcela da população, que reafirma sua diferença perante 
o mundo ouvinte e, assim, legitima sua luta por direitos e pela sua existência 
como cidadãos. 
 
Descrição da Imagem: 
Fotografia: 1.2: Alfabeto em LIBRAS (imagens das mãos onde cada configuração 
representa uma letra do alfabeto).  
 
 
Organização dos deficientes físicos  
 
Os deficientes físicos também se associaram em entidades voltadas para a 
sobrevivência e a prática do esporte adaptado. Essas organizações, que não 
tinham objetivos políticos definidos, foram os primeiros espaços em que as 
pessoas com deficiência física começaram a discutir os problemas  comuns. São 
exemplos dessas organizações: a Associação Brasileira de Deficientes Físicos 
(Abradef) e o Clube do Otimismo, ambos do Rio de Janeiro; o Clube dos 
Paraplégicos de São Paulo; e a Fraternidade Cristã de Doentes e Deficientes 
(FCDD), atualmente Fraternidade Cristã de Pessoas com Deficiência do Brasil 
(FCD-BR), presente  em várias cidades do Brasil. Muitas dessas associações foram 
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criadas com o intuito de viabilizar formas de obter recursos  financeiros para a 
sobrevivência de seus filiados.  
 
Nesse sentido, organizavam, por exemplo,  transla do para que os grupos de 
deficientes físicos fossem até locais de grande circulação de pessoas vender 
balas, quitandas ou outras mercadorias de pequeno valor.  É possível perceber 
um apelo à caridade para que os consumidores comprassem as mercadorias.  
 
As associações esportivas  
 
Outras formas de associação de deficientes físicos comuns nesse período foram as 
organizações voltadas para a prática de esporte. O desenvolvimento  do esporte 
adaptado no mundo ocorreu, sobretudo, após a Segunda Guerra Mundial. A partir 
de 1946, começaram a surgir, nos Estados Unidos e na Inglaterra, os primeiros 
movimentos organizados de esporte para pessoas com deficiência. Na década de 
1950, o esporte adaptado se popularizou em todo o mundo.  
 

No Brasil, os primeiros clubes fora m fundados em 1958: Clube dos Paraplégicos 
de São Paulo e Clube do Otimismo do Rio de Janeiro. Ambos os clubes foram 
fundados por atletas que ficaram com lesão medular em certo momento da vida 
e que tiveram a oportunidade de se tratar nos Estados Unidos, o nde conheceram 
o esporte adaptado. Em São Paulo, o fundador foi Sérgio Del Grande e, no Rio de 
Janeiro, Robson Sampaio. Essas iniciativas tiveram como efeito secundário o 
início da percepção, pelas pessoas com deficiência, da necessidade de discutirem 
sua inserção política  na sociedade. As próprias dificuldades enfrentadas tanto 
para a prática do esporte quanto no trabalho precário, como a venda de 
mercadorias de pequeno valor estimularam o início de reivindicações, sobretudo 
no que se refere à mobilidade.  Com o passar do tempo, assumiram cunho cada 
vez mais político.  

Isso ensejou, no final da década de 1970, no contexto da redemocratização do 
Brasil, o surgimento de organizações de pessoas com  deficiência, com caráter 
claramente definido e com o objetivo  de conquistar espaço na sociedade, 
direitos e autonomia para conduzirem a própria vida.  

 
 
 
Capítulo 3  
 
O movimento político das Pessoas com Deficiência  
 
O associativismo mencionado no capítulo anterior foi uma etapa no caminho de 
organização das pessoas com deficiência, antes restritas à caridade e a políticas de 
assistência, em direção às conquistas no universo da política e da luta por seus 
direitos. Esse processo de associações criou o ambiente para a formalização da 
consci°ncia que resultaria no ômovimento pol²tico das pessoas com defici°nciaõ na 
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década de 1970. Nessa época, surgiram as primeiras organizações compostas e 
dirigidas por pessoas com deficiência contrapondo-se às associações que 
prestavam serviços a este público.  Esta dicotomia, que mais adiante será 
abordada neste capítulo, permanece como modelo até os dias atuais. As primeiras 
organizações associativistas de pessoas com deficiência não tinham sede própria, 
estatuto ou qualquer outro elemento formal. Eram iniciativas que visavam o 
auxílio mútuo e não possuíam objetivo político definido, mas criaram espaços de 
convivência entre os pares, onde as dificuldades comuns poderiam ser 
reconhecidas e debatidas. Essa aproximação desencadeou um processo da ação 
política em prol de seus direitos human os.  No final dos anos 1970, o movimento 
ganhou visibilidade, e, a partir daí, as pessoas com deficiência tornaram -se ativos 
agentes políticos na busca por transformação da sociedade. O desejo de serem 
protagonistas políticos motivou uma mobilização nacion al.  Essa história alimentou -se 
da conjuntura da época: o regime militar, o processo de redemocratização brasileira 
e a promulgação, pela ONU, em 1981, do Ano Internacional das Pessoas Deficientes 
(AIPD).  
 
A ditadura militar no Brasil  teve início em 1964  e terminou em 1985, com a 
eleição, ainda que indireta, de Tancredo Neves, o 1º presidente civil após 21 
anos de autoritarismo. Durante os chamados òanos de chumboó, o exerc²cio da 
cidadania foi limitada em todas as suas dimensões: direitos civis e polític os eram 
cerceados e os direitos sociais, embora existissem legalmente, não eram 
desfrutados. Prevalecia a censura e a falta de liberdade.  
 
Com o processo de enfraquecimento e declínio do regime militar, , a partir de 
meados da década de 1970, iniciou-se  um processo de abertura pol²tica òlenta, 
gradual e seguraó. A redemocratiza­«o desenrolou-se em contexto especialmente 
fértil, em termos de demandas sociais, com  uma participação política ampla. Esse 
período foi marcado pela ativa participação da sociedad e civil, que resultou no 
fortalecimento dos sindicatos, na reorganização de movimentos sociais e na 
emergência das demandas populares em geral. Era o Brasil, novamente, rumo à 
democracia.  
 
Os movimentos sociais, antes silenciados pelo autoritarismo, ressu rgiram como 
forças políticas. Vários setores da sociedade gritaram com sede e com fome de 
participação: negros, mulheres, índios, trabalhadores, sem -teto, sem -terra e, 
também, as pessoas com deficiência.  
 
Esse processo se reflete  na Constituição Federal promulgada em 1988. A 
Assembleia Nacional Constituinte (1987-1988),  envolvida no espírito dos novos 
movimentos sociais, foi a mais democrática da história do Brasil, com canais 
abertos e legítimos de participação popular.  
 
Os novos movimentos sociais, dentre os quais o movimento político das pessoas 
com deficiência, saíram do anonimato e, na esteira da abertura política, uniram 
esforços, formaram novas organizações, articularam -se nacionalmente, criaram 
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estratégias de luta para reivindicar igualdade de op ortunidades e garantias de 
direitos.  

Outro fator relevante foi a decisão da ONU de proclamar 1981 como o Ano 
Internacional das Pessoas Deficientes (AIPD), sob o tema  òParticipa­«o Plena e 
Igualdadeó.  O advento do AIPD colocou as pessoas com defici°ncia no centro das 
discussões, no mundo e também no Brasil.  

Tanto o AIPD quanto o processo de redemocratização atuaram como catalisadores 
do movimento que, no primeiro momento, procurou construir e consolidar sua 
unidade.  A criação da Coalizão Pró-Federação Nacional foi a materialização do 
esforço unificador, consubstanciado por três encontros nacionais, realizados entre 
1980 e 1983, buscando elaborar uma agenda única de reivindicações e estratégias 
de luta, bem como fundar a Federação Nacional de Entidades de Pessoas 
Deficientes.  O amadurecimento das discussões resultou em um rearranjo político 
no qual a federação única foi substituída por federações nacionais por tipo de 
deficiência.  
 
Descrição da Imagem: 
Impresso 1.3: Capa do relat·rio do òAno Internacional das Pessoas Deficientes 
(1981)ó. 
 
A Coalizão Pró -Federação Nacional de Entidades de Pessoas Deficientes  

 
A Coalizão Pró-Federação Nacional de Entidades de Pessoas Deficientes foi criada 
em 1979, quando, pela primeira vez, organizações de diferentes Estados  e tipos 
de deficiência se reuniram para traçar estratégias de luta por direitos.  Lia 
Crespo, jornalista e militante paulista, destaca o momento político basilar do 
movimento das pessoas com deficiência na luta por cidadania:  
 
Sustento que o movimento começou no final de 1979 e começo de 1980, quando 
novas organizações e novos grupos informais foram criados com o objetivo 
expresso de mudar a realidade existente, a partir da mobilização e 
conscientização não apenas das próprias pessoas deficientes, mas, também, da 
sociedade como um todo. (Lia Crespo. Depoimento oral, 16 de fevereiro de 2009)  

 
O eixo principal das novas formas de organização e ações das pessoas com 
deficiência, surgidas no final da década de 1970 e início da década de 1980, era 
politicamente contrário ao caráter de caridade que marcou historicamente as ações 
voltadas para esse público.  Estava em jogo a necessidade, por muito tempo 
reprimida,  de as pessoas com deficiência serem protagonistas na condução das 
próprias vidas.  Cândido Pinto de Melo, bioengenheiro e militante em São Paulo, 
expressou com clareza e propriedade o que eles desejavam naquele momento: 
tornarem -se agentes da própria história e poderem falar eles mesmos de seus 
problemas sem  intermediários, nem tutelas.  
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Foram realizadas reuniões entre entidades de alguns Estados, sobretudo no Rio 
de Janeiro, em São Paulo e em Brasília, com o objetivo de estabelecer metas 
nacionais para o movimento. Os contatos eram por telefone e, muitas vezes, por 
cartas, de maneira informal e pessoal. Na época, os meios de comunicação eram 
restritos e precários. A estratégia de convocação dos novos colaboradores foi o 
relacionamento social, estabelecido por contatos pessoais entre os envolvidos.  

A primeira reunião aconteceu no Rio de Janeiro, em outubro  de 1979. Nessa 
ocasião, nasceu a ideia de uma organização nacional que congregasse pessoas 
com diferentes tipos de deficiência, com o objetivo de garantir 
representatividade de caráter nacional. Para tanto, era necessário envolver no 
processo o maior número possível de organizações e pessoas. A criação da 
Coalizão Pró-Federação Nacional de Entidades de Pessoas Deficientes foi a 
estratégia escolhida.  

A Coalizão afirmava a necessidade de articulação nacional do movimento para o 
amadurecimento das suas demandas e, sobretudo, para aumentar o potencial de 
reivindicação. O objetivo era organizar uma federação nacional de entidades de 
pessoas com deficiência que se ocupasse de articular o movimento 
nacionalmente. A Coalizão surgiu para encaminhar esses debates e articular as 
organizações de todo o país. Sua primeira providência foi promover a reunião de 
junho de 1980, em Brasília, organizada por Benício Tavares da Cunha Mello e 
José Roberto Furquim, da Associação dos Deficientes Físicos de Brasília (ADFB).  
 
Participaram dessa reunião os representantes de Brasília e de nove Estados 
brasileiros: Amazonas, Bahia, Mato Grosso do Sul, Paraná, Pernambuco, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo. Dois assuntos dominaram 
a pauta: a formação da federaç ão e os preparativos para o 1° Encontro Nacional , 
previsto para o mês de outubro, em Brasília. A ideia era preparar propostas que 
deveriam ser submetidas ao plenário durante o encontro. Nesse sentido, foi 
formada uma comissão para centralizar o encaminhame nto das propostas, 
constituída por Benício Tavares da Cunha Mello, de Brasília; Romeu Kazumi 
Sassaki, de São Paulo; Crésio Dantas Alves, da Bahia; e Paulo Roberto Guimarães, 
do Rio de Janeiro. 

A Coalizão promoveu a última reunião preparatória para o 1° Encontro Nacional 
de Entidades de Pessoas Deficientes nos dias 9 e 10 de agosto de 1980, em São 
Paulo. Realizada no Departamento de Educação Física e Esporte da Secretaria de 
Esportes e Turismo do Estado de São Paulo, a reunião contou com a participação 
de delegados do Paraná, São Paulo, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Rio de 
Janeiro, Pernambuco, Bahia, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal.  
 
Essas reuniões foram o primeiro passo para a organização nacional das pessoas 
com deficiência. Simultaneamente, oco rreram encontros e manifestações 
públicas regionais, como o 2° Congresso Brasileiro de Reintegração Social, em 
julho de 1980, em São Paulo. Esse congresso contou com a participação das 
pessoas com deficiência e profissionais de reabilitação, que debateram e 
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afirmaram a importância da participação da pessoa com deficiência no 
òtrabalho, educa­«o, lazer e em todas as atividades da sociedade, mas sem 
paternalismosó.  
 
O congresso, dentre outros aspectos, ensejou o ato público convocado pela 
Associação Brasileira de Deficientes Físicos (Abradef), realizado em 21 de julho 
de 1980, na Praça da Sé, em São Paulo, para protestar contra a discriminação das 
pessoas com deficiência. Uma das organizações participantes do ato, o Núcleo de 
Integração de Deficientes (NID), distribuiu uma carta aberta à população na qual 
expôs uma das principais bandeiras do movimento, a busca pela igualdade:  
 
Não reivindicamos privilégios, apenas meios para que possamos exercer os 
direitos comuns a todos os seres humanos. Como pode uma pessoa deficiente 
exercer o seu direito de voto se ela é impedida de fazê -lo porque sua seção 
possui escadas? Como pode uma pessoa deficiente exercer o seu direito de 
utilizar o transporte coletivo se os degraus do ônibus são altos demais?  

 
O tema era recorrent e e alimentava o movimento político que vivia momento 
positivo para despontar na história. As pessoas com deficiência, munidas da 
experiência de vida e conhecedoras de suas necessidades, começaram a agir 
politicamente contra a tutela e em busca de serem pr otagonistas. O que essas 
pessoas buscavam era se colocar à frente das decisões, sem que se interpusessem 
mediadores. É nesse momento que se evidencia a necessidade de criação de uma 
identidade própria e positiva para esse grupo social.  
 
Descrição das Imagens: 
 
Impresso 2.3: Reprodução do informativo òPessoa Deficienteó, editado pela coalisão . 
(Acervo Romeu Kazumi Sassaki). 
 
Fotografia 1.3: Cindo imagens de uma das primeiras reuniões da coalisão, realizada 
no colégio Anchietanum em São Paulo, 5 de abril de 1980. (Acervo Romeu Kazumi 
Sassaki). 

Fotografia 2.3: Reunião da coalisão realizada no departamento de educação física e 
esporte da Secretaria de Esportes e turismo de São Paulo, entre 9 e 10 de agosto de 
1980. (Acervo Romeu Kazumi Sassaki). 
 
[Fotografia 3.3: Manifestação de Pessoas com Deficiencia na Praça da Sé, São Paulo, 
em 21 de julho de 1980. (Folha de São Paulo, 27 de julho de 1980).  
 
Fotografia 4.3: Platéia do primeiro Encontro Nacional de Entidades de Pessoas 
Deficientes. Brasília, 1980. (Acervo Antô nio Campos de Abreu). 
 
Fotografia 5.3: Mesa Diretora do primeiro Encontro. Brasília, 1980. (Acervo Antônio 
Campos de Abreu). 
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Tabela 1.3 - 1° Encontro Nacional de Entidades de Pessoas Deficientes  

 

ORGANIZAÇÃO UF Responsável 

Fraternidade Cristã de Doentes e Deficientes Físicos (FCD) AL Laura G. Nogueira 

Associação dos Deficientes Físicos do Amazonas (ADEFA) AM Manoel Marçal de Araújo 

Associação Baiana de Deficientes Físicos (Abadef) BA Crésio A. D. Alves 

Associação dos Deficientes Motores do Ceará (ADM) CE João A. Furtado 

Associação dos Deficientes Físicos de Brasília (ADFB) DF Benício Tavares Cunha 
Mello 

Grupo Capixaba de Pessoas com Deficiência (GCPD) ES Daniel F. Matos 

União dos Paraplégicos de Belo Horizonte (Unipabe) MG Gilberto T. Silva  

Associação Mineira de Paraplégicos (AMP) MG Jurandir S. e Silva 

Associação dos Surdos de Minas Gerais (ASMG) MG Antônio Campos de 
Abreu 

Federação Brasileira dos Surdos (FBS) MG Padre Vicente Burnier 

Associação dos Cegos de Uberlândia (ACU) MG Lázado O. Silva 

Associação dos Paraplégicos de Uberlândia (APARU) MG Arnaldo S. Carvalho 

Associação dos Deficientes Físicos do Mato Grosso do Sul 
(ADFMS) 

MS Paulo M. Metelloi 

Fraternidade Cristã de Doentes e Deficientes Físicos (FCD) PB Antônio M. Limeira  

Fraternidade Cristã de Doentes e Deficientes Físicos (FCD) PE Messias Tavares de 
Souza 

Associação dos Deficientes Motores de Pernambuco (ADM) PE Ednaldo F. Batista 

Centro de Recuperação Humana (CRH) PE Jeferson A. Tenório 

União Auxiliadora de Cegos de Recife (UACR) PE Gilberto M. de Souza 

Instituto Paranaense dos Cegos (IPC) PR Almeri Siqueira 

Associação dos Deficientes Físicos do Paraná (ADFP) PR Roberto Madlener 

Associação dos Deficientes Físicos do Estado do Rio de 
Janeiro (ADEFERJ) 

RJ Flávio Wolff  

Sociedade Amigos dos Deficientes Físicos (SADEF) RJ Maruf Aride 

Clube dos Amigos da Associação Brasileira Beneficente de 
Reabilitação (CLAM/ABBR) 

RJ Jefferson Caputo 

Clube dos Paraplégicos do Rio de Janeiro (CPRJ) RJ Roberto S. Ramos 

Fraternidade Cristã de Doentes e Deficientes Físicos (FCD) RJ Nice Mello 

Sociedade dos Deficientes Visuais no Brasil (SODEVIBRA) RJ Benedito de Paula Silva 

Associação Riograndense de Paraplégicos e Amputados 
(ARPA-RS) 

RS Carlos Burle Cardoso 

Organização Nacional de Reabilitação e Assistência ao 
Excepcional (ONRAE) 

RS Manoelito Florentino  

Sociedade Esportiva Louis Braille (SELB) RS Wenceslau A. Padilha 

Fraternidade Cristã de Doentes e Deficientes Físicos (FCD) RS Altair G. Fernandes 

Fraternidade Cristã de Doentes e Deficientes Físicos (FCD) SC Arnoldo C. Rodrigues 



 

 41 

Associação Brasileira dos Deficientes Físicos e Sensoriais 
(ABRADEFS) 

SC Aldo Linhares Sobrinho 

Sociedade dos Deficientes de Bauru (SDB) SP Shiro Tokuno 

Associação de Integração de Deficientes Físicos (AIDE) SP Leila B. Jorge 

Associação Brasileira de Deficientes Físicos (Abradef) SP David P. Bastos 

Núcleo de Integração de Deficientes (NID) SP Ana Maria Morales 
Crespo 

União Nacional de Deficientes Físicos (Unadef) SP Adir R. do Amaral 

Fraternidade Cristã de Doentes e Deficientes Físicos (FCD) SP Maria de Lourdes Guarda 

Associação de Assistência ao Deficiente Físico (AADF) SP Fábio C. de Oliveira 

 
 

O 1º Encontro Nacional de Entidades de Pessoas Deficientes aconteceu em 
Brasília, de 22 a 25 de outubro de 1980. O objeti vo do encontro foi criar 
diretrizes para a organização do movimento no Brasil, estabelecer uma pauta 
comum de reivindicações e, ainda, definir critérios para as entidades que 
poderiam ser reconhecidas como integrantes da Coalizão. A preocupação em 
favorecer a participação de pessoas com deficiência em detrimento de militantes 
sem deficiência é importante para entender a lógica do movimento à época, 
quando foi demarcada a dicotomia de versus para.  
 
De forma geral, as organizações de pessoas com deficiência são aquelas criadas, 
geridas e integradas por pessoas com deficiência, senão na integralidade de seu 
quadro, pelo menos na maioria dele. Receberam a denominação de organizações 
de pessoas com deficiência que surgiram no final da década de 1970 com o 
propósito de buscar o protagonismo e a autonomia e a luta pela cidadania.  
 
Recebiam a denominação de organização para pessoas com deficiência as 
entidades cujas ações se voltavam para as pessoas com deficiência que não 
participavam da tomada de decisão. A docit omia de versus para corresponde à 
relação conflituosa estabelecida, por um lado, entre o protagonismo e a 
autonomia que as pessoas com deficiência buscavam e, por outro, a tutela que as 
entidades assitencialistas ofereciam.  
 
Os critérios de habilitação da s organizações que poderiam integrar a Coalizão 
motivaram intenso debate e foram alvo de críticas por parte de algumas 
organizações envolvidas com o evento. O Núcleo de Integração de Deficientes 
(NID) criticou a exclusão de pessoas sem deficiência do processo decisório do 
Encontro e também da federação que se almejava criar:  
 
Desde o início, as atividades do NID foram norteadas por sua filosofia de 
integração. Assim como não nos interessa escolas, cinemas, ônibus ou empregos só 
para deficientes, não nos int eressa federações que excluem a participação de 
pessoas não deficientes. 
Há quem ache que a Federação das Pessoas Deficientes não deve permitir a 
participação de pessoas não deficientes pela mesma razão que uma Federação de 



 

 42 

bibliotecários não aceita a part icipação de jornalistas. [...] Ao que nos consta, 
nossa Federação não congrega profissionais, mas pessoas. [...] E pessoas se unem 
por objetivos afins, não por características físicas.  
[...] A Federação Nacional, embora não permita a participação de entida des que 
lutam pelas pessoas deficientes mentais, pretende encampar suas 
reivindicações. E nós, do NID, perguntamos: com qual conhecimento de causa? 
Nós sabemos o que é ser deficiente mental? [...] Assim como acreditamos que 
deficiência não é atestado de bu rrice, acreditamos que cadeiras de rodas, 
muletas, membros mecânicos ou olhos cegos não dêem atestado de idoneidade. 
[...]  
[Nós do NID] queremos construir um mundo melhor não apenas para nós, mas 
para todos. 
 
Neste contexto, o Núcleo de Integração de Deficientes (NID) apresentava uma 
crítica e um discurso avançado, em que os direitos das pessoas com deficiência 
estavam vinculados a uma luta de òtodos para todosó, numa perspectiva de 
direitos humanos, que só vem a ser alcançada no final do século XX.  
 
A postura crítica se manteve após o evento. O editorial do jornal O Saci, órgão 
oficial do NID, posicionou -se contra o dispositivo do regulamento do encontro 
que proibia pessoas sem deficiência de opinar ou votar. Outro problema 
levantado foi em relação aos tip os de entidades que poderiam pedir habilitação 
para votar. Esse debate refletia um dos conflitos políticos internos existentes no 
movimento. Outras organizações de pessoas com deficiência, ao contrário do 
NID, manifestaram-se positivamente. A Associação dos Deficientes Físicos do Rio 
de Janeiro (ADEFERJ), por exemplo, destacou o fato de o 1° Encontro  ter 
contado com participantes e delegados de várias entidades formadas por pessoas 
com deficiência. Essa polêmica indicava a complexidade do processo de 
formação da federação.  
 
Durante o 1° Encontro,  formou-se a Comissão Executiva responsável por 
desenvolver os trabalhos para efetivar a criação da Federação Nacional das 
Entidades de Pessoas Deficientes e programar as atividades da Coalizão. A 
Comissão Executiva era composta por uma pessoa de cada região do país: Manuel 
Marçal de Araújo (ADEFA), Norte; Messias Tavares de Souza (FCD), Nordeste; 
Benício Tavares da Cunha Mello (ADEFB), Centro-Oeste; Carlos Burle Cardoso 
(ARPA-RS), Sul; Flávio Wolff (ADEFERJ), Sudeste. A primeira reunião dessa 
Comissão foi realizada depois do 1° Encontro , no Rio de Janeiro, em novembro 
de 1980. 
 
O 1° Encontro  foi positivo em diversos aspectos, pois marcou a força política das 
pessoas com deficiência no cenário nacional e as aproximou. Antes, a luta era 
isolada, depois do Encontro, as pessoas se conheceram, trocaram experiências e 
descobriram que as dificuldades delas eram comuns. O 1° Encontro  fez nascer o 
sentimento de pertencimento a um grupo, a consciência de que os problemas 
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eram coletivos e, portanto, as batalhas e as conquistas deveriam visar ao espaço 
público.  
 
Essa percepção amadureceu durante a realização do 1° Encontro , como 
demonstra a comparação entre dois documentos: o texto base, apresentado para 
discussão no início do Encontro , produzido nas reuniões da Coalizão Pró-
Federação, e o texto final. O documento base possuía cinco proposições amplas, 
que versavam sobre trabalho, atendimento médico e psicológico, legislação, 
transporte e benefícios, como a aposentadoria. Já o docu mento final continha 
vinte proposições divididas em cinco áreas: a) trabalho ð benefícios; b) 
transporte ð acesso; c) assistência médico-hospitalar ð reabilitação e aparelhos de 
reabilitação; e d) legislação. Além das vinte proposições, o texto final ainda  
apresentava reivindicações específicas das pessoas cegas, das surdas e dos 
hansenianos. 
 
A diferença entre os dois documentos não era apenas numérica, mas, também, 
qualitativa, pois esclarecia, com especificações e detalhamentos, o grau de 
complexidade que a questão apresentava. O texto final do 1° Encontro  
fortaleceu politicamente o movimento, amadureceu as demandas e valorizou a 
pessoa com deficiência em suas particularidades. Nesse contexto, a pessoa com 
deficiência ganhou relevância, sua vontade passou ser considerada em primeiro 
plano, situação reforçada com o AIPD, fato novo e externo ao movimento, que 
direcionou os holofotes do mundo e do Brasil para a pessoa com deficiência.  

 
1981, o Ano Internacional das Pessoas Deficientes  

 
O Ano Internacional das Pessoas Deficientes (AIPD) aconteceu em 1981, mas o 
início de todo o processo se deu em 1976, quando a ONU o proclamou, durante a 
31Û sess«o da Assembleia Geral, sob o tema  òParticipa­«o Plenaó. ë ®poca, a 
ONU já havia tomado uma série de decisões em prol das pessoas com deficiência, 
com a Declaração sobre os Direitos das Pessoas com Retardo Mental, de 1971, e a 
Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes, de 1975. Os objetivos principais 
do AIPD em relação às pessoas com deficiência eram: ajudar no ajustamento 
físico e psicossocial na sociedade; promover esforços, nacional e 
internacionalmente, para possibilitar o trabalho compatível e a plena integração 
à sociedade; encorajar projetos de estudo e pesquisa visando à integração às 
atividades da vida di ária, aos transportes e aos edifícios públicos; educar e 
informar o público sobre os direitos de participar e contribuir em vários aspectos 
da vida social, econômica e política.  
 
Os passos seguintes do processo foram o estabelecimento, em 1977, do 
Secretariado Especial e a criação de um Comitê Assessor integrado por 
representantes de 15 EstadosðMembros da ONU para elaborar o Plano de Ação 
preliminar. Em 1978, a Assembleia Geral aumentou para 23 o número de Estados-
Membros do Comitê Assessor. Na mesma sessão, foi sugerida a formação de 
comissões nacionais para o AIPD. Em dezembro de 1979, a Assembleia Geral 
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aprovou o Plano de A­«o e ampliou o tema do AIPD para  òParticipa­«o Plena e 
Igualdadeó. 
 
A Comissão Nacional do AIPD foi instalada, no Brasil pelos Decretos n° 84.919 e 
n° 85.123, respectivamente, de 15 de julho e 10 de setembro de 1980. 
Instituída no Ministério da Educação e Cultura, a Comissão Nacional do AIPD era 
formada por representantes do Poder Executivo, de entidades não 
governamentais de reabilita ção e educação de pessoas com deficiência, bem 
como pelas interessadas na prevenção de acidentes de trabalho, trânsito e 
domésticos. Não havia na Comissão Nacional do AIPD  nenhuma vaga para 
entidades formadas por pessoas com deficiência, o que foi motivo de grande 
insatisfação por parte do movimento.  
 
A Coalizão Pró-Federação Nacional de Entidades de Pessoas Deficientes 
repudiou a ausência de pessoas com deficiência na Comissão 
e solicitou, por meio de carta, ao presidente da República, general João Batist a 
Figueiredo, a alteração do Decreto que instalou a Comissão Nacional. O 
presidente recebeu a carta de uma comissão de pessoas com deficiência e 
garantiu a mudança na estrutura da Comissão Nacional. O presidente Figueiredo 
também garantiu que tais pessoas comporiam as subcomissões estaduais que 
seriam criadas. José Gomes Blanco, representante da Coalizão, foi agregado à 
Comissão Nacional do AIPD, além do coronel Luiz Gonzaga de Barcellos 
Cerqueira, membro da ADEFERJ, que se tornou consultor. 
 
A Comissão Nacional do AIPD ficou assim constituída: Helena Bandeira de 
Figueiredo, presidente; Marcos Vinícius Mendes Bastos, representante do 
Ministério da Educação e Cultura; Odir Mendes Pereira e Henrique de Cristo Alves 
Filho, representantes do Ministério da Previd ência e Assistência Social; Pedro 
Paulo Christovam dos Santos, do Ministério da Justiça; Maria Dulce Pontes Sodré 
Cardoso, do Ministério da Saúde; Fernando de Salvo Souza, do Ministério das 
Relações Exteriores; Glaucia Marinho Souto, da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República; José Justino Alves Pereira e Léa Ramalho Novo dos 
Reis, representantes das entidades não governamentais de reabilitação e 
educação de deficientes; Loris Gotuzzo de Souza, das entidades não 
governamentais interessadas na prevenção de acidentes no trabalho, no trânsito 
e domésticos; e José Gomes Blanco, da Coalizão. Os consultores da Comissão 
Nacional do AIPD eram Francisco José da Costa Almeida, do CENESP/MEC; Hilton 
Baptista, vice -presidente da Rehabilitation Internation al para a América Latina; e 
o coronel Luiz Gonzaga de Barcellos Cerqueira, da ADEFERJ. 
 
Também as subcomissões estaduais foram alvo de críticas em relação à 
participação da pessoa com deficiência no processo. O Editorial do jornal O Saci, 
de 1981, denunciou o caráter ilustrativo reservado às pessoas com deficiência nas 
subcomissões, afirmando que elas não eram convidadas a falar nas reuniões e 
que apenas os membros não deficientes recebiam cópias da pauta e documentos 
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para discussão. O processo oficial foi criticado pelo movimento que, 
paralelamente, organizou as próprias atividades para o AIPD.  
 
No Estado de São Paulo, o Movimento de Defesa das Pessoas Portadoras de 
Deficiência (MDPD) criou durante encontro realizado em Ourinhos, em 1980, a 
própria comissão para programar as atividades do AIPD. Essa Comissão foi 
composta por: Sandra Maria Sá Brito Maciel, da Associação de Deficientes Visuais 
e Amigos; Nice Loureiro, do Instituto Anne Sullivan; Dorina de Gouvêa Nowill e 
Aristides Antônio Santos, da Fundação para o Livro do Cego; Luiz Celso Marcondes 
de Moura, do Núcleo de Integração de Deficientes (NID); Luiz Augusto Machado, 
da União Nacional de Deficientes Físicos; Robinson José de Carvalho, da 
Associação dos Deficientes Físicos de Ourinhos, representando as entidades do 
interior de São Paulo; Cândido Pinto de Melo e José Evaldo de Mello Doin, ambos 
do MDPD; e Romeu Kazumi Sassaki. 
 
As críticas do movimento ao processo de condução do AIPD pelo governo 
brasileiro foram seguidas de ações, como a criação de comissões e a realização 
de encontros e de manifestações, para alertar a sociedade em relação aos 
direitos da pessoa com deficiência. A intenção era aproveitar o momento de 
visibilidade e atenção midiática que o AIPD proporcionava. Nas palavras de Lia 
Crespo: 
 
o Ano Internacional foi de extrema importância na medida em que serviu como 
um grande megafone. Conseguimos ampliar a nossa voz, o que de outra maneira 
teria sido muito mais difícil. (Depoimento oral, 16 -17 de fevereiro de 2009).  
 
O movimento das pessoas com deficiência foi às ruas em passeatas e 
manifestações públicas. Cada nova mobilização agregava forças e aumentava o 
volume das ações. Por exemplo, em manifestação ocorrida na Cinelândia, no Rio 
de Janeiro, em abril de 1981, participaram cerca de 200 pe ssoas com deficiência 
somadas às pessoas sem deficiência. A organização do movimento foi coordenada 
pela Fraternidade Cristã de Doentes e Deficientes (FCD) e pela Associação dos 
Deficientes Físicos do Estado do Rio de Janeiro (Adeferj), com a participação de 
outras entidades, como: Associação Brasileira de Enfermeiros, Clube do 
Otimismo, CLAM/ABBR, Clube dos Paraplégicos, SADEF, Sindicatos dos Médicos, 
Sindicato dos Auxiliares e Técnicos de Enfermagem do Rio de Janeiro, Famerj, 
Internos do Hospital Hanseniano Tavares de Macedo, União Nacional dos 
Estudantes e União Estadual dos Estudantes. 
 
As organizações para  pessoas com deficiência também realizaram encontros 
durante o AIPD. Um desses encontros ensejou a proposta de criação de órgão 
nacional para cuidar d as políticas voltadas para a pessoa com deficiência. Tal 
proposta foi aprovada pelos participantes do 1° Congresso Brasileiro da 
Federação das Sociedades Pestalozzi, atividade organizada em alusão ao AIPD, 
pela Federação Nacional das Sociedades Pestalozzi (Fenasp), em 1981.  
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Durante o evento, o representante das organizações não governamentais de 
reabilitação e educação de deficientes na Comissão Nacional para o AIPD, José 
Justino Alves Pereira, propôs a criação de uma fundação nacional, de caráter 
normati vo, responsável pela condução de uma política global para as pessoas 
com deficiência. Pereira defendia que o Executivo devia enviar projeto de lei ao 
Congresso para criar um fundo destinado à manutenção das entidades de 
assistência às pessoas com deficiência, a ser gerido por uma fundação nacional. 
Segundo Justino Pereira, a execução da política para os deficientes deveria ficar 
sob responsabilidade das entidades de apoio já existentes, por considerá -las mais 
eficientes e preparadas que o governo. A propost a de criação da fundação não se 
concretizou.  
 
A imprensa fez intensa cobertura dos eventos do Ano Internacional das Pessoas 
Deficientes e demonstrou pouco preparo no uso das terminologias. Nesse sentido, 
o movimento empreendeu campanhas contra a forma pela  qual as pessoas com 
deficiência eram tratadas pela imprensa, reagindo contra expressões como 
òretardado mentaló, a generaliza­«o do termo òparal²ticoó e da express«o 
òdeficiente f²sicoó para qualquer tipo de defici°ncia, etc. Exigia, tamb®m, a 
designação òpessoa deficienteó, pois via que a utiliza­«o unicamente da palavra 
òdeficienteó era uma forma de coisifica­«o. Mesmo a tradu­«o do International 
Year of Disabled Persons, como foi redigido pela ONU, foi bastante discutida. É 
comum encontrar em jornais da  época traduções como: Ano Internacional do 
Deficiente Físico ou Ano do Deficiente.  
 
Pode-se afirmar que o AIPD cumpriu o objetivo desejado pela ONU. No Brasil, as 
pessoas com deficiência ganharam destaque. Suas reivindicações por direitos e 
suas mobilizações se fizeram notar como nunca antes havia acontecido. Essa foi a 
contribuição do AIPD: a visibilidade. A ONU procurou dar continuidade a esse 
processo com a promulgação da Carta dos Anos 80, que apontava ações 
prioritárias e metas para a década de 1980 q ue possibilitassem às pessoas com 
deficiência integrar e participar da sociedade, com acesso à educação e ao 
mercado de trabalho.  
 
Descrição das Imagens: 
Fotografia 6.3: Cadeirantes na plenária do primeiro encontro. Brasília, 1980.  
 
Impresso 3.3: Selo comemorativo pelo ano internacional das Pessoas Deficientes. 
(Acervo Antônio Campos Abreu). 
 
Impresso 4.3: Página do jornal com a cobertura do primeiro encontro onde o 
tema da reportagem dizia: òFoi um Sucesso o Primeiro Encontroó. (Fonte: 
Caminho, novembro de 1980). 
 
Fotografia 9.3: Pessoas participando da reunião realizada em Ourinhos, São 
Paulo, por iniciativa de Robinson José de Carvalho. 1981. (Fonte: O AIPD. AIPD: 
25 anos depois.). 
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Fotografia 10.3: Cadeirantes na platéia do primeiro congresso brasileiro  de 
pessoas Deficientes, Recife, 1981. (Acervo Izabel Maior).  
 
Impresso 3.3: Convite para passeata e ato público no dia 20 de março de 1981, 
às 17:30 hs na Praça Oito em Vitória ð ES.  
 
O 2° Encontro Nacional de Entidades de Pessoas Deficientes  e o 1° 
Congresso Brasileiro de Pessoas Deficientes  

 
O movimento realizou o 2° Encontro Nacional de Entidades de Pessoas 
Deficientes  em Recife, de 26 a 30 de outubro de 1981. Simultaneamente ao 2° 
Encontro, ocorreu o 1° Congresso Brasileiro de Pessoas Deficientes, cuj o tema 
era òA realidade das pessoas com defici°ncia no Brasil, hojeó, que contou com 
palestras, painéis, mesas-redondas e grupos de estudos que versavam sobre 
temas como trabalho, educação, prevenção de deficiências, acessibilidade, 
legislação e organização do movimento das pessoas com deficiência.  Os eventos 
contaram com a visibilidade proporcionada pelo AIPD.  
 
A Comissão Organizadora de ambos os eventos era formada por Eduardo F. Batista, 
Manuel Aguiar, Luciene Osias, Alberto Galvão de Moura Filho, Selma Castro de 
Lima, Carlos Alberto Amorim. Os detalhes finais para a realização dos eventos 
foram tratados em 31 de agosto, quando, em Recife, reuniram -se a Comissão 
Organizadora, a Comissão Executiva da Coalizão (Messias Tavares de Souza, Carlos 
Burle, Flávio Wolff, Benício Tavares da Cunha Mello e Manuel Marçal de Araújo) e 
representantes da Comissão Nacional do Ano Internacional das Pessoas Deficientes 
(Francisco José da Costa Almeida, Maria Dulce Sodré e José Gomes Blanco). 
 
As palestras e debates do 1° Congresso atraíram as atenções e se sobrepuseram 
ao 2° Encontro . As discussões políticas foram adiadas e optou-se por eleger 
delegados que se encontrariam no ano seguinte, em Vitória. As dificuldades de 
articular um grupo tão heterogêneo e com demandas diver sificadas se impuseram 
diante do objetivo inicial do movimento de formar uma federação nacional 
única. Esse embate político trazia consigo as disputas pelo comando no 
movimento das pessoas com deficiência e pela agenda de reivindicações 
prioritárias. O mov imento precisou amadurecer o debate. Dois anos depois, em 
1983, no 3° Encontro Nacional , ocorrido em São Bernardo do Campo, surgiu nova 
proposta: a organização nacional por área de deficiência.  
 
Em Vitória, os delegados de 15 Estados e do Distrito Federal também ratificaram a 
pauta de reivindicações do movimento que fora discutida dois anos antes, em 
Brasília, e apresentaram pautas específicas de luta de cada tipo de deficiência. 
Reconhecia-se, assim, que as carências e reivindicações eram diferentes.  
 
Além disso, as normas para a filiação à Coalizão também evidenciavam o caminho 
que o movimento iria trilhar. O 1° Encontro de Delegados decidiu que todas as 
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organizações filiadas à Coalizão deveriam ser formadas por pessoas com 
deficiência em, no mínimo, dois  terços de seus associados e diretoria. Foram 
considerados membros natos da Coalizão as organizações que participaram  do 1° 
Encontro Nacional de Entidades de Pessoas Deficientes, em Brasília (1981), e 
seguiam a regra da proporcionalidade de dois terços ou  se adequassem até o 
próximo encontro. Eram normas rígidas e reforçavam a polêmica de 1980.  
 
Ao definirem quem tinha a legitimidade para ser representante, os delegados 
expuseram a dicotomia das forças em jogo: de um lado, as entidades formadas 
para atender as pessoas com deficiência, surgidas desde a época do Império e 
durante a República, e, de outro, as novas entidades de pessoas com deficiência, 
surgidas na década de 1970 e fortemente comprometidas com a luta política por 
direitos e com a transformação da sociedade. Conforme analisado no 1° Encontro 
de Delegados, o conflito pelo poder e pela definição da agenda do movimento  
pouco favorecia à criação de uma federação única.  

 
Impresso 5.3: Exemplo de reportagem em que a tradução do international year of 
disabled persons foi simplificada para o ano internacional das deficiências, sem a 
palavra òpessoaó. (Avervo Romeu Kazumi Kassaki). 
 
O 3° Encontro Nacional de Entidades de Pessoas Deficientes : a organização 
nacional por área de deficiência  

 
O 3° Encontro Nacional estava previsto para acontecer em 1982, no entanto, 
durante o 1° Encontro de Delegados de Pessoas Deficientes, realizado em Vitória, 
de 16 a 18 de julho de 1982, decidiu -se pelo adiamento do evento para julho de 
1983.  
 
As posições assumidas pelos delegados, em Vitória, desencadearam as soluções 
e os resultados concretos do 3° Encontro Nacional de Entidades de Pessoas 
Deficientes , realizado em São Bernardo do Campo, de 13 a 17 de julho de 1983. 
Organizações de todo o país participaram do 3° Encontro  (QUADRO 2), cujo 
tema foi a òOrganiza­«o Nacional das Pessoas Deficientesó. O debate sobre a 
criação da Federação Nacional foi a discussão mais polêmica do Encontro, até 
mesmo pelo impacto que traria para a organização do movimento.  
 
Impresso 6.3: Reprodução do Jornal caminho (ADEFERJ), em outubro de 1981. A 
reportagem principal trata do primeiro congresso brasileiro de pessoas 
deficientes e traz a foto da comissão organizadora . (Acervo Lilia Pinto Martins).  
 
Tabela 2.3 ð Participantes do terceiro encontro nacional de entidades de pessoas 
deficientes.  

UF PARTICIPANTE ENTIDADE DEF
ICIÊ
NCI
A 

AL Ana Maria Goldim Paes  DV 
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Dayse Simões  DV 

João Moacir Beltrão de 
Azevedo 

Associação de Deficientes Físicos de Alagoas 
(Adefal)  

DF 

Gerônimo Ciqueira da 
Silva 

Associação de Deficientes Físicos de Alagoas 
(Adefal)  

DF 

Oswaldo M. de Andrade 
Filho 

 DV 

Walmer José da 
Trindade Urtiga  

Associação de Deficientes Físicos de Alagoas 
(Adefal)  

DF 

BA Maria Luiza Costa 
Câmara 

Associação Baiana de Deficientes Físicos (Abadef) DF 

DF 

Benício Tavares da 
Cunha Mello 

Associação dos Deficientes Físicos de Brasília 
(ADFB) 

DF 

Ione Pereira França Associação dos Deficientes Físicos de Brasília 
(ADFB) 

DF 

José Carlos da Silva Associação dos Deficientes Físicos de Brasília 
(ADFB) 

DF 

Irmã Maria Mendes Associação dos Deficientes Físicos de Brasília 
(ADFB) 

DF 

Célio Rodrigues dos 
Santo 

Associação dos Deficientes Físicos de Brasília 
(ADFB) 

DF 

ES 

Arlindo Codeco Davi  Han
s 

Cláudio Humberto 
Vereza Lodi 

Associação Capixaba de Pessoas com Deficiência 
(ACPD) 

DF 

Daniel Teodoro Matos Associação Capixaba de Pessoas com Deficiência 
(ACPD) 

DF 

Jonas Ferrari DF Associação Capixaba de Pessoas com Deficiência 
(ACPD) 

DF 

Dulcimar de Souza 
Barcerzios 

 Han
s 

Everaldo Cabral Ferraz União de Cegos Dom Pedro II (Unicep) DV 

Elson Luis Nepomuceno 
 

DV 

Luis Pimentel Musso União de Cegos Dom Pedro II (Unicep) DV 

Maria Tereza Ferreira Associação Capixaba de Pessoas com Deficiência 
(ACPD) 

Sem 
Def 

Maria de Fátima Pinto União de Cegos Dom Pedro II (Unicep) DV 

Osias Cruz Sobrinho movimento de Reintegração dos Hansenianos 
(Morhan) 

DF 

Maria Francisca Inácio 
Filho 

Associação Capixaba de Pessoas com Deficiência 
(ACPD) 

DF 

Ricardo Ferraz Associação Capixaba de Pessoas com Deficiência 
(ACPD) 

DF 

SantõClair Lopes Associação Capixaba de Pessoas com Deficiência 
(ACPD) 

DV 

GO 

Talma Silma Alvim Souza Associação dos Deficientes Físicos de Goiás 
(Adefego) 

DF 

Tânia Maria de Aguiar Associação dos Deficientes Físicos de Goiás 
(Adefego) 

DF 

Terezinha Isabel Souto 
Rocha 

Clube Assistencial de Reabilitação dos 
Paraplégicos de Anápolis 

DF 

MS João Carlos Estevão de 
Andrade 

Associação dos Deficientes Físicos do Mato Grosso 
do Sul 

DF 
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Vanyr Camargo de 
Miranda 

Associação dos Deficientes Físicos do Mato Grosso 
do Sul 

DF 

PA 
Ana Helena Monteiro das 
Neves 

Associação de Deficientes Paraenses DA 

Edson Campos de 
Almeida 

Associação Paraense das Pessoas Deficientes 
(APPD) 

Han
s 

PA 

Eduardo Guedes da Silva Associação Paraense das Pessoas Deficientes 
(APPD) 

DV 

Elias Mendonça Alves Associação Paraense das Pessoas Deficientes 
(APPD) 

DF 

Luis Gonzaga Pereira Movimento de Reintegração dos Hansenianos 
(Morhan) 

Han
s 

Maria de Lourdes Pinto 
Toste 

Associação Paraense das Pessoas Deficientes 
(APPD) 

DF 

Maria Santana Maciel 
Pinheiro  

DA 

Raimundo do Vale Lucas 
 

DV 

PB Antônio Maroja Limeira  Fraternidade Cristã de Doentes e Deficientes (FCD) DF 

PR 

Alberto A. G. Nogueira  Associação dos Deficientes Físicos do Paraná 
(ADFP) 

DF 

Antônio Miozzo Associação dos Deficientes Físicos do Paraná 
(ADFP) 

DF 

Jair Ramos Martins Associação dos Deficientes Físicos do Paraná 
(ADFP) 

DF 

Sérgio Antônio 
Reinaldim 

Associação dos Deficientes Físicos do Paraná 
(ADFP) 

Df 

Ari Paulo de Souza Associação dos Deficientes Visuais do Paraná 
(Adevipar) 

DV 

Benedito Valentim 
Teodoro 

Associação dos Deficientes Visuais do Paraná 
(Adevipar) 

DV 

Valdomiro Valentim 
Teodoro 

Associação dos Deficientes Visuais do Paraná 
(Adevipar) 

DV 

Célia de Castro Associação dos Surdos de Curitiba DA 

Gina K. Dourigan Associação dos Surdos do Paraná DA 

Rafael Pólo Ferrer Associação dos Surdos do Paraná DA 

Valter Batistino, Pe.  União dos Deficientes Físicos de Cambe (Unidefi) Sem 
Def. 

PE Antônio Alves Pedrosa Associação dos Egressos do Sanatório Pe Manuel 
(Aespam) 

Han
s 
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Antônio Muniz da Silva Fraternidade Cristã de Doentes e Deficientes (FCD) DV 

Célio Benning Associação dos Egressos do Sanatório Pe Manuel 
(Aespam) 

Han
s 

Geraldo Feitosa da Silva Associação Pernambucana de Cegos DV 

João Bosco Pimentel Associação dos Deficientes Motores de 
Pernambuco  

DF 

Jureme Pereira Lins Associação dos Deficientes Motores de 
Pernambuco  

DF 

Manuel Augusto Oliveira 
Aguiar 

Associação Pernambucana de Cegos DV 

Marize Maria de Barros Centro Evangélico de Reabilitação e Terapia 
Ocupacional (CEerto)  

DF 

Valter Lipo Pedrosa Associação dos Egressos do Sanatório Pe Manuel 
(Aespam) 

Han
s 

PI 
Aloisio Pereira dos 
Santos 

Associação dos Cegos do Piauí (ACP) DV 

Antônio Moreira da Silva Associação dos Deficientes Físicos e Motores do 
Piauí (AdefimpiI)  

DF 

RJ 

Ana Regina Campello Associação Alvorada Congregadora dos Surdos DA 

Antônio Carlos R. T. 
Hildebrant  

Movimento de Cegos em Luta por sua Emancipação 
Social  

DV 

Aurélio Gonçalves 
Bezerra 

Movimento de Reintegração dos Hansenianos 
(Morhan) 

Han
s 

Azumir da Silva Amaral Clube dos Paraplégicos do Rio de Janeiro  DF 

Carlos Alberto Goes Associação Alvorada Congregadora dos Surdos DA 

Elaine Medeiros Aride Sociedade Amigos dos Deficientes Físicos (Sadef) DF 

Ennio Amaral Clube dos Amigos da ABBR (CLAM) DF 

 
Euzébio de Souza Lima Movimento de Cegos em Luta por sua Emancipação 

Social  
DV 

RJ Flogêncio Gonçalves Movimento de Reintegração dos Hansenianos 
(Morhan) 

DF 
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Hercen Rodrigues T. 
Hildebrant  

Movimento de Cegos em Luta por sua Emancipação 
Social  

DV 

João Carlos Carreira 
Alves 

Associação Alvorada Congregadora dos Surdos DA 

Jorge Luis Cardoso Movimento de Cegos em Luta por sua Emancipação 
Social  

DV 

Jose Gomes Blanco Sociedade Amigos dos Deficientes Físicos (Sadef) DF 

Martin Viana da Silva Associação Niteroiense de Deficientes Físicos  DF 

Maruf Aride Sociedade Amigos dos Deficientes Físicos (Sadef) DF 

Maurício Zeni Movimento de Cegos em Luta por sua Emancipação 
Social  

DV 

Mauro Rechtano Associação dos Deficientes Físicos do Estado do Rio 
de Janeiro (Adeferj)  

DF 

Nice Freitas Seabra 
Mello 

Fraternidade Cristã de Doentes e Deficientes (FCD) DF 

Rosangela Berman Associação dos Deficientes Físicos do Estado do Rio 
de Janeiro (Adeferj)  

DF 

Vitor Alberto da Silva 
Marques  

Movimento de Cegos em Luta por sua Emancipação 
Social  

DV 

Zeremoth Dantas 
Maranhão 

Sociedade Amigos dos Deficientes Físicos (SADEF) DF 

RN 
Joriam Medeiros da Silva Associação de Deficientes Físicos do Estado do Rio 

Grande do Norte  
Shirley Rodrigues de 
Carvalho 

Associação de Orientação aos Deficientes DF 

RS 

Alcemar Job Ribeiro Organização Nacional de Reabilitação e Assistência 
ao Excepcional (ONRAE) 

DF 

Altair Gonzaga 
Fernandes 

Fraternidade Cristã de Doentes e Deficientes (FCD) DF 

Bernadete Vidal Associação dos Cegos do Rio Grande do Sul 
(Acergs) 

DV 

Carlos Burle Cardoso Associação Riograndense de Paralíticos e 
Amputados (ARPA-RS) 

DF 

Humberto Lippo 
Pinheiro 

Associação Riograndense de Paralíticos e 
Amputados (ARPA-RS) 

DF 

Ivo da Silva Lech Associação Canoense de Deficientes Físicos DF 

João Assis Santos 
Carvalho 

Associação Brasileira das Vítimas de Talidomida 
(ABVT) 

DF 

João Lucas Nunez Neto Coalizão Nacional de Pessoas Deficientes DV 

José da Silva Sociedade Louis Braille DV 

Marco Antônio dos S. 
Bertoglio 

Associação dos Cegos do Rio Grande do Sul 
(Acergs) 

DV 

Mário Edmundo Van 
Kroff Bettiol  

Sociedade dos Surdos do Rio Grande do Sul DA 

Nelson Panti Vianna Organização Nacional de Reabilitação e Assistência 
ao Excepcional 

DF 

Waldemar Federbusch Sociedade dos Surdos do Rio Grande do Sul DA 

Wenceslau Antônio 
Padilha 

Sociedade Louis Braille DV 

SC Aldo Linhares Sobrinho Associação Brasileira de Deficientes Físicos e 
Sensoriais (Abradefs) 

DV 
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Izaias Vargas O. Filho Associação Brasileira de Deficientes Físicos e 
Sensoriais (Abradefs) 

DF 

Maria Helena Koerich Associação Brasileira de Deficientes Físicos e 
Sensoriais (Abradefs) 

DF 

SP 

Benedito de Paula e 
Silva 

Sociedade dos Deficientes Visuais do Brasil DV 

Cândido Pinto de Melo Movimento pelos Direitos das Pessoas Deficientes 
(MDPD) 

DF 

Célia Camargo Leão  Fraternidade Cristã de Doentes e Deficientes (FCD) DF 

Celso Zoppi Fraternidade Cristã de Doentes e Deficientes (FCD) DF 

Cláudio Teixeira Associação dos Deficientes Visuais e Amigos 
(Adeva) 

DV 

SP 

Diniz Pinto Cavalcante 
Neto 

Fundação para o Livro do Cego no Brasil DV 

Eraldo Galvão Souza Associação dos Deficientes Visuais e Amigos 
(Adeva) 

DV 

Francisco Augusto Vieira 
Nunes 

Movimento de Reintegração dos Hansenianos 
(Morhan) 

Han
s 

Gilberto Frachetta  Movimento pelos Direitos das Pessoas Deficientes 
(MDPD) 

DF 

Helena Mello de Oliva Fraternidade Cristã de Doentes e Deficientes (FCD) DF 

Irene Cecel Fraternidade Cristã de Doentes e Deficientes (FCD) DF 

José Gomes Costa Sociedade para a Reabilitação e Reintegração do 
Incapacitado (SORRI) 

DF 

José Ricardo Rocha Dias Fraternidade Cristã de Doentes e Deficientes (FCD) DF 

Leila Bernaba Jorge Clas Movimento pelos Direitos das Pessoas Deficientes 
(MDPD) 

DV 

Luiz Augusto Machado 
de Souza 

União Nacional do Deficiente Físico  DV 

Maria de Lourdes Guarda Fraternidade Cristã de Doentes e Deficientes (FCD) DF 

Maria Francisca Piotto Movimento de Reintegração dos Hansenianos 
(Morhan) 

Han
s 

Maria Luisa Catenacci Movimento de Reintegração dos Hansenianos 
(Morhan) 

Han
s 

Markiano Charan Filho Associação dos Deficientes Visuais e Amigos 
(ADEVA) 

DV 

Nilza Lourdes da Silva Fraternidade Cristã de Doentes e Deficientes (FCD) DF 

Sandra M. de Sá Brito 
Maciel Souza 

Associação dos Deficientes Visuais e Amigos 
(Adeva) 

DV 

Suely Ramos Silva Fraternidade Cristã de Doentes e Deficientes (FCD) DA 

(Fonte: terceiro encontro nacional de pessoas deficientes, 1983).  
 
Impresso 7.3: Reportagem com titulo òNovo Rumo para o movimentoó, onde ® 
mostrada uma foto com os participantes do terceiro encont ro reunidos em São 
Bernardo do Campo ð SP, em 1983. (Fonte: ETAPA, ano 1, n 0, novembro, 1983.  
 
Participantes do 3° Encontro Nacional de Entidades de Pessoas Deficientes  
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Formaram-se grupos de trabalho por área de deficiência que, em plenário, 
apresentaram as propostas (QUADRO 3). Essas propostas podem ser agrupadas em 
duas tendências básicas que se contrapunham. A primeira defendia a 
manutenção dos caminhos até então seguidos, ou seja, de uma organização 
nacional única para o movimento, que teria uma Comis são Executiva de oito 
membros, dois por deficiência (auditiva, visual, motora e hansenianos). A 
segunda proposta previa um novo caminho, no qual cada tipo de deficiência 
deveria se organizar independentemente, em âmbito nacional, para discutir 
questões específicas. As questões gerais deveriam ser discutidas no Conselho 
Nacional de Entidades de Pessoas Deficientes, a ser fundado e constituído por 
representantes das organizações nacionais por deficiência. A justificativa dos que 
defendiam a segunda opção era de que a estrutura até então seguida pelo 
movimento não permitia o aprofundamento de questões peculiares a cada grupo 
e, ainda, que as deliberações ficavam restritas a pequenos grupos de pessoas, o 
que seria corrigido com a descentralização das discussões. 
 
As propostas foram levadas a plenário e a segunda foi aprovada com 72 votos a 
favor, 16 contra e 2 abstenções. Decidiu -se, portanto, que cada área de 
deficiência deveria organizar sua federação nacional e, para discutir as questões 
comuns, seria criado o Conselho Nacional de Entidades de Pessoas Deficientes. A 
Coalizão seria extinta assim que o Conselho Nacional de Entidades de Pessoas 
Deficientes começasse a funcionar. Contudo, a Coalizão teve sua existência 
prolongada, agora com a tarefa de fazer funcio nar o Conselho Nacional de 
Entidades de Pessoas Deficientes.  

 
Tabela 3.3 - Propostas apresentadas no 3° Encontro Nacional de Entidades de 
Pessoas Deficientes por grupos de trabalho. 1983.  
 

ÁREA DE 
DEFICIÊNCIA 

PROPOSTAS 

Deficiência visual  
Relator: Manuel 
Aguiar (PE) 

Formação de federações nacionais por área de deficiência e de 
uma confederação que congregasse todas elas. Manutenção da 
Coalizão Nacional na fase de transição. 

Hansenianos 
Relator: Célio 
Benning (PE) 

Permanência da Coalizão Nacional, mas com cada área tendo 
autonomia para organizar -se nacionalmente. Entidades nacionais 
com autonomia para aceitar filiações de todas as áreas; membros 
da comissão executiva deverão ser da região onde ocorrerá o 
encontro nacional.  
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Deficiência física  
Relator: Cláudio 
Vereza (ES) 

O grupo não conseguiu chegar a um consenso e apresentou duas 
propostas:  
1) As delegações do Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Paraná 
defenderam a organização nacional por áreas de deficiência, com 
cada área elegendo dez delegados para um encontro nacional de 
delegados que, por sua vez, seria responsável por criar um 
Conselho Nacional de Entidades de Pessoas Deficientes. Pela 
proposta, seria realizado um encontro nacional de pessoas 
deficientes a cada dois anos, congregando todas as áreas e 
discutindo questões comuns. Nesse encontro, os membros do 
Conselho seriam eleitos para mais uma gestão. As áreas poderiam 
organizar-se, também, em cada Estado. 
2) A segunda proposta dos deficientes físicos, apresentada pelas 
delegações de São Paulo e da Paraíba, defendia a manutenção da 
Coalizão Nacional e a continuidade da luta conjunta pela 
integração social na sociedade. A Comissão Executiva da Coalizão 
deveria ter representação paritária das áreas de deficiência.  

Deficiência auditiva  
Relatora: Ana 
Regina Campello 
(RJ) 

O grupo defendeu encontros estaduais por área de deficiência, 
que escolheriam dois delegados para o Encontro Nacional de 
Delegados, responsável por escolher, entre os delegados, uma 
comissão ou conselho nacional. Os deficientes auditivos alegavam 
que não estavam prontos para se organizarem nacionalmente e 
que a área ainda precisava se fortalecer.  
 
 

 
Cada Estado deveria organizar encontros para debater questões e eleger dois 
delegados por área de deficiência. A proposta aprovada previa, ai nda, a 
organização de um Encontro Nacional de Delegados de Pessoas Deficientes, com 
cada área de deficiência representada por dez delegados, no qual seria 
constituído o Conselho Brasileiro de Entidades de Pessoas Deficientes. O Conselho 
teria representação  paritária das organizações por tipo de deficiência que seriam 
criadas (deficientes físicos, cegos, surdos e hansenianos) e mandato de dois anos. 
A cada dois anos, seria realizado um novo encontro para eleger nova gestão do 
Conselho e deliberar sobre a pauta de luta do movimento.  
 
Uma nova Comissão Executiva da Coalizão, formada paritariamente com dois 
representantes de cada área de deficiência, foi eleita para levar à frente a 
criação do Conselho. Formavam a nova Comissão Executiva: deficientes 
auditivos:  Ana Regina Campello (RJ) e João Carlos Carreira Alves (RJ); deficientes 
visuais: Hersen Hildebrandt (RJ) e Ari Souza (RJ); deficientes físicos (motores): 
Benício Tavares da Cunha Mello (DF) e José Gomes Blanco (RJ);  hansenianos: 
Francisco Augusto Vieira Nunes, o Bacurau (AM), e Ozias Luiz Sobrinho (ES).  
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A Comissão Executiva reuniu-se várias vezes depois do 3° Encontro . Formou-se 
uma Comissão Pró-Estatuto do Órgão Nacional de Entidades de Pessoas 
Deficientes, que consultou várias organizações de pessoas deficientes no Brasil 
para elaborar a proposta de organização da nova entidade. Tal proposta seria 
apresentada na forma de um anteprojeto no 2° Encontro Nacional de 
Delegados, que se realizaria em dezembro de 1984, no Rio de Janeiro.  No 
entanto, não foram  relatados indícios de que o 2° Encontro Nacional de 
Delegados tenha ocorrido.  
 
A decisão da plenária do 3° Encontro Nacional de Entidades de Pessoas 
Deficientes  provocou um rearranjo no movimento das pessoas com deficiência no 
Brasil e a definição de uma nova estratégia política: organização nacional por 
tipo de deficiência. Embora as pessoas com deficiência tenham envidado esforços 
para continuar discutindo questões comuns, a proposta do Conselho Brasileiro de 
Entidades de Pessoas Deficientes não se efetivou. O propósito inicial de formar 
um movimento único se perdeu com a dificuldade de atender, naquele momento, 
às necessidades específicas de cada área de manifestação da deficiência.  
 
Rosângela Berman Bieler, em texto escrito em 1994, reflete sobre esse momento 
do movimento das pessoas com deficiência no Brasil: 
 
A partir de 1984, portanto, foi configurado, no Brasil, um movimento 
organizado, estruturado, separado por áreas de deficiências e que tentou se 
articular num Conselho Brasileiro de Pessoas Portadoras de Deficiência, unindo 
todas essas representações, mas que, infelizmente, não se conseguiu colocar em 
funcionamento. O mesmo processo que aconteceu no Brasil ocorreu no mundo 
todo, a partir do Ano Internacional. As entidades começaram a surgir, entid ades 
internacionais de cegos, de deficientes físicos, de surdos, assim como as 
políticas internacionais para cada área. Isto teve reflexos distintos em cada país, 
no Brasil, por exemplo, não se conseguiu criar um Conselho forte.  

 
A separação por áreas de deficiência refletia a diversidade de aspirações 
existentes no movimento. As especificidades de cada grupo, as dificuldades de 
consenso, sobretudo quanto ao exercício da liderança, fizeram com que o 
movimento decidisse tomar outro rumo. Essa decisão, no ent anto, não significou 
uma cisão em vários movimentos, mas uma alteração decorrente da decisão 
amadurecida nas discussões entre as pessoas com deficiência, reflexo dos 
conflitos internos ao próprio movimento. A estratégia de separar por área de 
deficiência v isava melhor atender às especificidades de cada uma, sem excluir a 
ação conjunta para as questões de âmbito geral. Prova disso foi a articulação 
nacional empreendida pelas pessoas com deficiência em 1987 e 1988, por ocasião 
das discussões da nova Constituição Federal (ver Capítulo 4).  
 
A criação do Conselho Brasileiro de Entidades de Pessoas Deficientes continuou 
na pauta de intenções do movimento por alguns anos. Em 1987, durante as 
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discussões das propostas do movimento para a Constituição, tentou-se, mais uma 
vez, articular o Conselho. A despeito dos esforços empreendidos e do momento 
de intensa articulação do movimento das pessoas com deficiência, a formação do 
Conselho não se efetivou.  
 
A tendência a partir do 3° Encontro  foi o surgimento de organizaçõe s nacionais 
por área de deficiência, que foram criadas, principalmente, entre 1984 e 1987.  

 
As organizações nacionais por área de deficiência  

 
A Coalizão desapareceu e surgiram as organizações por área de deficiência. Cada 
um dos grupos presentes na Coalizão, as pessoas com deficiência física, os cegos 
e os surdos, fundaram e passaram a gerir as próprias federações nacionais. Eram 
organizações de pessoas com deficiência e não mais para elas. A elas se juntou o 
Movimento de Reintegração das Pessoas Atingidas pela Hanseníase (Morhan), que 
já havia sido criado em 1981.  

 
O Movimento de Reintegração das Pessoas Atingidas pela Hanseníase (Morhan) 

 
O Morhan foi criado em 6 de junho de 1981. A história das pessoas atingidas pela 
hanseníase é marcada pelo profundo estigma associado com a doença, bem como 
pela exclusão, segregação e internação compulsória. No mundo, até a década de 
1940, a profilaxia da hanseníase foi realizada por três atividades institucionais: 
leprosários, destinados a internar e isolar o paciente;  dispensários, que se 
prestavam ao atendimento de casos suspeitos ou indeterminados; e preventórios, 
assim denominados porque recebiam os filhos dos doentes internados. No Brasil, 
o isolamento era feito em asilos -colônias onde os pacientes deveriam ter uma  
vida semelhante a dos não internados.  
 
O aumento constante do número de casos novos indicava que a expansão da 
endemia não havia sido detida com a política de isolamento. Com a descoberta do 
antibiótico baseado em sulfonas, propiciou -se a cura da doença, com consequente 
desativação das colônias. Em 1962, o Decreto n° 968, de 7 de maio, extinguiu o 
isolamento do paciente para o tratamento da doença. Apesar da mudança na 
política destinada aos doentes, muitos ex -pacientes permaneceram morando nas 
colônias. Por terem passado toda ou a maior parte da vida reclusos, muitos não 
tinham, e ainda não têm, para onde ir.  
 
Atualmente, organizados por intermédio do Morhan, essas pessoas conseguiram 
mobilizar parte da sociedade e avançar na construção de políticas que 
contemplassem suas reais necessidades, angariando importantes conquistas políticas: 
 
O Morhan não nasceu de um dia para o outro. Nasceu de muita dor. Do sofrimento 
de muita gente. Nasceu como uma necessidade. Para que a gente pudesse caminhar 
livre na socie dade. Não foi ideia de uma pessoa. A gente tinha a ideia de criar uma 
organização para lutar contra o preconceito. O Morhan nasceu para que o paciente 
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de hansen²ase, conhecido na sociedade como òleprosoó, tivesse um espa­o que 
pudesse reivindicar seus direitos. Porque até o direito de falar a gente não tinha. 
Mor§vamos nas col¹nias e se reclam§ssemos de alguma coisa, diziam: ôAh 
coitadinho! Ele vive assim, revoltado!õ. Era sempre tido como revolta, como uma 
coisa de desespero, não como uma coisa racional, como reivindicação de direitos. O 
Morhan é a nossa estrada para a liberdade. Porque o preconceito é uma coisa que é 
gerada pela ignorância. E a ignorância só tem um remédio: educação, 
conscientização. A gente pensava em fazer um movimento para levar informa ções 
ao público e aos pacientes. Sobre como pega, se pega, de que forma pega, se tem 
cura, se é hereditária. Levar informações corretas e atualizadas para esclarecer as 
pessoas sobre a hansen. (Bacurau, um caboclo amazônico).  

Um dos idealizadores do Morhan foi Francisco Augusto Vieira Nunes, o Bacurau. 
Bacurau nasceu em Manicoré, no Amazonas, em 1939, e contraiu hanseníase aos 5 
anos de idade. No final de 1979, redigiu uma carta programa que foi discutida 
durante todo o ano de 1980. Esse documento baseou o futuro estatuto do Morhan.  

Em 1995, o governo brasileiro proibiu a utiliza­«o do termo òlepraó em 
documentos oficiais da Administração centralizada e descentralizada da União e 
dos Estados-Membros (Lei n° 9.010, de 29 de março de 1995). A partir de então,  o 
termo designativo para a doen­a passou a ser òhansen²aseó.  
 
Uma importante conquista do movimento das pessoas atingidas pela hanseníase 
foi a promulgação da Lei n° 11.520, de 18 de setembro de 2007, que dispõe sobre 
a concessão de pensão especial às pessoas atingidas pela hanseníase que foram 
submetidas a isolamento e internação compulsórios em hospitais -colônias, até o 
ano de 1986.  
 
Organização Nacional das Entidades de Deficientes Físicos (Onedef) 

 
Oficialmente criada em 1984, a Organização Nacional das Entidades de 
Deficientes Físicos (Onedef) escolheu uma Comissão Executiva Provisória para dar 
prosseguimento aos trabalhos de criação da entidade ainda em 1983, durante o 
3° Encontro Nacional de Entidades de Pessoas Deficientes. A Comissão Executiva 
Provisória, formada por Antônio Maroja (PB), Jurene Pereira Lins (PE), Cláudio 
Lodi (ES), Carlos Burle (RS), Rosângela Berman Bieler (RJ), Benício Tavares da 
Cunha Mello (DF) e José Gomes Blanco (RJ), reuniu-se no Rio de Janeiro, nos dias 
20 e 21 de agosto de 1983, para traçar seu plano de trabalho. Nessa reunião, a 
Comissão Executiva Provisória discutiu os critérios para a filiação e a participação 
na nova organização dos deficientes físicos. Para filiação à Onedef foram 
mantidos os critérios da Coalizão, ou  seja, estavam aptas as organizações que 
tivessem, no mínimo, dois terços do quadro de associados compostos por pessoas 
com deficiência. Havia, entretanto, uma novidade: nos encontros de deficientes 
físicos poderiam participar pessoas sem deficiência, inte grantes das instituições 
filiadas à Onedef, inclusive com direito a voto.  
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A fundação oficial da Onedef aconteceu durante o 1° Encontro Nacional dos 
Deficientes Físicos, realizado em Brasília, de 13 a 16 de abril de 1984, quando a 
assembleia geral das organizações de deficientes físicos aprovou os estatutos e as 
lutas prioritárias. O Rio de Janeiro foi escolhido para abrigar a Coordenação 
Nacional da Onedef, formada por Rosângela Berman Bieler (Adeferj), 
coordenadora; Maruf Aride (Adeferj), suplente; Tânia Rodrigues (Andef), 
secretária; Nice Freitas (FCD), suplente; José Gomes Blanco (Sadef), tesoureiro; 
Zeremoth Dantas Maranhão (Sadef), suplente. 
 
Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos (Feneis) 

 
A Feneis foi fundada em 16 de maio de 1987, em contraposição à Feneida.  

Em 1978, profissionais ouvintes fundaram oficialmente a Federação Nacional de 
Educação e Integração do Deficiente Auditivo (Feneida), no Rio de Janeiro. O 
encontro, que deu origem ao desejo de se fundar uma associação em âmbito 
nacional, aconteceu no Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES), no 
contexto do Projeto Integração,  que representava um conjunto de ideias para 
estimular a participação de pessoas com deficiência em todas as situações da 
vida, objetivando dar maior v isibilidade às pessoas e enfrentar os preconceitos, 
em prol da integração. (Rosita Edler Carvalho, comunicação pessoal).  

Uma série de encontros para discutir a criação de uma Federação de Surdos 
reuniu os participantes do Projeto Integração e instituições ligadas aos surdos, 
dentre elas a Federação Nacional das Associações de Pais e Amigos dos 
Excepcionais (Fenapaes). A proposta da Fenapaes era unificar as entidades 
ligadas aos  òdeficientes da audiocomunica­«oó sob a tutela da Federa­«o. A 
proposta não foi  aceita pelo grupo em reunião, em dezembro de 1977, encontro 
que contou com a presença do professor americano Steve Mathis e onde estavam 
presentes a Federação Brasileira de Surdos, a Federação Carioca de Surdos-
Mudos, a Associação Alvorada de Surdos, a Associação dos Surdos do Rio de 
Janeiro e os membros do Projeto Integração. Assim, em fevereiro de 1978, com a 
presença de representantes de associações de surdos, iniciou-se a elaboração do 
estatuto da nova entidade, sendo sua primeira diretoria eleita no m esmo ano. Os 
surdos participaram da fundação da Feneida; a lguns nomes sugeridos para a 
FENEIDA foram: Federação Brasileira de Surdos (FEBRAS); Instituto Brasileiro de 
Surdos (IBRAS); e Associação Brasileira de Surdos (ABRAS). 

Em 1983, um grupo de surdos organizou a Comissão de Luta pelos Direitos dos 
Surdos. O grupo ganhou força e legitimidade ao reivindicar à Feneida espaço para 
seu trabalho, o que foi negado naquele momento. Em 1987, a Feneida vivia um 
processo de desgaste financeiro, com lutas internas geradas, também, pela 
pressão dos surdos da Comissão de Luta pelos Direitos dos Surdos, quando foi 
eleita uma chapa presidida pela surda Ana Regina Campello. A nova diretoria  
reestruturou seu Estatuto e passou a denominá-la de Federação Nacional de 
Educação e Integração dos Surdos (Feneis). 
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Tal mudança não se referiu apenas a uma simples troca de nomes, mas marcou 
uma representação discursiva sobre a identidade e a cultura surdas. A 
terminologia  òDeficiente Auditivoó ou DA passou a ser rejeitada porque define o 
surdo segundo uma concepção clínico-patológica de sua capacidade ou não de 
ouvir ð com uma gradação dessa capacidade ð e que, por isso, concebe a surdez 
como uma situação a ser consertada por meio de treinamento de fala e audição, 
adaptação precoce de aparelhos de amplificação sonora individuais, intervenções 
cir¼rgicas como o implante coclear, etc. J§ o termo òsurdoó traz embutida uma 
concepção socioantropológica que concebe a surdez como uma marca de 
identidade. Assim, a ideia de que os sujeitos su rdos deveriam ser ajustados à 
sociedade ouvintista passou a ser explicitamente combatida na mesma medida 
em que o status de òminoria lingu²sticaó passou a ser defendido. 
 
A Assembleia Geral de 16 de maio de 1987 marcou a data de fundação da 
Federação Nacional de Educação e Integração do Surdo (Feneis), estando 
presentes representantes de associações de surdos de vários Estados brasileiros. 
As entidades fundadoras da Feneis foram: Associação de Pais e Amigos do 
Deficiente da Audição-Niterói, Associação dos Surdos de Minas Gerais, Associação 
dos Surdos-RJ, Associação Alvorada Congregadora de Surdos do Rio de Janeiro, 
Associação dos Surdos de Cuiabá, Associação dos Surdos de Mato Grosso do Sul, 
Instituto Londrinense de Educação de Surdos, Escola Estadual Francisco Salles-
MG, Instituto Nossa Senhora de Lourdes-RJ, Associação de Pais e Amigos dos 
Surdos-PR, Associação de Pais e Amigos do Deficiente da Audiocomunicação-SP, 
Centro Educacional de Audição e Fala-DF, Associação do Deficiente Auditivo do 
Distrito Federa l, Centro Verbo -Tonal Suvag-PE, Associação Bem Amado dos Surdos 
do Rio de Janeiro e Associação de Pais e Amigos do Deficiente Auditivo-DF.  

A Feneis tem como finalidade: promover e assessorar a educação e a cultura dos 
indivíduos surdos; incentivar o uso dos meios de comunicação social apropriados 
à pessoa surda, especialmente em Libras; incentivar a criação e o 
desenvolvimento de novas instituições, nos moldes das modernas técnicas de 
atendimento, visando ao diagnóstico, à prevenção, à estimulação precoce,  à 
educação, à profissionalização e à integração da pessoa com deficiência auditiva; 
realizar convênios com entidades públicas e/ou privadas, escolas técnicas, 
artísticas e artesanais e outras instituições no sentido de promover a 
profissionalização da pessoa surda de acordo com os padrões (modernos e 
atuantes) de eficiência.  
 
Os relatos sobre os anos posteriores são marcados por entusiasmo e determinação 
na luta pelo reconhecimento da Língua de Sinais, pelos direitos das crianças, 
adolescentes e adultos surdos à educação, ao lazer, à cultura, ao trabalho, 
entre outros.  
 
A Feneis é uma organização de âmbito nacional. Em nível local, os surdos 
mantêm associações e clubes cujo objetivo principal é reunir o grupo de surdos 
por meio de contatos sociais, linguís ticos, culturais e esportivos. Também 
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existiram, ao longo da história, organizações mais políticas que lutavam pela 
oficialização da Língua de Sinais e pela garantia da presença de intérpretes em 
situações diversas. Mais recentemente começou a existir um m ovimento dos 
intérpretes de Libras pelo reconhecimento da profissão. Em 1993, a Feneis criou 
o Grupo de Pesquisa de Libras e Cultura Surda, consolidando as pesquisas 
linguísticas da Libras, com pesquisadores surdos participando. Libras é a sigla 
votada e aprovada pela Feneis para denominar a Língua Brasileira de Sinais em 
1993, oficializada nacionalmente pela Lei n° 10.436, em 24 de abril de 2002. 
Anteriormente, os linguistas Brito e Felipe utilizavam a sigla LSBC (Língua de 
Sinais Brasileira dos Centros Urbanos). Outros pesquisadores, tais como a 
linguista Reunisse Muller de Quadros e o pesquisador Nelson Pimenta, utilizam 
Língua de Sinais Brasileira (LSB) em suas publicações, uma vez que essa sigla 
segue os padrões internacionais de denominações de língua de sinais. 
 
Em novembro de 2003, é fundada a Confederação Brasileira de Surdos (CBS). 

 
Impresso 8.3: Reprodução do Jornal Etapa número 0, lançado pela ONEDEF em 
1983. (Acervo Lilia Pinto Martins) . 
 
Federação Brasileira de Entidades de e para Cegos (Febem) 

 
Com relação à organização nacional dos cegos, a primeira entidade nacional foi o 
Conselho Brasileiro para o Bem-Estar dos Cegos (CBEC), fundado no Rio de 
Janeiro, em 14 de dezembro de 1954, por iniciativa de Dorina Nowill e do 
presidente do Instituto Benj amim Constant, Dr. Rogério Vieira. O Conselho 
originou-se da Cruzada Pró-Integração Social do Cego e era filiado ao Conselho 
Mundial para o Bem-estar dos Cegos. O Conselho Mundial para o Bem-Estar dos 
Cegos transformou-se na União Mundial dos Cegos (World Blind Union) que é 
atualmente a principal organização de cegos em nível mundial. A União Mundial 
dos Cegos foi criada em 1984, quando o Conselho Mundial e a Federação 
Internacional dos Cegos se fundiram no novo órgão. 
 
A segunda entidade nacional foi a Federação Brasileira de Entidades de e para 
Cegos (Febem), fundada em 1984. Essas duas entidades nacionais conviviam com 
outras que representavam grupos específicos, tais como a Associação Brasileira 
de Desportos para Cegos (ABDC), a Associação Brasileira de Educadores de 
Deficientes Visuais (Abrev) e a Associação Brasileira de Professores Cegos e 
Amblíopes (Abpca). O fato é que a criação da Febec originou uma disputa de 
legitimidade da representatividade dos cegos no âmbito nacional, segundo 
esclarece Adilson Ventura:  
 
Quando foi criada a Federação, nós nos demos conta de que se criou uma 
dualidade, pois o conselho brasileiro ainda existia, mas não cumpria plenamente 
suas funções. A Febec passou a ser o órgão de representação política mais 
legítimo, mesmo porq ue envolvia mais pessoas cegas. E se expandiu pelo Brasil 
inteiro. Aí surge a questão: Quem era mais legítimo? O Conselho, que era mais 



 

 62 

antigo, ou a FEBEC, porque era mais ampla? Então começamos, em 1988, o 
processo de tentativa de unificação das duas. (Adilson Ventura. Depoimento oral, 
2009) 
 
Além da necessidade de conformar uma única representação nacional legítima, 
também havia influência do movimento internacional de cegos, que buscava a 
homogeneização do associativismo em nível mundial, resultando na c riação da 
União Brasileira de Cegos (UBC), em 1988. A UBC foi uma tentativa de unificar as 
duas entidades nacionais em uma só. A UBC representava o Brasil na União 
Latino-Americana de Cegos e perante os órgãos do governo brasileiro e os 
diversos conselhos e órgãos que foram criados no Brasil. 
 
Entretanto, essa experiência de unificação não logrou êxito, e uma nova tentativa 
foi feita em 2008, quando a UBC e a Febec se uniram para criar a Organização 
Nacional dos Cegos do Brasil (ONCB). Em 27 de julho de 2008, em João Pessoa, em 
uma assembleia conjunta, a Federação Brasileira de Entidades de e para  Cegos 
(Febec) e a União Brasileira de Cegos (UBC) decidiram por sua extinção e pela 
fundação de uma nova entidade unificada, a ONCB. Sessenta e três entidades 
part iciparam da assembleia, representando as cinco regiões do país. 
 
Processo semelhante de tentativa de unificação havia ocorrido em nível mundial e 
latino -americano. Em outubro de 1984, as duas entidades mundiais que existiam, 
o Conselho Mundial para o Bem-Estar dos Cegos e a Federação Internacional dos 
Cegos, foram extintos simultaneamente e deram origem à União Mundial dos 
Cegos. Em novembro de 1985, sob o patrocínio da Organização Nacional dos Cegos 
Espanhóis (ONCE), promoveu-se a unificação latino -americana, quando o Conselho 
Pan-Americano Pró-Cegos (CPPC) e a Organização Latino-Americana para 
Promoção Social das Pessoas Cegas (Olaps) se fundiram para formar a União 
Latino-Americana de Cegos (ULAC). 
 
O Movimento de Vida Independente  
 
No final da década de 1980 surge a ideia de se estabelecer uma representação do 
movimento de vida independente no Brasil. Criado nos Estados Unidos na década 
de 70, o Movimento de Vida Independente (MVI) se espalhou pelo mundo e foi 
trazido para o nosso país por um grupo de mil itantes brasileiros. O MVI é um 
movimento de inclusão social cujos princípios foram ditados pelas próprias 
pessoas com deficiências que não aceitavam ficar à margem da sociedade e à 
mercê das instituições, especialistas e familiares, que decidiam tudo por elas.  O 
MVI busca o desenvolvimento individual das pessoas com deficiência através da 
divulgação do conceito de vida independente e do oferecimento de serviços e 
informações para que as mesmas adquiram autonomia na realização das 
atividades da vida diária , tomem as próprias decisões, se responsabilizem por suas 
escolhas e assumam as consequências destas.  
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Esta ideia motivou um pequeno grupo de pessoas, representadas por Rosângela 
Berman Bieler, Sheila Bastos Salgado e Lilia Pinto Martins, a desenvolver o projeto 
e fundar o CVI-Rio, no dia 14 de dezembro de 1988. A esta altura, já havia 
mobilizado um número significativo de pessoas que também participaram da 
assembleia de criação da organização.  
 
Nos primeiros tempos a sede do CVI Rio ficava no espaço contíguo ao escritório de 
uma das fundadoras. Constituíram-se parcerias, principalmente com o Rotary Club 
do Brasil, para as despesas com a regulamentação da organização e a manutenção 
da infraestrutura básica. Depois, foi transferida para o andar inferior de um 
imóvel na Tijuca, com os primeiros grupos de suporte entre pares acontecendo. 
Formou-se uma pequena equipe de trabalho, na área administrativa. A premiação 
da Fundação Ashoka do projeto de desenvolvimento do CVI-Rio, dada a Rosângela 
Berman Bieler, foi o incentivo maior para a formação de uma equipe técnica.  
 
Os Centros de Vida Independente no Brasil têm como objetivo comum 
implementar medidas que assegurem o ajustamento social e o bem -estar das 
pessoas com deficiência;  promover cursos, palestras e ativ idades culturais, 
educacionais, científicas e recreativas que levem à conscientização e à vida 
independente;  publicar e distribuir material informativo sobre todos os serviços e 
assuntos de interesse das pessoas com deficiência;   cooperar com órgãos 
governamentais e privados, promovendo consultoria ou executando atividades 
relativas ao exercício da vida independente; e  promover o intercâmbio com 
organizações e entidades nacionais e internacionais para a troca de experiências 
visando ampliar recursos técnicos e financeiros para o desenvolvimento de 
programas comuns, podendo inclusive filiar -se àquelas organizações e entidades. 
 
Em 28 de maio de 2000, foi criado o Conselho Nacional dos Centros de Vida 
Independente do Brasil (CVI-Brasil), durante o III Encontro Nacional de Vida 
Independente, realizado em Belo Horizonte (MG). Esse conselho é uma entidade 
nacional que congrega os Centros de Vida Independente de todo país, tendo como 
missão representar, articular e apoiar essas entidades, visando ao 
desenvolvimento da filosofia e serviços de Vida Independente sob o paradigma da 
inclusão social. Participaram da fundação do CVI-Brasil os centros de Vida 
Independente de Campinas (SP), Rio de Janeiro (RJ), Araci Nallim de São Paulo 
(SP), Vitória (ES), Maringá (PR), Cascavel (PR), Brasília (DF) e Belo Horizonte 
(MG). O primeiro presidente foi Alexandre Baroni, representante do CVI Maringá. 
Em maio de 2006, durante a 1ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência, Baroni foi eleito presidente do Conselho  Nacional dos Direitos da 
Pessoa Portadora de Deficiência (CONADE). O Movimento de Vida Independente do 
Brasil participou ativamente na formulação e na ratificação da Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com DeficIência e seu Protocolo. 
 

*** 
A partir do  século XXI, novas Organizações, Federações e Associações são criadas 
e novos temas são incorporados à luta dos direitos das pessoas com deficiência, 
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como a questão das pessoas ostomizadas e com nanismo, situações que passam a 
ser consideradas deficiência pelo Decreto 5.296/04 (Decreto da Acessibilidade).  
 
 
 
Capítulo 4  
 
O Movimento das Pessoas com Deficiência e a Assembleia Nacional Constituinte  
 

A Assembleia Nacional Constituinte (ANC) foi um importante acontecimento 
para o movimento das pessoas com deficiência, em decorrência da comoção e da 
mobilização social diante da expectativa de uma nova Constituição. A história da 
República brasileira foi marcada por dificuldades para implementar a democracia. 
A República oscilou entre períodos liberais na Primeira  República (1889-1930) com 
instável experiência democrática (1945 -1964) e períodos de regimes de exceção, 
durante as ditaduras de Getúlio Vargas (1930-1945) e a ditadura militar (1964 -
1985). Após o fim da ditadura militar, criou -se uma grande expectativa no Brasil 
para a consolidação de um sistema democrático de governo efetivo e duradouro, 
e, para isso, iniciou -se o processo de elaboração de uma nova Constituição. Todas 
as esperanças dos brasileiros e das brasileiras que sofreram por 21 anos a 
repressão do Estado comandado pelos militares foram depositadas na nova Carta 
Magna. O movimento das pessoas com deficiência também participou desse 
processo, na busca pela inserção de suas demandas no texto constitucional. 

 
 

A Emenda Constitucional n° 26, de 27 de novembro de 1985, atribuiu 
poderes constituintes aos membros da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal e determinou sua reunião, unicameralmente, em Assembleia Nacional 
Constituinte (ANC), a partir de 1° de fevereiro de 1987. Um anteprojeto de 
Constituição foi elaborado pela Comissão Provisória de Estudos Constitucionais, 
criada pelo Poder Executivo em 1986 e que ficou conhecida como òComiss«o 
Afonso Arinosó, por ser dirigida pelo jurista e ex-deputado federal Afonso Arinos 
de Melo Franco. 

 
O texto constitu cional foi construído com base nos trabalhos de 24 

subcomissões que compunham nove comissões temáticas. O Regimento Interno da 
ANC determinou, dentre outras medidas, o recebimento de sugestões de órgãos 
legislativos subnacionais, de entidades associativas e de tribunais, além de 
parlamentares; a realização de audiências públicas pelas subcomissões para ouvir 
a sociedade; a apreciação de emendas populares respaldadas em pelo menos 30 
mil assinaturas; e a obrigatoriedade do voto nominal nas matérias 
constituc ionais.  

 
Os trabalhos das comissões foram intensos e, entre os dias 7 de abril e 25 de 

maio de 1987, ocorreram mais de 200 audiências públicas realizadas com as 
subcomissões. Tanto os resultados das discussões nas subcomissões quanto as 



 

 65 

emendas populares foram encaminhados à Comissão de Sistematização. Em 24 de 
novembro, o Projeto aprovado pela Comissão de Sistematização foi entregue ao 
presidente da ANC. Entre fevereiro e setembro de 1988, o projeto foi discutido, 
quando representantes das entidades da sociedade civil defenderam as emendas 
populares. O plenário aprovou a redação final do texto em 22 de setembro e, 
finalmente, em 5 de outubro, foi promulgada a atual Constituição da República 
Federativa do Brasil, que, pela abertura dada à participação popul ar no processo 
de sua elaboração ð algo inédito no histórico constitucional do país ð, recebeu a 
adjetiva­«o de òConstitui­«o Cidad«ó.  

 
Até esse momento da história, em termos constitucionais, a única 

referência aos direitos das pessoas com deficiência er a a Emenda n° 12, de 1978, 
conhecida como òEmenda Thales Ramalhoó, que no seu artigo ¼nico define:. ò£ 
assegurado aos deficientes a melhoria de sua condição social e econômica 
especialmente mediante: I. educação especial e gratuita; II. assistência, 
reabil itação e reinserção na vida econômica e social do país; III. proibição de 
discriminação, inclusive quanto a admissão ao trabalho ou ao serviço público e a 
sal§rios; IV. possibilidade de acesso a edif²cios e logradouros p¼blicos.ó 

Segundo Messias Tavares, militante da FCD e coordenador da Onedef na 
época da Constituinte, esta emenda foi gestada em Pernambuco, em discussões 
entre a Associação de Deficientes Motores de Pernambuco (ADM), a Fraternidade 
Cristã de Doentes e Deficientes (FCD) e o deputado Thales Ramalho, que possuía 
uma deficiência física por sequela de um acidente vascular cerebral.  

 
As pessoas com deficiência participaram ativamente das discussões da ANC.  

Assuntos relacionados a esse grupo foram tratados na Subcomissão dos Negros, 
Populações Indígenas, Pessoas Deficientes e Minorias, subordinada à Comissão 
Temática da Ordem Social, que realizou oito audiências públicas, sendo três 
destinadas a discutir questões atinentes às pessoas com deficiência: a audiência do 
dia 27 de abril, òDeficientes Mentais; Alco·latras; Deficientes Auditivosó; a do dia 
30 de abril, òDeficientes F²sicos; Ostomizados; Hansenianos; Talass°micosó e a do 
dia 4 de maio, òDeficientes Visuais; Hemof²licos; Negrosó.  

 
A articulação do movimento das pessoas com deficiência para participar da 

ANC ocorreu de duas maneiras: em 1986, por meio do ciclo de encontros òA 
Constituinte e os Portadores de Defici°nciaó, realizado em v§rias capitais 
brasileiras pelo Ministério da Cultura entre 1986 e 1987.  

 
Os debates no âmbito nacional sobre a nova Constituição tiveram início já 

em 1986, mesmo antes da instalação da ANC. Um importante fator que fomentou 
essas discussões foi a presença de Paulo Roberto Guimarães, militante do 
movimento das pessoas com deficiência desde o final da década de 1970 e 
membro da Comissão Organizadora do 1° Encontro Nacional de Entidades de 
Pessoas Deficientes, realizado em 1980, no Ministério da Cultura. Em 1986, Paulo 
Roberto era respons§vel pelo òPrograma de Cultura e Portadores de Defici°nciaó 
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e organizou um ciclo  de encontros, durante o segundo semestre de 1986, em 11 
capitais brasileiras. Paulo Roberto Guimar«es foi o cidad«o òn«o parlamentaró 
que mais pronunciamentos fez durante as audiências públicas na Assembleia 
Nacional Constituinte.  

 
Durante a última audiê ncia da Comissão da Soberania e dos Direitos e 

Garantias do Homem e da Mulher, Paulo Roberto falou logo depois do ex-
governador Leonel Brizola.  

 
ò£ com muita alegria e admira­«o rara que vejo que Vossa Excel°ncia 
também se preocupar com os não indivíduos,  os exilados, os velhos. Sua 
Excelência também se preocupa com os não-indivíduos,  os exilados 
internos, os apátridas. Vossa Excelência não é mais um exilado, mas muitos 
ainda o são. Os negros e os velhos são exilados neste país. Nós mesmos 
somos exilados dos banheiros, das escolas das instituições,  dos palácios, da 
nossa própria casa. Somos exilados internos deste país, e o Sr. Governador 
percebeu isso. Alias, ele é positivamente esperto por que percebe a 
realidade, justamente porque viveu a lógica dos qu e perderam a cidadania. 
Somos os sem sujeito, histórica, política e culturalmente deserdados, e 
vamos, com certeza, herdar cultura. (...) A soberania de uma nação reside 
no fato de ela poder respeitar todos seus integrantes. Aí sim, ela será 
forte. Como po de haver uma nação forte se seus indivíduos são mutilados 
em progressão geométrica, enquanto o assistencialismo e o paternalismo 
auxiliam em progress«o aritm®tica?ó 

 
Na mesma ocasião, Paulo Roberto concluiu: 
 
òSenhor Governador, estou encantado com as suas palavras. E acho que as 
autoridades brasileiras precisam parar de falar que os nossos problemas são 
de saúde, de educação e, quando muito, de transporte. Na verdade, o nosso 
grande problema é de direito, de cidadania, de existência. Estamos sendo 
massacrados, quem não sabe disso? Os pobres estão sendo massacrados. 
Desprezam e massacram toda a forma de pobreza, a deficiência, a velhice, 
o fato de ser menor e não ser criança. Este país está sendo massacrado, 
completamente massacrado.ó 
 
Paulo Roberto publicou, em 1990, o livro òCultura, Diferen­a e 

Defici°nciaó, colet©nea de artigos e pronunciamentos.  
 
Ele recorda que naquela época não existia CORDE ou qualquer outro órgão 

gestor da pol²tica da pessoa com defici°ncia. òDurante a Constituinte, n«o existia 
nada; tínhamos que começar do zero. Nessa época, quem elaborava a política do 
governo para pessoas com deficiência era o Ministério da Educação e o da 
Culturaó. Ainda segundo Paulo Roberto, o trabalho da Educa­«o ainda era muito 
voltado às associações filantrópicas e assistenciais. òA primeira vez que se teve 
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um trabalho do ponto de vista da garantia dos direitos das pessoas com 
defici°ncia foi via Minist®rio da Culturaó.       

 
  O ciclo promoveu encontros em São Paulo ð em duas ocasiões ð, Rio de 

Janeiro, Brasília, Belo Horizonte, Porto Alegre, Salvador, Recife, Florianópolis, 
Belém, Curitiba e Goiânia.  

 
Participaram de todos os debates Cândido Pinto de Melo, do MDPD; Luzimar 

Alvino Sombra, assessor jurídico do Centro Nacional de Educação Especial 
(Cenesp); e Paulo Roberto Guimarães, coordenador do Programa de Cultura e 
Portadores de Deficiência do Ministério da Cultura. O objetivo com o ciclo de 
encontros era estimular o debate e articular as pessoas com deficiência para 
reivindicarem direitos e garanti -los no texto constitucional. Após o término dos 
encontros, o Ministério da Cultura continuou a auxiliar o movimento das pessoas 
com deficiência assessorando e patrocinando viagens a Brasília de alguns líderes 
para negociações com parlamentares constituintes.  

 
Uma das principais reivindicações das pessoas com deficiência discutida nos 

encontros era que o texto constitucional não consolidasse a tutela, e, sim, a 
autonomia. Nesse sentido, os argumentos do movimento não eram consentâneos 
ao anteprojeto de Constituiçã o, elaborado pela Comissão Provisória de Estudos 
Constitucionais, que tinha um cap²tulo intitulado òTutelas Especiaisó, espec²fico 
para as pessoas com deficiência e com necessidades de tutelas especiais. O 
movimento não queria as tutelas especiais, mas, si m, direitos iguais garantidos 
juntamente com os de todas as pessoas. A separação, na visão do movimento, era 
discriminatória. Desde o início da década de 1980, a principal demanda do 
movimento era a igualdade de direitos, e, nesse sentido, reivindicavam qu e os 
dispositivos constitucionais voltados para as pessoas com deficiência deveriam 
integrar os capítulos dirigidos a todos os cidadãos. 1 O movimento vislumbrava, 
portanto, que o tema deficiência fosse transversal no texto constitucional.  

 
A segunda etapa de discussões do movimento ocorreu entre o final de 1986 

e 1987, nos encontros de conselhos, assessorias e coordenadorias de pessoas com 
deficiência de todo o Brasil. Durante a 3° Reunião de Conselhos e 
Coordenadorias Estaduais e Municipais de Apoio à Pessoa Deficiente  ð realizada 
em Belo Horizonte, de 5 a 7 de dezembro de 1986 e que contou com 
representantes de coordenadorias e conselhos de todo o Brasil, além de 
entidades de e para  pessoas com deficiência ð, o movimento aprovou uma 
proposta a ser levada à Assembleia Nacional Constituinte. No documento que 
sintetizava as propostas (QUADRO 4) para a Constituição, a preocupação em não 
se criar um capítulo específico para as pessoas com deficiência ganhou destaque, 
conforme relatado em um jornal do movimento:  

                                                           

1 A CONSTITUINTE que..., 1986.  
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A alternativa de incluir na Constituição um texto, à parte, abordando, 
simultaneamente, os direitos fundamentais das pessoas portadoras de 
deficiência, é admissível, mas, com muita probabilidade, reforçadora da 
segregação e do estigma. A distribuição da m atéria pelos temas básicos da 
Carta Magna contribui para o reconhecimento de que as pessoas portadoras 
de deficiência mereçam ter seus direitos assegurados nos lugares próprios, 
onde são disciplinados os direitos de todos os cidadãos.2 

 
Era, portanto, cons enso no movimento a contrariedade em relação à adoção 

de um capítulo específico para tratar das pessoas com deficiência na Constituição. O 
documento que consolidou as discussões organizadas pelo Ministério da Cultura e 
dos encontros de conselhos, assessorias e coordenadorias resultou nas propostas 
aprovadas na 3° Reunião de Conselhos e Coordenadorias. Esse documento foi a base 
do texto entregue ao presidente da subcomissão das minorias, deputado Ivo Lech.  

 
Após a fase de sistematização do texto da Constitui ção a ser votado em 

plenário, as propostas do movimento das pessoas com deficiência não foram 
incorporadas da forma esperada. Em decorrência disso, o movimento preparou 
um projeto de Emenda Popular e iniciou campanhas em todo o Brasil para 
recolher as 30 mil assinaturas necessárias para submetê-lo à ANC.  

 
A Emenda Popular n° PE00086-5 foi submetida à ANC sob a responsabilidade 

de três organizações do movimento das pessoas com deficiência, a Onedef, o  
Movimento de Defesa das Pessoas Portadoras de Deficiência (MDPD) e a 
Associação Nacional dos Ostomizados, e contou com 32.899 assinaturas. A 
proposta continha 14 artigos sugerindo alterações no projeto da Constituição, 
onde coubessem temas como igualdade de direitos, discriminação, 
acessibilidade, trabalho, pr evenção de deficiências, habilitação e reabilitação, 
direito à informação, educação básica e profissionalizante.  

 
Messias Tavares de Souza, à época coordenador da Onedef, foi o escolhido 

pelo movimento para defender a Emenda Popular na Assembleia Nacional 
Constituinte. Em discurso pronunciado no plenário, afirmou que várias das 
propostas das pessoas com deficiência não estavam sendo contempladas no 
texto constitucional. Messias Tavares expôs um histórico das lutas das pessoas 
com deficiência por autonomia,  destacou as diferenças entre as organizações 
de e para  pessoas com deficiência e criticou o relatório da Subcomissão dos 
Negros, Populações Indígenas, Pessoas Deficientes e Minorias, no qual as 
propostas do movimento das pessoas com deficiência perdiam espaço para as 
das entidades assistencialistas: 

 

                                                           

2 O QUE foi ..., 1987.  
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A organização de entidade de cunho assistencial e paternalista, no Brasil, 
começou há mais de trinta anos. Cabe a ela, historicamente e ainda hoje, 
desafogar a consci°ncia pesada, coletiva, do sistema ôfeudalõ e capitalista 
emergente, provocada pela miséria progressiva e a crescente perda do valor 
do ser humano, em prol do culto à máquina, ao capital.  
No decorrer dos anos 50 e 60, a miséria causada pela pobreza e 
deficiências, se organiza nos grandes centros. A esmola disfarçada ou o 
subemprego, como a venda organizada de balas, vêm criar as pequenas 
iniciativas de organização, sem liberdade ou usando a exploração, o que 
perdura até hoje.  
Na década de 70, os portadores de deficiência, bem como os negros, as 
mulheres e outros grupos da sociedade civil, resolvem se organizar, por 
uma questão de sobrevivência. O abandono e a atomização, pelas quais 
passam as minorias, chegam a um grau insuportável. Surgem, então, pelos 
recantos mais politizados do País, associações que, ainda usando o lazer 
como pretexto, promove a conscientização, comandadas por líderes 
eventuais e raros. Implantam -se então as discussões regionais, sem que 
cada uma saiba da existência das outras. 
De 1979 até nossos dias, formam-se as organizações nacionais de cegos, 
hansenianos, portadores de deficiências físicas, surdos, ostomizados, 
talassêmicos, diabéticos, renais crônicos, paralisados cerebrais, entre 
outros, sem que haja uma representação geral destes segmentos, como 
resposta a uma necessidade, que já se faz sentir.  
[é]. 
O relatório inicial da Subcomissão tinha o tom do relatório da Federação 
Nacional das APAEs. Estava em jogo a vitória do passado assistencialista e 
paternalista e o presente de luta por direitos burgueses, mínimos e 
necessários à cidadania, à possibilidade de sermos sujeitos além de objetos 
das políticas da sociedade e do governo. 
 
O que Messias Tavares defendia, na ocasião do discurso, era que o texto 

constitucional garantisse às pessoas com deficiência a possibilidade de uma vida 
autônoma e de exercício pleno da cidadania. Voltava -se, dessa forma, às 
principais bandeiras de luta do movimento desde o início de sua organização: a 
autonomia e o protagonismo.  

 
Na emenda popular sugeriu-se, por exemplo, para o cap²tulo òDos Direitos 

Individuaisó, a seguinte reda­«o: òArt. [...] Todos s«o iguais perante a lei, sem 
distinção de sexo, raça, trabalho, credo religioso e convicções políticas ou por 
ser portador de defici°ncia de qualquer ordem.ó A inten­«o era inserir a 
explícita igualdade d e direitos para as pessoas com deficiência. Na redação final 
da Constituição determinou -se: òTodos s«o iguais perante a lei, sem distin­«o de 
qualquer naturezaó, sem especific§-las. 

 
Na emenda popular tamb®m se propunha transformar a òaposentadoria por 

invalidezó em òseguro-reabilita­«oó. O objetivo era permitir que a pessoa com 
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deficiência trabalhasse em uma função diferente após a reabilitação, mas, quando 
em situação de desemprego, contaria com o seguro, que subsidiaria o período de 
recolocação profissional. Essa foi uma das propostas que não foi incorporada à 
Constituição promulgada em 1988. Proposta diferenciada substituiu esse artigo e 
foi encaminhada por outra Emenda Popular, n° PE00077-6, de autoria da 
Associação Canoense de Deficientes Físicos, da Escola Especial de Canoas e da Liga 
Feminina de Combate ao Câncer, e que previa o pagamento de um salário mínimo 
mensal às pessoas com deficiência que não tivessem meios de se manter. Essa 
proposta gerou o Benefício da Prestação Continuada (BPC). 

 
Para parte do movimento das pessoas com deficiência, a proposta do BPC 

representa uma tutela que afronta os paradigmas que estimularam o surgimento 
de organizações de pessoas com deficiência, ocorrido desde o final da década de 
1970. O principal argumento dos que são contrários ao BPC é que ele estimula a 
tutela ao invés de proporcionar às pessoas com deficiência mecanismos de 
conquista da autonomia. Teresa Costa dõAmaral, ¨ ®poca coordenadora da 
Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 
(CORDE), explica que a proposição do BPC partiu de uma iniciativa individual:  

 
Por exemplo, tem um fato interessante da Constituinte: há um artigo que 
cria o Benefício da Prestação Continuada. E, em relação à criação desse 
benefício, o movimento era contra, eu fui contra. Mas uma senhora, mãe 
de um deficiente do Rio Grande do Sul, resolveu que ela ia fazer passar um 
benefício para o filho dela que era deficiente intelectual e para os outros 
deficientes. Conseguiu o número de assinaturas que eram necessárias para 
uma Emenda Popular e conseguiu incluir sua proposta. (Teresa Costa 
dõAmaral. Depoimento oral, 28 de abril de 2009) 
 
O movimento das pessoas com deficiência articulou -se de forma efetiva em 

torno do objetivo de incorporar suas demandas no texto constitucional. Mesmo 
quando, ainda durante a fase de sistematização, tais demandas não foram 
incorporadas ao projeto do texto constitucional, o movimento mostrou força e 
se rearticulou rapidamente na elaboração da emenda popular. O principal êxito 
dessa luta foi o fato de o movimento ter conseguido superar a lógica da 
segrega­«o presente na proposta do cap²tulo òTutelas Especiaisó e incorporar, 
mais do que direitos ao longo de todo o texto constitucional, ao menos pelo viés 
legal, o princípio da inclusão d as pessoas com deficiência na sociedade. 

 
As impressões do movimento sobre as conquistas na Constituição de 1988 

podem ser percebidas nos depoimentos de Rosângela Berman Bieler e Romeu 
Kazumi Sassaki: 

 
A gente conseguiu, na reforma constitucional, distribu ir o tema da 
deficiência em todos os artigos constitucionais, o que já é vanguarda. [...] 
Quando você pega um texto constitucional, há duas opções estratégicas: ou 
se cria um bloco inteiro sobre deficiência [...], pega tudo e joga ali naquela 
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caixinha, que  não só é mais fácil de botar como é fácil de tirar; ou se 
integra o tema em todo o corpo constitucional, nos tópicos do direito do 
cidadão, do direito à saúde, do direito à educação. (Rosângela Berman 
Bieler. Depoimento oral, 2 de fevereiro de 2009)  
 
Em 1986, já estava pronto o anteprojeto da Constituição. Se você comparar o 
anteprojeto com a Constituição de 1988, vai ver a grande diferença, o 
quanto nós conseguimos interferir. O anteprojeto era muito fraco, com 
aquela visão antiga, paternalista, sobre pes soas com deficiência. Ali 
realmente nós crescemos. (Romeu Kazumi Sassaki. Depoimento oral, 5 de 
fevereiro de 2009)  
 
O esforço de unificação nacional das pessoas com deficiência, durante a 

década de 1980, passou por rearranjos políticos importantes que resu ltaram na 
organização do movimento por grupos com a mesma manifestação da deficiência. 
Esse rearranjo foi visto por muitos militantes da época como insucesso na tentativa 
de criar uma grande organização nacional, unificada em torno da Coalizão. No 
entanto,  a experiência de articulação do movimento adquirida no início da década 
de 1980 foi bastante profícua para que, independentemente do tipo de 
deficiência, se conseguisse incorporar os princípios de igualdade na Constituição 
de 1988. 

 
Tabela 1.4 - Propostas aprovadas na 3ª Reunião de Conselhos e 
Coordenadorias Estaduais e Municipais de Apoio à  
Pessoa Deficiente  

 

1. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de sexo, raça, trabalho, credo 
religioso e convicções políticas ou por ser portador de  
deficiência de qualquer ordem. Será punida pela lei toda discriminação 
atentatória aos direitos humanos.  
2. Garantir e proporcionar a prevenção de doenças ou condições que levem à 
deficiência.  
3. Assegurar às pessoas portadoras de deficiência o direito à habilitação e  
reabilitação com todos os equipamentos necessários. 
4. Assegurar às pessoas portadoras de deficiência o direito à educação básica e 
profissionalizante obrigatória e gratuita, sem limite  
de idade, desde o nascimento.  
5. A União, os Estados e os Municípios devem garantir para a educação das 
pessoas portadoras de deficiência, em seus respectivos 
orçamentos, o mínimo de 10% do valor que constitucionalmente for destinado à 
educação. 
6. Proibir a diferença de salário e de critério de admissão, promoção e dispens a, 
por motivo discriminatório, relativos a pessoa  
portadora de deficiência, raça, cor, sexo, religião, opinião política, 
nacionalidade, idade, estado civil, origem e a condição social.  
7. Conceder a dedução no Imposto de Renda, de pessoas físicas e jurídicas, dos 
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gastos com adaptação e aquisição de equipamentos 
necessários ao exercício profissional de pessoas portadoras de deficiência. 
8. Regulamentar e organizar o trabalho das oficinas abrigadas para pessoas 
portadoras de deficiência, enquanto não possam  
integrar -se no mercado de trabalho competitivo.  
9. Transformar a òaposentadoria por invalidezó em òseguro-reabilita­«oó e 
permitir à pessoa portadora de deficiência trabalhar em  
outra função diferente da anterior, ficando garantido este seguro sempre que 
houver situação de desemprego. 
10. Garantir a aposentadoria por tempo de serviço aos 20 (vinte) anos de 
trabalho, para as pessoas portadoras de deficiência que  
tenham uma expectativa de vida reduzida.  
11. Garantir o livre acesso a edifícios públicos e partic ulares de frequência 
aberta ao público, a logradouros públicos e ao transporte  
coletivo, mediante a eliminação de barreiras arquitetônicas, ambientais e a 
adaptação dos meios de transporte.  
12. Garantir ações de esclarecimento junto às instituições de ensi no, às 
empresas e às comunidades, quanto à importância de 
prevenção de doenças ou condições que levam à deficiência.  
13. Garantir o direito à informação e à comunicação, considerando -se as 
adaptações necessárias para as pessoas portadoras de 
deficiências.  
14. Isentar os impostos às atividades relacionadas ao desenvolvimento de 
pesquisa, produção, importação e comercialização de  
material ou equipamento especializado para pessoas portadoras de deficiência.  
Fonte: ETAPA, n. 8, p. 5, dez. 16/jan. 1987.  

 
 

Impresso 1.4: matéria do Jornal do CVI-Rio de 1987 com a titulo: Deficiente não  
quer privilégio. Quer justiça.  
 
Impresso 2.4: Capa do livro òAidi°ncias P¼blicas na assembl®ia nacional 
constitu inte ð A sociedade na tribunaó. 
 
Impresso 3.4: Reprodução de reportagem sobre a entrega da emenda popular do 
movimento na assembléia nacional constituinte. Etapa, número 12, 1987.  
 
fotografia 1.4: O constituinte Ivo Lech durante sessão no plenário da ANC . 
 
Capítulo 5  
 
A CORDE e o CONADE na organização administrativa do Estado Brasileiro  

 
Até o final da década de 1980, as ações do Estado brasileiro em relação às 

pessoas com deficiência eram esporádicas, sem continuidade, desarticuladas e 
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centradas na educação. Não havia políticas públicas amplas e abrangentes, 
conforme relata do no Capítulo 1 deste livro.  

 
O interesse público em relação aos direitos das pessoas com deficiência foi 

reconhecido na estrutura do Estado brasileiro com a criação da Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE), em 1986, 
e da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, em 
1989. A partir de então, os interesses dessas pessoas ganharam cada vez mais 
espaço na estrutura federal. Houve fluxos e refluxos nesse processo. Desde 2003, 
a política par a a pessoa com deficiência está vinculada diretamente à 
Presidência da República, por meio da pasta de Direitos Humanos. Em outubro de 
2009, a CORDE foi elevada à Subsecretaria Nacional de Promoção dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência. Mais recentemente, em agosto de 2010, alcançou o 
status de Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência.  

 
De coordenadoria a secretaria  

 
A criação da CORDE significou um passo importante na ação governamental 

voltada para os direitos da pessoa com deficiência. Até então, o Estado brasileiro 
promovia apenas ações setoriais, como as campanhas voltadas para a educação 
especial que remontam à década de 1950: a Campanha Nacional de Educação do 
Surdo Brasileiro (CESB), instituída através do Decreto n° 4 2.728, de 3 de 
dezembro de 1957;  a Campanha Nacional de Educação e Reabilitação dos 
Deficientes Visuais, lançada em 1958 e renomeada Campanha Nacional de 
Educação dos Cegos (CNEC), através do Decreto n° 44.138, de 1° de agosto de 
1958;  e, por último, a C ampanha Nacional de Educação e Reabilitação de 
Deficientes Mentais (Cademe),  instituída através do Decreto n° 48.921, de 22 de 
setembro de 1960. 

Todas as campanhas já haviam sido extintas em 1964 e, embora não 
duradouras, ensejaram o debate sobre a educação especial no Brasil, que 
desencadeou, em 1973, a criação do Centro Nacional de Educação Especial 
(Cenesp), órgão que concentrou as discussões sobre a pessoa com deficiência no 
Brasil por alguns anos. Na década de 1980, por sugestão do Comitê Nacional para 
Educação Especial, quando o movimento buscava conquistar outros direitos além 
da educação, se constituiu, na estrutura governamental, um órgão responsável 
por coordenar todas as ações voltadas para a pessoa com deficiência: a CORDE. 

Comitê Nacional para Educação Especial 
 
Foi entregue pelo Ministro da Educação, Marco Maciel, ao Presidente José 

Sarney, em 1985, uma proposta de estudo sobre a educação especial no Brasil 
para detectar problemas e buscar soluções. O Presidente da República, por meio 
do Decreto n° 91.872, de 4 de novembro de 1985, instituiu o Comitê Nacional 
para Educação Especial, com o objetivo de traçar a política de ação conjunta 
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para aprimorar a educação especial e integrar à sociedade as pessoas com 
deficiência, com problemas de conduta e  superdotadas.  

 
O Comitê Nacional para Educação Especial foi inspirado no Painel Kennedy 

de Combate ao Retardo Mental (A Proposed Program for National Action to 
Combat Mental Retardation ), criado em 1962, nos Estados Unidos da América, 
com o envolvimento de diversos setores da sociedade, e que previa medidas de 
prevenção, tratamento e educação direcionadas a pessoas com deficiência 
intelectual.  

 
No Brasil, o Comitê foi criado com a finalidade de realizar diagnósticos, 

estabelecer prioridades e propor meios  que promovessem a universalização do 
atendimento às pessoas com deficiência, superdotados e com problemas de 
conduta, nas áreas de saúde, educação, trabalho e integração social.  Após 
discussão na Terceira Reunião Plenária, decidiu-se que o Comitê não tinha 
competência para discutir sobre superdotados e pessoas com problemas de 
conduta, já que os membros eram ligados à questão da deficiência. Isso refletiu 
no Plano de Ação Conjunto para Integração da Pessoa Deficiente, documento 
final do Comitê, que não co ntemplou pessoas com desvio de conduta e 
superdotados na maioria das ações de âmbito geral definidas (cf. BRASIL, 8 maio 
1986e). A proposta inicial de composição do Comitê, definida pelo Ministro da 
Educação, previa 44 membros (QUADRO 5). 

 
É importante observar que o Comitê era majoritariamente composto por 

representantes ministeriais ou por indicados do Ministro da Educação, 
evidenciando a ênfase na educação em detrimento de outras áreas, quando se 
tratava de políticas públicas voltadas para as pessoas com deficiência. Destaque -
se, ainda, a não indicação de representante de uma organização nacional de 
cegos, o que, provavelmente, ocorreu porque o movimento dos cegos era 
fragmentado em várias organizações que reivindicavam a representação 
nacional, conforme discutido no Capítulo 3. Os cegos foram contemplados na 
categoria das pessoas de notório saber e, na pessoa de Aldo Linhares Sobrinho, 
com uma representa­«o generalista das òorganiza­»es nacionais de deficientes 
visuaisó. 

 
O Comitê Nacional para Educação Especial era composto pelos seguintes 

membros: Adilson Ventura, Aldo Linhares Sobrinho, Álvaro José de Oliveira, Ana 
Zaíra Bitencourt Moura, Ana Maria Oliveira Filgueiras, Benício Tavares da Cunha 
Mello, Carlos Chagas Filho, Cleonice Floriano Haesbaert, Conceição de Maria 
Soares Santos, Dorina de Gouvêa Nowill, Elpídio Araújo Néris, Fernando Amorim, 
Hélio Saul Ramos Barreto, Hilton Rocha, João Carlos Carreira Alves, José Carlos 
Cabral de Almeida, Lenita de Oliveira Vianna, L²dia Jos® Santõanna Rosas, Lizair 
de Moraes Guarino, Manuel da Paixão Santos Faustino, Marcos de Carvalho 
Candau, Marli Correia da Costa, Maria Augusta de Aguiar Ferraz Temponi, Maria 
Helena Gomes dos Santos, Maria Helena Novaes Mira, Maria Irene Alves Ferreira, 
Maria Paula Teperino, Marinanda de Carvalho Silva, Mauro Spinelli, Nilza de Lima 
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Rizzo, Olívia da Silva Pereira, Otília Pompeu de Souza Brasil, Roberto Costa de 
Abreu Sodré, Rosângela Berman Bieler, Rute Maria Castro Costa, Sandra 
Cavalcanti, Sarah Couto César, Solange Amaral, Stanislau Krysnki, Sonia Botelho 
Junqueira, T©nia Regina Pereira Rodrigues, Teresa Costa dõAmaral, Terezinha de 
Jesus Costa Vinhaes, Vanilton Senatori, Vera Silvia Dutra Cançado, Zoé Noronha 
Chagas Freitas. 

 A partir da listagem nominal dos membros observa -se que o Comitê contou 
com 46 integrantes e não com os 44 inicialmente planejados. O Comitê sofreu 
alterações em seus membros durante o período em que trabalhou, sobretudo nos 
nomes que representaram os ministérios.  

A secretária executiva do Comitê foi Lizair Guarino, à época diretora -geral 
do Cenesp. Foram realizadas reuniões plenárias periódicas e 16 reuniões da 
Comissão Executiva, entre janeiro e junho de 1986.  

 
Nas primeiras reuniões, o Comitê teve dificuldades em encontrar dados 

estatísticos sobre a incidê ncia da deficiência no Brasil. Não era possível 
quantificar o público -alvo do Comitê. Essa dificuldade converteu -se em uma das 
ações propostas, que recomendava a realização de um censo sobre a deficiência 
no Brasil. Para prosseguir com os trabalhos, o Comitê decidiu utilizar a média de 
incidência da deficiência calculada pela ONU, que previa, aproximadamente, 10% 
da população mundial com algum tipo de deficiência para países em tempo de 
paz e estabelecia a proporcionalidade por deficiência (QUADRO 6).  

 
Foi consenso entre os membros do Comitê Nacional para Educação Especial 

que um dos principais problemas para a execução de políticas públicas voltadas 
para a pessoa com deficiência era a desarticulação entre as várias esferas 
governamentais envolvidas. O ponto crítico das discussões do Comitê era a forma 
de gerir, na estrutura do governo federal, as ações necessárias ao atendimento 
da pessoa com deficiência, como fica claro no trecho a seguir:  

 
A maior dificuldade encontrada foi a falta de dados, inclusive de 
informa­«o das §reas governamentais quanto a recursos dispon²veis. [é] a 
Comissão procedeu a uma análise do que vem sendo realizado na área do 
governo e observou que além de falta de dados há uma falta de 
entrosamento nas áreas governamentais, não só inter ministerial, mas às 
vezes intraministerial. Exemplo concreto é o Ministério da Previdência e 
Assistência Social, que tem três órgãos que atuam diretamente com o 
problema: a Legião Brasileira de Assistência, o Instituto Nacional de 
Previdência Social e o Instituto Nacional de Assistência Médica da 
Previdência Social e não há um entrosamento entre esses órgãos.3 
 

                                                           

3 BRASIL, 4 abr. 1986c. 
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Os ministérios diretamente envolvidos com a questão da deficiência eram os 
da Educação, da Previdência e Assistência Social, da Saúde e do Trabalho, e a 
argumentação recorrente nas discussões do Comitê defendia a necessidade de 
expandir o tema a todas as áreas do governo com ações articuladas. Essa 
preocupação pode ser percebida na intervenção feita por Adilson Ventura 
durante a segunda reunião plenária do Comitê, na qual a centralização das ações 
no Ministério da Educação foi destacada: 

 
Adilson Ventura pede a palavra para dizer que, verificando as atas das 
reuniões anteriores, os ministérios envolvidos não participaram e como 
sempre o Ministério da E ducação assume sozinho o problema da deficiência 
no País. 

 
A solução apontada pelo Comitê Nacional para Educação Especial, desde as 

reuniões iniciais, era a criação de um órgão de coordenação interministerial, 
ligado à Presidência da República ou à Casa Civil, que fosse responsável por 
articular as políticas para a pessoa com deficiência entre as várias áreas do 
governo federal. Era o início da idealização da CORDE. A ideia de criação de uma 
coordenação nacional não era totalmente nova. Os documentos gerado s nos 
debates nacionais e internacionais do Ano Internacional das Pessoas Deficientes, 
que subsidiaram os estudos do Comitê, já sugeriam a necessidade de criação de 
uma coordenação nacional para as ações direcionadas às pessoas com 
deficiência.  

 
As discussões realizadas no Comitê Nacional para Educação Especial 

consolidaram-se no Plano Nacional de Ação Conjunta para Integração da Pessoa 
Deficiente. A Política Nacional de Ação Conjunta, definida no Plano, tinha duas 
linhas principais: òuma, no sentido de pormenorizar e especificar ações a serem 
desenvolvidas; outra, no sentido de propor a criação de uma coordenação 
executiva, destinada a viabilizar o planoó. O documento tamb®m sugeriu a 
transformação do Cenesp em Secretaria de Educação Especial (Seesp), com o 
objetivo de implantar as ações do Plano Nacional de Ação Conjunta no âmbito do 
Ministério da Educação. Isso se efetivou em novembro de 1986, com a criação da 
Seesp. 

 
A sugestão de criação da coordenação ganhou destaque no Plano, que 

apresentou uma proposta de estruturação do órgão:  
 
A criação de uma coordenação nacional, para planejar, estimular e 
fiscalizar as ações dos diferentes órgãos governamentais permitia o 
desenvolvimento do Plano Nacional de Ação Conjunta e a identificação dos 
recursos para que se passe da teoria à prática. 4 

                                                           

4 BRASIL, 1° jul. 1986f, p. 5.   
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Em suma, o Decreto presidencial que instituiu o Comitê lhe atribuiu a elaboração 

de ações que deveriam ser desenvolvidas pelo governo federal; entretanto, os 
problemas de execução se sobrepuseram. As 89 ações do Plano Nacional foram 
tratadas no documento como de òcar§ter eminentemente pr§ticoó, refor­ando a 
importância dada pelo Comitê à necessidade de criação de um órgão de coordenação 
interministerial, que deveria ser ligado à Presidência da República e ter como objetivo 
òcoordenar as ações governamentais do Plano Nacional de Ação Conjunta para 
integração das pessoas portadoras de deficiências, pessoas com problemas de conduta 
e pessoas superdotadasó.  A estrutura previa a exist°ncia de um coordenador nacional, 
nomeado pelo Presidente da República; de subcoordenadores, representantes dos 
ministérios diretamente envolvidos (Educação, Previdência Social e Assistência, Saúde 
e Trabalho); e a criação de um Conselho Consultivo. Nas reuniões do Comitê houve 
várias discussões sobre a composição do Conselho Consultivo. A principal proposta 
colocada em debate previa a transformação do Comitê no Conselho do novo órgão de 
coordenação. A proposta não se efetivou no Plano Nacional de Ação Conjunta, 
documento final do Comitê.  

 
Criação da CORDE 

 
O trabalho do Comitê Nacional para a Educação Especial findou-se com a 

publicação do Plano Nacional de Ação Conjunta para a Integração da Pessoa com 
Deficiência, em 1° de julho de 1986. A sugestão de criação da CORDE foi acatada 
pelo Presidente José Sarney e operacionalizada por meio do Decreto n° 93.481, 
de 29 de outubro de 1986. À publicação do decreto antecedeu uma exposição de 
motivos assinada pelos seguintes ministros: Jorge Bornhausen, da Educação; 
Marco Maciel, da Casa Civil; Almir Pazzianotto, d o Trabalho; Roberto Santos, da 
Saúde; Raphael Magalhães, da Previdência e Assistência Social; e, por último, 
Saulo Ramos, Consultor-Geral da República. A exposição de motivos recorreu à 
legislação vigente no país e, sobretudo, aos argumentos do Comitê Nacional de 
Educação Especial: 

 
Apesar das dificuldades, hoje intransponíveis, que impedem a realização de 
um diagnóstico profundo do problema, podemos apontar alguns aspectos da 
sua realidade, tais como: inexistência de sistema  
nacional que promova a prevenção de deficiências; atendimento apenas de 
pequena, reduzida, parcela da população portadora de deficiência quanto à 
educação, saúde, previdência, assistência social e trabalho; concentração dos 
poucos recursos e mecanismo de atendimento nos principais cent ros urbanos; 
ausência de integração profissional e social da pessoa portadora de 
deficiência; carência de profissionais habilitados, em número bastante, para 
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o atendimento dessas pessoas; falta de integração entre as várias ações 
governamentais que tratam da situação-problema em tela. 5 
 
Os argumentos apresentados pelos Ministros foram suficientes para que o 

Presidente criasse a CORDE para resolver a òsitua­«o-problemaó, tanto que sua 
atribuição principal era funcionar como órgão de articulação interminister ial,  
coordenando as áreas envolvidas. A função do novo órgão, criado no Gabinete Civil 
da Presidência da República, era elaborar os planos e programas governamentais 
voltados para a integração social da pessoa com deficiência.  

 
A primeira gestão da CORDE, encabe­ada por Teresa Costa dõAmaral, ocupou-

se, principalmente, da estruturação do órgão e da criação de um arcabouço legal 
que possibilitasse a promoção e defesa dos direitos das pessoas com deficiência. 
Embora a CORDE tenha sido criada por sugestão do Comitê Nacional de Educação 
Especial, as outras ações recomendadas por ele não puderam ser encaminhadas 
por falta de legislação. Era necessária a criação de lei que possibilitasse a efetiva 
realização das ações e o próprio trabalho da CORDE. Em 1986, em meio ao 
processo de instauração da Assembleia Nacional Constituinte, a criação de nova lei 
não era apropriada, sobretudo porque ela poderia não ser recepcionada pela nova 
Carta Constitucional.  

 
A efetivação da atuação da CORDE se materializou apenas em 1989, com a 

Lei n° 7.853, que dispõe sobre a integração social das pessoas com deficiência, 
sobre as competências da CORDE e institui tutela jurisdicional dos interesses 
dessas pessoas. A lei estabeleceu as responsabilidades do Poder Público para o 
pleno exercício dos direitos básicos das pessoas com deficiência, inclusive 
definindo aspectos específicos dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao 
lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade.  

 
A Lei n° 7.853 também definiu que a CORDE deveria elaborar seus planos, 

programas e projetos considerando a Política Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, que, no entanto, somente seria instituída por meio do 
Decreto n° 914, de 6 de setembro de 1993, cujo princípio era a açã o conjunta do 
Estado e da sociedade civil na criação de mecanismos que assegurassem a plena 
integração da pessoa com deficiência em todos os aspectos da vida em sociedade. 
A Lei n° 7.853 foi, posteriormente, regulamentada pelo Decreto n° 3.298, de 20 
de dezembro de 1999, que também alterou a Política Nacional para Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência. 

 
Foram coordenadoras da CORDE: Teresa Costa dõAmaral (1986-1990); Maria 

de Lourdes Canziani (1990-1997); Tânia Maria Silva de Almeida (1997-2000); 
Ismaelita Maria Alves de Lima (2000-2002); Izabel Maria Madeira de Loureiro Maior, 

                                                           

5 CORDE, 1986.  
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a primeira pessoa com deficiência a assumir esse cargo (a partir de setembro de 
2002).    

 
Durante a gestão de Maria de Lourdes Canziani, que teve início em 1990, a 

CORDE fomentou fortemente espaços de debate sobre o tema da deficiência 
apoiando vários seminários, congressos e encontros realizados no Brasil ð com 
destaque para as Câmaras Técnicas e os DEF-Rio ð realizados em 1992 e 1995. Os 
DEFs-Rio foram encontros internaciona is, com participação de militantes, com 
deficiência ou não, profissionais de saúde, políticos, dentre outros, para discutir 
questões relacionadas à inclusão social e aos direitos da pessoa com deficiência. 
Esses eventos foram organizados por pessoas com deficiência, por meio de 
organizações representativas, mas contaram com o apoio, inclusive financeiro, da 
CORDE. (tabela 2.5 ).  

As Câmaras Técnicas da CORDE, iniciadas na década de 1990, são espaços 
de discussão e sistematização de ações com o objetivo de sub sidiar a 
formulação de programas a serem desenvolvidos no Brasil, versando sobre temas 
como acessibilidade, trabalho, saúde, reabilitação, educação, dentre outros.  As 
Câmaras Técnicas da CORDE têm uma metodologia que propicia a participação das 
próprias pessoas com deficiência em conjunto com técnicos e representantes do 
governo. Em alguns casos, há a participação de técnicos estrangeiros e 
representantes de organizações internacionais. Os resultados são sistematizados 
em relatórios que, geralmente, contam  com a situação atual do tema estudado, a 
situação desejada para o Brasil e as linhas de ação a serem desenvolvidas. 

 
Embora tenha sido criada na estrutura da Presidência da República, a CORDE 

transitou por diversos ministérios e secretarias durante toda a  sua trajetória. Em 
1987, a CORDE foi para a Secretaria de Planejamento e Coordenação da 
Presidência ð Seplan (Decreto n° 94.934, de 11 de junho 1987).  Em 1988, sofreu 
duas transferências: a primeira para o Gabinete da Secretaria da Administração 
Pública ð Sedap  (Decreto n° 95.816, de 10 de março de 1988),  e a segunda, para 
o Ministério da Habitação e Bem-Estar Social ð MBES (Decreto n° 96.634, de 2 de 
setembro de 1988). Em 1989, foi transferida para o Ministério do Interior ð MINTER 
(Lei n° 7.739, de 16  de março de 1989).  

 Em 1990, vinculou-se ao Ministério da Ação Social ð MAS (Decreto n° 99.244, 
de 10 de maio de 1990). Em 1992, sofreu nova mudança para o Ministério do Bem-
Estar Social (Lei n° 8.490, de 19 de novembro de 1992).  

 Em 1995, com a reforma administrativa empreendida pelo governo Fernando 
Henrique Cardoso, a CORDE foi transferida do MBES para a Secretaria dos Direitos 
da Cidadania do Ministério da Justiça (Medida Provisória n° 891, de 1° de janeiro 
de 1995). Em seguida, ficou vinculada à Secretaria Nacional dos Direitos Humanos 
(1997) do Ministério da Justiça e à Secretaria de Estado de Direitos Humanos 
(1999). Somente em 2003, o governo Lula empreendeu nova reforma 
administrativa e a CORDE foi definida com um órgão de assessoramento vinculado 
à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República (SEDH/PR).  
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Em 13 de outubro de 2009, o Decreto n° 6.980 transformou a CORDE em 
Subsecretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência, que 
conta com um Departamento  de Políticas Temáticas dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência em sua estrutura administrativa. A criação da Subsecretaria significa, 
do ponto de vista da estrutura do governo federal, aumento de status do órgão. 

 
Já em 2010, o Decreto 7.256 aprovou a Estrutura Regimental da Secretaria 

de Direitos Humanos e criou a Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência. A nova Secretaria é o órgão da Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência da República (SDH/PR) responsável pela articulação e 
coordenação das políticas públicas voltadas para as pessoas com deficiência. Com 
a estrutura maior e com o novo status, o órgão gestor federal de coordenação e 
articulação das ações de promoção, defesa e garantia de direitos humanos das 
pessoas com deficiência tem mais alcance, interlocução e capacidade de dar 
respostas às novas demandas do segmento. 

 
Na qualidade de Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência, sua chefia passou a poder se relacionar diretamente com sua 
contraparte de mesmo nível hierárquico nos demais ministérios e secretarias 
especiais do governo federal. O principal resultado da elevação da CORDE à 
condição de secretaria ð tornando-a parte do terceiro escalão do governo 
federal, abaixo apenas dos ministro s e do presidente da República ð é a maior 
capacidade na articulação, demanda e acompanhamento das políticas públicas 
do Poder Executivo federal brasileiro.  

 
Ter a coordenação da política para inclusão da pessoa com deficiência na 

pasta dos Diretos Humanos é um reconhecimento de que esta inclusão é, antes 
de mais nada, um direito conquistado por este grupo a partir de muita luta. Em 
2009, a OEA reconheceu que poucos são os países que vão além da ação 
reabilitatória e assistencialista ð considerando ainda que alguns não apresentam 
nenhuma política pública voltada para este grupo. O Brasil é destaque 
internacional por coordenar medidas administrativas, legislativas, judiciais e 
políticas públicas, com o objetivo de assegurar os direitos fundamentais desta 
parcela da população.   

 
Impresso 1.5: Carta ao presidente da República onde são expostos motivos para a 
criação da CORDE ð 1986. Páginas de 1 a 4. 
 
Impresso 2.5: Encarte do programa do DEFõRIOS 95. (Acervo Cândida Carvaheira). 
 
Impresso 3.5: Manuscrito contendo a Ata do grupo òdefici°ncia, reabilita­«o e 
SUSó, na nona confer°ncia nacional de sa¼de, 1992. 
 
Criação do CONADE 
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Uma das inovações resultantes da Constituição de 1988 foi a maior 
abertura conferida à participação popular na elaboração, gestão e fiscal ização 
de políticas públicas. Um dos espaços de participação democrática são os 
conselhos, que devem apresentar uma configuração paritária entre poder 
público e a sociedade civil.  

 
Na década de 1990, foram criados, nas três esferas de Governo, diversos 

conselhos, dentre os quais os conselhos de defesa dos direitos das pessoas com 
deficiência. Todavia, a ideia de se organizar sob a forma de conselhos não era de 
todo nova para o movimento. Em 1981, durante o 2° Encontro Nacional de 
Entidades de Pessoas Deficientes, lideranças do movimento decidiram pela 
organização de conselhos de atenção às pessoas com deficiência. Tais conselhos 
não tinham um peso político decisivo, pois ainda vigorava a ditadura militar, mas 
foram os precursores de alguns dos atuais conselhos estaduais e municipais de 
defesa dos direitos desse grupo social.  

 
O documento elaborado pelo Comitê para a Educação Especial também 

previa a criação de um Conselho Consultivo formado por pessoas com deficiência, 
instituições e Governo, o que se efeti vou por meio do Decreto n° 94.806, de 31 
de agosto de 1987. O Conselho Consultivo foi constituído por membros da Febec, 
da Feneis, da Onedef, representando as pessoas com deficiência; e da Fenapaes, 
Fenasp e Federação Brasileira das Instituições de Excepcionais - Febiex, 
correspondentes às instituições para  pessoas com deficiência. Representantes de 
vários ministérios também integravam o Conselho. O Conselho Consultivo da 
CORDE passou por reestruturações durante a década de 1990, sobretudo com 
mudanças na composição dos membros.  

 
Como a CORDE era, inicialmente, subordinada diretamente à Presidência da 

República, que comportava constitucionalmente apenas dois conselhos 
deliberativos (o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional), pôde 
contar apenas com um Conselho Consultivo. As atribuições do Conselho eram 
opinar sobre o desenvolvimento da Política Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, apresentar sugestões e responder a consultas. Em 1999, 
porém, esse conselho foi abolido e,  finalmente, criou -se um Conselho Deliberativo, 
o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência ð CONADE 
(Decreto n° 3.076, de 1° de junho de 1999). A presidência do Colegiado cabia ao 
Secretário Nacional dos Direitos Humanos e, em 2002, ocorreu a primeira eleição 
na qual as entidades do movimento puderam se candidatar para o cargo. Foi eleito 
o representante da União Brasileira de Cegos, professor Adilson Ventura, o qual se 
tornou a primeira pessoa com deficiência a presidir o CONADE.  

 
O CONADE foi criado como órgão superior de deliberação coletiva com a 

atribuição principal de garantir a implementação da Política Nacional de 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. Seu decreto de criação 
determinou que o órgão fosse constituído p aritariamente por representantes do 
Poder Público e da sociedade civil, ficando sob a responsabilidade do Ministro de 
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Estado da Justiça disciplinar o funcionamento do órgão. Definiu -se que as 
competências do CONADE seriam: zelar pela implantação da Política Nacional 
para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; acompanhar o planejamento 
e avaliar a execução das políticas setoriais relativas à pessoa portadora de 
deficiência; zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de 
defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência; propor a elaboração de 
estudos e pesquisas; propor e incentivar a realização de campanhas visando à 
prevenção de deficiências e à promoção dos direitos da pessoa portadora de 
deficiência; aprovar o plano de aç ão anual da CORDE; entre outras. 

 
Em 2003, o CONADE deixou a estrutura administrativa do Ministério da 

Justiça e passou a ser órgão colegiado da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos. Suas competências, no entanto, continuaram a ser as mesmas 
estabelecidas pelo Decreto n° 3.298, de 1999. Nos últmios anos, o Conade foi 
responsável por duas Conferências Nacionais dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência e quatro Encontros Nacionais de Conselhos de Direitos das Pessoas 
com Deficiência e por capitanear a Campanha òAcessibilidade ð Siga essa Id®iaó.  

 
*** 

 
É fato que, após a ditadura militar, o Estado brasileiro vem ampliando seu 

compromisso com a inclusão e a garantia de direitos de parcelas cada vez 
maiores da população brasileira, tais como pessoas com defici ência, negros, 
índios, mulheres, homossexuais, crianças e adolescentes. Populações 
historicamente marginalizadas buscam assumir papel central na elaboração e no 
monitoramento das políticas públicas, inclusive pela ascensão a cargos 
legislativos, tanto no n ível municipal quanto estadual e federal.  

 
A criação do Prêmio Direitos Humanos, da categoria òGarantia dos Direitos 

das Pessoas com Defici°nciaó ® outra evid°ncia da relev©ncia que o tema 
adquiriu na perspectiva do Estado. O Prêmio, criado em 1995, é con cedido pelo 
governo federal, por meio da Secretaria de Direitos Humanos, a pessoas e 
organizações cujos trabalhos em prol dos Direitos Humanos sejam merecedores 
de reconhecimento e destaque por toda a sociedade. Entre os agraciados pelo 
Prêmio, estão Dorina Nowill (1997), Associação de Amigos do Autista ð AMA-SP 
(1998), Associação Brasileira Beneficente de Reabilitação ð ABBRðRJ (1999), Sarah 
Couto César (2000), Olívia Pereira (post mortem,  2001), Ana Rita de Paula 
(2002), Associação Pestalozzi de Niterói (2003), Marilene Ribeiro dos Santos 
(2003), Associação dos Deficientes Físicos de Alagoas (2004), Adilson Ventura 
(2006), Movimento de Reintegração das Pessoas Atingidas pela Hanseníase - 
Morhan (2007), Associação de Assistência à Criança Deficiente da Amazônia 
(ACDA/PA) (2007), Gerônimo Siqueira (in memoriam , 2007), professora Maria de 
Lourdes Canziani (2008), Secretaria Estadual para Inclusão da Pessoa com 
Deficiência ð PI (2008), Rosângela Berman Bieler (2009), entre outros.  
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Tabela 1.5 - Proposta inicial de composição do Comitê Nacional para Educação 
Especial 
 
6 representantes do Ministério da Educação: 1 representante da Secretaria de Educação 
Superior; 1 representante da Secretaria de 1° e 2° Graus; 1 representante da Secretaria 
de Educação Física e Desportos; 1 representante do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais; 1 representante da Fundação Educar; 1 representante da 
Fundação de Assistência ao Estudante. 
3 representantes do Centro Nacional de Educação Especial. 
4 representantes do Ministério da Previdência e Assistência Social: 1 representante da 
Legião Brasileira de Assistência (LBA); 1 representante da Fundação Nacional do Bem-
Estar do Menor (FUNABEM); 1 representante do Instituto Nacional de Previdência Social 
(INPS); 1 representante do Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social 
(INAMPS). 
1 representante do Ministério da Saúde.  
1 representante do Ministério do Interior.  
1 representante do Ministério da Justiça.  
1 representante do Ministério do Trabalho.  
1 representante da Secretaria de Planejamento da Presidência da República.  
8 representantes das organizações nacionais ligadas ao tema da deficiência: 1 
representante da Federação Nacional das Associações de Pais e Amigos de Excepcionais; 
1 representante da Federação Nacional das Sociedades Pestalozzi; 1 representante da 
Federação Brasileira das Instituições de Excepcionais; 1 representante da Associação 
Brasileira de Estudo Científico da Deficiência Mental; 1 representante da Organização 
Nacional das Entidades de Deficientes Físicos; 1 representante da Federação Nacional de 
Educação e Integração do Deficiente Auditivo; 1 representante da classe empresarial; 1 
representante da classe trabalhadora.  
18 membros designados pelo Ministro da Educação entre pessoas representativas de 
liderança comunitária, com deficiência física, visual e auditiva, especialistas e pessoas 
de notório saber.  
 
Fonte: PORTARIA s/nº, 1985. Acervo Lizair Guarino. 
 
Tabela 2.5 Número de pessoas com deficiência no Brasil, em 1986, de acordo 
com a estimativa da ONU 
 
 Deficiência mental: 6,5 milhões (5% da população) 

 Deficiência física: 2,6 milhões (2% da população) 

 Deficiência auditiva: 1,95 milhão (1,5% da população) 

 Deficiências múltiplas: 1,3 milhão (1% da população) 

 Deficiência visual: 600 mil (0,5% da população) 
Fonte: BRASIL, 29 jan. 1986d. 
 

 
Tabela 3.5 - Os primeiros grandes eventos patrocinados pela CORDE 
 

Fórum Global e DEF-Rio 92  
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O ano de 1992 marcou o encerramento da 
Década Internacional das Pessoas com 
Deficiência (ONU-1983/1992). No Brasil, 
dentre os eventos relacionados, destaca-se a 
participação do movimento das pessoas com 
deficiência no Fórum Global 92 e no DEF-Rio 
92 ð Encontros Ibero-Americanos de 
Portadores de Deficiência . Os eventos 
aconteceram em um contexto de grande 
visibilidade intern acional, pois foi nesse ano 
que a cidade do Rio de Janeiro sediou a 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (ECO-92).  
O Fórum Global 92 foi a instância de 
participação da sociedade civil na ECO-92. 
Com o propósito de discutir a  relação entre 
deficiência e meio ambiente, o Centro de 
Vida Independente do Rio de Janeiro (CVI-
RIO), juntamente com o Instituto Brasileiro 
de Administração Municipal (IBAM) e a 
Organização Mundial de Pessoas com 
Deficiência (DPI) realizaram, com o 
patroc ínio da CORDE, o 1° Simpósio 
Internacional sobre Meio Ambiente e 
Deficiência Fórum Global 92.  
O DEF-Rio 92 ð Encontros Ibero-Americanos 
de Portadores de Deficiência  foi uma 
iniciativa do CVI-Rio e da Feneis e contou 
com apoio dos governos federal, estadual e 
municipal, além do patrocínio da CORDE, 
Banerj, Organização Mundial de Pessoas com  
Deficiência, Fundação ONCE e do Real 
Patronato de Prevención y de Atención a 
Personas con Minusvalias, ambos da 
Espanha. 

 
Realizado entre 3 e 8 de novembro no 
Centro de Convenções do Othon Palace 
Hotel, na praia de Copacabana, o evento 
contou com a participação de cerca de 
600 pessoas. O DEF-Rio 92 se desdobrou 
em cinco eventos, quais sejam: VII 
Seminário Ibero-Americano de Informação 
e Deficiência, 1° Encontro Ibero -
Americano de Mulheres com Deficiência, 
Avaliação Regional da Década das Nações 
Unidas, 7° Seminário Ibero -Americano 
sobre Deficiência Auditiva e 1° Simpósio 
Ibero-Americano de Vida Independente.  

 
DEF-Rio 95 
 
Em 1995, o CVI-Rio, em parceria com 
outras entidad es de pessoas com 
deficiência tais como APCB, Feneis e 
Sociedade Brasileira dos Ostomizados, 
organizou uma nova edição do DEF, entre 
os dias 23 e 26 de novembro de 1995, no 
Hotel Intercontinental, no Rio de Janeiro. 
O DEF-Rio 95 contou com o apoio de 
diversas organizações e foi patrocinado 
pela CORDE, Seesp, Prefeitura Municipal 
da Cidade do Rio de Janeiro e Riotur.  
O DEF-Rio 95 contou com a presença de 
cerca de 4.000 participantes, entre 
militantes, profissionais da área, usuários, 
familiares, imprensa e público em geral.  

 

Fontes: DEF-Rio 92, 1992. ENCONTRO discute..., 1995. 
 

 
 

Capítulo 6  
 
O Século XXI 
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A entrada no século XXI já traz como marcas importantes iniciativas para a  
promoção e a defesa dos Direitos Humanos no Brasil e, de maneira especial, dos 
direitos das pessoas com deficiência. Os desafios ainda são muitos, mas são 
inequívocas e inúmeras as conquistas. O Ministro Paulo Vannuchi, da Secretaria 
de Direitos Humanos da Presidência da República, em entrevista alusiva ao Dia 
Nacional de Luta das Pessoas com Deficiência (em 21 de setembro de 2010) 
sintetizou: òos avanços na área das pessoas com deficiência são visíveis, em 
termos orçamentários, institucionais, de participação social, no marco legal e de 
integra­«o entre os minist®rios.ó O Decreto da Acessibilidade, a Lei do Cão Guia 
e a ratificação da Convenção da ONU sobre os direitos das pessoas com 
deficiência são os destaques no marco legal.  

 
  A realização de duas Conferências Nacionais dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência, organizadas pelo CONADE e pela CORDE, e a ratificação da 
Convenção das Nações Unidas sobre o Direito das Pessoas com Deficiência 
colocaram o tema num novo patamar no País. Tanto o texto da Convenção, como 
as deliberações das Conferências incorporam os avanços conceituais e 
terminológicos pelos quais o movimento lutou, no Brasil e no mundo, nos últimos 
trinta anos. No caso do Brasil, a Convenção foi ratificada com equivalência de 
emenda constitucional e, com relação às Conferências, consolidou -se um espaço 
participativo de d eliberação nas políticas públicas.  

  
Já no âmbito da atuação internacional brasileira, destacam -se: a 

participação no processo de elaboração da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência da ONU; o protagonismo exercido em reuniões da Rede 
Intergovernamental Ibero -americana de Cooperação Técnica (Riicotec) e da Rede 
Latino-Americana de Organizações não Governamentais de Pessoas com 
Deficiência e suas Famílias (Riadis); a intensificação das relações na área de 
políticas para pessoas com deficiência nos âmbitos da cooperação Sul-Sul, do 
Mercosul, da Iberoamérica, da Organização dos Estados Americanos (OEA), da 
Comissão de Países de Língua Portuguesa (CPLP) e do sistema ONU; além do 
desenvolvimento de um conjunto de ações específicas de cooperação com o 
Haiti.  
  
Ano Ibero -americano da Pessoa com Deficiência (2004)  
 

O ano 2004 foi declarado Ano Ibero-americano das Pessoas com Deficiência 
pelos países  participantes da XIII Cúpula Ibero -americana, realizada na Cidade 
de Santa Cruz de La Sierra, na  Bolívia, nos dias 14 e 15 de novembro de 2003. 
Esta foi uma das reivindicações dos países participantes da Cúpula, durante a VII 
Conferência da Rede Ibero-americana de Cooperação Técnica.  

 
O Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, foi signatári o do 

acordo firmado naquela oportunidade, tornando o Brasil um dos países 
responsáveis pela divulgação e implementação de ações que promovam a 
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igualdade de oportunidades para as  pessoas com deficiência tanto no âmbito do 
Governo Federal, como nos Estados e Municípios.  

 
Segundo a declaração assinada pelos países da Cúpula, a cultura é um fator 

importante para o desenvolvimento humano, como elemento de conhecimento 
social. Outros pontos destacados no Acordo foram: o reconhecimento da 
diversidade cultural co mo um valor fundamental da comunidade ibero -
americana, a necessidade de fomentar políticas públicas que incrementem 
produção de bens e serviços culturais e a defesa dos direitos e da identidade 
própria das culturas originárias da América.  

 
Para simbolizar a abertura do Ano Iberoamericano no Brasil, nos dias 24 e 

25 de março de 2004, foram realizados diversos eventos em Brasília, como 
exposição de artes plásticas, espetáculos de dança, música e teatro. Aberto pelo 
Presidente Lula, o evento foi realizado pela  Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República, por intermédio da CORDE, com apoio da Funarte, 
órgão do ministério da Cultura.  
 
Impresso 1.6: Encarte Ano ibero -ameri cano da pessoa com deficiência.  
Fotografia 1.6: O presidente Lula prestigia ce rimônia de abertura do ano 
ibero -americano da pessoa com deficiência em 2004.  
 
Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com 
Deficiência (2006 -2016) ð OEA 

 
A Organização dos Estados Americanos (OEA) estabeleceu o período de 2006 

a 2016 como a Década das Américas das Pessoas com Deficiência ð pelos Direitos 
e Dignidade das Pessoas com Deficiência. Desde então, a OEA vem estimulando 
os países que integram a Organização a prepararem seus programas de ação 
destinados à promoção da cidadania e qualidade de vida desse segmento. 

 
Em junho de 2006, a Assembleia Geral da Organização dos Estados 

Americanos (OEA), reunida em São Domingo, na República Dominicana, aprovou a 
Declaração do Decênio das Américas das Pessoas com Deficiência (2006-2016) e 
criou um grupo de trabalho para elaborar um Programa de Ação. Os Estados 
membros comprometeram-se a adotar gradualmente e em prazo de tempo 
razoável as medidas administrativas, legislativas e judiciais, bem como as 
políticas públicas necessárias, para a efetiva aplicação do Programa de Ação na 
ordem jurídica interna.  

 
Os Estados acordaram que, até o ano de 2016, devem apresentar avanços 

significativos na construção de uma sociedade inclusiva, solidária e baseada no 
reconhecimento do exercício pleno e igual itário dos Direitos Humanos e 
liberdades fundamentais. E ainda que as pessoas com deficiência sejam 
reconhecidas e valorizadas por suas efetivas colaborações em melhorias em sua 
comunidade, seja urbana ou rural.  Os Estados reconheceram também a 



 

 87 

necessidade de minimizar o impacto nocivo da pobreza sobre as pessoas com 
deficiência que muitas vezes são colocadas em situações de vulnerabilidade, 
discriminação e exclusão, por isso seus direitos devem ser legitimamente 
reconhecidos, promovidos e protegidos, com particular atenção, nos programas 
nacionais e regionais de desenvolvimento e na luta contra a pobreza.  

 
Os objetivos do Programa de Ação para a Década das Américas pelos 

Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência foram assim estabelecidos:  
 
Conscientização da sociedade - Promover o reconhecimento de todos os 

direitos humanos das pessoas com deficiência, a proteção de sua dignidade, sua 
devida valorização, bem como a eliminação de todas as formas de discriminação 
e de todos os obstáculos culturai s, de atitude e de outra natureza que impeçam 
seu desenvolvimento e sua plena e efetiva inclusão na sociedade.  

 
Saúde - Ampliar, melhorar e assegurar o acesso das pessoas com deficiência 

aos serviços de saúde em igualdade de condições com os demais.  Além disso, 
promover a pesquisa científica e tecnológica relacionada com a prevenção de 
deficiências, tratamento e reabilitação.  

 
Educação - Assegurar e garantir às pessoas com deficiência o acesso em 

igualdade de condições com os demais e sem discriminação a uma educação 
inclusiva e de qualidade, considerando seu ingresso, permanência e progresso no 
sistema educacional que facilite sua inserção produtiva em todos os âmbitos da 
sociedade.  

 
Emprego - Promover a inclusão digna, produtiva e remunerada das pessoas 

com deficiência no mundo do trabalho, seja dependente ou independente, nos 
setores tanto público como privado, utilizando como base a formação técnica e 
profissional, bem como a igualdade de oportunidades de trabalho, incluindo a 
disponibilidade de ambien tes acessíveis.  

 
Acessibilidade - Eliminar as barreiras físicas, arquitetônicas, de 

comunicação, informações e transporte existentes, promovendo o uso do 
Desenho Universal para todos os novos projetos e a renovação de infraestrutura 
existente, para que as  pessoas com deficiência possam viver de forma 
independente e participar ativamente de todos os aspectos da comunidade e da 
vida privada.  Assegurar o acesso das pessoas com deficiência, com segurança e 
autonomia e em igualdade de condições com os demais, ao ambiente físico, 
espaços, equipamentos urbanos, edifícios, serviços de transporte, sistemas de 
informações e comunicação, inclusive sistemas e tecnologias da informação e da 
comunicação e a outros serviços e instalações públicos ou abertos ao público, e m 
zonas tanto urbanas como rurais.  

 
Participação política - Assegurar a plena e ativa participação e inclusão das 

pessoas com deficiência na vida pública e política, incluindo sua participação na 
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formulação e adoção de políticas públicas destinadas a prot eger e promover seus 
direitos em igualdade de condições com os demais.  

 
Participação em atividades culturais, artísticas, desportivas e recreativas 

- Promover políticas públicas para incentivar a cultura, esporte, lazer e turismo 
como instrumentos de desenvolvimento humano e cidadania, velando para que as 
pessoas com deficiência participem das atividades culturais, desportivas, 
recreativas e qualquer outra atividade que promova a inclusão social e o 
desenvolvimento integral dos indivíduos em condições de i gualdade.  Além disso, 
promover o uso de meios técnicos para desenvolver as capacidades criativas, 
artísticas e intelectuais em suas diversas manifestações.  

 
Bem-estar e assistência social - Assegurar o acesso das pessoas com 

deficiência aos programas de bem-estar e seguridade social e garantir ações de 
assistência social dirigidas às suas famílias.  

 
Cooperação internacional - Promover a cooperação internacional como 

instrumento eficaz para apoiar os esforços nacionais que envolvam parcerias 
entre os dive rsos atores nos níveis nacional, regional e internacional, incluindo o 
setor privado e as organizações da sociedade civil, em particular as 
especializadas na matéria.  
 
Fotografia 2.6: Ao centro: Presidente Lula assinando o decreto número 5.2 69 que 
trata da  acessibilidade. 
 
Fotografia 3.6: Presidente Lula discursando no segundo encontro Nacional de 
Conselhos de Direitos das Pessoas com Deficiência, 2004. 
 
Câmara Técnica sobre a Década das Américas pelos Direitos e a Dignidade das 
Pessoas com Deficiência  
 

Por ocasião da Década das Américas das Pessoas com Deficiência e diante 
do incentivo à construção de planos de ação nacionais, a Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência da República ð ¨ ®poca ainda tinha òEspecialó no nome e 
contava com a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência (CORDE) ð organizou a Câmara Técnica ð Década das Pessoas com 
Deficiência 2006/2016. Realizada em Brasília no período de 7 a 9 de dezembro de 
2006, a Câmara Técnica definiu as metas a serem alcançadas até 2016 em 
relação às pessoas com deficiência e as ações estratégicas para  atingi-las. 

 
O reconhecimento do trabalho desenvolvido pelo Brasil  desde que foi 

proclamada a Década das Américas pelos Direitos e a Dignidade das Pessoas com 
Deficiência, e m 2006,  foi  a outorga  de prêmio à então Subsecretária Nacional 
de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência, Izabel Maior, da Secretaria 
de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR), pela sua 
òcontribui­«o ao desenvolvimento de um continente mais inclusivoó. A cerimônia 
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de premiação foi realizada no dia 4 de agosto de 2010, em Buenos Aires, durante 
a 2ª Reunião de Autoridades que coordenam políticas públicas de inclusão para as 
pessoas com deficiência dos Estados membros da OEA. 
 
Fotogra fia 4.6: Duas imagens da Câmara Técnica ð Década das pessoas com 
deficiência 2006/2016, realizada entre os dias 7 e 9 d e dezembro de 2006 em 
Brasília.  
 
 
A Convenção da ONU sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência  

 
A ONU procurou dar continuidade à visibilidade conseguida com o Ano 

Internacional da Pessoa com Deficiência (AIPD), com a promulgação da Carta dos 
Anos Oitenta. Especialistas reuniram-se na Suécia, em agosto de 1987, para 
analisar a aplicação do Programa de Ação Mundial e recomendaram o 
desenvolvimento de uma convenção internacional para a eliminação da 
discriminação contra as pessoas com deficiência. Itália e Suécia lideraram essa 
iniciativa, que não foi levada adiante.  

 
A ONU, entretanto, elaborou um instrumento internacional de outra 

natureza: as Normas Uniformes sobre a Igualdade de Oportunidades para as 
Pessoas com Deficiência, de 1993, que estabelecem os requisitos para se 
alcançar a igualdade de oportunidades.  

 
A proposta da Convenção foi recuperada no contexto da Conferência 

Mundial contra o Racismo e a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Formas 
Conexas de Intolerância realizada em Durban, África do Sul, em setembro de 
2001. Nessa Conferência, Gilberto Rincón Gallardo, presidente da delegação do 
México, propôs que a Conferência recomendasse à Assembleia Geral da ONU 
considerar a elaboração de uma Convenção Internacional para proteger os 
direitos das pessoas com deficiência, grupo vulnerável e sem instrumento 
internacional vinculante nas Nações Unidas.  

 
Os esforços do México encontraram forte resistência em vários países, 

particularmente os desenvolvidos. Mas diversas instituições internacionais como o 
Instituto Interamericano sobre Deficiência (IID) desenvolveram ampla campanha 
mundial em favor da proposta mexicana. A estratégia era enc orajar organizações 
e pessoas a requerer dos seus governos o apoio à sugestão do México. 

 
O México, na ONU, propôs. Começou a ser bombardeado pelos outros 
pa²ses. N·s soubemos, por dentro da ONU, e nos falaram: ôO M®xico precisa 
de força e precisa ouvir qu e o movimento apoia essa iniciativaõ. E a gente 
mandou, naquela noite, e -mails para o mundo todo, em português, 
espanhol, inglês, pedindo para as pessoas escreverem para a ONU dizendo 
da importância dessa iniciativa. Em três dias eles tinham 10 mil cartas . 
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(Rosangela Berman Bieler. Depoimento para vídeo documentário, 14 de 
julho de 2009).  
 
A proposta do México foi aceita pela Assembleia Geral das Nações Unidas 

em dezembro de 2001, por meio da Resolução nº 56/168. Foi criado um Comitê 
Especial ad hoc para proceder à elaboração de uma convenção internacional 
ampla e integral. O objetivo era promover e proteger os direitos e a dignidade 
das pessoas com deficiência, com base no enfoque holístico das esferas do 
desenvolvimento social, dos direitos humanos e da não discriminação.  

 
O processo de negociação do tratado iniciou-se em 2002 e terminou em 

dezembro de 2006. Nesse período, foram celebradas oito sessões do Comitê 
Especial, presidido, primeiro, pelo embaixador equatoriano Luis Gallegos 
Chiriboga e, posteriorm ente, por Don MacKay, embaixador neozelandês.  
 
Fotografia 5.6: Presidente Lula recebe do ministro Paulo de Tarso Vannuchi e 
da Secretária Dra. Izabel Maria Madeira de Loureiro Maior a convenção da onu 
sobre os direitos da pessoa com deficiência.  
 
As sessões do Comitê Especial e suas principais deliberações  

 
A 1ª sessão, de 29 de julho a 9 de agosto de 2002, estabeleceu os 

procedimentos para a participação da sociedade civil.  
 
A 2ª sessão, de 16 a 27 de junho de 2003, definiu um Grupo de Trabalho 

encarregado de preparar o texto que serviria de base para a Convenção. Em 
janeiro de 2004, o Grupo de Trabalho elaborou um esboço do texto da Convenção 
a partir das numerosas propostas apresentadas por Estados e outros 
participantes.  

 
A 3ª sessão, de 24 de maio a 4 de junho de 2004, levou a cabo a primeira 

leitura da proposta do texto da Convenção elaborado pelo grupo de trabalho. O 
Comitê Especial discutiu se, no futuro, deveria realizar reuniões fechadas ou com 
a presença de organizações da sociedade civil e de instituições nacionais de 
direitos humanos.  

 
A 4ª sessão, de 23 de agosto a 3 de setembro de 2004, concluiu a primeira 

leitura e iniciou a segunda leitura, agora com as contribuições incorporadas na 
etapa de leitura anterior do projeto de texto. Também se con firmou a 
participação de organizações da sociedade civil e instituições nacionais de 
direitos humanos nos períodos de sessões do Comitê, ainda que com limitações 
no direito de intervir.  

 
A 5ª sessão, de 24 de janeiro a 3 de fevereiro de 2005, realizou cons ultas 

informais sobre propostas de novos artigos. Foi permitido que organizações da 
sociedade civil, instituições nacionais de direitos humanos e organizações 
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intergovernamentais assistissem a essas consultas, ainda que só os Estados 
tivessem direito de in tervir.  

 
A  6ª sessão,  de 1º a 12 de agosto de 2005, concluiu a segunda leitura do 

texto preliminar da Convenção. A presidência do Comitê preparou um texto 
revisado, a partir das deliberações das sessões anteriores, para apresentar no 
sétimo período.  

 
A 7ª sessão, de 16 de janeiro a 3 de fevereiro de 2006, realizou a primeira 

leitura do texto elaborado pela Presidência do Comitê, com intensos debates 
entre os países e posições divergentes em artigos essenciais para o avanço dos 
direitos humanos. Atividades  paralelas conduzidas por especialistas e militantes 
da área foram uma das estratégias em busca do consenso. 

 
A 8ª sessão de 14 a 25 de agosto de 2006, concluiu as negociações sobre o 

projeto da Convenção e do Protocolo Facultativo separado. O texto provis ório foi 
aprovado e encaminhado para um exame técnico do comitê de redação integrado 
por representantes dos Estados. A oitava sessão teve continuidade em dezembro 
de 2006, quando se aprovou o projeto final da Convenção e do Protocolo 
Facultativo com as emendas técnicas propostas pelo comitê de redação.  

 
Fonte: NAÇÕES UNIDAS. 
 

Fotografia 6.6: Liderança s Brasileiras na ONU. 

 
A elaboração do texto da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência foi marcada pela participação do movimento social organ izado. Na 8ª 
Reunião, por exemplo, o presidente do Comitê destacou a presença de 800 
ativistas da sociedade civil, de todas as partes do mundo. De fato, as 
organizações não governamentais participaram ativamente na formulação de um 
tratado de proteção aos direitos humanos. As lideranças da sociedade civil se 
organizaram no International Disability Caucus - IDC (Liga Internacional sobre 
Deficiência), uma rede de mais de 70 organizações internacionais, regionais e 
nacionais de pessoas com deficiência e de ONGs vinculadas com o campo. 

 
O IDC foi criado em junho de 2003, quando se realizava a segunda reunião 

do Comitê, para se tornar a voz das pessoas com deficiência no processo de 
discussão da Convenção. Entretanto, uma das fraquezas iniciais do IDC era a 
escassa presença de líderes de países em desenvolvimento, onde vivem cerca de 
80% das pessoas com deficiência. Para promover a participação desses líderes nas 
reuniões do Comitê Especial, em Nova Iorque, a Handicap Internacional (HI) e o 
Instituto Interamerican o sobre Deficiência (IID) elaboraram o Projeto Sul, que 
garantiu a participação de lideranças de quatro regiões (América Latina e Caribe, 
África, países árabes e Ásia-Pacífico) na sétima e na oitava reuniões do Comitê 
Especial.   



 

 92 

 
Nos últimos dois anos de negociação, conseguimos recursos para levar para 
a ONU líderes da América Latina que nunca tiveram voz lá, porque ninguém 
tinha dinheiro para ir a Nova Iorque e ficar duas semanas, duas vezes por 
ano, dificuldade de idioma, etc. Houve uma participação enor me. Foi 
chamado Projeto Sul. Levamos até pessoas de outros continentes, mas era 
prioritariamente para a América Latina. E houve um impacto muito grande. 
A América Latina foi a região que saiu ratificando a Convenção antes de 
todos os outros países. (Rosangela Berman Bieler. Depoimento oral, 2 de 
fevereiro de 2009).   
 
As duas últimas sessões do Comitê Especial foram fundamentais na discussão 

e negociação entre os países do texto final da Convenção, principalmente dos 
temas mais polêmicos. Os artigos sobre os quais restaram algumas questões 
pendentes eram: o preâmbulo, principalmente com referência ao papel das 
famílias; o artigo 1º, principalmente com respeito à definição de deficiência ou 
pessoa com deficiência; o artigo 23, sobretudo no que dizia respeito à s 
referências à sexualidade de pessoas com deficiência; e o artigo 24, com respeito 
¨ forma que se deve dar ao conceito de  òeduca­«o inclusivaó. Entre os artigos 
sobre os quais restaram questões difíceis pendentes estavam: o artigo 12, sobre o 
exercício da capacidade legal; o artigo 17, sobre a preservação da integridade da 
pessoa, principalmente no que diz respeito à questão das intervenções 
involuntárias; e o artigo 25, sobre saúde, principalmente a referência a serviços 
de sa¼de sexual e reprodutivaó. 

 
Os debates e o processo de negociação sobre o texto final da Convenção 

constituíram importante aprendizado para o movimento político das pessoas com 
deficiência.  

 
Um momento que foi incrivelmente rico e de aprendizagem das pessoas com 
deficiência, do movi mento, foi a negociação da Convenção da ONU. 
Estávamos lidando, pela primeira vez, com diplomatas e tínhamos de 
aprender o discurso diplomático e a negociar, porque uma Convenção é o 
mínimo que todo mundo pode concordar, mas não é o máximo. O militante 
quer o máximo, mas ali tinha de haver o mínimo, o princípio do qual não se 
pode abrir mão. Imagine você negociando quando em um país a mulher usa 
burca e no outro se discute saúde sexual e reprodutiva das lésbicas; fica um 
pouco complicado. Isso foi uma aula para o movimento. (Rosângela Berman 
Bieler. Depoimento oral, 2 de fevereiro de 2009).  

 
 
A Participaçào do Brasil na elaboração da Convenção da ONU  

 
Dois grandes eventos foram realizados no Brasil para discutir o texto da 

Convenção ð em dezembro de 2005 e em julho de 2006 ð e ambos produziram 
subsídios para a ação da Delegação Brasileira, liderada pelo diplomata Pedro 
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Cardoso. Em dezembro de 2005, o Instituto Paradigma e a CORDE realizaram o 
seminário Os Direitos Humanos e as Pessoas com Deficiência na ONU: os desafios 
da construção da Convenção Internacional, que contou com a participação de 
quase 200 pessoas de todo o país, representantes da sociedade civil e do 
governo.  

 
Em julho de 2006, entre a sétima e a oitava sessão do Comitê Especial, a 

CORDE realizou uma Câmara Técnica sobre a Convenção, com o objetivo de 
discutir em profundidade os pontos não consensuais entre os países, bem como 
aqueles para os quais a melhor redação ainda não tinha sido apresentada:  

 
Saímos daqui do seminário, que foi em julho, bem próximo à última sessão, 
que acabou sendo a última das sessões, a oitava do Comitê, com 
determinações precípuas do país: o que nós deveríamos avançar, onde nós 
poderíamos ceder um pouco, onde nós deveríamos avançar mais ainda. E foi 
essa noção que nos levou a essa última reunião. (Izabel Maior. Depoimento 
para videodocumentário, 17 de agosto de 2009).  
 
 
Em retrospectiva, a participação do Governo brasileiro no processo de 

elaboração da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência foi 
encabeçada pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, 
por intermédio da Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência (na época, CORDE) e do CONADE. A CORDE analisava as propostas ao 
texto da Convenção e orientava a atu ação da diplomacia brasileira junto a ONU, 
praticamente em tempo real, a partir de 2003.  

 
A participação direta da CORDE e do CONADE ocorreu em 2004, na reunião 

Regional no Equador, à qual compareceram a coordenadora substituta Carolina 
Sanchez e o presidente do Conselho Nacional, Adilson Ventura. Na 5ª sessão, de 
24 de janeiro a 3 de fevereiro de 2005, houve a intervenção direta e o apoio 
técnico da CORDE, representada novamente por Carolina Sanchez, momento em 
que o texto já estava mais denso, com pontos  polêmicos principalmente entre os 
blocos dos países desenvolvidos e aqueles do sul, que desejavam um conteúdo 
mais afirmativo. A posição do Governo brasileiro pautou -se por reforçar os 
Direitos Humanos, dando ênfase à não discriminação e ao tema da acessibilidade.  

 
Os debates se intensificaram nas duas sessões de 2006, janeiro e agosto, 

com a leitura completa do texto preparado pelo Comitê ad hoc. Por solicitação 
da Missão Diplomática do Brasil junto à ONU, a coordenadora geral da CORDE, 
Izabel Maior, designada pelo Ministro Paulo Vannuchi, assumiu a coordenação 
ténica da delegação brasileira, participando em sessões de busca de consenso, 
reuniões do Grupo Latino-americano (GRULAC) e das reuniões do IDC, o que 
facilitou o diálogo com a representação da soc iedade civil internacional e dos 
brasileiros integrantes do Projeto Sul. Em diversos momentos, a Delegação  
Brasileira foi a voz das propostas do IDC, o que reforçou avanços nos artigos de 



 

 94 

vida independente, educação inclusiva, saúde sexual e reprodutiva, bem como a 
manutenção no texto da capacidade legal em contraposição ao modelo de tutela 
e cerceamento dos direitos da pessoa com deficiência. O Brasil também liderou o 
debate a favor da cooperação internacional, enfatizando a responsabilidade de 
todas as nações, inclusive a cooperação Sul-Sul.  

 
O embaixador Don MacKay, presidente do Comitê, solicitou que o Brasil  

apresentasse uma proposta de òdefici°nciaó ou de òpessoa com defici°nciaó, 
pois este foi o ponto de maior dissenso, completando -se a 7ª sessão sem acordo. 
Consta nos documentos da elaboração da Convenção a proposta brasileira. O 
Brasil salientou a importância de definir o público destinatário do tratado - 
pessoa com deficiência-, com base no modelo social e com maior 
responsabilidade para os Governos no tocante à eliminação de todo e qualquer 
tipo de barreira à inclusão das pessoas com deficiência. Esse conteúdo é o artigo 
1° da Convenção, o qual modifica o foco e o planejamento das políticas públicas, 
além de cunhar a expressão pessoa com deficiên cia, adotada no país como 
constitucional.  

 
Fotografia 7.6: Lideranças da sociedade civil discutem a ratificação da 

convenção. 
 
Fotografia 8.6: Lideranças comemoram a ratificação da convenção pelo 

congresso nacional. 
 
 

A Ratificação da Convenção  
 
A Assembleia Geral das Nações Unidas aprovou, por consenso, a Convenção 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, em 13 
de dezembro de 2006, por meio da Resolução n° 61/106. Em 30 de março de 
2007, os dois documentos foram disponibil izados para as assinaturas, e era 
necessário que pelo menos 20 Estados Membros da ONU os ratificassem para que 
a Convenção entrasse em vigor. A vigésima ratificação foi obtida no dia 3 de 
abril, e em 3 de maio de 2008 entrou em vigor a Convenção e seu Prot ocolo 
Facultativo. No dia 12 de maio de 2008, um ato comemorativo foi realizado na 
sede das Nações Unidas, em Nova Iorque, para celebrar a entrada em vigor de 
ambos os documentos. 
 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo foram assinados pelo Brasil, sem reservas, em 30 de março de 2007, 
ato no qual o secretário executivo Rogério Sottili representou o Presidente da 
República. A ratificação pelo Congresso Nacional aconteceu em 9 de julho de 
2008, com a promulgação do Decreto Legislativo n. 186. Esses documentos foram 
agregados às normas brasileiras, com equivalência de emenda constitucional, 
pois obtiveram aprovação de mais de três quintos dos deputados e dos senadores, 
em duas votações. 
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Por uma forte pressão da sociedade brasileira e por esse impulso dado pelo 
Governo brasileiro, a Câmara o e o Senado aquiesceram e escolheram o rito 
da emenda constitucional. Foi uma coisa, assim, maravilhosa. Foram 
votações de extremo sofrimento e, depois, de grande comemoração. N ão 
houve nenhum voto contrário. Tivemos onze abstenções na primeira 
votação na Câmara, um número menor de abstenções na segunda. [...] Foi 
muito interessante. Nós não tínhamos nem terminado ainda a segunda 
votação da Câmara, ainda estava em processo, quando tive a oportunidade 
de me dirigir ao presidente do Senado, senador Garibaldi Alves, isso foi no 
ano de 2008 [...], e ele me disse: ôPrepare a festaõ. (Izabel Maior. 
Depoimento para videodocumentário, 17 de agosto de 2009).  
 
A Convenção e sua ratificação pelo Estado brasileiro foram importantes 

conquistas do movimento político das pessoas com deficiência, uma vez que 
consolidaram os avanços do movimento: definiram o termo deficiência como 
resultado da interação entre a pessoa e o ambiente e estabeleceram r eferências 
legais baseadas nos direitos humanos, na inclusão e na participação plena.  

 
Ao sancionar o Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, o Presidente da 

República completou o processo da ratificação dos direitos de 14,5% da 
população brasileira, d e acordo com o Censo IBGE, 2000. 

 
Como definiu o Ministro Paulo Vannuchi, òa conquista da ratifica­«o com 

equivalência constitucional da Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, em 2008, trouxe para est e 
segmento a garantia do direito a ter direitos humanos especificados para as suas 
necessidades. Altera-se o eixo das intervenções de forma definitiva, pois são as 
barreiras interpostas entre a pessoa e o ambiente que determinam a deficiência. 
Aumentam as obrigações do Estado, em todas as esferas de governo, bem como 
as obrigações do segundo e terceiro setores, com ativa participação da pessoa 
com defici°ncia e das fam²lias.ó  
 
 
As Conferências Nacionais dos Direitos da Pessoa com Deficiência  

 
As Conferências Nacionais sobre políticas públicas foram avanços 

proporcionados pela Constituição de 1988 que garantiram espaços 
institucionalizados de participação social. Em meados da década de 1990 e início 
da década de 2000, os conselhos e os movimentos sociais organizados passaram a 
realizar, com o apoio do Estado, suas conferências nacionais. Essas conferências 
são espaços ampliados de participação política, com representação da sociedade 
civil e do poder público, provenientes das três esferas de governo.  

 
As Conferências Nacionais possibilitam a apresentação e o debate de 

propostas para políticas públicas específicas. São sempre precedidas por etapas 
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preparatórias, com a realização de conferências municipais e estaduais 
organizadas por seus respectivos conselhos, cujos resultados são levados para 
discussão na etapa nacional por intermédio de delegados eleitos.  
 
1ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência  

 
Convocada pelo Decreto presidencial de 14 de julho de 2005 e definida 

pelos seus organizadores como uma conferência de caráter deliberativo, teve 
como tema central òAcessibilidade, voc° tamb®m tem compromissoó. O Decreto 
definiu, ainda, que os recursos para sua realização seriam provenientes da 
dotação orçamentária da então Secretaria Especial d os Direitos Humanos da 
Presidência da República.  

 
A 1ª Conferência aconteceu enquanto os movimentos de pessoas com 

deficiência do mundo todo aguardavam ansiosamente pelo documento final da 
Convenção da ONU. Nesse aspecto, a Conferência foi oportuna em promover um 
debate de escopo nacional sobre a Convenção. Além disso, do ponto de vista 
geral, representou a consolidação do modelo de gestão participativa das políticas 
sociais direcionadas à pessoa com deficiência e a institucionalização do espaço 
de atuação na esfera pública, desta vez não apenas como reivindicadores, mas, 
também, como agentes políticos ativos.  

 
Cerca de mil e quinhentas pessoas participaram da 1ª Conferência Nacional 

dos Direitos da Pessoa com Deficiência, realizada em Brasília entre os dias 12 e 
15 de maio de 2006. 

 
O evento, considerado o maior já realizado sobre esse tema no Brasil até 

então, elaborou um documento com 254 deliberações que apontavam 
modificações na legislação que trata das pessoas com deficiência. Durante o 
encontro, foram  discutidos temas centrais como educação inclusiva, 
acessibilidade, saúde, emprego, combate à violência, lazer e previdência. Todos 
esses assuntos foram previamente debatidos durantes as conferências estaduais, 
municipais e regionais, que tiveram a partici pação de representantes do governo 
e da sociedade civil.  

 
Para o Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva, que esteve no 

evento, mais que uma reforçada legislação de garantia dos direitos das pessoas 
com deficiência, o governo federal construiu c om suas ações e com a realização 
hist·rica da Confer°ncia uma nova rela­«o com este segmento. òO grande legado 
que o governo pode deixar para a sua sociedade não é uma lei e não é um 
benefício apenas, mas é a mudança de padrão do relacionamento entre o Est ado 
brasileiro, o seu governo, com a sociedadeó.  

 
O tema central, òAcessibilidade: voc° tamb®m tem compromissoó, permeou 

todos os momentos do evento ð painéis, trabalhos em grupo, tribunas e 
atividades artísticas. Uma Conferência totalmente acessível, com  intérpretes de 
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Libras, caracteres ampliados (para pessoas com baixa visão), braille, presença de 
usuários e seus cães-guia, ajudas técnicas, espaço de circulação, sinalização, 
apartamentos e transporte acessíveis.  

 
Como disse a coordenadora da então Coordenadoria Nacional para a 

Integra­«o da Pessoa Portadora de Defici°ncia (Corde), Izabel Maior, ò® o 
Decreto que comparece ¨ festaó, referindo-se ao Decreto nº 5296/04, que trata 
da acessibilidade em todos os espaços e meios. 

 
Uma das principais deliberações da plenária foi a criação de uma instância 

fiscalizadora de controle social do Decreto n 5296/04, e que os governos Federal, 
estaduais e municipais, em parceria com a sociedade, estabeleçam ações para 
viabilizar o acesso a toda a população. Que todos os bens e serviços oferecidos 
tenham desenho universal, isto é, que sejam acessíveis a toda a população.  

 
Os participantes da Confer°ncia se referiam ao Decreto como a òLei ćureaó 

da questão da deficiência. E à Conferência, como o ponto de partida para que as 
coisas aconteçam. 

 
 "O governo veio aqui para ouvir", afirmou o ministro Paulo Vannuchi, da 

Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na solenidade de abertura da 1ª 
Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência. Segundo o ministro, 
"a atitud e verdadeiramente democrática não é ficar declarando aqui as 
conquistas e os avanços do atual governo, porque disso eles já sabem".  

 
Durante a Confer°ncia foi lan­ada a campanha òAcessibilidade ð Siga esta 

ideiaó que, por meio de diversas a­»es nos mais variados campos, tem como 
proposta promover um processo de incorporação do ideal e de ações concretas 
para a promoção da acessibilidade, além de intensificar a sensibilização da 
população em geral para o tema.  
 
Fotografia 9.6: A primeira conferência nacion al das pessoas com deficiência, foi 
realizado em Brasília entre os dia 12 e 15 de maio de 2006 e teve como tema 
òacessibilidade: voc° tamb®m tem compromissoó. 
 
Fotografia 10.6: Mesa de abertura da primeira nacional dos direitos da pessoa 
com deficiência co mposta na ordem da esquerda para a direita: Ministro Paulo de 

Tarso Vannuchi, Ministro das cidades Marcio Fortes de Almeida e o professor Adilsom 
Ventura (in memoriam)  
 
2ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência  

 
A 2ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência realizou-

se de 1° e 4 de dezembro de 2008, ano especialmente emblemático para o 
movimento brasileiro. Além de marcar os 60 anos da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos e um ano de existência da Agenda Social pela Inclusão das 
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Pessoas com Deficiência do governo federal, foi o ano da ratificação da 
Conven­«o da ONU pelo Brasil. Com o tema òInclus«o, participa­«o e 
desenvolvimento: um novo jeito de avan­aró, o debate na 2Û Confer°ncia foi 
estruturado em torno de t rês grandes eixos temáticos: Saúde e reabilitação 
profissional; Educação e trabalho; e Acessibilidade.  

 
Realizada aos moldes da primeira, a 2ª Conferência contou com a 

participação de cerca de 2.000 pessoas, sendo 854 delegados eleitos nas etapas 
preparat órias. A ideia de inclusão configurou -se como questão de fundo nos 
debates.  

 
Os debates buscaram superar as políticas focadas no tema pessoa com 

deficiência, que demonstram ser estigmatizantes, em favor de políticas 
transversais que tocassem todos os temas: da saúde, do trabalho, do transporte, 
das cidades, etc. A no­«o de òespecialó era negada. Para a sociedade inclusiva, a 
perspectiva da especificidade e da diferença são referenciais fundamentais. Se as 
pessoas com deficiência precisam de condições diferenciadas para terem seus 
direitos de cidadãos atendidos, essas condições devem evitar a criação de um 
grupo privilegiado e diferenciado, fato que fere o conceito de inclusão, 
fundamental para o movimento.  
 
Fotografia 11.6: Plenário cheio na segunda conferê ncia nacional dos direitos 
da pessoa com deficiência, 4 de dezembro de 2008.  
 
Fotografia 1 2.6: A segunda conferência nacional dos direitos da pessoa com 
deficiência aconteceu entre os dia 1 e 4 de dezembro de 2009 e teve como 
tema òinclus«o, participa­«o e desenvolviment o: um novo jeito de avançar  
 
 
Agenda Social 

 
Em setembro de 2007, através do Decreto nº 6.215, foi lançado o 

Compromisso pela Inclusão das Pessoas com Deficiência, com o propósito de 
alcançar maior cobertura de atendimento às pessoas que apr esentam alguma 
deficiência, acelerando o processo de inclusão social desse segmento. 

 
Para enfrentar esta situação, o programa inclui medidas e ações integradas 

dos Ministérios da Saúde, da Educação, do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, do Trabalho e Emprego, das Cidades, sob a coordenação da Secretaria de 
Direitos Humanos, desenvolvidas em parceria com a sociedade civil e com o setor 
privado, para garantir o acesso das pessoas com deficiência aos serviços públicos 
essenciais e vida digna com respeito aos direitos humanos. 

 
Para o Ministro Paulo Vannuchi, òa cria­«o das Agendas Sociais focadas em temas 
e grupos específicos ð como criança e adolescente, idosos, pessoas com 
deficiência e registro civil de nascimento - foi uma medida adotada pelo Governo  
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Lula para alavancar investimentos na área social nos moldes do que vem sendo 
feito na área de infraestrutura a partir do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC)ó.  

 
A Agenda Social tem como meta fomentar a plena inclusão da pessoa com 

deficiência no p rocesso de desenvolvimento do país, buscando eliminar todas as 
formas de discriminação e garantir o acesso aos bens e serviços da comunidade, 
promovendo e defendendo seus direitos de cidadania.  

 
 As ações foram trabalhadas de forma integrada, pois são complementares e 

interdependentes. A  concessão de órteses e próteses para as pessoas com 
deficiência atende os direitos assegurados pela Constituição Federal e acordos 
internacionais, por intermédio do Sistema Único de Saúde (SUS), ampliando a 
cobertura de at endimento dos que necessitam desses equipamentos, com 
prioridade para as pessoas em condições mais vulneráveis. Consta dessa ação a 
instalação de novas oficinas ortopédicas, direcionadas preferencialmente para as 
regiões Norte e Nordeste do Brasil. Complet am as ações da área da saúde a 
capacitação de técnicos em órteses, próteses e demais ajudas técnicas, além do 
fortalecimento das redes de reabilitação.  
 

Outra ação da Agenda Social garante que pessoas com deficiência e 
mobilidade reduzida tenham acesso à habitação de interesse social, obedecidas 
as normas técnicas de acessibilidade na aprovação dos projetos. Esta ação é 
complementada pela criação de linhas especiais de financiamento para a 
adaptação de residências das pessoas a que se destinam essas medidas.  

 
 Para garantir a acessibilidade ao meio físico para as pessoas com 

deficiência ou com mobilidade reduzida foram previstos investimentos na 
infraestrutura de transporte, no entorno das escolas e na adequação dos 
caminhos até os pontos de parada e corredores de transporte.  Estas ações, sob a 
orientação do Ministério das Cidades, estão sendo priorizadas em municípios com 
mais de 60 mil habitantes. Além disso, veículos da frota em circulação serão 
substituídos por ônibus acessíveis num prazo menor que o previsto nos contratos 
de concessão, mediante desoneração fiscal e linhas de financiamento em 
condições diferenciadas para o setor privado.  

 
Na educação, estão sendo priorizados investimentos do Governo Federal 

primeiramente para as escolas de grande porte, com 251 ou mais alunos, nos 
municípios com mais de 60 mil habitantes, para torná -las acessíveis. 

 
A escola acessível dispõe de estrutura arquitetônica e sinalização que 

correspondem aos critérios de acessibilidade para receber alunos com 
deficiência, tem s ala de recursos com equipamentos e material didático que 
permitam o acesso à aprendizagem, informação e comunicação por todos, bem 
como corpo docente e funcionários capacitados para prestar atendimento de 
acordo com as necessidades específicas de todos os alunos.    
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As pessoas com deficiência, em sua maioria, encontram-se fora do mercado 

de trabalho e a taxa de desemprego desse segmento é muito superior à das 
demais pessoas. Além disso, as pessoas inseridas no mercado de trabalho estão, 
predominantemente, nos empregos de baixa qualificação. Através de ações de 
qualificação profissional das pessoas com deficiência, com ênfase no contrato de 
aprendizagem e maior capacitação de gestores da educação e professores, 
pretende -se atingir metas ambiciosas de ocupação do total dos postos de 
trabalho reservados às pessoas com deficiência. Essas medidas facilitarão a 
contratação de pessoas com deficiência nas empresas com 100 ou mais 
empregados.  

 
Outra ação importante refere -se à ampliação da reserva de cargos nos 

concursos da administração pública direta e indireta das três esferas de governo. 
Participarão dessas ações os centros de ensino tecnológico e as unidades do 
Sistema S. Caberá ao Ministério do Trabalho e Emprego realizar seminários 
estaduais para a sensibilização do empresariado. Serão destinadas linhas de 
financiamento com condições especiais para a acessibilidade dos ambientes de 
trabalho.  

 
  Ao longo de toda a história, as pessoas com deficiência são alvo das mais 

diversas formas de violação de seus direitos básicos. A principal causa da 
discriminação e do preconceito é de natureza cultural. Mediante campanhas de 
mídia geral e dirigida pretende -se enfrentar o ciclo de invisibilidade e de 
exclusão social das pessoas com deficiência.  

 
 A meta foi de realizar a  veiculação intensiva de campanhas educativas 

acessíveis, em rádio e televisão, em âmbito nacional, bem como por meio de 
outras formas de comunicação, enfocando as questões que contribuam para a 
inclusão ativa da pessoa com deficiência em suas comunidades e no processo de 
desenvolvimento do país. 

Fotografia 13:6: Reunião de trabalho do comitê de monitoramento da agenda 
social. 

Fotografia 14.6: Presidente Lula assina, em setembro de 2007, decreto n úmero 
6.215, lançando a agenda social das pessoas com deficiência.  

Avanços no marco legal  
 

Entre 2003 e 2010, a então Coordenadoria Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE) atuou na elaboração e 
acompanhamento de normas legais e projetos de lei, através da participação e 
proposta de audiências públicas, além da elaboração de pareceres técnicos.  
 
Essa sempre foi uma das competências legais da CORDE, que quando 
questionada, emitiu pareceres técnicos sobre projetos de lei afetos à área, que 
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estivessem em tramitação no Congresso Nacional. Foram elaborados centenas de 
pareceres sobre os projetos de lei nestes 8 anos, além de diversas audiências 
públicas no Congresso e, pelo menos, três consultas públicas ð no caso dos 
Decretos 5296/04, 5626/05 e 5904/06. Ainda no campo legislativo, a CORDE 
antes, e a SNPD atualmente, acompanha as iniciativas dos parlamentares 
dialogando com relatores com vistas ao melhor texto que atenda às questões de 
interesse do grupo das pessoas com deficiência. 
 
Destaques na legislação, ano a ano:  
 
2004: Estabelecidas normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade arquitetônica e urbanística, de transportes, na informação e 
comunicação e ajudas técnicas ð resultado de debates, propostas, 
sistematizações e consultas públicas (coordenação SDH)  
 
2005: a Língua Brasileira de Sinais (Libras), meio legal de comunicação e 
expressão, é incluída como disciplina curricular; simultaneamente, é prevista e 
certificada a formação de professores e instrutores e garantida a formação do 
tradutor e intérprete de Libras ð Língua Portuguesa; dados do Censo Educação 
Superior/2008 (INEP/MEC) demonstram que  a disciplina de Libras foi ofertada  
em 7.614  cursos superiores; foram formados também 2.401 docentes para o 
ensino da Libras e já existe um total de 2.725 intérpretes à d isposição de alunos 
surdos ou com deficiência auditiva (coordenação MEC)  
 
2006: Garantido à pessoa com deficiência visual usuária de cão-guia o direito de 
ingressar e permanecer com o animal em todos os locais públicos ou privados de 
uso coletivo (coorden ação SDH)  
 
2007: Regulamentada a concessão de pensão especial às pessoas atingidas pela 
hanseníase que foram submetidas a isolamento e internação compulsórios; o 
Brasil é o primeiro país do ocidente a reconhecer essa ação como violação de 
Direitos Humanos; foi instituída a Comissão Interministerial de Avaliação dos 
requerimentos de indenização; 4.389 pessoas já foram beneficiadas com a 
pensão, de dezembro de 2007 a dezembro de 2009 (coordenação SDH)  
 
2008: Ratificados os textos da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo. A Convenção, que cuida dos direitos 
civis, políticos, econômicos, sociais e culturais dos cidadãos com deficiência, 
passa a ser o primeiro tratado internacional de direitos humanos ratificado com  
equivalência constitucional, nos termos da Emenda Constitucional 45/2004 
(coordenação SDH). 
 
2009 ð Decreto n° 6.980: A Subsecretaria Nacional de Promoção dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência sucede a Coordenadoria Nacional para Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência ð CORDE. Com a estrutura maior e com o novo 
status, o órgão gestor federal de coordenação e articulação das ações de 
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promoção, defesa e garantia de direitos humanos desse conjunto de 24,5 milhões 
de brasileiros tem mais alcance, inter locução e capacidade de dar respostas às 
novas demandas do segmento. 
 
2010: Estabelecidas normas para o pagamento da indenização por dano moral às 
pessoas que adquiriram deficiência física decorrente do uso da Talidomida. A 
assinatura do Decreto contou com o apoio do Poder Legislativo e foi resultado de 
uma grande articulação política da assessoria parlamentar da Casa Civil e da 
Secretaria de Direitos Humanos (SDH/PR). O Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) ficará responsável pela operacionalização do pagamento da indenização. 
 
Fotografia 15.6: O presidente Lula regulamenta por decreto em 2007 a 
concessão de pensão especial às pessoas atingidas pela hanseníase.  
 
O Decreto da Acessibilidade  
 

O Decreto nº 5.296, sancionado no dia 2 de dezembro de 2004, pelo 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, regulamentou as Leis federais nº 10.048 e 
10.098 que tratam da acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida no Brasil. O ato da assinatura do Decreto da Acessibilidade foi a 
primeira solenidad e referente às pessoas com deficiência que aconteceu no 
Palácio do Planalto, com a presença de ministros e secretários especiais e grande 
número de defensores dos direitos desse segmento.  

 
 O Decreto era uma demanda histórica dos movimentos sociais ligados à 

área e vinha sendo aguardado desde o ano 2000 pelas entidades de e para 
pessoas com deficiência. A Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, determina 
atendimento prioritário às pessoas com deficiência e a acessibilidade em 
sistemas de transporte. Já a Lei nº 10.098 trata da acessibilidade ao meio físico 
(edifícios, vias públicas, mobiliário e equipamentos urbanos etc), aos sistemas de 
transporte, de comunicação e informação e às ajudas técnicas.  

 
A regulamentação dessas Leis representou um passo decisivo para a 

cidadania das crianças, jovens, adultos e idosos com deficiência ou mobilidade 
reduzida, pois traçou os caminhos para a efetivação dos direitos humanos das 
pessoas com deficiência fazendo com que a escola, a saúde, o trabalho, o lazer, 
o turismo e  o acesso à cultura sejam elementos presentes na vida destas pessoas.  

 
O Decreto possibilitou os meios para a efetivação dos direitos e a 

equiparação de oportunidades para as pessoas com deficiência. Um dos pontos 
importantes foi a progressiva substituiçã o dos veículos de transporte coletivo que 
hoje circulam por veículos acessíveis. Além disso, o Decreto estabeleceu que 
tudo o que fosse construído a partir de sua publicação estivesse acessível às 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.  
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No campo das ajudas técnicas, o Decreto representou um avanço no tocante 
ao apoio à pesquisa científica e tecnológica para desenvolvimento destes 
equipamentos, instrumentos e produtos, no intuito de reduzir os custos de 
aquisição.  

 
A elaboração do decreto foi trabalho conduzido pela CORDE, com caráter 

intersetorial e de diálogo com a sociedade civil, mediante consulta pública 
oficial concorrida, a qual permitiu incorporar artigos e aperfeiçoar o texto da 
nova norma de regulamentação.  

 
Fotografia 16.6: President e Lula assina, em dezembro de 2004, decreto n úmero 
5.296. 

Fotografia 17.6: Presidente Lula discursa no lançamento do decreto.  

 

 
O Decreto do cão -guia  

 
Assinado pelo Presidente da República no dia 21 de setembro de 2006, em 

solenidade de comemoração ao Dia Nacional de Luta da Pessoa Portadora de 
Deficiência, ocorrida no Palácio do Planalto, o Decreto que regulamentou a Lei 
do Cão-Guia trouxe a permissão para que pessoas com deficiência visual ou com 
baixa visão pudessem frequentar locais públicos como bares, cinemas, teatros, 
supermercados, escolas, hospitais, casas noturnas, restaurantes, órgãos públicos, 
entre outros, acompanhadas de seus cães-guia. òEstamos garantindo o direito 
humano e constitucional de ir e vir dessas pessoasó, apontou o Presidente da 
República na ocasião. 
 

O Presidente Lula afirmou, durante a solenidade, que a assinatura do 
Decreto simbolizava uma òs²ntese da evolu­«o human²stica de nosso pa²só. òO 
Brasil tem avançado para uma sociedade mais inclusiva com o apoio dos 
movimentos sociaisó, afirmou. òAs mais de tr°s mil entidades que lutam por seus 
direitos têm contribuído para a formulação, execução e fiscalização de políticas 
públicas que estão transformando antigas reivindicações das pessoas com 
defici°ncia em realidadeó. 
 

Nas palavras do Ministro Paulo Vannuchi, da Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República (SDH-PR), a assinatura do Decreto foi uma conquista 
dos òlutadores dos Direitos Humanos e das pessoas com defici°nciaó. Para o 
Ministro, apesar dos esforços implement ados, o Brasil precisa avançar ainda mais 
para assegurar efetivamente os Direitos Humanos de milhões de brasileiras e 
brasileiros, com leis e pol²ticas de Estado. òA conquista de direitos ® que garante 
a quebra de barreiras e os princípios de isonomia da Constitui­«oó, ressaltou.  
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A professora Ethel Rosenfeld, que representou os usuários de cães-guia na 
cerimônia, enfatizou a luta das pessoas com deficiência visual ou baixa visão 
para garantir o direito de caminhar e permanecer ao lado de seus c«es. òA 
presença do cão é fundamental para o nosso acesso à sociedade, para a nossa 
independ°ncia e cidadania. £ mais do que um animal, s«o os nossos olhosó, 
afirmou.  
 

O Decreto regulamentou pontos essenciais à implantação da Lei nº 11.126, 
de 27 de junho de 2005, como o direito das pessoas com deficiência visual e 
baixa visão de ingressar e permanecer em ambientes de uso coletivo 
acompanhadas de seus cães. Detalhou ainda a identificação dos animais, a 
comprovação do treinamento do usuário e as sanções no caso de descumprimento 
à lei. O texto também definiu a conceituação do cão -guia como òanimal 
castrado, isento de agressividade, de qualquer sexo, de porte adequado, 
treinado com o fim exclusivo de guiar pessoas com deficiência visual, sendo 
vedada sua utilização para fins de defesa pessoal, ataque, intimidação ou 
quaisquer ações de natureza agressiva, bem como para a obtenção de 
vantagensó.  
 
Fotografia 18.6: Presidente Lula assina dia 26 de setembro de 2006, em 
solenidade no palácio do planalto, o decreto que  regulam enta a lei do cão -
guia.  
 
 
Pesquisa Censitária  
 

O tema pessoas com deficiência foi pesquisado no Brasil, nos Censos de 
1872, 1890, 1900, 1920 e 1940. Em um período de mais de um século, a intensa 
evolução do conhecimento na área da saúde determinou importan tes alterações 
no modo de fazer a investigação, a fim de incorporar os novos conhecimentos e 
de aprimorar a forma de captação da informação.  
 

Depois de cerca de meio século ausente dos censos brasileiros, em 1991, o 
tema retornou através de uma única quest ão que investigava a deficiência física 
e mental. A promulgação da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, trouxe, 
entre outras garantias legais, a obrigatoriedade da inclusão, nos censos 
nacionais, de questões específicas sobre as pessoas com deficiência. Esta 
informação é importante para subsidiar o planejamento de políticas públicas 
direcionadas a atender e facilitar a inclusão social dessa população.  
 

Desde o planejamento do Censo 2000, o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) trabalha em parceria com a Secretaria de Promoção dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência ð à época ainda Coordenadoria Nacional para 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência ð tanto nos testes das perguntas 
nas provas-piloto, no Censo Experimental, como no dese nho definitivo do 
questionário e nas análises dos resultados do Censo. Nesse trabalho conjunto, 
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Secretaria Nacional e  IBGE buscam o aperfeiçoamento do levantamento de 
informações estatísticas sobre as pessoas com deficiência no País. 
 

Tratam-se de informações estratégicas e a importância do tema ao longo 
das últimas décadas vem sendo apontada tanto em fóruns nacionais como 
internacionais. As Nações Unidas solicitaram que o trabalho estatístico e 
metodológico sobre o tema pessoas com deficiência obedecesse a padrões 
internacionais a fim de facilitar a comparação dos dados. Consequentemente, a 
Divisão de Estatística das Nações Unidas, em 2001, apoiou a formação do Grupo 
de Washington sobre Estatísticas das Pessoas com Deficiência (GW) no âmbito da 
Organização das Nações Unidas, que se ocupa de elaborar proposta de 
padronização das estatísticas das pessoas com deficiência. 
 

O IBGE é membro efetivo e ativo do Grupo desde sua criação em 2001. O 
Vice-Presidente do Banco Mundial, em fórum internacional organizado p ela 
CORDE em Brasília, elogiou a forma de investigação do tema no Censo 
Demográfico 2000 do Brasil considerando-o modelo para outros países. 
 

A partir das discussões mantidas no Grupo de Washington, foi definida a 
equalização de oportunidades como foco destas estatísticas. Adotou -se como 
marco conceitual a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e 
Saúde ð CIF, da Organização Mundial da Saúde (OMS, 2001). Escolheu-se, então, o 
conceito de limitação de atividades da CIF por ser o que melho r atendia o 
objetivo proposto.  
 

Em setembro de 2005, o Brasil foi sede de dois encontros internacionais 
sobre o tema nos quais participaram mais de 30 países. Estes foram realizados no 
Rio de Janeiro, promovidos em parceria IBGE e CORDE, com apoio do GW, BID e 
Nações Unidas.  
 

As questões sobre deficiência continuaram sendo avaliadas no Brasil nas 
provas-piloto realizadas em 2008 e 2009, assim como no Censo Experimental de 
2009. Em 2008, foram realizadas reuniões temáticas com especialistas e ampla 
consulta aos usuários das informações do IBGE ð aproximadamente 9.000 
consultas - disponibilizando na Internet uma página na qual as pessoas podiam 
dar as suas sugestões para o próximo Censo. 

 
A Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

foi coonvidada pelo Banco Mundial e o WG para expor a realidade do censo no 
Brasil, a mudança de metodologia e seu impacto nas cifras de pessoas com 
limitação funcional, que passou de 1,14% em 1991 para 14,48% em 2000. A 
reunião foi realizada em Bangkok,  Tailândia, em 2006, para os tomadores de 
decisão da Índia, Bangladesh, Paquistão e Tailândia. Em 2010, o censo da Índia 
incorporou as perguntas estudadas pelo GW. 

 



 

 106 

O Censo IBGE 2010 incorporou a coleta de dados por meio informatizado. 
No tocante às pessoas com deficiência, houve maior preparação dos 
recensiadores, mantidas as perguntas centrais do GW. A diferença está no 
tamanho da amostra em função do número de habitantes dos municípios ð maior 
amostra em municípios com menor população. No total foram 11%  dos domicílios 
brasileiros que responderam às perguntas acerca de pessoas com limitação 
funcional no domínio físico, intelectual, visual e auditivo, em 3 faixas: alguma 
dificuldade, grande dificuldade e  não consegue.  

 
Campanhas de Utilidade Pública  
 

Sempre foi atribuição da CORDE e, agora, da atual Secretaria Nacional de 
Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência (SNPD), realizar campanhas de 
conscientização pública, buscando promover autonomia, equiparação de 
oportunidades e inclusão social da pessoa com deficiência. Nesse sentido, nos 
últimos anos, foram realizadas duas campanhas informativas ð chamadas de 
Publicidade de Utilidade P¼blica: òAcessibilidade ð Siga Essa Ideiaó e òIguais na 
Diferen­aó.   
 

A 1ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, em 
2006, aprofundou a divulga­«o e trabalhou sob o lema òAcessibilidade, voc° 
tamb®m tem compromissoó e lan­ou a campanha òAcessibilidade ð siga essa 
ideiaó. A campanha ® coordenada pelo Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência (CONADE), em articulação com a SNPD e, há mais de 4 anos, 
sensibiliza e mobiliza a sociedade para a eliminação das barreiras culturais, de 
informação, arquitetônicas, dentre outras, que impedem as pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida de  participarem efetivamente da vida 
em sociedade.  
 

O objetivo da campanha é favorecer a conscientização e estimular a 
proatividade em direção da construção de uma sociedade inclusiva, solidária e 
que possibilite igualdade de oportunidades.  
 

Já aderiram à campanha instituições como o Supremo Tribunal Federal, o 
Ministério Público Federal, Governos de Estados, Prefeituras, entidades de defesa 
de direitos, conselhos nacionais, personalidades públicas, escolas de samba e 
times de futebol, dentre outros.  A part ir de 2010, a Campanha da Acessibilidade 
tem como foco as 12 cidades sede da Copa da FIFA 2014 e a sede Jogos Olímpicos 
e Paraolímpicos 2016. 
 

Em 2009, foi lan­ada a campanha òIguais na Diferen­a, pela Inclus«o das 
Pessoas com Defici°nciaó. Desenvolvida pela CORDE, a campanha integra a 
Agenda Social e continuou a ser veiculada em 2010. Com peças de áudio e vídeo 
embaladas pela m¼sica òCondi­«oó, de Lulu Santos, a campanha foi inovadora 
em vários aspectos.  
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O filme da campanha inovou ao trazer os recursos de acessibilidade à 
comunicação ð legenda, janela com intérprete de Libras e audiodescrição 
(segundo canal de áudio com a narrativa das cenas). A peça foi premiada 
(Menção Honrosa no Festival de Gramado de Publicidade 2009) e já se tornou um 
poderoso instrumento de educação em Direitos Humanos e de demonstração 
pr§tica de acessibilidade. A campanha òIguais na Diferen­a, pela Inclus«o das 
Pessoas com Deficiência foi publicada em dezenove revistas e veiculada no rádio, 
na televisão e, inaugurou a disponibiliza ção de campanhas governamentais no 
YouTube.  
 

Fotografia 19.6: Duas imagen da campanha pela inclusão das pessoas com 
deficiência ð Iguais na diferença.  
 
Fotografia 20.6: Rei Pelé participa de ato de adesão à campanha da 
acessibilidade.  
 
Fotografia 21.6: ba ndeirão da campanha acessibilidade ð siga essa idéia 
Cobrindo todo o campo do estádio Maracanã no Rio de Janeiro na final do 
campeonato estadual 2009.  
 
 

José Alencar torna pública sua condição de ostomizado  
 

Em 2009, o Vice-Presidente da República José Alencar Gomes da Silva, 
assumiu publicamente e por escrito a sua condição de Pessoa Ostomizada e, 
portanto, nos termos da Lei 5296/2004, Pessoa com Deficiência. No País, a 
pessoa ostomizada tem direito à bolsa coletora através do Sistema Único de 
Saúde (SUS), além de todas as ações afirmativas às pessoas com deficiência: 
benefício de prestação continuada, passe livre, atendimento prioritário, reserva 
de vagas, entre outras.  

 
O Vice-Presidente se manifestou por Ofício encaminhado ao Ministro da 

Saúde José Gomes Tempor«o, solicitando a assinatura da òPol²tica Nacional de 
Atendimento ¨ Pessoa Ostomizadaó e o reconhecimento da òDeclara­«o 
Internacional dos Direitos dos Ostomizadosó. O Vice-Presidente José Alencar 
escreveu de pr·prio punho no documento citado: òEstimado e Eminente Amigo 
Tempor«o, sou um delesó.  

 
A cópia das correspondências foi enviada à Cândida Carvalheira, fundadora 

e diversas vezes presidente e diretora da Associação Brasileira de Ostomizados 
(ABRASO), conselheira do CONADE e de outros órgãos da militância pela 
igualdade de gênero. Com seu espírito arrojado, uma democrata convicta, uma 
mulher de ação, defensora dos Direitos Humanos. 
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A Associação Brasileira de Ostomizados (ABRASO) conquistou para seus 
membros a condição de deficientes físicos. É um grupo que há 25 anos 
desenvolve atividades sociais, atuando em rede nacional com competência e 
organização exemplares. São cerca de cem mil cidadãos que sobreviveram a 
situações de doença e acidentes, nas diversas faixas etárias e atuam para 
promover sua qualidade de vida e cidadania. Antigamente, os ostomizados eram 
principalmente idosos, mas o perfil do grupo foi alterado pela violência urbana, 
surgindo um número crescente de jovens e crianças ostomizados.  

 

Os ostomizados estiveram sempre muito próximos do movimento das 
pessoas com deficiência. Como representantes das patologias, participam dos 
conselhos de saúde, de assistência social e também de alguns colegiados de 
direitos da pessoa com deficiência, desde o Conselho Consultivo da CORDE até a 
sua transformação em CONADE. Não foi uma simples aproximação, antes uma 
simbiose explicada por questões comuns. Em cada atividade marcante do 
movimento geral, os ostomizados estiveram presentes e, além de defenderem 
suas reivindicações específicas, empunharam a bandeira da equiparação das 
oportunidades e da cidadania para as minorias. São pessoas com direitos 
assegurados no marco legal do País. 

Fotografia 22.6: Vice -presidente da república José de Alencar  
 
Impresso 2.6: Manuscristo onde o vive-presidente da replú blica José Alencar 
torna pública a sua condição de ostomizado  
 
Rumo a um novo modelo?  

 
Na perspectiva atual, as especificidades de cada tipo de deficiência não 

podem sobrepujar, em momento algum, a consciência de que a conquista de 
novos avanços depende, sobretudo, da produção de um discurso agregador. É 
desse equilíbrio negociado que surge a força e o potencial transformador do 
movimento. Nesse sentido, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e as Conferências Nacionais de Direitos da Pessoa com Deficiência 
trouxeram um novo fôlego ao movimento.  

 
Do modelo de integração até a sociedade inclusiva, o movimento político 

das pessoas com deficiência vem trabalhando, intensamente, para alcançar um 
novo patamar de dignidade humana. Ainda convive com resquícios de 
segregação, muito de integração, e são incipientes as práticas de inclusão, as 
quais apresentam a diversidade humana como regra e, por conseguinte, têm 
como princípios norteadores da sociedade o respeito e a valorização das 
diferenças. Autonomia, direito a fazer sua própria escolha, vida independente e 
n«o discrimina­«o podem ser sumarizados pelo lema òNada sobre n·s sem n·só. 

 
Surge a nova questão: como podemos fazer a junção dos Direitos Humanos e 

a pessoa com deficiência, ou melhor, com  esse atributo característico da 
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fragilidade do ser humano? O reconhecimento das especificidades e 
particularidades das pessoas com deficiência foi a principal conquista do 
movimento nos últimos trinta anos. O início do século XXI, no entanto, consagra o 
discurso dos Direitos Humanos, que considera as diferenças, mas vai além das 
questões específicas. Pessoas com deficiência são sujeitos de direitos ð cidadãos 
e cidadãs. Do modelo médico passamos ao campo dos Direitos Humanos, 
políticos, civis, econômicos, sociais, culturais e ambientais, na construção de 
uma sociedade para todos. O foco das discussões é o modo como - e para quem ð 
a sociedade organiza o cotidiano, as cidades, os bens e serviços disponíveis de 
educação, cultura, trabalho, saúde, proteção soc ial, habitação, transporte, 
lazer, esporte, turismo e outros aspectos da vida comunit§ria. òIguais na 
diferen­aó ® a proposta.  

 
Definitivamente, está em andamento uma mudança de paradigma: a 

sociedade, que via esse segmento populacional como alvo de caridade, passa a 
entender que se busca tão somente a promoção e a defesa de seus direitos, em 
bases iguais com os demais cidadãos. É irrelevante se as pessoas apresentam ou 
não algum grau de limitação funcional. O que está em jogo são a equiparação de 
oportuni dades e a nova interface entre o indivíduo e o ambiente sem obstáculos. 
Esse avanço está refletido inclusive na organização institucional do Estado 
brasileiro, que inseriu o tema da pessoa com deficiência na área dos Direitos 
Humanos. Assim, foi construído um diferencial positivo quando comparado à 
maioria dos países.  

Na organização social contemporânea, o movimento das pessoas com 
deficiência tem a possibilidade de avançar em direção a novas bandeiras e 
conquistas. No final da década de 1970, o importante  era ser protagonista 
político na garantia de seus direitos. Nessa luta, as pessoas com deficiência no 
Brasil passaram pela redemocratização, pelo AIPD, pela Coalizão Pró-Federação, 
pela Constituição de 1988, por encontros, congressos, reuniões, simpósios, atos 
públicos, conferências e pela Convenção da ONU e sua ratificação no país como o 
primeiro tratado de Direitos Humanos com equivalência de emenda 
constitucional.  

 
O movimento encontra -se diante do desafio de seus próximos passos: 

primeiro, garantir qu e os instrumentos legais, até então conquistados, sejam 
implantados e implementados na vida cotidiana; segundo, construir um discurso 
comum que ao mesmo tempo considere as particularidades de cada pessoa com 
deficiência e promova a convergência para a luta  por direitos e não 
discriminação; terceiro, formar e fortalecer novas lideranças capazes de 
estabelecer metas a serem ultrapassadas e dar continuidade à história do 
movimento político das pessoas com deficiência no Brasil; e, por fim, se unir a 
outros segmentos da população compartilhando sua história, seus aprendizados e 
suas conquistas para garantir que sejam superadas as situações de 
vulnerabilidades e de violações de direitos que afetam a crianças, adolescentes, 
idosos, homossexuais, trabalhadores e a qualquer pessoa com ou sem deficiência 
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e que juntos possam construir uma sociedade mais justa, igualitária, tolerante e 
pacífica na qual, de fato, sejam os Direitos Humanos de todos e para todos.  

Guia de Leitura das Entrevistas  

O movimento político das pessoas com deficiência no Brasil tem história recente. 

Seus caminhos foram protagonizados por atores sociais, em sua maior parte ainda  

atuantes, envolvidos na conquista e afirmação cotidiana de sua identidade e de 

seus direitos humanos. Ouvir suas vozes e mãos, o que têm a dizer sobre esse 

movimento ð de formas dissonantes, às vezes, mas também esclarecedoras das 

muitas nuanças e trajetos que conformam essa história ð, com certeza nos 

trazem novas perspectivas, ampliando nossos referenciais para compreendê-la.  

De forma alternativa aos documentos escritos, buscou -se, por meio dos métodos 

afeitos à história oral, organizar registros de experiências de conhecimento  

laborado no passado e no presente dos atores e atrizes que fizeram e fazem  

parte desse movimento. Ao rememorarem as marcas de como foram vividos, 

sentidos e compreendidos determinados momentos e fatos dessa história, essas 

pessoas nos possibilitam interpretações complexas e ricas do processo de defesa 

de direitos, permitindo a produção de um olhar a brangente sobre o movimento, 

suas conquistas, conflitos, expectativas e dificuldades, ampliam as perspectivas 

existentes nas fontes documentais, bem como enriquecem sua leitura.  

Dentre as questões que motivaram as lutas, destaca-se a constante preocupação 

com a ausência de novas lideranças que deem continuidade às mobilizações 

necessárias à garantia dos direitos humanos das pessoas com deficiência. 

Considerando que a legislação nesse campo, no País, é bastante ampla e 

significativa, a maior parte dos entrev istados destaca, no entanto, as 

dificuldades que permeiam a garantia dessas leis, indicando a necessidade de 

manter o movimento atuante.  

Outra temática que permeia grande parte dos depoimentos diz respeito à 

diferenciação entre as entidades de pessoas com deficiência e para pessoas com 

deficiência. Questão pungente na produção dessa história, a distinção de/ para 

pauta-se, até mesmo, pela própria constituição do movimento em finais da 

década de 1970, quando sua principal bandeira de luta girava em torno da 

afirmação do protagonismo das pessoas com deficiência na condução da própria 

vida e na conquista de seu lugar de cidadãos. Isso pode ser percebido, sobretudo, 

nos depoimentos das pessoas que vivenciaram essa história desde o final da 

década de 1970 e que puderam, por isso, participar do processo de construção 

dos conceitos que possibilitavam a diferenciação entre as organizações de e para 

pessoas com deficiência.  
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A unidade do movimento também surge como questão significativa expressa por 

grande parte dos entrevistados, que problematizam, de variadas formas, a 

tensão entre a necessidade de forjar um discurso único e a realidade das 

diversidades simbólicas e concretas entre os grupos reunidos em cada área de 

deficiência: trata -se de um movimento único ou ele é  pautado pelas 

especificidades das diversas deficiências que o formam? Como se constrói a 

identidade desse movimento e como os diferentes tipos de deficiência são nele 

articulados com vista à consecução de objetivos comuns? Pensadas de diversas 

formas, conforme o lugar ocupado pelo depoente nessa história, essas questões 

indicam o caráter vivo do movimento político das pessoas com deficiência, sua 

atualidade e sua dimensão de história em construção.  

A educação das pessoas com deficiência aparece como questão bastante 

polêmica na maior parte dos depoimentos. Ainda que a educação inclusiva 

constitua -se como referência significativa para todos os entrevistados, as 

dificuldades que surgem em sua implantação no País e a necessidade de 

manutenção ou não das chamadas escolas especiais dividem corações e mentes, 

indicando o caráter controverso dessa temática, que extrapola os limites do 

movimento e envolve amplos setores sociais. Esse embate entre educação 

especial e inclusiva, as formas de inclusão e a condução da educação das pessoas 

com deficiência poderão ser percebidos em vários depoimentos, pois entre os 

entrevistados há usuários, profissionais e gestores públicos da área.  

Outra questão presente em grande parte dos depoimentos refere -se aos 

processos de institucionalização do movimento e sua relação com o Poder 

Público. Algumas das problemáticas questionadas foram: Quais os limites dessa 

relação? Como lidar com a crescente participação de pessoas ligadas ao 

movimento em instâncias como conselhos, secretarias, m inistérios e Poder 

Legislativo? Em que medida essa relação traz contribuições e entraves para o 

movimento das pessoas com deficiência? As respostas para essas perguntas 

aparecem nas falas dos depoentes de forma diferenciada e trazem indícios 

significativos  dos conflitos, possibilidades e perspectivas para a continuidade do 

movimento.  

É interessante notar também, nas entrevistas, as diferentes maneiras como 

foram abordados os vários momentos históricos tratados na primeira parte deste 

livro. O Ano Internaci onal das Pessoas Deficientes é rememorado com o status de 

marco histórico definitivo para dar visibilidade ao movimento das pessoas com 

deficiência. Nesse tema, é importante observar que mesmo os depoentes que 

não participaram dos eventos de 1981 apropriar am-se das memórias dos que o 

viveram ativamente, atribuindo -lhes a função e a significação de divisor de águas 



 

 112 

na história das pessoas com deficiência. A grande visibilidade política e midiática 

que o Ano Internacional proporcionou é vista como elemento ca talisador do 

movimento.  

O 1° Encontro Nacional de Entidades de Pessoas Deficientes, realizado em 

Brasília, em 1980, foi tratado pelos entrevistados como marco épico do 

movimento das pessoas com deficiência. As opiniões dos entrevistados que 

estiveram presentes são consentâneas sobre o início da articulação nacional das 

pessoas com deficiência no Brasil e, ainda, sobre as dificuldades de realização de 

encontro daquela proporção, sem qualquer tipo de apoio financeiro e em um 

momento em que acessibilidade aind a não era um conceito minimamente 

difundido. O 1° Encontro é tratado como um ato de coragem de pessoas que 

viajaram, em situação bastante precária, de várias regiões do Brasil até Brasília 

para discutir sobre a criação de uma entidade nacional que os repre sentasse. 

Ao conhecer as opiniões sobre os encontros e congressos ocorridos nos anos 

iniciais da década de 1980, o leitor poderá vivenciar as próprias angústias 

advindas da tensão que se criou entre os laços de solidariedade estabelecidos 

entre as pessoas com deficiência na tentativa de se articularem nacionalmente e 

as especificidades de cada tipo de deficiência, que exigiam ações peculiares. As 

disputas decorrentes dessa tensão criaram relações conflituosas que fizeram com 

o que o movimento sofresse rearranjos em sua conformação, algumas vezes 

reunindo deficiências diferentes e outras vezes separando -as. Por essas memórias 

é possível compreender como os entrevistados e entrevistadas perceberam as 

tentativas de união do movimento na Coalizão Pró -Federação Nacional de 

Entidades de Pessoas com Deficiência e o posterior rearranjo em organizações 

nacionais por tipo de deficiência. Alguns entrevistados se referem ao momento 

como uma cisão advinda de disputas por poder, enquanto outros o percebem 

como um rearranjo  decorrente do amadurecimento dos anseios dos grupos de 

cada tipo de deficiência e da impossibilidade de reivindicá -los em conjunto.  

A atuação do movimento das pessoas com deficiência na Assembléia Nacional 

Constituinte, reunida entre 1987 e 1988, pode ser  percebido pelas lembranças 

daqueles que, nos corredores do Congresso Nacional ou nos próprios Estados, 

lutaram pela inclusão de demandas específicas na Carta Magna. Fato 

interessante, e que pode ter suas minúcias identificadas na leitura dos vários 

depoimentos, ® a luta pela exclus«o do cap²tulo òTutelas Especiaisó, constante 

no anteprojeto da Constituição, mas que feria princípios básicos do movimento 

das pessoas com deficiência, sua vida autônoma e não tutelada, a igualdade e o 

gozo da cidadania plena. A existência, na Carta Magna, de um capítulo especial 



 

 113 

significaria uma diferenciação das pessoas com deficiência em relação aos 

demais cidadãos, algo que o movimento não toleraria.  

Os caminhos da reabilitação no Brasil, desde sua estruturação na década de 1950 

até os dias atuais, podem ser trilhados sob o olhar dos usuários e dos profissionais 

do sistema de reabilitação ou, em alguns casos, de pessoas que vivenciaram as 

duas funções.  

Já no século XXI, novas conquistas e antigas questões foram colocadas em cena. 

Entre as conquistas estão o processo de elaboração da Convenção sobre os 

Direitos da Pessoa com Deficiência, da ONU ð cujo texto final foi negociado 

diretamente com o movimento social ð e sua ratificação pelo Estado brasileiro, 

conforme discutido no Capítulo 6.  

A riqueza da metodologia da história oral está nas minúcias que somente a 

experiência vivida e reelaborada na memória pode revelar. Nesse sentido, os 

depoimentos também lançam luzes sobre outros tantos assuntos que não foram  

tratados na prime ira parte do livro, mas que foram experimentados durante a 

militância política e a atuação profissional dos personagens que lutaram pelos 

direitos das pessoas com deficiência no Brasil, tais como experiências singulares 

de luta em Municípios ou Estados, processos de formação de conselhos de 

direitos, etc.  

As memórias constantes nas páginas seguintes devem ser vistas como 

sustentáculo das identidades construídas pelas pessoas com deficiência na 

conformação de seu movimento. Entre as lembranças das experiênci as vividas 

por alguns dos protagonistas dessa história estão opiniões políticas, visões de 

mundo e traduções sobre o passado vivido, que resultam de experiências 

individuais, mas que também funcionam como espelho da coletividade do 

movimento. Ao leitor fic a o convite a viajar pelas memórias dos atores e atrizes 

que protagonizaram a história narrada nos capítulos anteriores.  

 
1.  Adilson Ventura  
Fotografia 2 3.6 : Professor Adilson Ventura (in memoriam).  

Adilson Ventura, natural de Florianópolis, é o único cego en tre 11 irmãos. Ficou 
cego aos 13 anos, por motivo desconhecido. Com a cegueira, interrompeu os estudos 
até os 23 anos, quando começou a aprender Braille com um advogado do SESI de 
Florianópolis, egresso do Instituto Benjamin Constant.  
 
Em 1963, começou a trabalhar como operário em uma fábrica de rendas e 
bordados. Retornou aos estudos e fez vestibular para Pedagogia em 1967, na 
Universidade para o Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina. Em 1968, 
prestou vestibular na Universidade Federal de Santa Catar ina. É bacharel em 
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Pedagogia pela Faculdade de Educação da Universidade para o Desenvolvimento 
do Estado de Santa Catarina e licenciado em História pela Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da Universidade Federal de Santa Catarina. 
 
Foi um dos fundadores, em 1977, da Associação Catarinense para a Integração do 
Cego (ACIC). Em 1983, foi eleito presidente da Associação Brasileira de 
Educadores de Deficientes Visuais (ABEDEV). Em 1984, participou do grupo que 
fundou a Federação Brasileira de Entidade de Cegos (FEBEC), quando foi eleito 
seu vice-presidente. Em 1986, participou do Comitê Nacional para a Educação 
Especial, no qual foi proposta a criação da Coordenadoria Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE).  
Adilson foi a pri meira pessoa com deficiência a presidir o Conselho Nacional dos 
Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência (CONADE) ð2002-2004 ð, cargo para o 
qual foi reconduzido a um segundo mandato (2004-2006). Durante sua gestão, o 
CONADE organizou a 1ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência .  
 
Desde 2005 é membro titular do Conselho de Desenvolvimento Econômico e 
Social. 

 
TEMAS:  
A integração dos cegos na escola regular e o início da atuação no movimento 
A Associação Catarinense para a Integração dos Cegos (ACIC) 
Mobilização do Movimento das Pessoas com Deficiência na década de 1980 
A criação da CORDE e a visão do movimento sobre a CORDE 
A centralização do movimento no Rio de Janeiro e em São Paulo e sua expansão 

pelo Brasil 
A estrutura da represe ntação das pessoas cegas no Brasil e no mundo 
As articulações do movimento e a participação dos cegos na preparação do Ano 

Internacional das Pessoas Deficientes de 1981 
Luta pela cidadania como elemento unificador do movimento  
As organizações de e para  pessoas com deficiência 
O papel da ACIC 
As reivindicações dos cegos na Constituinte e a hierarquização entre as 

deficiências 
Como superar as desigualdades 
Atuação no CONADE e as estruturas de representação no Estado 
A Convenção Internacional de Direitos da Pessoa com Deficiência 
Paralelo do Movimento das Pessoas com Deficiência no Brasil e no mundo 
Desafios futuros para o movimento.  
FICHA TÉCNICA DA ENTREVISTA 
ENTREVISTADORES: Deivison Gonçalves Amaral e Corina Maria Rodrigues Moreira 
LOCAL: Florianópolis-SC 
DATA: 9 e 10 de março de 2009 
DURAÇÃO: 3 horas e 40 minutos 
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Entrevistador: O senhor pode nos dizer o seu nome completo, sua idade e o local 
onde nasceu? 
 
Adilson Ventura: Meu nome completo é Adilson Ventura. Nasci em Florianópolis, há 
69 anos. Aos 23 anos, depois de estar praticamente isolado dentro de casa, tomei 
conhecimento de uma reportagem do jornal O Estado de Santa Catarina, na qual 
uma pessoa, egressa do Rio de Janeiro, do Instituto Benjamin Constant, se propunha 
ensinar Braille para pessoas cegas em Florianópolis. Fui ao encontro dela.  
 
Certo dia, eu estava estudando Braille e datilografia, e essa pessoa que era cega ð 
advogado, trabalhava no SESI e estava vendo a possibilidade de colocar pessoas 
cegas na indústria em Florianópolis ð me perguntou se eu gostaria de trabalhar. 
Vinte dias depois, eu estava iniciando minha atividade como operário na fábrica de 
rendas e bordados Hoepcke, de Florianópolis. 
 
Algum tempo depois de estar trabalhando na fábrica, consegui, por meio do 
diretor da fábrica de rend as, uma entrevista com o secretário de Estado de 
Educação da época. Eu achava que seria importante criar um serviço para 
atendimento de pessoas cegas em Santa Catarina, já que o que havia era muito 
esporádico e só no interior. E eu me propunha a fazer isso  porque achava que 
devia existir um órgão responsável para nós que necessitávamos desse 
atendimento. Acabei convencendo o secretário e uns meses depois eu estava 
sendo contratado para a Secretaria de Educação. 
 
Nesse ínterim, eu fui me envolvendo com Dona Dorina de Gouveia Nowill, da 
Fundação para o Livro do Cego no Brasil, hoje Fundação Dorina Nowill para Cegos, 
em São Paulo. Conheci Dona Dorina em 1964. Em 1968 tive contato direto com ela 
em Brasília, quando foi fundada a Associação Brasileira de Educadores de 
Deficientes Visuais (ABEDEV), ela como uma das mentoras da criação dessa 
entidade, e eu como um dos participantes. Consegui estruturar o serviço na 
Secretaria de Estado de Educação no final da década de 1960, depois desse 
congresso. Com o apoio de Dona Dorina, comecei a incrementar esse trabalho em 
Santa Catarina. Em 1969 os primeiros professores do ensino regular já faziam 
cursos fora de Santa Catarina, para se especializarem como professores de pessoas 
com deficiência visual.  
A Fundação para o Livro do Cego no Brasil e a ABEDEV realizaram um seminário 
de educação de deficientes visuais aqui em Florianópolis, em fevereiro de 1970. 
Em decorrência desse seminário, aderimos à filosofia da integração da pessoa 
cega no ensino regular. 
 
A primeira criança c ega matriculada na escola comum em Santa Catarina, no 
ensino regular, ocorreu em maio de 1970. Foi uma luta terrível, uma guerra com a 
direção da escola e com o corpo docente, que não aceitavam pessoas com 
deficiência matriculadas. Naquele tempo não havia essa inclusão de que se fala 
hoje, de obrigatoriedade da matrícula de crianças nas escolas. Era preciso 
derrubar muitas barreiras. Envolvi o secretário de Educação, a coordenação 



 

 116 

regional, todas as autoridades, para convencê -los de que era possível uma criança 
cega estudar em uma escola regular acompanhada de professores especializados, 
com apoio pedagógico paralelo, sistemático. Daí em diante, não se pensou mais 
em criar um instituto de cegos no Estado.  
 
Foi evoluindo, nos anos 1970, o setor de deficientes  visuais, na Secretaria de 
Educação, onde eu estava à frente. Já não mandávamos mais. Os professores já 
não faziam os cursos de especialização fora do Estado; passaram a ser realizados 
em Florianópolis, capacitando uma quantidade maior de professores de es colas 
comuns. 
 
Disseminou-se pelo Estado a criação do que chamamos, na época, sala de 
recursos para atender deficientes visuais nessas escolas. Dona Dorina nos supria 
de muitos materiais.  
O serviço foi crescendo até 1976. Paralelamente, no Estado de Santa Catarina, 
existia a Fundação Catarinense de Educação Especial, criada no final da década de 
1960, para ser o órgão de execução da política de atendimento a pessoas com 
deficiência no Estado. No início ela recebia somente deficientes mentais. Em 1976, 
o secretário de Educação resolveu extinguir o serviço na Secretaria de Educação e 
transferi -lo para a Fundação Catarinense de Educação Especial. Foi feita uma 
adaptação no estatuto da Fundação para admitir outros tipos de deficiência.  
Com o fim do setor de def icientes visuais da Secretaria de Educação do Estado, a 
Fundação criou o Centro de Desenvolvimento Humano 4 (CDH4) que passou a 
atender deficientes visuais e, equivocadamente, por falta de informação e 
conhecimentos maiores, surdos juntamente, o que é abso lutamente 
incompatível. Éramos contrários, visto que um é basicamente imagem e outro é 
basicamente som. No fim do ano, houve uma reunião no Ministério da Educação 
que determinou que fosse criado um serviço específico para os surdos. Criou-se, 
então, o CDH5 em 1977.  
 
Eu sentia, já no início da década de 1970, que havia necessidade de um pouco 
mais de autonomia, de independência e de emancipação para as pessoas cegas. 
N·s ®ramos ainda muito òpaternalizadosó, n«o t²nhamos autonomia, n«o havia 
crença na nossa capacidade. Aí surgiu a ideia de uma associação de cegos, com 
caráter político, para lutar pelos direitos das pessoas cegas e ser um órgão que 
cuidasse da parte do lazer, da conscientização da comunidade sobre as reais 
capacidades e limitações da pessoa cega e da profissionalização delas, porque o 
Estado e a própria Fundação Catarinense de Educação Especial se preocupavam 
mais com a escola e a reabilitação parcial. Assim, em 18 de junho de 1977, 
resolvemos fundar uma associação de cegos, que tomou o nome de Associação 
Catarinense para Integração do Cego (ACIC). 
 
Entrevistador:  O surgimento da ACIC tem alguma vinculação com o de outros 
movimentos no Brasil?  
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Adilson Ventura: Não. É muito separada a coisa. Até a década de 1970, a 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) era a maior potência em 
atendimento a pessoas com deficiência. Era a entidade mais forte, mais 
amplamente conhecida na sociedade, tanto que o sinônimo de atendimento 
especial era APAE. E realmente, em muitas cidades do país, essa associação era a 
única que atendia cegos, deficientes mentais e surdos, pela inexistência dos 
serviços específicos. 
 
Até esse momento não havia uma articulação entre as entidades nem de cegos, 
nem de surdos, nem de deficientes mentais, e mesmo não havia organ izações 
nacionais fortes que trabalhassem nessas áreas políticas. Havia o Instituto 
Benjamin Constant, no Rio, que era uma grande escola e foi o grande celeiro de 
cidadãos, de pessoas que lutavam pelos direitos das pessoas cegas, porém mais 
centradas no Rio de Janeiro.  
 
Foi criado em 1955 o Conselho Brasileiro para o Bem-Estar do Cego, que era o 
órgão que procurava lutar pelos nossos direitos; o Instituto de Cegos Padre Chico, 
em São Paulo; o Instituto São Rafael, em Belo Horizonte; a Escola de Cegos Santa 
Luzia, em Porto Alegre; etc.; mas não havia essa expansão pelo país de 
associações de cegos como há hoje. Nós nos inspiramos na Associação dos Cegos 
do Rio Grande do Sul (ACERGS) para criar a ACIC. Na década de 1980, a ideia se 
expandiu mais. 
A ONU declarou a década de 1980 como a das 
pessoas com deficiência e 1981 como o Ano Internacional das Pessoas 
Deficientes. Em decorrência do congresso que foi realizado em Recife, em 
outubro de 1981, iniciou -se uma grande mobilização nos diversos segmentos para 
criar um movimento único juntando todas as áreas, chamado Coalizão Nacional 
das Pessoas com Deficiência. Ficou provado, depois, que não havia interesses 
comuns, visto que o interesse dos deficientes auditivos era  
um, dos deficientes visuais, outro e dos físicos,  outros; os da APAE, então, nem 
se misturavam. A associação fazia as próprias representações e programações. 
Depois dessa tentativa da coalizão, houve um evento em 1982, em Vitória, no 
Espírito Santo, no qual se decidiu que haveria separação entre as áreas. Em 1983, 
em São Bernardo, as diversas áreas resolveram criar cada uma a própria 
organização nacional. 
 
Entrevistador: No início da coalizão, o senhor se lembra das pessoas que 
participavam ou das organizações que estavam presentes nesse debate? 
 
Adilson Ventura: Nós começamos a coordenar ações para que as pessoas cegas 
que participavam desses eventos, desses congressos, entendessem que era 
importante que se criasse um organismo para tratar de interesses próprios, e, 
quando houvesse interesses comuns, essas organizações se juntariam. 
 
Na área de deficiência física, Messias de Pernambuco, cadeirante, tetraplégico, 
liderava o movimento. No Movimento de Cegos, na luta por sua emancipação 
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social, havia Maurício Zeni, do Rio de Janeiro, hoje Doutor em Educação, e 
outros. O pessoal da Benjamin Constant era mais avançado. 
Entrevistador: Você se lembra de alguém de São Paulo? 
 
Adilson Ventura: Na área política, São Paulo sempre foi um estado sui generis: a 
Fundação Dorina Nowill sempre comandou no Brasil, tanto que as associações de 
pessoas cegas custaram a se desenvolver porque a Fundação representava tudo. 
Dona Dorina ainda é a maior líder nacional desse movimento.  
 
Entrevistador: Pensando no movimento mais geral, não só especificamente no 
caso dos cegos, o senhor crê que havia uma representação efetivamente nacional 
nesse período? 
 
Adilson Ventura: Quem tinha representação nacional mais forte era a área da 
deficiência mental, composta por deputados federais ligados às APAEs. Na área 
dos deficientes físicos, eventua lmente, havia deputados. Na área de deficiência 
visual, Dona Dorina se destacava como grande líder. Na área de deficiência 
auditiva não havia um destaque pessoal. Os surdos sempre tiveram mais 
problemas de representatividade, pela dificuldade na comunicaçã o. 
 
Na década de 1980, ocorreu a grande mudança na educação especial, sendo que 
o Centro Nacional de Educação Especial (CENESP), que era um órgão do 
Ministério da Educação, se extinguiu e foi criada a Secretaria de Educação 
Especial (SEESP) do MEC. Nesse processo de criação, nós participamos com Dona 
Dorina e com o falecido Aldo Linhares.  
 
Paralelamente a isso, nós, os cegos, fomos criando as entidades de 
representações nacionais. Foi criada a Federação Brasileira de Entidades de 
Cegos (FEBEC), dando seguimento àquela ideia de coalizão, mas por área de 
deficiência. A FEBEC, uma entidade com ênfase nacional que se expandiu pelo 
Brasil inteiro, foi criada aqui, em Florianópolis, em abril de 1984.  
 
Desse grupo que estudava o trâmite da reestruturação do atendi mento 
especializado no 
Brasil também decorreu a criação da Coordenadoria Nacional para Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE), um órgão de governo 
inicialmente ligado à Presidência da República, cujo objetivo é coordenar as 
ações de execução da política para a integração das pessoas com deficiência no 
Brasil. 
 
Em 1986, surgiram a SESP e a CORDE, e na CORDE um Conselho consultivo, 
integrado por representantes das diversas áreas de deficiências. Na verdade, por 
ser um órgão do governo, a CORDE executava as ações em favor das pessoas com 
deficiência, mas não consultava o Conselho. O Conselho somente se reunia para 
comunicar o que estava sendo realizado. O Conselho consultivo da CORDE, mais 
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tarde, se transformou no Conselho Nacional dos Direitos d as Pessoas Portadoras 
de Deficiência (CONADE), com características realmente deliberativas.  
 
Entrevistador: Como o movimento via a CORDE na época? 
 
Adilson Ventura: A CORDE reunia, em câmaras técnicas, os diversos segmentos 
para discutir ações de como faze r executar as leis, o que fazer para atender às 
exigências legais. Mas, infelizmente, ainda não tinha muita força. Ela deliberava, 
mas o cumprimento das leis neste país é meio complicado. Mas o papel da CORDE 
era financiar ações dos segmentos em favor da sua independência, da sua 
socialização, da sua cidadania, financiar projetos, encontros, cursos, seminários 
de formação e conscientização.  
 
Entrevistador: O senhor tem conhecimento de articulações fora do Rio de 
Janeiro e São Paulo? 
 
Adilson Ventura: Veja bem, eu sou de uma época que o centro do Brasil era Rio 
ou São Paulo. A formação dos institutos para cegos, das escolas para cegos dos 
Estados da federação, se deu por meio de pessoas egressas do Benjamin 
Constant, que lá estudavam e voltavam para suas ter ras e criavam os serviços e 
institutos para cegos, tendo o instituto como modelo. A década de 1980, no meu 
entendimento, favoreceu essa expansão.  
 
Ainda nessa década, foi criada a União Mundial de Cegos (UMC), cuja sede era em 
Paris. Dona Dorina de Gouvêa Nowill foi presidente do Conselho Mundial de 
Cegos, que precedeu a UMC, de 1979 até 1984. Em 1984, as duas entidades 
mundiais que existiam ð o Conselho Mundial para o Bem-Estar dos Cegos e a 
Federação Internacional dos Cegos ð se extinguiram simultaneamen te em 
assembleias em Riad, na Arábia, e deram origem à União Mundial dos Cegos, em 
outubro de 1984.  
 
Entrevistador: O senhor esteve em Riad? 
 
Adilson Ventura: Sim, participei da Assembleia. Ali surgiu a ideia, pelo patrocínio 
da Organização Nacional dos Cegos Espanhóis (ONCE), que é uma organização forte 
de cegos da Espanha, de promover a unificação latino-americana, onde havia 
organizações como o Conselho Pan-Americano Pró-Cegos (CPPC) e a Organização 
Latino-Americana para Promoção Social das Pessoas Cegas (OLAPS). Essas duas 
entidades, juntamente com o comitê de representação da América Latina, 
patrocinadas pela ONCE, em junho de 1985, se reuniram em Maracaibo na 
Venezuela para estudar a unificação desses organismos. O CPPC e a OLAPS se 
fundiram e deram or igem à União Latino-Americana de Cegos (ULAC), que se afiliou 
a União Mundial, com a mesma estrutura, o mesmo modelo. Isso ocorreu em 15 de 
novembro de 1985, na cidade de Mar Del Plata, Argentina.  
 
Entrevistador: Fale um pouco mais sobre a organização internacional.  
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Adilson Ventura: Quando foi criada a União Mundial dos Cegos, o primeiro mandato 
constituiu uma diretoria com um presidente, dois vice -presidentes, um secretário -
geral, um tesoureiro e dois ex -presidentes imediatos. Ela contemplava em sua 
estrutura a figura dos ex -presidentes das duas entidades que foram extintas: do 
Conselho Mundial, que era Dona Dorina Nowill, e da Federação Internacional de 
Cegos (FIC), Franz Sontag, da Alemanha. 
 
Existia um Conselho que fazia parte da diretoria, composto pel os presidentes das 
regionais que foram sendo criadas depois: a União Latino-Americana, a União 
Norte-Americana, a União Africana, a União Asiática 1, a União Asiática 2, a 
União Europeia e um comitê executivo composto de quatro representantes por 
união regional. Os países passaram a compor uma assembleia geral pelo número 
de habitantes: quanto maior o número de habitantes no país, maior a incidência 
de cegos, maior o número de votos proporcionais. Essa era a estrutura da União 
Mundial que fazia parte da Assembleia Geral da ONU.  
 
A ULAC seguiu o mesmo caminho: um presidente, dois vices, um secretário, um 
tesoureiro e dois presidentes imediatos, que em 1985 eram os presidentes do 
CPPC e da OLAPS. Não havia representações de regiões, mas, sim, representantes 
de áreas geográficas da América Latina. 
 
E tudo isso aconteceu na década de 1980. No Brasil, lamentavelmente, esse 
processo de unificação demorou mais. 
 
Entrevistador: Como era a estruturação do movimento dos cegos no Brasil? 
 
Adilson Ventura: O movimento t em uma característica: até a década de 1980, 
quem comandava o espetáculo da representação brasileira em nível internacional 
era a Fundação para o Livro dos Cegos no Brasil, da Dona Dorina Nowill.  
 
Quando foi criada a FEBEC, nós nos demos conta de que surgira uma dualidade, 
pois o Conselho brasileiro ainda existia, embora não cumprisse plenamente suas 
funções. A FEBEC passou a ser o órgão de representação política mais legítimo, 
mesmo porque envolvia mais pessoas cegas. E se expandiu pelo Brasil inteiro. Aí, 
surgiu a questão: Quem era mais legítimo? O Conselho, que era mais antigo, ou a 
FEBEC, porque era mais ampla? Então começamos, em 1988, o processo de 
tentativa de unificá -los. 
 
Em 1988, na tentativa de unificá -los, foi fundada a União Brasileira de Cegos 
(UBC), que passou a ser a coordenadora das ações do Conselho e da FEBEC. Mas a 
UBC tem uma característica muito especial: passou a ter representantes na União 
Mundial de Cegos. Era a UBC que representava o Brasil na União Latino-Americana 
de Cegos, nos órgãos do governo brasileiro e nos diversos conselhos e órgãos que 
foram criados no Brasil. Até que se chegou a um consenso de que a UBC e a FEBEC 
iriam se unir em uma única e o Conselho ficaria de fora, lamentavelmente, por 
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desinteresse por parte dele. Em Jo ão Pessoa, em 2008, onde foi realizada uma 
assembleia, essas entidades se extinguiram, a UBC e a FEBEC ð igual ao processo 
da União Mundial de Cegos e da ULAC ð, e deram origem à Organização Nacional de 
Cegos do Brasil (ONCB). E o Conselho Brasileiro para o Bem-Estar do Cego, ficou 
somente no Rio de Janeiro. 
 
Entrevistador: 1981 foi o Ano Internacional das Pessoas Deficientes, 
determinado pela ONU. No Brasil ocorreram vários eventos. Como foi a 
participação dos cegos nesses eventos? 
 
Adilson Ventura: Veja bem, as pessoas se autorrepresentavam, não 
representavam um segmento, um movimento. Os cegos que participavam desses 
eventos representavam a si mesmos e não a uma organização nacional de cegos, 
porque o Conselho estava alheio. A FEBEC foi criada para ser um representante 
do movimento.  
 
Entrevistador: Nesse momento, os cegos estavam sem representação legítima de 
uma organização? 
 
Adilson Ventura: Exatamente. Como também ocorria com os surdos e com os 
deficientes físicos. Somente a APAE era representada legiti mamente por uma 
organização, que era forte, poderosa e legítima. Os outros segmentos eram 
representados por pessoas influentes, conhecidas, pessoas que tinham 
participação. Toda aquela mobilização para a Constituição de 1988 e os grandes 
fóruns realizados eram efetivamente constituídos por pessoas, e não de 
organizações. Não havia organizações representativas legítimas e amplas, mas, 
sim, pessoas que se envolviam no processo e que participavam defendendo 
ideias. Eu fui um dos que participaram como pessoa. Quer dizer, eu representava 
a ACIC, mas a ACIC era apenas uma entidade regional de Santa Catarina.  
 
Entrevistador: Como chegou a Florianópolis o convite para participar desses 
eventos? 
 
Adilson Ventura: Dona Dorina foi uma das protagonistas principais de t oda essa 
mobilização. A Fundação para o Livro dos Cegos no Brasil promovia eventos que, 
realmente, reuniam pessoas com deficiência do Brasil. Ela foi uma grande 
articuladora da mobilização dos cegos e de outras áreas porque ela era respeitada 
por todas as áreas. Izabel Maior, que hoje é coordenadora da CORDE, também foi 
uma grande participante na época na área de deficientes físicos, uma grande 
articuladora. Houve outras pessoas que se envolviam profundamente, como 
Cândida Cavalheira, da Associação dos Ostomizados do Rio de Janeiro (AORJ). 
Depois é que, com a consolidação da identidade, os movimentos passaram a ser 
mais coordenados pelas organizações.  
 
Entrevistador: Por que ocorreu essa separação? 
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Adilson Ventura: Em um primeiro momento, pela peculiaridad e, pela 
especificidade de cada deficiência, com interesses próprios. Foi importante que 
se separassem e se criassem organizações específicas de cada área para que se 
fortalecesse o movimento.  
 
Mas em alguns determinados momentos nós temos de lutar contra t odo tipo de 
barreira, tanto arquitetônicas quanto de atitudes. As barreiras atitudinais 
abrangem a todos porque a discriminação alcança a todos; os preconceitos 
alcançam a todos; a negação dos direitos de cidadania atinge a todos.  
 
Entrevistador: Qual sua percepção da atual articulação entre essas várias 
organizações do Movimento das Pessoas com Deficiência? 
 
Adilson Ventura: Cresceu muito. Melhorou muito com o advento do Conselho 
Nacional de Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência (CONADE) e da CORDE. O 
Conselho congrega representações, entidades, e não pessoas, dos diversos 
segmentos das áreas de deficiências. Ali é onde se discutem os assuntos de 
termos gerais e comuns, mas também específicos.  
 
Entrevistador: Quando o senhor começou a atuar no CONADE? 
 
Adilson Ventura: Desde a criação. Eu era conselheiro do Conselho consultivo da 
CORDE e fui conselheiro do Conselho deliberativo que criou o CONADE. Fui o primeiro 
representante da sociedade civil eleito presidente do Conselho. Antes, os presidentes 
eram indicados pelo governo. O CONADE, reunido em 2001, reivindicou ao então 
ministro Paulo Cesar Sarmiento Pinheiro que o Conselho pudesse eleger o seu 
presidente entre os pares e que um representante da sociedade civil pudesse ser 
presidente do CONADE, não apenas o governo. Ele modificou o decreto, autorizou, e 
eu fui eleito o primeiro presidente da sociedade civil do CONADE e a primeira pessoa 
com deficiência a presidi -lo, de 2002 a 2006. 
 
Entrevistador: Como se dá a paridade hoje em dia no CONADE? 
 
Adilson Ventura: Está mais equilibrada, inclusive pelo número de representantes 
da área de deficiência mental. Houve um momento que essa área tinha um 
número maior de representantes porque os índices do IBGE de incidência na 
população foram levados em conta. Mas acontece que o número de áreas de 
deficiências cresceu. Antigamente eram somente deficientes mentais, físicos, 
auditivos e visuais. Depois vieram a síndrome de Down e as múltiplas deficiências. 
Com a mudança no governo Lula e a ampliação dos ministérios, houve necessidade 
de reestruturação e da ampliação de representantes. Começaram a vir os 
ostomizados, os deficientes por decorrência de patologias, os hansenianos 
passaram a ter uma área própria de deficiência e, ainda, tem dois representantes 
na área de deficiência mental especificamente, que são a APAE e a Pestalozzi.  
 



 

 123 

Existe uma diferença entre uma entidade de deficientes e uma entidade para  
deficientes. A [entidade] de deficientes é aquela constituída por pessoas com 
deficiência, dirigida e organizada por  pessoas com deficiência. E as para  
deficientes são aquelas que prestam serviços, que desenvolvem alguma ação em 
favor das pessoas com deficiência. Os deficientes mentais é que não se 
representam por si mesmos, eles têm de ser representados pelos pais, ami gos e 
pessoas envolvidas.  
A ACIC é uma entidade de cegos, de reivindicação, de luta por direitos, de 
representatividade, de interesses. Uma entidade de pessoas cegas e para cegos 
porque presta serviços. A gente reabilita, profissionaliza, encaminha essas 
pessoas para o mercado de trabalho e as reinsere na sociedade.  
 
É uma entidade sui generis. A diretoria, mais de dez pessoas, é constituída, na 
sua maioria, por pessoas cegas. Metade da equipe técnica. O diretor técnico, o 
diretor administrativo, os coord enadores de serviços são cegos. Alguns 
funcionários administrativos também são cegos. A gente tem essa característica 
de mostrar que é possível fazer fazendo.  
 
Entrevistador: Que propostas especificamente para cegos vocês levaram à 
Constituinte?  
 
Adilson Ventura: Como eu disse, existiam objetivos específicos para a área de 
deficientes visuais e os objetivos genéricos para todas as áreas. Por exemplo, 
especificamente, o direito à educação no ensino regular, na escola comum, o 
acesso a todos os níveis de educação. Por isso é que se lutava.  
 
Entrevistador: No debate das propostas, houve uma disputa política entre as 
deficiências? 
 
Adilson Ventura: Pequenas divergências. Um pouco daquela história de 
hegemonia de um sobre o outro, de quem pode mais, de quem é mais 
importante. Especialmente entre os cegos e os deficientes físicos havia sempre 
algum antagonismo pela hegemonia. Existem lutas entre deficiências, e isso é 
natural, porque cada deficiente procura a sardinha melhor para sua brasa.  
 
Entre as próprias deficiências existem discriminações e preconceitos, egoísmos, 
os egocentrismos e a luta pela hegemonia de que eu falei. Isso ainda existe, não 
tão arraigado como antigamente, hoje bem mais amena, muito mais light ; há 
muito mais diálogo entre as áreas de def iciências.  
 
Vou dar um exemplo aqui de Santa Catarina, um fato conhecido: o governo do 
Estado criou um fundo social proveniente da arrecadação dos impostos devidos. 
Para facilitar esse pagamento, as empresas pagariam com descontos, com 
vantagens especiais, e esse dinheiro iria para um fundo social para atender aos 
aspectos sociais. As APAEs se articularam, ficando somente elas como 
beneficiárias. As outras áreas de deficiência foram excluídas desse benefício 
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social. É justo que a gente estabeleça um percent ual e divida entre os 
segmentos, para todos saírem beneficiados pelo fundo social. Não foi o que 
houve! Mas eu reconheço nelas grande valor e, às vezes, é o único serviço de 
atendimento a pessoas com deficiência em alguns lugares do Brasil. 
 
Entrevistador:  Como o senhor acha que o movimento pode superar essa 
desigualdade? 
 
Adilson Ventura: Conscientização. Primeiro, as pessoas têm de entender que a 
deficiência não é exclusividade de quem as tem. As deficiências estão aí em 
qualquer lugar e incidem sobre qua lquer pessoa, sem escolha de classe. 
 
É claro que a incidência maior é sobre as classes menos favorecidas. A pobreza, 
principalmente, por uma questão lógica: falta de alimentação adequada, falta de 
tratamento médico adequado, condições de higiene inadequad as. As pessoas têm 
de entender isto: tudo o que se faz para uma pessoa com deficiência pode 
favorecê-la no futuro. Não discriminar, não preconceituar. Atender com 
igualdade, levando em conta que a pessoa com deficiência é um cidadão que tem 
direitos inalie náveis como qualquer outro.  
 
Antes de ser uma pessoa com deficiência, a gente é cidadão. E, quando a 
sociedade entender que trabalhar em favor da pessoa com deficiência é 
trabalhar em seu favor, qualquer coisa que você fizer que favoreça uma pessoa 
com deficiência não prejudicará você.  
 
Nós trabalhamos muito ultimamente sobre a questão turística. Por que se faz um 
hotel e não se pensa em fazer uma rampa? Por que o deficiente físico não pode 
querer ser um hóspede um dia? Olha como a coisa é de atitude, barr eira 
atitudinal. Eu chego ao hotel, se eu vou sozinho, tudo bem, a pessoa é obrigada a 
falar comigo porque não tem como não falar, mas, se for com o motorista de 
táxi, ele fala com o motorista, não comigo.  
 
Entrevistador: O senhor foi presidente do CONADE de 2002 a 2006. Isso coincide 
com um momento em que o Movimento das Pessoas com Deficiência chegou à 
maturidade e organização com a realização da 1ª Conferência Nacional dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência. Como o senhor avalia esse momento mais 
recente do Movimento das Pessoas com Deficiência? 
 
Adilson Ventura: Avanços. Entre as próprias pessoas com deficiência está 
havendo essa conscientização de igualdade, de não discriminação entre as 
deficiências, de não preconceito entre as deficiências, está have ndo esse 
crescimento por se conhecerem melhor. As áreas não se conhecem tão bem. Os 
deficientes físicos não sabem lidar com o cego, igualmente como uma pessoa 
vidente não sabe lidar com o cego. Assim como o cego não sabe lidar com o 
surdo. Assim como nas outras áreas, porque falta conhecimento. No momento em 
que se convive mais e começa a se conhecer melhor as limitações e o potencial 
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das áreas de pessoas com deficiência, acabam a subestimação e o preconceito, 
como também a superestimação. 
 
E foi isso que levou à 1ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência, que teve como tema òAcessibilidade: voc° tamb®m tem 
compromissoó, e reuniu mais de mil pessoas com defici°ncia do Brasil inteiro, em 
Brasília. Olha só que mobilização! Nós recebemos pessoas com deficiência vindas 
do Amazonas, viajando três, quatro dias de barco para chegar a Manaus ou Belém 
e pegar um avião ou ônibus, porque muitos foram a Brasília de ônibus para 
participar da Conferência. Isso é mobilização e conscientização.  
 
Entrevis tador: Como o senhor avalia a trajetória da CORDE, comparando a 
criação dela com o momento de hoje? 
 
Adilson Ventura: Houve um avanço. O que ainda há é uma restrição de recursos 
para os programas de atendimento às necessidades das pessoas com deficiência.  
 
Entrevistador: Como o senhor avalia a ratificação da Convenção Internacional de 
Direitos da Pessoa com Deficiência da ONU? 
Adilson Ventura: Grande avanço quando se trabalhava para fazer um estatuto da 
pessoa com deficiência que, no meu entendimento, não era o objetivo principal, 
porque leis nós temos muitas.  
A questão é fazer as leis serem respeitadas, cumpridas, colocadas em prática. 
Mas, no meu entendimento, um dos problemas que existem para o cumprimento 
das leis é o poder coercitivo. Lei que não é ob rigada a ser cumprida ninguém 
cumpre. Se você não sente no bolso o descumprimento da lei, ninguém cumpre.  
 
Entrevistador: O senhor pode fazer um paralelo entre o movimento 
internacional e a luta por direitos no Brasil? Qual a particularidade do Brasil?  
 
Adilson Ventura: Veja bem, os países da Europa, os Estados Unidos e o Canadá 
são muito mais avançados, respeitam muito mais os direitos. Países do norte, a 
Suécia, a Dinamarca, a Finlândia, a Inglaterra, a França, a Espanha, têm pessoas 
cegas com status econômico muito elevado, têm uma política de atendimento a 
pessoas com deficiência que não é considerada assistencialismo. Por exemplo, 
recebi há um tempo, cerca de vinte anos, mais ou menos no início do nosso 
movimento, uma visita de duas pessoas da Noruega, um cego e outro senhor, 
funcionárias do Ministério do Trânsito da Noruega. Eles estavam dando uma volta 
ao mundo pela paz. O cego na garupa da bicicleta, aquela bicicleta com dois 
lugares. Ele nos contou que ganhava do governo norueguês 800 dólares mensais 
para suprir suas necessidades em compras de materiais especializados para 
estudar, ler, formar -se. Ele trabalhava, tinha seu salário, mas também ganhava 
isso. 
No Brasil, estabeleceu-se o Benefício da Prestação Continuada (BPC). No nosso 
entendimento, esse  benefício é assistencial e discriminatório, porque para você 
ter esse direito tem de ter um atestado de miserabilidade e de invalidez. 
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Neutraliza -se esse indivíduo, que às vezes poderia ingressar no mercado de 
trabalho. Se lhe oferecem um emprego, ele não  aceita para não perder esse 
benefício. Então, não vai trabalhar. A meu ver, o Brasil poderia dar esse 
benefício e não retirá -lo se a pessoa pudesse trabalhar. Que fosse um acréscimo 
para melhorar a condição de salário, porque nossas necessidades são maiores, 
está provado. Não é preciso ter um atestado de miserabilidade nem ser inválido 
para poder ter direito a isso.  
O Brasil é um pouco mais avançado do que os países da América Latina. Entre 25 
países americanos, o Brasil, o Canadá, os Estados Unidos, a Costa Rica e a 
Jamaica são os cinco com a legislação mais completa. Só que no Brasil ela não é 
cumprida.  
 
Entrevistador: Quais seriam os desafios futuros para o movimento de pessoas 
com deficiências? 
 
Adilson Ventura: O grande desafio na nossa área de deficiência visual é a 
unificação, ainda. Não estamos plenamente unificados. Por que é importante e é 
um desafio? Porque juntos seremos ouvidos mais facilmente. O indivíduo pode 
conseguir alguma coisa para si próprio, mas para o todo é importante se unir: 
unific ação dos movimentos, favorecendo a todos, não um sendo favorecido em 
detrimento do outro. Esses são os desafios principais.  
 
É claro, o crescimento social do País vai levar a um crescimento social nessas 
áreas também. À medida que se diminui a miséria, di minui também a diferença 
entre as camadas sociais. Eu diria também que não é somente na área da 
deficiência. Temos os negros, que são metade da população e ainda são 
discriminados. Não se pode dizer que existe igualdade entre negros e brancos no 
Brasil. Entre homens e mulheres há igualdade? Não. Então, é este o desafio: 
crescimento social, equidade e igualdade social. Equiparação de direitos, de 
valores e deveres. Não são deveres para a maioria e direitos para uma minoria.  
 
No dia em que o Brasil, com seus 5.500 municípios, tiver a metade com conselhos 
municipais, os problemas serão bem menores. Um maior contingente de 
participação e maior número de participantes, porque, quanto maior o número 
de pessoas participando dessa luta, melhor: o que não é visto não  é lembrado. A 
maioria das pessoas com deficiência está em casa. Por quê? O cadeirante está 
preso em uma cadeira de rodas, o deficiente físico não tem um aparelho para 
andar, mora em local inacessível, não tem como sair. O cego não tem 
conhecimento, não te m consciência de que tem direito à educação, ao trabalho. 
O surdo, idem. Faltando esse conhecimento, não há como reivindicar.  
 
O grande desafio é a questão dessa consciência plena, total, da cidadania, de 
direitos de cidadão. Quando isso estiver na plenitu de, em todos os níveis, 
estaremos avançando. Nós estamos na iminência de ter uma categoria nova, que 
seria quase que privilegiados na deficiência: aqueles que tiveram a chance e 
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alcançaram a educação, a reabilitação e o trabalho. O desafio hoje é a 
conscientização.  

 
 

2.  Ana Maria Morales Crespo (Lia Crespo)  
Fotografia 2 4.6 : Ana Maria Crespo.  
 

Lia Crespo tem 55 anos de idade e é natural de Osasco-SP. Lia teve pólio com um 
ano e pouco de idade. Em 1979, formou-se em Jornalismo pela Faculdade Cásper 
Líbero. É mestre em Ciências da Comunicação pela Universidade de São Paulo e 
doutora em História Social pela Universidade de São Paulo com a pesquisa 
Movimento social das pessoas com deficiência contra a exclusão e pela cidadania 
(1979-2004). 
 
Lia foi uma das fundadoras, em 1980, do Núcleo de Integração de Deficientes 
(NID), que publicava um boletim informativo, O Saci. Ainda em 1980, Lia 
participou do 1º Encontro Nacional de Entidades de Pessoas Deficientes, 
realizado em Brasília.  
 
Em 1984, participou ativamente do pro cesso de criação do Conselho Estadual 
para Assuntos das Pessoas Deficientes. Foi presidente do primeiro Conselho 
Municipal das Pessoas Deficientes de São Paulo, criado em 25 de outubro de 1985 
e extinto em 12 de dezembro de 1986.  
 
Foi uma das fundadoras do CVI-Araci Nallin, em 1996, do qual foi presidente.  
TEMAS 
Início da militância  
Criação e atuação do Núcleo de Integração de Deficientes (NID) 
Os primeiros grupos do Movimento das Pessoas com Deficiência 
O Saci e a articulação do NID com outras organizações 
A participação de não deficientes no movimento  
O Encontro de Brasília, em 1980 
As divergências no movimento 
A Coalizão Pró-Federação Nacional de Entidades de Pessoas Deficientes 
O Ano Internacional das Pessoas Deficientes 
A Constituinte, a Convenção e o Estatuto 
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Entrevistador: Qual é seu nome completo e sua idade? 
 
Lia Crespo: O nome é Ana Maria Morales Crespo; Lia é o apelido, Lia Crespo. Vou 
fazer 55 anos. 
 
Entrevistador: Você é jornalista? 
 
Lia Crespo: Sou. Na época do vestibular, fiquei em dúvida entre jornalismo, 
psicologia e direito. No fim acabei optando por jornalismo. Primeiro, porque 
sempre tive f acilidade para escrever, para me comunicar; sempre foi fácil para 
mim. Depois, porque achei que era uma profissão que poderia exercer mesmo 
sendo deficiente, que haveria alguma coisa que eu pudesse fazer no jornal que 
não fizesse diferença ser ou não defic iente. Então, passei no vestibular e fiz 
jornalismo. E sempre gostei muito.  
 
Entrevistador: Você se formou em 1979 e seu primeiro emprego foi em 1982? 
 
Lia Crespo: Foi difícil. Demorei a conseguir o primeiro emprego. Acho que houve 
um pouco de preconceito por eu ser deficiente. Mas, talvez, eu ainda não 
estivesse preparada para batalhar por uma vaga. Estudar é uma coisa, trabalhar é 
outra. Brinco com uma amiga que eles até deixam você [pessoa com deficiência] 
estudar. Depois, vem o òXó da quest«o. Em 1982, lembro-me muito bem, decidi: 
òAgora, tenho que conseguir um emprego de qualquer maneiraó. Fiz um teste com 
o Carlinhos, chefe da revis«o, e fui aprovada. Ele me disse: òQuando houver uma 
vaga, eu a chamoó. De vez em quando, eu ligava para perturb§-lo: òE aí, 
Carlinhos?ó At® que, um dia, ele disse: òVenha, agora tem uma vaga para voc°ó. 
Fiquei na Folha de 1982 até 1989. 
 
Entrevistador: E quando você saiu do Grupo Folha? 
 
Lia Crespo: Aí, como dizem os americanos, fiquei between jobs . Para não dizer 
desempregada. Fazia revisão de textos e de dissertações de mestrado, 
trabalhando em casa. Uma ou outra matéria freelance , coisa raríssima. Depois, 
só fui arrumar outro emprego com carteira assinada em 1999, na Sorri Brasil, 
uma ONG, para trabalhar na Entre Amigos, uma rede de informações sobre 
deficiências. Era responsável pelo conteúdo do site e coordenava uma pequena 
equipe formada por duas pessoas ð Daniel e Vanusa ð, que respondiam os e-mails 
dos usuários da rede. Fiquei lá até 2001, quando o Fundo das Nações Unidas para 
a Infância (UNICEF) retirou o patrocínio para o projeto e tive de ser mandada 
embora. 
 
Entrevistador: Quando você acordou para a luta política?  
 
Lia Crespo: Em 1979, fiz uma viagem de turismo, eu e minha sobrinha Cláudia, 
que na época tinha 11 anos. Fizemos uma viagem de 24 dias, de costa a costa nos 
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Estados Unidos. Foi muito interessante porque, pela primeira vez, sentia que 
minha deficiência era respeitada. Antes, ficava na fila do banco em pé, não tinha 
a noção de que tinha o direito de que as b arreiras fossem eliminadas. Isso não 
passava pela minha cabeça. Na verdade, era uma mentalidade meio que de 
super-herói, que hoje abomino. Quando encontro um super -herói pela frente, 
quero esganar o infeliz. Mas já fui assim.  
 
Pela primeira vez, nessa viagem, as pessoas me perguntavam se eu podia subir 
escadas e, se não podia, eles davam um jeito de me ajudar. Havia cadeiras de 
rodas para serem emprestadas ou alugadas por um dólar em todo lugar que eu ia.  
 
Fomos a todos os parques de diversões que havia naquele bendito país, naquela 
época, e a todos os brinquedos que quis ir. Fiz tudo o que queria fazer, porque 
havia acesso, havia condições, ao contrário do que acontecia aqui no Brasil. Nos 
Estados Unidos, vi um monte de pessoas com deficiência frequentando os lugares, 
em toda parte. Gente deficiente andando de cadeira de rodas motorizadas, em 
todo lugar. Aqui, era raríssimo ir ao cinema e encontrar outra pessoa com 
deficiência. Éramos sempre somente o Kico6 e eu. N·s brinc§vamos: òSer§ que 
somos os únicos deficientes neste pa²s?ó N·s e os pedintes de esmola que v²amos 
no centro da cidade, únicos deficientes que a gente via.  
 
Essa viagem para os Estados Unidos foi uma descoberta. Eu me percebi, então, 
uma cidad« com direitos. Voltei com isso na cabe­a: òPor que no Brasil é aquela 
selva? Por que a gente n«o pode ter as mesmas facilidades?ó 
Já que estudar eles deixavam e como não arrumava emprego, meu hobby era 
participar de vestibulares. Assim, conheci Ana Rita de Paula e sua mãe, dona Jô, 
no vestibular da PUC. Naquela ocasião, os deficientes faziam o exame na mesma 
sala, no térreo da PUC. A gente começou a conversar, a bater papo. Contei -lhe 
essa minha experiência nos Estados Unidos, e ela também ficou assombrada. 
 
Naquele vestibular, nós duas vivemos a seguinte situação: estava prestando 
exame um rapaz, o Edgar, que tinha paralisia cerebral e, por causa disso, não 
podia escrever. Para a prova de múltipla escolha, eles designaram uma pessoa 
para marcar as respostas para ele, mas não permitiram que uma pessoa o 
ajudasse a fazer a prova de redação. Ana Rita e eu tentamos ajudar. Foi a nossa 
primeira luta juntas. Tentamos falar com Dom Paulo Evaristo Arns, chamar a 
imprensa, fazer piquete na porta da classe. Tentamos de tudo para convencer a 
PUC de que era direito do Edgar que alguém escrevesse a prova para ele. Não 
conseguimos nada, ele n«o p¹de fazer a prova e, naturalmente, òzerouó em 
redação e foi reprovado.  
 
Mas isso nos fez pensar: òPuxa vida, isso ® t«o injusto!ó No entanto, verdade seja 
dita, acho que, se depe ndesse de mim, a coisa teria ficado meio de lado. Mas 

                                                           

6 Kico é irmão gêmeo de Lia Crespo e também tem deficiência. 
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Ana Rita nunca desiste de nada. Pelo menos, não desiste sem antes tentar umas 
mil vezes. Ela me ligou e disse: òEu estou fazendo uma reuni«ozinha na minha 
casa e queria que você viesse e trouxesse seu irmão, seus amigos, quem você 
quiser. Vamos montar um grupo de deficientes para poder lutar pelos nossos 
direitosó. 
 
 
Isso foi em 1980. Convidei o Kico; minha prima Márcia e meu amigo dos tempos 
da faculdade, Luiz Garcia Bertotti. Ana Rita convidou Maria Cr istina Corrêa (Nia), 
que tinha conhecido no vestibular da USP e que, por sua vez, conhecia Marisa do 
Nascimento Paro, que conhecia Araci Nallin, que conhecia Romeu Sassaki, e 
assim por diante. Assim, a gente criou o Núcleo de Integração de Deficientes 
(NID). Quem pensou nesse nome foi Nia. Ela dizia que significava òninhoó, em 
francês. Ela estudava na Faculdade de Direito do Largo de São Francisco e era 
muito inteligente. Morreu precocemente, assim como muitos dos òjur§ssicosó. 
Brinco dizendo que eles estão caindo como moscas, por isso é preciso pegar logo 
o depoimento dessa gente.  
 
Entrevistador: Quais eram as atividades do NID inicialmente?  
 
Lia Crespo: Basicamente, como dizia Dona J¹, nossa primeira obriga­«o era òrodar 
a baianaó. A gente tinha que, de alguma maneira, mostrar para a sociedade que a 
gente existia. Porque era como se a gente não existisse. Se, hoje, as pessoas com 
deficiência ainda são relativamente invisíveis, naquela época era mesmo como se 
a gente não existisse. A ideia primeira era: va mos mostrar que existimos.  
 
Éramos meio como testemunhas de Jeová. Não podíamos ver um deficiente no 
ponto de ônibus que já dávamos um folhetinho para ele e falávamos do NID. Foi 
assim que trouxemos Tuca Munhoz (Antônio Carlos Munhoz) e outros para o nosso 
lado.  
 
O NID era basicamente um grupo que se propunha a conscientizar a sociedade 
sobre os direitos das pessoas com defici°ncia (na ®poca, se dizia òpessoas 
deficientesó). Era preciso incluir os pr·prios deficientes nesse processo de 
conscientização, porque eles mesmos não sabiam dos seus direitos. Esse era o 
nosso objetivo.  
 
Quando começamos, pensávamos que o NID era o único grupo de pessoas com 
deficiência que existia em São Paulo. Depois, descobrimos que, na mesma 
ocasião, foram formados muitos outros g rupos semelhantes e que havia também 
associações bem mais antigas do que o NID.  
 
Entrevistador: Grupos como quais? 
 
Lia Crespo: Por exemplo, havia a Fraternidade Cristã de Doentes e Deficientes 
(FCD), mais voltada para a evangelização do próprio grupo, para tirar as pessoas 
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de casa, dar um lazer. Havia o Clube dos Paraplégicos de São Paulo, cujo foco 
era o esporte; a Associação Brasileira dos Deficientes Físicos (Abradef) e a 
Sociedade dos Deficientes Visuais do Brasil (Sodevibra), que se preocupavam 
essencialmente em defender os interesses dos associados ambulantes. Esses 
grupos tinham a finalidade de atender necessidades específicas das pessoas que 
os formavam. 
 
Já as organizações que começaram o movimento em 1979 tinham características 
inovadoras. O objetivo expresso era mudar a realidade existente, mediante a 
mobilização e a conscientização não apenas das próprias pessoas deficientes, 
mas, também, da sociedade. A esses novos grupos juntaram-se, também, os 
grupos mais antigos, formando um movimento multif acetado que defendia os 
direitos de todas as pessoas deficientes, fossem ambulantes, universitários ou 
atletas. O movimento, em minha opinião, começou quando as pessoas decidiram 
que não somente os associados precisavam ter os direitos defendidos, mas, 
também, todo um segmento da população.  
 
Entrevistador: O NID tinha um jornal? 
 
Lia Crespo: O NID tinha um jornalzinho chamado O Saci, cuja periodicidade era 
do tipo òsai quando d§ para sairó, no qual escreviam Ana Rita de Paula, Luiz 
Bertotti, Gonçalo Pinto B orges, Kico, Cila Ankier, eu e, eventualmente, outros 
membros do NID. Gonçalo colocava a máquina de escrever elétrica no chão, 
sentava-se numa cadeira e datilografava com os pés.  
 
A gente se divertia muito porque O Saci só saía se a gente trabalhasse durante a 
madrugada. Parece que um òsació inspirava a gente. Se a equipe do jornal se 
reunisse pela manhã, não havia inspiração, não saía nada que prestasse. Dona Jô 
comprava comida e a gente fazia uma festa na casa da Ana Rita. Passávamos as 
madrugadas escrevendo, contando histórias. Terminávamos O Saci de manhã e 
íamos tomar café na padaria. Era muito divertido. Bons tempos. O Saci fez 
história.  
 
Entrevistador: Quais eram as principais diferenças entre o NID e as organizações 
mais antigas? 
 
Lia Crespo: A diferença básica era que as novas entidades queriam mobilizar a 
sociedade, mudar a realidade existente. Estavam lutando por todo um segmento. 
Pensavam em termos de cidadania. Não sei se a gente usava essa palavra, mas 
era esse o conceito. Estávamos preocupados em mudar a cultura que havia na 
sociedade brasileira em relação às pessoas com deficiência. Em outras palavras, 
as organizações mais antigas aceitavam a sociedade como era e faziam o possível 
para sobreviver e apoiar seus associados nesse cenário existente. Isto é, até o 
momento em que o movimento começou, porque, depois, as entidades antigas 
também se engajaram no movimento.  
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Entrevistador: E a aproximação com essas outras organizações? 
 
Lia Crespo: Foi interessante, foi um aprendizado mútuo. Não sabíamos  da 
existência delas, e elas não sabiam da nossa existência. Quando a gente se 
reunia, uma vez por mês nas Faculdades Metropolitanas Unidas (FMU), vinha 
gente de várias cidades do interior de todo o Estado de São Paulo: Robinson José 
de Carvalho vinha de Ourinhos; Thomas Ferran Frist, de Bauru; um pessoal vinha 
de São José dos Campos. Durante um ou dois anos, houve, infalivelmente, pelo 
menos, uma reunião por mês com data pré -agendada, da qual participavam mais 
de cem pessoas. Isso é impensável hoje em dia, não acontece mais. 
 
Havia, na época, uma grande sede e a gente se alimentava daquelas reuniões. 
Soubemos que 1981 seria o Ano Internacional das Pessoas Deficientes (AIPD). 
Ficamos muito motivados e resolvemos que seria muito importante nos 
prepararmos para o AIPD. Foram feitas reuniões muito ricas em termos de 
conteúdo. Na verdade, foi nessa época que demos início e formato a tudo o que 
existe hoje. Não discutíamos somente a necessidade da rampa concreta, mas, 
também, o que a rampa significava, o que estav a por trás dela, o conceito da 
rampa. Tudo isso a gente desenvolveu naquela época. 
Os novos militantes, hoje, encontram quase tudo pronto e acham que as guias 
rebaixadas e as rampas que eles usam estiveram sempre ali. A maioria não 
imagina como essa realidade em que vivemos hoje foi construída. Eles herdaram 
não somente as rampas e as guias rebaixadas, mas, também, receberam prontos 
o conceito e o discurso em relação a elas. Foi uma mudança cultural que os 
jurássicos construíram e legaram aos mais novos. Os novos pensam que as coisas 
mudaram porque o presidente era bonzinho ou porque os senadores tiveram um 
clique na cabeça. Não sabem que a realidade na qual vivem hoje existe porque 
os jurássicos batalharam, reuniram não sei quantos milhares de assinaturas e 
levaram uma emenda popular à Assembleia Nacional Constituinte, acordaram de 
madrugada para dar entrevista para a Rede Globo, deitaram -se na escada em dia 
de votação, quando não podiam subir as escadas. Aconteceu comigo. Queria 
votar e, com a mudança de lo cal da minha seção eleitoral, de repente, uma 
escadaria me impedia de votar. Não tive dúvidas: deitei -me num degrau da 
escada. Quem quisesse subir precisava pular por cima de mim. Chamaram a 
imprensa. Ainda falta muita coisa, diante do que é necessário, ma s, em 
comparação com o que a gente tinha, temos muito.  
 
Entrevistador: Você disse que para as reuniões vinha gente do interior, de 
outras cidades. Mas havia uma articulação territorialmente mais ampla?  
 
Lia Crespo: No início, o movimento de São Paulo era uma espécie de fórum 
estadual que reunia todos os grupos formais ou informais, formados na época de 
1980, além das antigas organizações, que foram agregadas. Aos poucos, 
lideranças de outros Estados passaram a participar das nossas reuniões mensais e 
foi cr iada a Coalizão Pró-Federação Nacional de Entidades de Pessoas 
Deficientes, formada por organizações de vários estados brasileiros, que 
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representavam os interesses de pessoas com vários tipos de deficiência. O NID 
participava do fórum estadual que, depois de outros nomes, passou a ser 
chamado de Movimento pelos Direitos das Pessoas Deficientes (MDPD). Mais 
tarde, o MDPD se tornou uma entidade formal. O NID sempre foi um grupo muito 
pequeno ð entre 10 ou 12 pessoas ð, na sua maioria mulheres, estudantes 
universitários, recém -formados. 
 
Entrevistador: Todos eram deficientes físicos?  
 
Lia Crespo: Nem todos eram deficientes. Romeu Sassaki, por exemplo, fazia 
parte do NID e não era deficiente. O NID foi um dos grupos de pessoas com 
deficiência que, durante o 1º Encontro Nacional de Entidades de Pessoas com 
Deficiência,  se opôs desde o princípio ao preconceito às avessas que havia nas 
entidades. Esse preconceito era consequência de fatores históricos. Até o início 
do movimento, os deficientes não tinham voz própri a. Sobre e no lugar das 
pessoas deficientes falavam as entidades prestadoras de serviços para 
deficientes, as instituições que faziam reabilitação, os políticos, os religiosos, os 
acad°micos estudiosos do assunto, enfim, os antigos òporta-vozesó. Excetuando-
se aquelas organizações dedicadas ao esporte e aos ambulantes, as demais 
entidades eram comandadas por pessoas não deficientes. Então, quando o 
movimento iniciou, havia um preconceito às avessas: os não deficientes não eram 
aceitos e, se fossem, não podiam assumir cargos diretivos. Na FCD, por exemplo, 
os n«o deficientes eram apenas òcolaboradoresó, cuja fun­«o era dar apoio 
logístico, empurrar cadeira de rodas, ajudar a ir ao banheiro, dar carona, etc. 
Nós, do NID, nunca nos conformamos com isso. Desde o princípio, achávamos 
que, se estávamos lutando por integração ð que era a palavra que se usava na 
época ð, ela devia começar no próprio grupo. No NID, isso sempre foi uma 
realidade, e nunca deixamos de externar nossa opinião, mesmo no Encontro 
Nacional de Brasília, no qual os não deficientes eram aceitos apenas como 
observadores. Não tinham direito a voz nem a voto.  
 
Entrevistador: Como foi o Encontro de Brasília? 
 
Lia Crespo: Contra todas as expectativas, conseguimos realizar, em 1980, esse 
Encontro Nacional que, hoje em dia, as pessoas quase não acreditam que 
aconteceu. Foi organizado sem internet, sem nenhuma das facilidades que temos 
hoje. Tudo foi feito na base do telefone, da carta e das reuniões presenciais. Um 
encontro pensado, organizado e realiza do pelas próprias pessoas com deficiência. 
Sem dinheiro do governo, sem patrocínio. Hoje, quando pensamos em fazer um 
encontro, logo, lembramos de possíveis patrocinadores e, principalmente, da 
Corde, para o apoio financeiro. Sem isso, você nem pensa em fazer um evento.  
 
O Encontro Nacional aconteceu na Universidade de Brasília, com a participação de 
mais de 500 deficientes. Dar de cara com aquele mundo de pessoas com 
deficiência foi um choque cultural. Até quem era deficiente ficou chocado. Um 
amigo ð o também jurássico Canrobert de Freitas Caires ð me disse que, quando 
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viu aquelas pessoas, a imagem que lhe veio à mente foi a de um campo de 
refugiados. A maioria esmagadora dos participantes era gente muito humilde. 
Gente que, para chegar a Brasília a partir  de Manaus, por exemplo, teve de pegar 
barco. Pessoas que foram de pau-de-arara, de carroça, de jardineira. Gente que 
enfrentava dificuldades tremendas, não tinha cadeira de rodas e usava carrinho 
de rolimã. A equipe organizadora do evento era formada por gente de vários 
Estados. Houve várias reuniões preparatórias em Brasília. Até hoje, não acredito 
como aqueles meninos de Brasília, Benício Tavares da Cunha Mello e José Roberto 
Furquim, com vinte e poucos anos, conseguiram concretizar aquele evento. É 
inacreditável o que aqueles moleques conseguiram.  
 
Lotamos um ônibus que a Maria de Lourdes Guarda havia conseguido de graça e 
fomos rumo à Capital. Ela foi de maca! Dezoito horas de ônibus até Brasília. 
Chegando lá, um calor de matar, e não havia alojamento p ara a gente, porque, 
de alguma maneira, a comunicação falhou e eles não sabiam que chegaria um 
ônibus de São Paulo. O que os meninos fizeram? Começaram a articular redes de 
conhecidos, fam²lias, amigos. E distribu²ram o pessoal por toda Bras²lia. òFulano 
vai ficar na casa de beltrano; sicrano vai para a casa de não sei quem; fulano tem 
um apartamento vazio que est§ para alugar e falou que voc°s podem ficar l§.ó 
 
Nesse Encontro, nós, do NID, não nos conformávamos com o preconceito às 
avessas. Não aceitávamos isso porque no nosso grupo havia uma convivência 
ombro a ombro entre as pessoas deficientes e as não deficientes. Não havia 
distinção na qualidade ou no tipo de participação que deficientes e não 
deficientes poderiam ter. A gente não aceitava que houvesse  essa discriminação 
em nível nacional.  
 
Entrevistador: Quais outros conflitos apareceram durante o Encontro?  
 
Lia Crespo: Muita gente perguntava: òPor que criar outra entidade? Por que voc°s 
n«o se agregam a uma que j§ existe?ó Acontece que a composição do movimento 
era bem heterogênea. Havia grupos formados apenas por cegos; outros, somente 
por deficientes físicos; havia grupos mistos; alguns tinham mais gente da classe 
média; outros, pessoas mais pobres. Havia uma união, um único objetivo a atingir, 
que era o de obter a tal da integração da pessoa deficiente, que hoje em dia seria 
a inclusão. As diversas organizações comungavam esse ideal maior, mas havia 
muita diferença em como conseguir isso. O MDPD, por exemplo, sempre foi 
antagonista do NID, ou vice-versa. O MDPD era um grupo essencialmente 
masculino, e isso, talvez, fizesse diferença na maneira de lidar com as coisas. Nos 
encontros nacionais e estaduais, podia contar: NID e MDPD estavam sempre em 
lados opostos. Não havia divergência em relação ao objetivo, pois este era comum 
e muito explícito, mas havia diferentes propostas a respeito de como o objetivo 
deveria ser atingido.  
 
Havia grupos, por exemplo, que achavam que tudo tinha que ser de graça: 
passagem de ônibus, passagem de avião, carro, etc. Em relação a isso, o NID e o 



 

 135 

MDPD não tinham divergência: ambos acreditavam que algumas pessoas, talvez, 
até precisassem receber de graça muitas coisas, mas isso se devia ao fato de 
serem pobres, e não ao de serem deficientes. Nós mesmos, os participantes do 
NID e do MDPD, éramos, na maioria, da classe média. Evidentemente, sabíamos 
das dificuldades que os deficientes mais pobres enfrentavam. No entanto, 
embora parte importante das pessoas com deficiência, talvez, se beneficiassem 
de serviços gratuitos, considerávamos que era mais importante garantir os meios 
de transporte fossem acessíveis. De que adianta ter passagem de graça nos 
ônibus se você não consegue entrar neles? A concessão da gratuidade de serviços 
ou equipamentos deveria estar ligada à condição fina nceira da pessoa, e não à 
sua deficiência.  
 
Nas reuniões que fazíamos com a Companhia do Metrô, ouvíamos barbaridades: 
òTecnicamente, n«o ® poss²vel, n«o d§ para colocar elevador de jeito nenhum. O 
metrô é um transporte de massa, como vamos pôr lá uma pessoa em uma cadeira 
de rodas? Ela vai ser esmagada. Isso não é coisa para deficiente. Não tem 
condi­«o, n«o serveó. Tudo desculpa esfarrapada. O NID n«o entrou nessa, 
tampouco as outras entidades. O MDPD e a FCD entraram na Justiça para obrigar 
a Companhia do Metrô de São Paulo a oferecer acesso para deficientes. O Metrô 
perdeu e recorreu da decisão até chegar ao Supremo Tribunal Federal. Acabou 
tendo de fazer as reformas, é óbvio.  
 
Entrevistador: Ainda no início da década de 1980? 
 
Lia Crespo: Sim, início da década de 1980. Havia outras divergências. Por 
exemplo, a gente dizia que a educação tinha de ser inclusiva até para os 
deficientes intelectuais, que na ®poca eram chamados de òdeficientes mentaisó. 
Outras entidades diziam: òEles n«o t°m condi­»es de ir para uma escola comumó. 
Como as entidades n«o homog°neas, ¨s vezes, dava muita briga, muito òpauó, na 
hora de eleger alguém para um Conselho, por exemplo. A gente queria eleger 
alguém da nossa entidade, alguém que fosse defender aquilo que achávamos 
correto . A mesma coisa ocorria com as outras entidades e por isso havia uma 
disputa política.  
 
Em 1982,7 houve um racha no movimento nacional e a Coalizão acabou. Foram 
criadas organizações nacionais por tipos de deficiência. A Federação Nacional de 
Educação e Integração dos Surdos (Feneis) passou a representar nacionalmente os 
surdos; a Organização Nacional de Entidades de Deficientes Físicos (Onedef), os 
deficientes físicos, etc. Acho que, de alguma maneira, isso enfraqueceu o 
movimento. O NID não participou do Encontro que decidiu pela divisão do 
movimento. Nós sempre fomos a favor de uma coalizão que continuasse tendo 
organizações representativas de vários tipos de deficiência.  

                                                           

7 bŀ ǾŜǊŘŀŘŜΣ ƻ άǊŀŎƘŀέ ŀ ǉǳŜ ŀ ŜƴǘǊŜǾƛǎǘŀŘŀ ǎŜ ǊŜŦŜǊŜ ƻŎƻǊǊŜu durante o 3° Encontro Nacional de Entidades de Pessoas com 
Deficiência, realizado em São Bernardo-SP, em 1983.  
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Entrevistador: Essa cisão tem motivações específicas? 
 
Lia Crespo: Acho que tinha a ver com o fato de que sempre houve uma 
hegemonia, na liderança do movimento, das entidades de deficientes físicos. 
Pela característica da deficiência física, a gente tinha mais condições de 
comunicação. Tínhamos mais acesso à informação porque não tínhamos 
dificuldade em recebê -la. Ao passo que existia muito pouca informação em 
Braille para os cegos. O surdo recebia menos informação ainda, e isso era 
agravado pelo fato de os surdos terem mais dificuldade para se comunicar com a 
sociedade, com os jornalista s, com a mídia.  
Porque tinham essa facilidade, uma liderança mais competente ou sei lá por que 
motivo, o fato é que os deficientes físicos acabaram tendo mais destaque no 
movimento. Embora a gente fizesse um esforço em contrário, os representantes 
das outras deficiências achavam que as necessidades deles não estavam sendo 
levadas na devida consideração. A gente acabava falando muito mais em rampa, 
em elevador e banheiro acessível do que em Braille, linguagem de sinais, essas 
outras coisas. Talvez esse fosse um dos motivos. 
 
No começo do movimento, quando os grupos estavam ainda todos juntos, havia, 
durante as reuniões, uma linguagem que era mais parecida. Mas, depois, 
conforme foi se especificando, o discurso construído pela liderança do 
movimento tornou -se cada vez mais sofisticado. Começaram a sobressair as 
filigranas, os detalhes. Os cegos e surdos começaram a se sentir excluídos da 
construção dessa revolução cultural. Achavam que não estavam sendo 
suficientemente bem representados. E havia muita discussã o em relação a isso 
nas reuniões. Então, eles acabaram optando pela divisão. Isso enfraqueceu o 
movimento em geral, porque as organizações nacionais divididas por deficiência 
nunca mais tiveram o mesmo poder, o mesmo alcance que tiveram juntas.  
 
Entrevista dor: Mesmo assim vocês foram bem-sucedidos nas disputas da 
Constituinte.  
 
Lia Crespo: É verdade. As nossas divergências eram no detalhe, nas 
especificidades, e não no objetivo maior. Então, quando havia um inimigo ou um 
objetivo em comum, mesmo aqueles que  tinham se matado antes e tinham 
virado inimigos mortais, de repente, se uniam. Apesar de que essa coisa de 
querer òmatar e virar inimigo mortaló era s· durante a reuni«o. Depois, todo 
mundo tomava chope junto, e não havia realmente inimizades. Havia 
divergências políticas, isso sempre houve, e, muitas, entre os vários grupos.  
 
Havia um preconceito muito grande em relação ao NID, por exemplo. Primeiro, 
porque a maioria dos participantes era formada por mulheres e por 
universitários; em segundo lugar, porque  organizamos três encontros para falar 
sobre sexualidade: um com Maria Helena Matarazzo, outro com a Marta Suplicy e 
o outro n«o me lembro com quem foi. As outras entidades gozavam da gente: òO 
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NID? Ah, o NID ® aquele grupo que s· pensa em lazer e sexo.ó £ramos um grupo 
muito pequeno, um òrato que rugeó. £ramos pessoas bem articuladas e sab²amos 
lidar bem com a mídia, com as cartas aos jornais. Por exemplo, eu escrevia uma 
carta denunciando determinado local que não era acessível ou qualquer injustiça 
que t ivesse acontecido. Em seguida, Ana Rita [de Paula] escrevia dizendo: 
òConcordo com Ana Maria Crespo em rela­«o a essa carta que ela enviou para o 
Painel do Leitor. £ isso mesmoó. Na sequ°ncia, Araci [Nallin] escrevia outra: òDe 
fato, tamb®m concordoó. Essa estratégia ð que o NID sabia usar muito bem ð foi 
sugestão do jornalista Emir Macedo Nogueira, que foi presidente do Sindicato dos 
Jornalistas do Estado de São Paulo e articulista na Folha de S. Paulo. 
 
Entrevistador: O ano de 1979 e o início da década de 1980 foram momentos de 
grande atividade do movimento com o protagonismo das pessoas com 
deficiência. Qual a relação com o Ano Internacional das Pessoas Deficientes? 
Lia Crespo: Em 1979-1980, havia uma ebulição social. Segmentos da sociedade, tais 
como mulheres, negros, trabalhadores, homossexuais, etc., estavam se mobilizando. 
Para mim, a sociedade estava despertando, depois da longa noite, para os direitos de 
cidadania. Naquele momento histórico, havia uma ebulição social, e grupos de 
pessoas com deficiência também começaram a se articular e organizar. O Ano 
Internacional das Pessoas Deficientes (AIPD) foi uma motivação muito importante. A 
gente sabia que o AIPD traria oportunidades excelentes para divulgar nossas 
reivindicações. Em 1980, pouca gente estava interessada em nos ouvir, mas sabíamos 
que quando a mídia, os governantes e a sociedade em geral soubessem do AIPD isso 
seria um gancho muito importante a ser usado em nosso benefício. O Ano 
Internacional serviu como um grande megafone e ampliou nossa voz, o que, de outra 
maneira, teria sido muito mais difícil. Acho que se pode dividir, realmente, a história 
do movimento entre antes e depois do AIPD. Para a vida das pessoas com deficiência, 
o Ano Internacional foi um marco muito importante.  
 
Entrevistado r: Levando em conta a dificuldade de comunicação da época, como 
foi divulgado o Ano Internacional das Pessoas Deficientes no Brasil?  
 
Lia Crespo: Acho que foram Romeu Sassaki e Otto Marques da Silva que trouxeram 
essa informação para o movimento, pois tin ham trabalhado na ONU. Não sei como 
os outros grupos ficaram sabendo. Cada entidade tinha o seu boletinzinho, 
jornalzinho ou folhetinho, e todos falavam do Ano Internacional.  
 
Entrevistador: Como vocês se prepararam e se articularam para garantir 
direitos  na nova Constituição?  
Lia Crespo: Com muita reunião, muita noite passada em claro escrevendo 
documentos. Juntamos as ideias dos diversos grupos e fizemos uma triagem do 
que deveria ficar ou sair. Depois, montamos uma banquinha, em plena Praça da 
Sé, e ficamos lá, dias e dias, colhendo as assinaturas. Arrumamos passagens de 
avião e fomos a Brasília conversar com os constituintes. Foi um trabalho de 
formiguinha. Cada um fazendo uma parte e, de repente, deu certo, por incrível 
que pareça. 
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Entrevistador: Como as propostas chegavam? 
 
Lia Crespo: As propostas já vinham sendo discutidas há muito tempo. Desde as 
primeiras reuniões do movimento, havia sempre propostas. Isso nunca faltou nas 
reuniões do movimento. Não havia dúvida quanto às necessidades. Tudo já ti nha 
sido suficientemente mastigado durante os encontros estaduais e nacionais. As 
organizações nacionais, mesmo divididas em tipos de deficiência, também 
fizeram encontros deliberativos. As propostas não surgiram do nada. Elas já 
vinham, havia muito tempo,  sendo mastigadas, discutidas e filtradas, até que 
houve um consenso. 
 
Entrevistador: Quais eram as principais reivindicações que vocês levavam para a 
Constituinte?  
 
Lia Crespo: O direito de estudar nas escolas comuns era uma delas. Na época, 
não se usava a express«o òeduca­«o inclusivaó. Mas, no Cap²tulo sobre Educa­«o 
da nova Constituição, queríamos que fosse incluído o nosso texto original, o qual 
dizia que as pessoas com deficiência têm direito de estudar na escola pública 
comum, como qualquer pessoa. Não havia maneira de os constituintes aprovarem 
isso. Acabamos tendo de concordar que colocassem o tal do òpreferencialmenteó 
nas escolas regulares de ensino. Nossas bandeiras eram muito claras: transporte 
acessível, educação na escola comum, eliminação de barreiras arquitetônicas em 
edifícios públicos e de uso público. Todas as coisas que a gente já vinha falando 
desde 1980. Mas, na Constituinte, nem tudo pôde ser contemplado como a gente 
queria.  
 
Havia constituintes que queriam fazer um estatuto, no qual fossem reunidas 
todas as nossas reivindicações, como o Estatuto do Índio. Mas os jurássicos da 
velha guarda nunca quiseram isso. Isso nunca fez nossa cabeça. Para os 
congressistas, ficava mais fácil: juntavam tudo, cortavam ou modificavam o que 
não interessava para eles. Mas nós queríamos do jeito difícil. Queríamos que as 
questões de saúde das pessoas com deficiência estivessem no Capítulo sobre 
Saúde; a educação, no Capítulo sobre Educação; e assim por diante. Fizemos 
questão que fosse dessa forma e conseguimos. 
 
Por isso, quando, recentemente, surgiu a ideia de se fazer um estatuto, a gente 
abominou a iniciativa. Se fosse para ter estatuto, a gente teria feito um naquela 
época. Há quem ache que o Estatuto poderia resolver magicamente todos os 
problemas e faria todas as leis serem cumpridas instantaneamente, o que é 
totalmente falso. Nessas alturas do campeonato, a ideia de um estatuto é 
totalmente ridícula. O estatuto que alguns congressistas e certas pessoas com 
deficiência querem criar, se aprovado, será  uma aberração, um ajuntamento de 
algumas leis horríveis, totalmente preconceituosas e contraproducentes para a 
pessoa com deficiência. Seria um retrocesso terrível. Com a Convenção sobre os 
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Direitos das Pessoas com Deficiência aprovada com a mesma validade de um 
preceito constitucional, espero que parem com essa bobagem de estatuto.  
 
Entrevistador: Voltando à relação do NID com o MDPD, ao mesmo tempo em que 
vocês estavam atuando juntos havia divergências.  
 
Lia Crespo: Não me lembro de divergências concretas nas propostas. Nós, do NID, 
est§vamos interessados em outras coisas, n«o somente em òcomidaó. O NID 
tamb®m queria òdivers«o e arteó. N«o est§vamos interessados somente em 
acessibilidade ambiental, mas, também, discutíamos sexualidade e direito à 
cultura  e ao lazer. Mas o MDPD tinha um diferencial muito interessante: Cândido 
Pinto Melo. Ele sempre fez a ponte entre as diversas entidades. Cândido sempre 
teve uma posição mais conciliadora. Havia muito respeito da nossa parte por ele. 
Na época da ditadura, Cândido era o presidente da União Nacional dos Estudantes 
de Recife. Perseguido pela ditadura, sofreu um atentado à bala e ficou 
paraplégico. Veio para São Paulo fazer reabilitação na AACD. Ele me contou que, 
quando foi baleado e caiu no chão, soube instant aneamente que estava deficiente. 
òNa hora, eu soubeó, ele me disse. òNa hora, tamb®m, decidi que queria viveró. 
Quando o levaram para o hospital, ele disse ao m®dico: òEu sei que estou aleijado, 
mas n«o quero morrer, quero viveró. 
 
Cândido tinha esse diferencial de ter sido um militante político antes de se 
tornar deficiente. Quando se tornou deficiente, passou a lutar pelos direitos das 
pessoas com deficiência. Isso conferiu-lhe uma aura diferente. Com 
personalidade agregadora, era um humanista. Procurava compreender a posição 
do outro e sempre ganhar pela argumentação, e não pela desqualificação do 
discurso do adversário. Ele tinha as qualidades de um líder genuíno, e isso era um 
ímã, as pessoas estavam sempre interessadas nele. Foi conselheiro muito atuante 
na primeira gestão do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora de 
Deficiência (CEAPD). Sempre esteve um degrau acima da gente, pelo seu 
histórico de vida. Maria de Lourdes Guarda é outra pessoa que é sempre 
lembrada por sua posição agregadora.  
 
Entrevistador: Como foi sua atuação no CVI-Araci Nallin? 
 
Lia Crespo: O CVI-Araci Nallin foi quase uma continuação do NID. Na década de 
1990, o movimento teve uma retração. Assim como aconteceu com o movimento 
de outros segmentos sociais. Depois da aglutinação e da mobilização da década de 
1980, acho natural que o afã inicial tivesse diminuído. Quando precisávamos dar 
uma òbordoadaó em algu®m, tir§vamos o NID da hiberna­«o. De repente, surgiu 
essa ideia de Centro de Vida Independente, que tem dupla funç ão: lutar pelo 
respeito aos direitos e também prestar serviços diretos às pessoas deficientes. Mas 
não transformamos o NID em um CVI de maneira impensada. Antes, juntamos 
pessoas deficientes e não deficientes, gente do NID e de fora do NID e criamos o 
Grupo de Estudo sobre Vida Independente (GVI). Durante três anos, estudamos os 
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conceitos e a filosofia do movimento de vida independente. Depois, criamos o CVI -
Araci Nallin.  
 
Entrevistador: Você disse que acha que houve um refluxo no movimento. Você 
acha que teve alguma relação com a institucionalização do movimento, com a 
criação dos conselhos? 
 
Lia Crespo: Desde 1982, o NID já tinha uma proposta de um órgão para assessorar 
o governo estadual em assuntos relativos à deficiência. Participei ativamente de 
toda a concepção do Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas Deficientes 
(CEAPD). A partir do motivo pelo qual deveria ser criado até a estrutura que 
deveria ter. O conselho deveria ser ligado diretamente ao governador e ter 
representantes de entidades de de ficientes, de entidades prestadoras de serviço e 
de secretarias estaduais. 
 
Em 1984, às vésperas da realização do 1º Seminário Estadual da Pessoa 
Deficiente , o NID ð em parceria com a Folha de S. Paulo ð realizou um evento, no 
auditório do jornal, com a pa rticipação do Dalmo de Abreu Dallari, para discutir 
a criação desse órgão coordenador da política em relação às pessoas com 
deficiência. Na ocasião, fomos surpreendidos com a notícia de que a Assembleia 
Legislativa tinha criado ð por sugestão da APAE e mediante uma emenda 
constitucional ð a Fundação de Amparo ao Excepcional. O NID, claro, botou a 
boca no trombone. Temíamos que essa fundação se tornasse uma espécie de 
Fundação Estadual do Bem Estar do Menor (FEBEM) do deficiente. 
 
As entidades prestadoras sempre tiveram muito poder e, até então, falaram 
sobre e no lugar das pessoas com deficiência. As prestadoras de serviço  ð as 
chamadas òentidades para deficientesó ð sempre detiveram o saber científico 
sobre as pessoas com deficiência. Se a gente não se mexesse muito rápido, se 
não fizesse um barulho muito grande, era quase certo que Franco Montoro, boa 
pessoa como era, embarcaria nessa história da fundação porque, até onde ele 
sabia, as entidades prestadoras eram as autoridades no assunto e sabiam o que 
estavam falando.  
 
Fizemos muitas reuniões, chamamos algumas das entidades prestadoras para 
discutir a proposta com a gente. Pelo que me lembro, essa fundação nunca saiu 
do papel e acabou extinta quando houve a Assembleia Constituinte Estadual, na 
esteira da Constituição Federal aprovada em 1988.  
 
O processo para a criação do CEAPD foi bem interessante. Com o aval do Palácio 
do Governo, fizemos uma reunião por mês, durante um ano, para preparar um 
documento-base que foi discutido e emendado durante o 1° Seminário Estadual de 
Pessoas Deficientes, um evento organizado pelas lideranças das pessoas com 
deficiência, pelas prestadoras de serviço e pelos representantes do governo. 
Durante esse evento, muito bem organizado, foi aprovada a Política Estadual para 
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as Pessoas Deficientes, criado o CEAPD (hoje, CEAPcD) e foram eleitos os 
representantes da sociedade civil.  
 
O governador Franco Montoro, por decreto, criou o CEAPD exatamente como a 
gente queria e com as pessoas que a gente havia escolhido. Valeu a pena toda a 
briga, porque o Conselho Estadual foi criado de uma maneira muito democrática 
mesmo. Hoje em dia, as pessoas que estão no Conselho nem sabem dessa 
história. Mas o Conselho era representativo, tinha propostas muito concretas, 
muito específicas, deveria ter da do certo.  
 
Tínhamos grandes esperanças em relação ao CEAPD. Ingenuamente, 
acreditávamos que o Conselho Estadual seria a comunidade no governo, dizendo 
ao governo como deveria cuidar das questões das pessoas com deficiência. Mas o 
CEAPD jamais agiu dessa forma. Imediatamente, transformou -se em um órgão de 
governo. A estrutura tripartite (representantes das pessoas deficientes, das 
prestadoras de serviço e do governo) logo revelou sua face perversa. Todas as 
decisões acabavam sendo resultado de duas partes contra uma, com o governo e 
as prestadoras votando juntos contra os interesses dos representantes dos 
deficientes. Quando chegou a hora de criar o Conselho Municipal das Pessoas 
Deficientes (CMPD), de S«o Paulo, perguntamos: òPor que fazer outro Conselho 
tr ipartite se já sabemos que não funciona? Se nossas propostas nunca são 
aprovadas, qual a vantagem?ó Foi a² que a gente resolveu que o CMPD, esse que 
foi criado pela Erundina e existe até hoje, não teria a participação do governo 
nem das prestadoras.  
 
Entr evistador: E vocês conseguiram ter nesse Conselho uma participação 
diferente da do Conselho Estadual?  
 
Lia Crespo: Embora tivesse uma estrutura diferente, o CMPD também enfrentou 
e ainda enfrenta muitas dificuldades. No governo da Erundina, Luiz Baggio Ne to ð 
que foi presidente do Conselho ð conta que teve que brigar muito dentro do 
governo para conseguir alguma coisa. Quando o prefeito era  Paulo Maluf, os 
deficientes nem sequer queriam participar do CMPD porque não queriam 
conversar com ele. O Conselho não funcionou porque a luta sempre foi difícil. 
Mesmo em um governo que os conselheiros consideravam simpático, conseguia-se 
alguma coisa somente com muita luta. Quando o governo não era considerado 
simpático, quando o prefeito de plantão era alguém com que m não tinham 
afinidade político -partidária, as lideranças históricas abandonavam o CMPD, 
largando-o para os que não sabiam nada, os que achavam que teriam lucro 
financeiro com ele, os completamente desavisados, que não tinham formação de 
liderança. Gente q ue entrava de alegre. Deficientes, mas totalmente 
desconscientizados ou cooptados pelo governo. E o governo, nesse caso, por sua 
vez, tirava a pouca infraestrutura existente e largava o conselho à míngua. Acho 
que os conselhos cumpriram um papel histórico.  Na ocasião em que foram 
criados, havia uma função para eles. Hoje, acredito que não há mais.  
 



 

 142 

Entrevistador: E as coordenadorias? 
 
Lia Crespo: As coordenadorias, talvez, tenham um pouco mais de possibilidade 
de dar certo. Pelo menos, são mais honestas, mais explícitas. Não representam a 
comunidade, são órgãos do governo e não fingem ser outra coisa, por isso têm 
chance de fazer alguma coisa. 
 
Entrevistador: Você participou do primeiro Conselho Municipal de São Paulo? 
 
Lia Crespo: Fui presidente do primeiro  Conselho Municipal das Pessoas 
Deficientes, criado no final da gestão do Mário Covas, em 25 de outubro de 1985, 
e extinto por Jânio Quadros, em 12 de dezembro de 1986. Era um Conselho 
também tripartite, à imagem e semelhança do CEAPD.  
 
E o mais interessante é que esse conselho extinto pelo Jânio tinha mais poder do 
que os outros, por uma razão muito simples: o poder emanava do prefeito. O 
Conselho que presidi não era subordinado a nenhuma Secretaria. Submetia-se 
apenas e diretamente ao gabinete do prefeito . Como presidente, não me 
reportava a ninguém, exceto ao prefeito. Quando tinha de fazer uma 
reivindicação, uma queixa, uma carta, qualquer coisa, eu me dirigia direto ao 
Jânio. 
 
Aquele CMPD acabou porque o Jânio cismou que tínhamos de lidar com a questão 
dos ambulantes, o que ainda hoje é um problema muito sério. Apesar de, 
legalmente, na época, somente deficientes pudessem ter uma barraquinha na rua, 
havia milhares de ambulantes que não eram deficientes e outros tantos que 
alugavam as barracas dos deficientes. Era a máfia dos ambulantes. E, controlando 
esse imbróglio imenso, havia a máfia dos fiscais. Jânio decidiu tirar os ambulantes 
da cidade. Proibiu todo mundo de ser ambulante e tirou todo mundo das ruas. 
Decidiu que só os deficientes que tivessem sua permissão renovada, pessoalmente, 
pelo Conselho poderiam voltar às ruas. Tentei de todas as maneiras convencer 
Jânio de que essa incumbência não tinha absolutamente nada a ver com o 
Conselho. Houve uma ocasião em que ele queria me exonerar por causa disso. Tive 
de dizer: òPrefeito, n«o d§ para o senhor me exonerar porque n«o sou funcion§ria 
da prefeitura.ó E ele: òVou contrat§-la para exonerá-laó.  
Mas não teve jeito. Tivemos de assumir a tarefa e isso matou o Conselho.  
 
O problema com os ambulantes tomou t odo o nosso tempo e consumiu o meu 
vice, Leilton Pereira Guedes. Leilton, o òdesinfelizó respons§vel pela renova­«o 
da permissão dos ambulantes, tinha de olhar para a cara da pessoa, conferir com 
a fotografia da carteirinha e dizer: òVoc° ® fulano de tal, está com a carteirinha 
renovadaó. Fez isso durante quase um ano, at® que, um dia, levaram uma pessoa 
de Kombi, ou ambulância, não sei bem, e disseram que a pessoa estava muito 
doente, não podia sair da maca. Pediram a Leilton que fosse lá para reconhecer a  
pessoa. Olhou para a cara do sujeito e para a fotografia. Não tinha como saber 
que tinham levado um sósia do morto na ambulância e, na boa -fé, renovou. A 
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máfia dos fiscais ou a dos próprios ambulantes tinha armado para a gente. 
Contaram para o prefeito qu e Conselho tinha renovado a carteirinha de um 
morto. Jânio não quis saber de mais nada, não quis ouvir ninguém e, por decreto, 
acabou com o Conselho. Foi no dia 12 de dezembro de 1986. O movimento fez 
reunião na Câmara, ato público no centro da cidade, mas  não houve jeito. 
Ficamos anos sem Conselho Municipal, até que criamos outro, na gestão da Luíza 
Erundina. 
 
Entrevistador: Quais são os elementos importantes para pensar o movimento no 
futuro?  
 
Lia Crespo: Aliada à legislação, a mudança cultural em relação  à imagem das 
pessoas com deficiência é uma conquista muito importante do movimento. Hoje, 
quando você vê uma pessoa com deficiência, não é a mesma coisa do que há trinta 
anos. Atualmente, existem muito mais pessoas com deficiência convivendo na 
sociedade e a imagem que se tem delas é mais positiva e um pouco mais real do 
que era trinta anos atrás, antes do movimento.  
 
Construímos quase do zero um novo discurso e novos conceitos. Assim como não 
havia rampas, não havia um discurso próprio das pessoas com deficiência porque 
elas não falavam. A partir do movimento, as pessoas com deficiência começaram 
a falar por si mesmas e descobriu-se que elas não concordavam com quase nada 
do que os porta-vozes diziam. Esses porta-vozes ð embora, às vezes, ainda 
tenham recaídas e insistam em assumir o velho posto ð foram desqualificados e 
desautorizados pelas pessoas deficientes. Hoje, nosso discurso é repetido pelos 
políticos, pelas prestadoras de serviços, pela sociedade, pela mídia. Todos falam 
como se fossem entidades de pessoas com deficiência ð a prática ainda é outra, 
mas o discurso é quase igual. Isso é uma mudança cultural. Os novos líderes 
vivem outro momento. Temos uma democracia plena, já não há um inimigo a ser 
combatido. Cabe à nova geração consolidar o que conquistamos, usar as novas 
tecnologias para obter novas conquistas. 
 
Quando comecei no movimento, achava que morreria sem me beneficiar do 
resultado da minha luta. Felizmente, foi mais rápido do que imaginava. Pude me 
beneficiar, e continuo me beneficiando, d as melhorias, das conquistas. Ainda há 
coisas muito difíceis, ainda tenho de subir a rampa do prédio da História e 
Geografia na USP com a ajuda de três seguranças. 
 
E há a Lei de Cotas, que é uma coisa bastante controversa, polêmica. É 
interessante porque,  na verdade, essa lei não era uma proposta do movimento, 
não fazia parte daquele rol de emendas e reivindicações que levamos até a 
Assembleia Constituinte. De repente, a coisa começou a funcionar porque o 
Ministério Público decidiu pegar no pé das empresas e está fazendo uma 
diferença. É um assunto muito polêmico. Eu mesma não sei se sou a favor ou 
contra.  
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A lei tem lados positivos e negativos. De um lado, está criando oportunidade para 
muita gente, e, por outro, está criando oportunidade para que haja mai s 
preconceito em relação às pessoas com deficiência. Muitas vezes, é uma inclusão e 
uma empregabilidade falsas, porque o empregador contrata e depois abandona, 
encosta o cara em qualquer canto. Não pretende lhe dar a menor oportunidade 
para evoluir na carr eira. Emprega somente para cumprir a lei, e nisso não vejo 
muita vantagem. Os empregadores reclamam que não há deficientes bem 
capacitados em número suficiente para assumirem os cargos. Ao mesmo tempo, 
quando deparam com um currículo como o meu, por exempl o, não contratam 
também. O que fariam com uma pessoa com mestrado em Ciências da 
Comunicação e fazendo doutorado em História, quando querem só alguém para 
trabalhar no telemarketing ? Os empregadores ainda não estão abertos o suficiente 
para dizer que todos os cargos da empresa são passíveis de ser preenchidos por 
pessoas com deficiência. Essa é que seria a verdadeira inclusão. Se as pessoas com 
deficiência não estão preparadas, as empresas também não estão. 
 
A verdade é que existe muito pouca gente com defi ciência que está escolarizada, 
que tem profissão porque, até ontem, essas pessoas nem saíam de casa. Ainda 
hoje, a maioria das pessoas com deficiência está internada em asilos e hospitais 
ou escondida dentro de casa. Essa é a triste realidade. As que vemos na rua são a 
pontinha do iceberg. A grande maioria está submersa. Então, é evidente que as 
empresas têm dificuldade para encontrar profissionais. Uma solução para isso, 
em curto e médio prazo, seria as empresas fazerem o treinamento dessas 
pessoas. Elas têm de assumir a responsabilidade de capacitar essa mão de obra, 
já que são obrigadas a contratar os deficientes. Em médio e longo prazo, resta -
nos torcer para que as pessoas com defici°ncia que est«o abaixo da linha dõ§gua 
consigam subir, tenham o mínimo d e reabilitação, uma cadeira de rodas, 
consigam ir para escola, tenham o mínimo de transporte.  
 
A questão da acessibilidade é muito melhor. Há lugares acessíveis, há uma 
preocupação nesse sentido. Mas ainda há muita dificuldade para irmos a muitos 
lugares. As universidades não estão preparadas. A USP deveria ser um exemplo. 
Há o USP Legal, que era ideia da professora Lígia Assumpção Amaral, que já 
morreu. Era deficiente, militante do MDPD e professora do Instituto de Psicologia 
da USP. Ela conseguiu criar o USP Legal, que ficou nisso aí, um adesivo de pregar 
no carro. É um absurdo, uma vergonha que a USP não se mexa para se tornar 
uma universidade inclusiva e um exemplo para as demais. A educação inclusiva 
engloba as universidades também, não somente o ensino primário, o fundamental 
ou o médio.  
 
Uma conquista muito importante, fruto dos militantes recentes, é a Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência: a cereja em cima do bolo. A 
Convenção, ratificada por um decreto legislativo, tem o poder de e menda 
constitucional. Isso não caiu do céu, não foi uma dádiva concedida pelos 
deputados e senadores. Foi o resultado da luta dos novos líderes. Mas, entre 
apreciar a beleza da cereja e comer do bolo há uma longa distância.  
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Acho que estamos na fase de consolidar e fazer cumprir a legislação referente 
aos direitos das pessoas com deficiências que o movimento conquistou. Tudo 
depende de comparado com o quê. Comparando com trinta anos atrás, temos 
muita coisa, estamos muito bem. Mas, comparando com o que é pre ciso, com o 
que é necessário, com o que já existe em outros lugares, ainda há muito que 
fazer. As novas gerações têm esse legado: lutar para que as leis sejam 
cumpridas. 
 

3.  Antônio Campos de Abreu  
Fotografia 2 5.6: Antônio Campos de Abreu .  
 

Antônio Campos de Abreu tem 53 anos e é natural de Abaeté -MG. Antônio nasceu 
surdo. Aparentemente, sua surdez é genética, já que não era o primeiro surdo da 
família: sua irmã também é surda, assim como um avô. Antônio somente 
ingressou na escola aos 11 anos de idade, quando foi estudar no Instituto 
Nacional de Educação de Surdos (INES), onde permaneceu por sete anos. Quando 
retornou para Belo Horizonte, cursou o ensino médio em escolas comuns. Aos 27 
anos, concluiu o ensino médio e em 2004 retomou os estudos, formando-se em 
História pela UNIVERSO. 
 
Ao concluir o ensino médio, Antônio começou a trabalhar como colaborador da 
Associação de Surdos de Minas Gerais (ASMG), da qual foi presidente. Também foi 
um dos fundadores da Federação Mineira Desportiva de Surdos e da Confederação 
Brasileira de Desporto dos Surdos, trabalhando como voluntário em ambas as 
instituições.  
 
Em 1987, participou da criação da Federação Nacional de Educação e Integração 
dos Surdos (FENEIS), da qual foi presidente entre 1993 e 2001. 
Em 1989, fez um curso de liderança na Universidade Gallaudet, nos Estados 
Unidos. Foi membro do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de 
Deficiência (CONADE) ð 2003-2004 ð e é membro da Federação Mundial de Surdos. 
TEMAS  
Identificação inicial e ingresso no INES 
A Associação de Surdos de Minas Gerais 
A FENEIS e a valorização da cultura surda 
A experiência nos Estados Unidos 
O Encontro de Brasília em 1980 
O Ano Internacional das Pessoas Deficientes 
O Encontro de Recife em 1981 
As federações por tipo de deficiência e a criação da FENEIS 
Atuação no CONADE 
A participação dos surdos na Constituinte  
A Federação Mundial dos Surdos 
A Convenção Internacional das Pessoas com Deficiência e o Estatuto da Pessoa 

com Deficiência 
A importância dos DEFs Rio 
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Os desafios futuros 
FICHA TÉCNICA DA ENTREVISTA 
REVISTADORES: Paulo de Tarso Linhares e Mônica Bara Maia 
INTÉRPRETE DE LIBRAS: Verônica Martins Abrão 
LOCAL: Belo Horizonte-MG 
DATA: 4 de julho de 2009 
DURAÇÃO: 3 horas  
Entrevistador: O senhor pode nos dizer seu nome completo, a idade e o local de 
nascimento? 
 
Antônio Campos Abreu: Meu nome é Antônio Campos de Abreu. Nasci na cidade 
de Abaeté-MG. Tenho 53 anos. 
 
Entrevistador: Como foi sua infância? Como era a relação com seus pais e irmãos 
durante a infância?  
 
Antônio Campos Abreu: Bem, minha mãe, meu pai e meu tio já sabiam, porque 
eu tenho uma irmã surda. Tenho primos surdos. Quando nasci, minha mãe 
percebeu que eu já era surdo. Foi fácil, porque ela batia palmas e eu não 
escutava. Aí, ela sabia: é surdo. Minha família não tem prec onceito. Às vezes a 
sociedade, a família social, tem. Mas eu cresci. Com 9 anos, mais ou menos, eu 
brincava na fazenda com minha família, com os meus primos e fui me 
desenvolvendo. 
 
Entrevistador: Qual é o tipo de comunicação que o senhor usava com a famíl ia? 
 
Antônio Campos Abreu: Língua própria em sinais mesmo. E era livre assim, não 
era Língua Brasileira de Sinais, era diferente, era mais natural. Dentro de casa, 
nas famílias, a gente inventava sinal para tentar se comunicar.  
 
Entrevistador: Como e quando iniciou sua vida escolar?  
 
Antônio Campos Abreu: Eu comecei com 11 anos de idade a estudar no INES. 
 
Entrevistador: Foi a primeira vez que o senhor estudou? Em Abaeté você não 
frequentou escola? 
Antônio Campos Abreu: Nunca em Abaeté. Nunca frequentava escola. Abaeté não 
tinha escola especializada na época. A maioria era escola comum. Aí não conhecia 
o surdo, como fazer para ensinar, alfabetizar surdo. Fui estudar no Instituto 
Nacional de Educação de Surdos (INES). Eu estudava no INES de segunda-feira a 
sexta-feira. Dormia no INES. Aos sábados e domingos eu ia para a casa da minha 
prima e ficava lá. Isso foi direto, durante sete anos.  
 
Entrevistador: E como ocorreu seu primeiro contato com a Língua de Sinais? 
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Antônio Campos Abreu: Lá no INES, no Rio. De manhã, os professores ensinavam 
no método oral ð havia alguns professores que sabiam Língua de Sinais, mas era 
escondido. O INES não ensinava Língua de Sinais dentro da sala de aula. Não podia 
ensinar Língua de Sinais. Era só oralismo. Os professores sabiam Língua de Sinais, 
mas o diretor e o coordenador ficavam olhando, não permitiam ensinar. Lá fora 
nós sempre conversávamos em Língua de Sinais.  
Entrevistador: Quando o INES passou a ensinar Língua de Sinais? 
 
Antônio Campos Abreu: Desde quando o INES foi fundado, a escola sempre usava 
Língua de Sinais. De geração em geração. Mas houve a proibição. O surdo, 
entretanto, sempre ignorava isso e usava a Língua de Sinais fora, para se 
comunicar, para ter contato. Resistimos a essa influência forte, tanto que 
usamos Língua de Sinais. O INES não conseguiu proibir. Temos força, resistimos; a 
Língua de Sinais tem força. Em 2002, por causa da lei, as escolas tinham de 
ensinar Língua de Sinais, então o INES obedeceu à lei. Antes a gente fazia 
escondido, porque não havia lei. Agora, em 2002, é que foi criada 
regulamentação e o Decreto n° 5.626, que deu mais poder na defesa da 
comunidade surda. Eu sabia que era melhor para o Brasil. O Ministério da 
Educação abriu as portas e fundou, também, outras escolas para ensinar Língua 
de Sinais. 
 
Entrevistador: Qual foi a importância do INES para o senhor? 
 
Antônio Campos Abreu:  Antes, o INES era o único no Brasil, não havia outras 
escolas em outros lugares. Todo mundo ia para o INES: do Amazonas, Ceará, 
Recife e de Minas, que era a maioria. Do Rio mesmo tinha pouca gente. Havia 
pessoas de Porto Alegre, São Paulo; todo mundo ia para lá, para o Rio, estudar. 
Agora mudou. Está espalhado. Há escolas para todos os lugares. 
 
Entrevistador: Eu queria falar sobre a Associação de Surdos de Minas Gerais. 
Como ela começou? 
 
 
Antônio Campos Abreu:  Os próprios surdos mesmos é que a fundaram, em 1956. 
Antes não havia associações. Como podia fazer? Um grupo de surdos, algumas 
pessoas do INES, do Rio de Janeiro, vieram para cá, com algum objetivo 
esportivo, social, cultural, organizaram e fundaram as associações. E houve 
divulgação, foi chamando os surdos, aumentando a comunicação. Existem regras 
esportivas, eventos, tudo voltado para os surdos.  
 
Depois, convidamos o padre Vicente Burnier, surdo tamb ém, para ir à associação. 
Ele entrou, viu, e havia um grupo lá. Aí começou. Ele ficou muito feliz. Então, vi 
um grupo de surdos conversando. Alguns surdos reclamavam de discriminação, de 
problemas, de dificuldades, de não terem intérprete. Como? Minha vida  era boa; 
eles tinham problema. Eu não entendia como. O padre Vicente me aconselhava 
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muito, falava das dificuldades das pessoas que não tinham escola, que entravam 
na escola atrasados.  
 
Aí eu fiquei sócio. O presidente, que também era surdo, me convidou p ara ser 
diretor social. Eu fui desenvolvendo, fui trabalhando, trabalhando, até hoje 
trabalho em prol disso.  
 
Muitos surdos reclamavam de problemas na escola, que não usavam a Língua de 
Sinais, que não tinham trabalho. E nessa luta íamos tentando. Também c riei um 
campeonato regional de surdos, para que eles tivessem contato com surdos de 
outras cidades, porque os surdos tinham muita experiência, e foi ótimo. Minha 
família era boa e a família de outros não era; havia essa dificuldade familiar. Eu 
também fazi a aconselhamentos, falava sobre experiências de vida, trocava 
informações.  
A associação também começou a conhecer políticas, a desenvolver-se. Depois, 
também foi criada a Federação Esportiva de Campeonatos Regionais de Minas. 
Aqui em Minas havia três associações de surdos, que foram se desenvolvendo. 
Depois, fundamos a Confederação Brasileira de Desportos de Surdos no Brasil 
todo. Foi ficando tudo bem. O grupo de surdos precisava fundar a Federação 
Nacional de Educação e Integração dos Surdos, então fiquei esperando.  
 
Entrevistador: E como foi a fundação da Federação Nacional de Educação e 
Integração dos Surdos (FENEIS)? 
 
Antônio Campos Abreu: Já estava tudo pronto, esporte e social; já havia 
estrutura, mas faltava uma coisa: educa­«o. Fiquei pensando: òComo fundar uma 
educa­«o para surdos?ó Criei a FENEIS com o objetivo de lutar, principalmente, 
pelos direitos humanos, pela Língua de Sinais, depois pela escola de surdos 
professores, instrutores. O surdo precisava de faculdade também, de trabalho. O 
surdo precisa desenvolver, melhorar. Primeiro, então, foi com esse objetivo. 
Primeiro lutar pela Língua de Sinais: a FENEIS. Essa é a nossa causa até hoje. E 
hoje está indo tudo bem.  
 
Antes havia essas discussões, opiniões de ouvintes, que era só oralismo. O surdo 
brigava muito porque precisava de uma escola especial, com Língua de Sinais. O 
surdo também não podia entrar na faculdade porque não tinha intérprete. 
Trabalho, como ia fazer? O surdo só tinha trabalho braçal ð lavar carro, arrumar 
casa ð ou era aposentado. E essa luta foi aumentando.  
 
Entrevistador: O senhor falou em cultura e identidade surda. O que é a cultura 
surda? 
 
Antônio Campos Abreu: O surdo não é igual ao ouvinte; é impossível que seja. 
Porque o ouvinte ouve, o surdo, não. O surdo tem uma leitu ra visual, porque a 
Língua de Sinais é visual. Essa é a identidade surda. O ouvinte tem uma 
identidade, que é voz, que é o som, e o surdo, não. Eu sou surdo. Surdo é igual 
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ouvinte? Não é. Minha identidade é usar Língua de Sinais. O surdo vê e se 
emociona. É nisso que estou falando que a identidade é diferente. Igual, ouvinte 
e surdo? Impossível ser igual. 
 
Entrevistador: O senhor fez um curso nos Estados Unidos. Quando? 
 
Antônio Campos Abreu: Bem, eu era presidente da Associação dos Surdos de 
Minas Gerais (ASMG) e não tinha experiência de como trabalhar em associações. 
Pensando em alternativas, lembrei -me de que nos Estados Unidos havia recursos. 
No INES diziam que havia uma faculdade nos Estados Unidos.  
Mas como eu ia? A associação não tinha condições financeiras para pagar. Fui à 
Coordenadoria de Apoio a Pessoa com Deficiência (CAADE), que é do governo, e 
conversei. Pedi passagem e ficaram de conversar com o governador Hélio Garcia. 
Expliquei qual era o motivo, disse que queria fazer um curso. Deram -me a 
passagem. Eu fui.  
 
Mas, antes, minha família questionou minha ida aos Estados Unidos por eu não 
saber falar inglês. Mas eu disse que sabia língua de sinais. Eles questionaram que 
seria muito difícil. Disse que ia e não precisava ir ninguém comigo. Porque e u sei 
sair sozinho também.  
Peguei o avião, cheguei lá, passei um aperto com o inglês, pois não conseguia me 
comunicar. Aí, escrevi algumas coisas. Chegando a Washington, apresentei-me 
como surdo; quase todos sabiam se comunicar em Língua de Sinais e me 
indicaram onde estaria o táxi, cujo taxista também sabia se comunicar [na 
Língua de Sinais]. E aqui no Brasil quase ninguém sabe. 
 
Bem, fomos para a Universidade Gallaudet, onde me receberam com boas-
vindas. Aí conversamos em gestuno. O gestuno é para a Língua de Sinais como o 
esperanto na língua oral. É uma tentativa de unificar a língua no mundo.  
 
Entrevistador: Quando foi essa ida para os Estados Unidos?  
 
Antônio Campos Abreu: 1989. 
 
Entrevistador: Voltando para 1980, quando ocorreu o 1º Encontro Nacional de 
Pessoas Deficientes em Brasília, como foi sua participação nesse encontro?  
 
Antônio Campos Abreu: Eu fiquei sabendo pelo padre Vicente, que me disse 
para aproveitar o encontro. Encontro de deficiente? Eu não conhecia, tive 
curiosidade e quis ir. Eu ten ho um irmão que mora em Brasília, aproveitei e fui. 
Encontrei-me com o padre Vicente lá. Fiquei com medo porque não tinha 
intérprete, mas o padre Vicente falava muito bem, apesar de ser surdo profundo.  
 
Nós fomos, e fiquei surpreso. Muitos cadeirantes. Fi caram surpresos comigo por 
ser surdo, houve curiosidades e começamos a trocar informações. 
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Começou a palestra e no programa havia muita coisa, mas eu não entendia, pois 
não tinha intérprete. O padre Vicente pegou material. Algumas coisas ele me 
passava, outras, ele interpretava. Eram quatro surdos somente, mas um era 
oralizado, outro não tinha domínio da Língua de Sinais, eu e o padre Vicente. 
Durante as palestras, perguntaram do que os surdos precisavam, mas até então a 
Língua de Sinais não era oficializada e não tínhamos preparado nada e não 
tínhamos conhecimentos. Como eu ia fazer? 
 
Depois, fui para os Estados Unidos e aprendi como organizava essas coisas. O 
congresso foi antes e eu não estava preparado. Os documentos do INES eram do 
oralismo e tinha de ter aparelho auditivo. Mas eu não sabia nada disso. Então, vi 
os deficientes físicos reclamando, pedindo rampa, o cego reclamando, pedindo 
livro para Braille, pedindo hospital, várias reivindicações. Eu vi cada um com 
seus problemas.  
Eu via, realmente, o que é problema: está faltando intérprete para os surdos, 
está faltando Língua de Sinais. Os deficientes e cegos conseguiram muito rápido, 
e o surdo ficou para trás. Não tínhamos que nos preocupar com aparelho, 
achando que o importante era o aparelho. Eu nã o sabia muito como preparar 
documento. Fui para os Estados Unidos e aprendi quais eram os passos, o que 
precisava fazer. Então, eu me desenvolvi.  
 
Os cegos e cadeirantes tinham muitas opiniões e o surdo não tinha voz. As 
pessoas veem as deficiências físicas e reparam, têm dó. Já com os surdos acham 
que é normal e não precisam de nada. Mas a gente precisa da Língua de Sinais, 
de int®rprete. Diziam assim: òA vida do surdo ® f§cil, a do cadeirante ® dif²cil.ó 
Sempre disse que somos todos deficientes. 
Aí, quando conversei com os cadeirantes, eles nos compreenderam. Rosangela é 
ótima para assuntos de cadeirantes.  
 
Entrevistador: Rosangela Berman Bieler? 
 
Antônio Campos Abreu: Rosangela Bieler. Nós estávamos sempre juntos, nós 
conversamos, discutindo pontos e fazendo algumas reclamações. Depois ela nos 
defendia. Agora ela está morando nos Estados Unidos 
 
Dois anos atrás, encontrei-me com ela e conversamos. Estava com muita 
saudade. Lembramos aquela época em que sofremos muito também, mas agora a 
nossa vida está boa. Está tudo pronto, as leis já estão aprovadas. Cadeirantes e 
cegos continuam reclamando, mas, calma, vai mudando pouco a pouco. Vamos 
sempre lutando.  
 
A Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 
(CORDE) e o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência 
(CONADE) estão resolvendo tudo, está tudo pronto, tudo dentro da lei. Falta mais 
é pôr em prática na sociedade. Existe a lei, mas falta a prática. Mas isso demora. 
Mas agora está bem melhor, está ótimo. Antes era muito difícil.  
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Entrevistador:  Qual a importância do Ano Internacional das Pessoas Deficientes 
para o movimento?  
 
Antônio Campos Abreu: Isso foi muito bom. Parece que esse ano òsalvouó o 
mundo, e isso foi muito importante porque as pessoas com d eficiência começaram 
a se desenvolver. Houve muita divulgação, muita reunião, muitos congressos, 
muitos encontros, muitas propostas, muitos documentos, muita organização. O 
surdo também fez muitos documentos. Os grupos de surdos pontuaram 
reivindicações. Precisava-se de lei da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), legendas 
e intérpretes. Cegos e deficientes estavam mais envolvidos, porque eles tinham 
também mais dificuldades do que a gente. Porque eles tinham limites.  
 
Entrevistador: Ainda no ano de 1981 houve o 2º Encontro Nacional de Entidades 
de Pessoas Deficientes, em Recife. O senhor participou?  
 
Antônio Campos Abreu: Eu cheguei um dia depois. Já havia começado. Fui a 
passeio. Não participei, mas havia alguns surdos lá, surdos da Bahia, do Ceará, do 
Paraná e do Rio. Eles foram. Eu cheguei depois e peguei informações com eles.  
 
Disseram que havia mais cadeirantes, que fizeram muitas reivindicações. Eu 
participei pouco, na verdade. Lá em Brasília, eu participei mais.  
 
Entrevistador: Havia mais surdos em Recife do que em Brasília? Foi um avanço? 
 
Antônio Campos Abreu: Sim, aumentou. Os surdos foram lá, muitos surdos foram 
chamados. Isso aumentou, teve muito movimento. Como eu disse, havia surdos 
do Paraná, de Brasília, de Recife, do Rio, da Bahia e do Ceará. Foi positivo.  
 
Entrevistador: Ainda havia o problema da comunicação? 
 
 
Antônio Campos Abreu: Continuava. Lá em Recife tinha uma intérprete no dia 
do encontro. O nome dela era Denise Coutinho. O grupo lá sabia bem, era bem 
oralizado, falava bem, escrevia  bem. Mas havia um intérprete nesse dia.  
 
Entrevistador: Os surdos que estiveram em Brasília também foram em Recife, 
ou já eram outras pessoas? 
 
Antônio Campos Abreu: Eram surdos diferentes. Do encontro em Brasília eram 
quatro. Em Recife era outro grupo. C ombinamos e chamaram outras pessoas. 
Desculpe-me, me esqueci de falar das quatro pessoas que estavam em Brasília: 
uma era mulher, Fátima, de Recife. Ela e eu fomos os únicos a participar dos dois 
encontros. 
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Depois os encontros foram aumentando, mas nós surdos estávamos cansados de 
falar, falar, falar, de pedir e só sermos desprezados, não receber nada. Porque 
eles colocavam os nossos problemas e as pessoas diziam que não precisava, não 
precisava. Os presidentes de mesa era sempre cadeirantes e cegos. Nós nos 
cansamos. Mas eu tinha pensamento positivo e continuei lutando.  
 
Entrevistador: Em 1984 ocorreu a criação das organizações por deficientes: a 
FENEIS, a FEBEC, a ONEDEF, o Movimento de Reintegração das Pessoas Atingidas 
pela Hanseníase (Morhan). Qual a causa do surgimento de organizações 
nacionais, mas por deficiência? 
 
Antônio Campos Abreu: O grupo de deficientes, cadeirantes, tem seus próprios 
objetivos; o grupo de cegos, seus próprios objetivos; e o grupo de surdos, 
também. Cada um tem seu objetivo dif erente. Cada um tem sua individualidade, 
sua responsabilidade individual. Se juntasse tudo, como? Como vai ter diretor 
surdo, diretor cego, diretor ouvinte? Precisava cada um ter sua representação. 
Tudo junto não dava certo. Não concordo. Cada um devia ter  sua 
individualidade, sua luta particular.  
 
Mas caminhando e lutando juntos, tudo bem, isso eu concordo. E ouvindo a 
opinião de cada um.  
 
Entrevistador: Como foi o processo de criação da FENEIS? 
 
Antônio Campos Abreu: Antes havia a FENEIDA. Sou um dos seus fundadores, fui 
presidente fundador. Tinha como objetivo trabalhar com aparelho, com educação, 
essas coisas, mas sem falar em Língua de Sinais. Eles não aceitavam a Língua de 
Sinais, só o oralismo.  
 
Os diretores da FENEIDA eram somente ouvintes, não havia surdos. Surdos não 
participavam. A diretoria era toda ouvinte.  
 
Eu estava preocupado com o grupo dos surdos, aí criei a Federação Nacional de 
Associação dos Surdos. Conversamos com a FENEIDA e fizemos eleição para ver qual 
ficaria, e os surdos votaram.  Os ouvintes pensaram que seriam eleitos. Do lado da 
associação havia a escola de surdos. A Associação de Pais e Amigos de Pessoas Surdas 
(APADA) escolheu os surdos. Fomos eleitos, e os ouvintes perderam essa diretoria.  
 
Aí a FENEIDA escolheu diretores surdos. Tudo surdo. Aí começaram diretores 
surdos. Já estávamos preparados, tínhamos mais poder. Eu vi que havia alguns 
problemas e fiz uma reforma. Antes era FENEIDA, não é? Eu fiz uma reforma, 
mudei para FENEIS. Aí é que surgiu a FENEIS. Comecei a lutar e continuo até hoje 
lutando em prol da FENEIS. Foi uma reforma que criou a FENEIS. Nós surdos não 
gostamos de ser chamados de òdeficientes auditivosó (DAs). Tiramos esse nome e 
ficou FENEIS. 
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Entrevistador: Qual a diferença entre as organizações  de pessoas com 
deficiência e as organizações para pessoas com deficiência? 
 
Antônio Campos Abreu: A associação de pessoa com deficiência tem identidade 
das pessoas deficientes. Na associação para , eles é que mandam. É como se 
fôssemos bebês, crianças. Proteção. Na associação de é melhor porque o próprio 
deficiente luta. Tem sua identidade. Os deficientes, eles mesmos lutam, dão o 
sangue, eles mesmos se desenvolvem, conhecem o mundo. 
 
Na associação para  deficiente, o ouvinte é que fica ajudando e o deficiente só 
fica re cebendo, não faz nada. Tem que trabalhar. A associação de é melhor. A 
associação para  parece que tem piedade, que vive ajudando: òCoitadinho, ® 
deficiente, tem que ajudaró. Eu n«o concordo. Eu acho que o deficiente precisa 
lutar. Tem que trabalhar.  
 
As organizações para  tinham mais poder porque o governo apoiava, tinha mais 
estímulo. Depois que foram criadas as associações de é que foi mudando. 
Começou o movimento de luta e foram ganhando espaço.  
 
Entrevistador: Fale sobre a Comissão de Luta pelos Direitos dos Surdos, da 
FENEIDA. Quem a compunha? 
Antônio Campos Abreu: Ana Regina Campello. Foi ela quem fundou, no começo, 
no Rio. Organizou lá no Rio. Eu fundei a Comissão Mineira de Direitos e Defesa. 
Eu a fundei aqui. Em São Paulo houve outra... esqueci o nome. No Paraná, 
também. Éramos quatro regionais que compunham o Grupo de Defesa e Direitos 
para as Pessoas com Deficiência, porque não podíamos estar ligados a instituição 
nenhuma. 
 
Colocamos somente para começar a nos organizar, para cobrar nossos direitos, 
essas coisas. Porque se colocássemos o nome da FENEIS, por exemplo, o governo 
fecharia as portas. Colocamos a comissão para reivindicar do governo. Depois que 
estava tudo certo, passamos para a FENEIS assumir a luta. Se colocasse comissão, 
passava para o governo. 
 
Entrevistador: A primeira presidente da FENEIS foi Ana Regina Campello? 
 
Antônio Campos Abreu: Primeiro foi ela porque ela já era formada, tinha 
faculdade, falava bem, escrevia, então nós a elegemos.  
 
Entrevistador: Quais foram as primeiras ativ idades da FENEIS e como ela evoluiu 
daí para frente?  
 
Antônio Campos Abreu: Quando a FENEIS iniciou, começamos com Congresso 
Nacional dos Surdos do Brasil para discutir sobre os cursos de Língua Brasileira de 
Sinais. Havia surdos e intérpretes de diferent es lugares.  
 



 

 154 

Depois veio a preocupação com o mercado de trabalho para surdos. Havia muitos 
surdos sem trabalho. Aí fizemos contato com a CORDE. A CORDE pensou em algo. 
Aconselhou a FENEIS a fazer convênio com empresas. Mas como seria fazer 
convênios com empresas? A CORDE nos orientou e apresentou a Dataprev e 
fizemos convênio com a Dataprev. A CORDE deu um aval para começarmos o 
convênio. Era uns 120 surdos que começaram a trabalhar. Recebemos a taxa de 
administração, que era de 20% do valor do contrato pa ra pagar luz, para pagar 
nossas dívidas. Começamos a desenvolver e foi abrindo, foi aumentando nosso 
trabalho.  
 
Agradecemos muito à CORDE por esse incentivo. Foi a CORDE que nos deu esse 
empurrãozinho e que nos ajudou, nos ensinou. Hoje nós temos muitos surdos, 
muitos intérpretes trabalhando em diferentes locais, em congressos, reuniões, 
em vários projetos do governo. Temos muitos contatos com o governo. Tudo para 
o próprio surdo.  
 
Entrevistador: A CORDE sempre foi importante ou ela foi ficando mais ou men os 
importante com o tempo?  
 
Antônio Campos Abreu: Nunca, nunca. A CORDE sempre lutou. Depois de um 
tempo, os grupos sentiram a necessidade de mudar. Aí, criaram o CONADE. O 
Conselho é superior, mas a Coordenadoria tem poder financeiro, administrativo. 
O Conselho é mais forte hoje.  
 
Entrevistador: Você pode comentar sua experiência de trabalho no CONADE? 
 
Antônio Campos Abreu: Bem, trabalhei dois anos no CONADE; a diretoria é 
trocada a cada dois anos. Assim que foi criado, cheguei lá para trabalhar. Havia 
tr abalho.  
Apesar da grande burocracia do governo, porque havia muitos problemas, foi ótimo 
trabalhar na CONADE; há muito trabalho positivo. O grupo ouve os problemas, 
discute, faz documento, diz sim ou que não para depois levar para o governo. Não 
adianta outros fazerem projetos e trazê -los prontos, porque não têm conhecimento. 
Muitos deputados e senadores fazem projetos sem conhecer. Isso não pode. O 
CONADE é que vê, que avalia, que sabe o que é certo, o que é errado. E faz as 
mudanças necessárias. 
 
O problema é que a CORDE e o CONADE funcionam com o quadro de funcionários 
reduzido. Parece que o governo não está nem aí. Isso não pode. Cinco pessoas é 
muito pouco. Precisa aumentar o número de funcionários lá dentro. Parece que 
não pensam no futuro.  
 
Entrevis tador: Qual é sua avaliação da importância do seu trabalho no CONADE? 
 
Antônio Campos Abreu: Eu sempre vou lá. Eu vejo que o trabalho do CONADE é 
positivo. Nós sempre conversamos, discutimos, em reuniões. Eu vejo, fico muito 
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satisfeito com o trabalho do Co nselho. Eles têm um trabalho ótimo. Antes 
ficávamos muito separados. O CONADE traz essa união para o deficiente, 
trabalhando com as diferentes filosofias das diferentes deficiências. Isso é ótimo. 
Eu fico muito satisfeito.  
 
Entrevistador: Há discordâncias dentro do CONADE? 
 
Antônio Campos Abreu: Há grandes discussões entre cegos, cadeirantes e surdos. As 
discussões são muito fortes, mas lá fora somos todos amigos. As opiniões são 
diferentes; uns concordam e outros, não. Nunca as decisões são aprovadas 
rapidamente, sempre fica uma, duas, três horas de discussão. Concordo, não 
concordo, discordo. Porque são cabeças com diferentes opiniões. A gente respeita a 
opinião de cada um. 
 
Entrevistador: A discussão sobre educação inclusiva ð se as escolas especiais 
devem ser extintas ou não ð, é uma briga dentro do CONADE? 
 
Antônio Campos Abreu: Não, não existe briga lá dentro. Acho que o Brasil não 
entendeu isso ainda. Não é que a escola especial vai acabar. A escola especial 
continua. Há gente que diz que acabou. Não, gente, não acabou. Fica escola 
especial. Para o MEC, as escolas especiais continuam e as escolas inclusivas é que 
abriram as portas. Eu vou à escola que eu quero. Eu prefiro aquela, inclusiva, ou 
eu prefiro a outra, escola especial.  
 
O surdo ou um deficiente qualquer pode escolher se quer escola especial ou não quer 
escola especial. Igual a mim que, antes, estudava em escola regular. Aceitaram -me 
na escola regular. Mas outras escolas, quando recebia aluno com deficiência, não 
aceitavam e o encaminhavam para escola especial. Agora, eu tenho direito a 
escolher escola especial ou escola inclusiva. Isso é inclusão: ter o direito de escolha.  
 
Por exemplo, na APAE: a pessoa que tem síndrome de Down também tem esse 
direito de escolher. Ele não tem de estudar na APA E; ele tem esse direito de 
escolha. Isso é um exemplo que estou dando de inclusão social. 
 
Entrevistador: Como os surdos se organizaram para participar das discussões da 
Constituinte?   
Antônio Campos Abreu: Um grupo de surdos, antes da Constituição, tinha as 
propostas, tinha vários documentos. O país todo estava se reunindo para levar 
proposta, e outros deficientes fizeram seus documentos. Aí os surdos fizeram os 
documentos próprios, voltados para a comunidade surda. O que era mais importante 
para os surdos? A Língua de Sinais... 
 
Nós mesmos organizamos e levamos esses documentos para lá. Quando foi 
aprovado, vimos que todos eram DEFICIENTES. Até aí, tudo bem! Só que não 
aceitaram a Língua de Sinais. A Constituição reconheceu a Língua dos Índios, eles 
aceitaram por questões que são culturais. E a Língua de Sinais também é um 
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fator cultural! Mas a Constituição não aceitou, o constituinte não aceitou. E esse 
documento sumiu.  
 
Eu e a Ana Regina Campello fomos à Brasília apresentar as propostas, mas eles 
não aceitaram a Libras.  
 
Entrevistador: Por que não? 
 
Antônio Campos Abreu: Eles não conheciam nem entenderam o que é a Língua 
de Sinais, por acharem que todos os deficientes são iguais. Alegaram que têm de 
usar uma prótese, que o aparelho (auditivo) é bom para a saúde, pra ficar todo 
mundo igual. Eles disseram isso. 
 
Entrevistador: E a Federação Mundial dos Surdos, como e quando você passou a 
fazer parte dessa federação?  
 
Antônio Campos Abreu: Federação Mundial dos Surdos em inglês é Word Federation 
of The Deaf (WFD). A FENEIS se filiou a essa federação há vários anos. Recebi um 
convite para ir lá, na Áustria, pois viram meu currículo de trabalhos e atividades 
realizados aqui no Brasil. Eu fui e participei de um evento.  
 
A WFD estava preocupada com os direitos humanos dos surdos, com a Língua de 
Sinais, com o mercado de trabalho. O principal objetivo era discutir a Língua de 
Sinais no mundo. Aí recebi o convite para ser membro e votaram em mim para 
ser membro da Federação Mundial (BOARD). Fui membro por quatro anos, 
trabalhando e conhecendo a realidade mundial, os problemas da África, da Ásia, 
da América do Sul e da Europa. O grupo de diretores da WFD é só de surdos. 
 
Entrevistador: E a Convenção Internacional das Pessoas com Deficiência, que o 
Brasil ratificou, é importante?   
 
Antônio Campos Abreu:  Essa Convenção é muito importante, porque dá 
visibilidade, mostra a luta das pessoas e a responsabilidade do Brasil. E o Brasil é 
muito grande, o que aumenta a responsabilidade. Há locais que ainda não 
aderiram.  
 
O mais importante é a conscientização, a divulgação social, a responsabilidade 
social, o compromisso de todos nós com o trabalho. Antes achavam muito bonito, 
era no papel. Agora que assinou, ficou mais formal, tem consciência.  
 
Entrevistador: E o que você pensa sobre o Estatuto da Pessoa com Deficiência? 
 
Antônio Campos Abreu: Bem, é um choque, porque o CONADE não ficou 
satisfeito com Estatuto, porque eram leis sem conhecimento. Eu vi; tem muitas 
falhas. Parece muito utópico, muito sonho. Nem há a Língua de Sinais  lá, só se 
fala do intérprete; olha que incoerência. Falta muita coisa lá. O Estatuto não é 
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bom, ainda não. A CORDE e o CONADE não estão satisfeitos com ele. O motivo, 
eu não sei. O congresso fez o próprio Estatuto.  
 
Entrevistador: Para você, quais os momentos mais importantes para o 
Movimento das Pessoas com Deficiência no Brasil? 
 
Antônio Campos Abreu: Eu sinto que o mais importante foi no Rio, o DEF-Rio. 
Muitas pessoas foram para lá. Havia espaço para cegos, surdos, cadeirantes. Foi 
muito importante. Ofe receram hotel com conforto para todos. De manhã, reunião; 
à tarde, reunião; e à noite, festa. Todo mundo ficou unido. O hotel ficou cheio de 
deficientes. Restaurante chique, prato de ouro. Os deficientes viam, sentiam 
muita satisfação. Os deficientes troca ram informações, havia muito conforto, 
muita reunião.  
 
Entrevistador: Você foi aos dois DEFs Rio, 1992 e 1995? 
 
Antônio Campos Abreu: Em 1995. 
 
Entrevistador: Em 1992 foi outro surdo? 
 
Antônio Campos Abreu: O presidente da FENEIS, na época Fernando Valverde, é 
que participou. Em 1995 houve mais convidados do Uruguai, Chile, Cuba, 
Venezuela, Argentina e Estados Unidos. Todos os surdos vieram participar desse 
encontro. E os surdos dos outros pa²ses ficaram surpresos: òQue bom, aqui no 
Brasil o governo está apoiando os surdos.ó O governo ofereceu tudo, hotel, 
comida. Isso foi muito bom, fiquei muito satisfeito.  
 
Trabalhamos junto com Rosangela, que trabalhou muito nesse projeto. Muito 
mesmo. Lá no Hotel Continental, os deficientes foram bem atendidos. Os 
recepcionistas foram treinados para receber; foi ótimo. Eu fiquei muito 
satisfeito.  
 
Entrevistador: Olhando agora para o futuro, quais avanços ainda precisam ser 
feitos? 
 
Antônio Campos Abreu: Eu fico pensando que para o futuro o mais importante é 
que todos os deficientes possam entrar nas universidades ou faculdades. Para quê? 
Para ter conhecimento, diferentes informações. O deficiente não conhece, não 
sabe, ele precisa aproveitar e ter essas informações para se desenvolver. O 
conhecimento está nas universidades. 
 
Entrevistador: Há outros desafios para o futuro?  
 
Antônio Campos Abreu: A sociedade precisa saber, precisa conhecer o que são 
pessoas com defici°ncia. Dizem: òAh, deficiente, coitadinho! Como vai 
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trabalhar?ó No futuro, as pessoas precisam ser mais esclarecidas e não olhar 
apenas as deficiências.  
 
 

4.  Cláudia Sofia Indalécio Pereira  
Fotografia 2 6.6:  Cláudia Sofia Indalécio Pereira .  
 

 Cláudia Sofia Indalécio Pereira nasceu em 1969 e é natural da cidade de São 
Paulo. Cláudia tem síndrome de Usher e ficou surdocega com 19 anos. Sua perda 
auditiva ocorreu aos 6 anos de idade e seu problema de visão começou aos 9. Sua 
irmã mais nova também tem a síndrome.  
 
Em 1990, foi estudar na Associação de Deficientes da Áudio Visão (ADefAV), onde 
pôde ter contato com outras  pessoas surdocegas e com os profissionais da área. 
 
Em 1997, foi convidada para participar do 3º Seminário POSCAL (Programa de 
Criação de Organização para Pessoas Surdocegas da América Latina) na Colômbia. 
Neste mesmo ano, em conjunto com profissionais e familiares, fundou o Grupo 
Brasil de Apoio ao Surdocego e ao Múltiplo Deficiente Sensorial. Com o apoio do 
POSCAL, Cláudia e outros surdocegos fundaram a Associação Brasileira de 
Surdocegos (ABRASC), em 1998. 
 
Em 2005 foi eleita conselheira suplente do Con selho Municipal da Pessoa com 
Deficiência de São Paulo. Em 2009 foi eleita conselheira suplente do Conselho 
Estadual de Assuntos da Pessoa com Deficiência de São Paulo. 
TEMAS  
A síndrome de Usher 
O ingresso na ADefAV e a inserção no Movimento das Pessoas com Deficiência 
O Programa de Criação de Organizações para Pessoas Surdocegas da América 

Latina 
A criação da rede Grupo Brasil de Apoio ao Surdocego e ao Múltiplo Deficiente 

Sensorial.  
A fundação da Associação Brasileira de Surdocegos, suas atividades e a 

articulação com outras associações e organizações 
A diferença entre surdo -cego e surdocego: uma nova categoria de deficiência  
As conquistas do movimento da surdocegueira 
O cão-guia para surdocegos 
O Grupo Brasil e a Sense International 
A surdocegueira no contexto internacional  
A articulação nacional do movimento da surdocegueira  
O papel da CORDE e dos Conselhos 
A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
Avaliação das conquistas e desafios futuros 
FICHA TÉCNICA DA ENTREVISTA 
ENTREVISTADORES: Mário Cléber Martins Lanna Júnior e Camila Barcelos Lisboa 
LOCAL: São Paulo-SP 
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DATA: 23 de abril de 2009 
DURAÇÃO: 3 horas e 20 minutos 
Entrevistador: Diga seu nome, a cidade e o ano em que você nasceu.  
 
Cláudia Sofia:  Meu nome é Cláudia Sofia Indalécio Pereira, eu nasci na capital de 
São Paulo, no dia 24 de outubro de 1969. Eu tenho de síndrome de Usher. É uma 
síndrome genética que ocorre porque os meus pais eram primos. Fiquei surdocega 
com 19 anos. A perda auditiva foi com 6 anos, e o meu problema de visã o apareceu 
aos 9 anos de idade, quando tive perda de visão noturna; não enxergava no escuro. 
Fizemos vários tratamentos para descobrir exatamente o meu diagnóstico. Foi a 
partir daí, com 9 anos de idade, que eles descobriram que eu estava com retinose 
pigmentar, que é uma degeneração da retina.  
 
Nem todo mundo tem informação concreta da criança que já nasce com o 
problema ou da que vai ficar depois com tal problema, seja qual for a 
defici°ncia. £ dif²cil achar um m®dico que fale para voc°: òOlha, voc° tem o 
diagn·stico tal, est§ concreto.ó £ dif²cil, minha m«e nunca teve esse apoio, essa 
assistência de que precisava. 
 
Hoje, todo mundo sabe. Por quê? Porque nós procuramos, nós surdocegos, junto 
com o Grupo Brasil, que são os profissionais e familiares que tra balham na área 
da surdocegueira, fomos atrás de especialistas de retina e acabamos encontrando 
uma especialista òoftalmogeneticistaó, a doutora Juliana Sallum. Ela ® professora 
da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) e tem projeto junto com a nossa 
associação e o Grupo Brasil para descobrir onde estão as outras pessoas e se o 
problema visual é genético.  
 
Entrevistador: Foi em 1989 o momento em que você entendeu: eu sou surda, eu 
sou cega? 
 
Cláudia Sofia:  Isso! Aí eu tive a consciência mesmo de que eu era uma pessoa 
com deficiência, mas não sabia usar a palavra surdocega. Eu usava mais a 
express«o òdefici°ncia auditiva e visualó, sempre usei, at® quando fui para uma 
escola. 
 
Entrevistador: Em 1981 aconteceu o Ano Internacional das Pessoas Deficientes. 
Você, nesse momento, tinha conhecimentos desse evento? 
 
Cláudia Sofia:  Eu fiquei sabendo só depois mesmo, e com o tempo tive uma boa 
experiência na área. Quando comecei a trabalhar com o grupo de políticas 
públicas, eu não sabia nada ainda. Iniciei minha v ida nesse movimento todo 
quando comecei a dar minhas primeiras palestras, quando comecei a conhecer 
mais os profissionais da área de qualquer tipo de deficiência. Ainda não existia o 
reconhecimento da surdocegueira como categoria.  
Quando comecei a estudar na ADefAV, aprendi o Braille e outras formas de 
comunicação também. Eu achava que era a única surdocega do mundo.  
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Entrevistador: Parece que a partir do momento em que você entrou para essa 
escola, na ADefAV, sua vida mudou muito...   
 
Cláudia Sofia:  Fui para a ADefAV em 1990. Fui aprender o Braille, a ler e a 
escrever. A partir de lá,  conheci a história da Helen Keller, qual era a forma de 
comunicação que ela utilizava. Foi ali, no meio dos grupos de deficientes, que 
conheci a Libras, que eu não sabia que era uma comunicação, o que era o 
mundo, o que era a cultura surda, o que era a deficiência visual mesmo.  
 
Conheci a primeira surdocega brasileira, chamada Maria Francisca da Silva, 
encontrada aqui no Brasil pela professora Dona Nice Saraiva Tonhozi. Essa 
professora, infelizmente, faleceu em 1995. Maria Francisca conheceu a Helen 
Keller pessoalmente, aqui no Brasil, em 1953, e se apaixonou pelo trabalho com 
a surdocegueira. Ela foi para a escola Perkins (Perkins School for the Blind), nos 
Estados Unidos, para fazer a especialização na área e voltou para o Brasil 
fundando a Escola Residencial para Deficientes da Áudio Visão (ERDAV), em São 
Caetano do Sul, como a primeira escola de surdocegos, em 1968. 
 
Essa escola era para ser, no modelo dos Estados Unidos, residencial, mas isso não 
ocorreu, e ela foi fechada várias vezes pelos órgãos públicos e reaberta em 1977 
com o apoio de instituições internacionais e da luta das professoras Nice Tonhozi 
e Neusa Bassetto, com o nome de Escola de Educação Especial Anne Sullivan. 
Quando se fundaram as classes de surdocegos e deficiências múltiplas, os 
próprios profissionais que trabalhavam com ela, na época, foram organizando 
novos trabalhos, como os que estão aqui hoje comigo. Grande parte do grupo 
vem trabalhando com a surdocegueira.  
 
Foi a partir desse momento, em 1990, que conheci todos os profissionais que 
começaram a trabalhar com a professora Nice. Também conheci pessoas em 
1994, quando tivemos um encontro de surdocegos aqui em São Paulo ð no Teatro 
Sérgio Cardoso. Estavam presentes muitas pessoas de várias partes do Brasil. 
Então, comecei o movimento mesmo, a fundo, em 1994, fazendo palestras na 
área de surdocegueira. 
 
Em 1997, comecei a fazer as minhas primeiras viagens para fora do país. A 
primeira foi em setembro d e 1997. Em uma viagem para a Colômbia, participei 
do 3º Seminário POSCAL (Programa de Criação de Organizações para Pessoas 
Surdocegas da América Latina). 
 
Entrevistador:  De onde surgiu o convite para ir à Colômbia?  
 
Cláudia Sofia: Em 1992, comecei a conhecer alguns profissionais que fizeram cursos 
na Perkins. Em 1992, houve o Congresso, e eu conheci alguns professores de lá. Por 
meio desses professores mantivemos contato com o pessoal da ADefAV para poder 
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saber se havia surdocegos no Brasil ð apesar de já me conhecerem, eles queriam 
confirmar se havia mesmo pessoas surdocegas para participar desse Congresso. 
 
Conheci Ximema Serpa, colombiana, que fez os cursos na Perkins para poder 
atender pessoas com surdocegueira. Junto com ela havia uma surdocega muito 
querida por nós, que também já morreu, que se chamava Yolanda de Rodriguez. 
Ela que começou o movimento dos adultos na América Latina, quando participou 
da Conferência Mundial Helen Keller  em Estocolmo, Suécia, em 1992. Ela fez uns 
projetos junto com o pess oal da Suécia. Entre esses projetos surgiu o da POSCAL 
o qual ela apresentou-o à Svenska Handikapporganisationers Internationella 
Biståndsförening (SHIA), junto com o senhor Stig Olso. Atualmente, quem 
trabalha conosco é Linda Eriksson, uma jovem muito int eligente. A Suécia 
sempre apoiou os projetos da América Latina. Pena que agora em 2010 os 
projetos vão se encerrar, porque já se transcorreram muitos anos.  
 
A Colômbia foi um dos primeiros países da América Latina que criou a Associação 
de Surdocegos. Depois outros países andinos, como Equador, Peru, Venezuela e 
Bolívia, começaram a participar desses encontros, que eram de ano em ano. Na 
época não havia a crise econômica, e tinham, então, condição de fazer vários 
seminários. Cada país andino criou sua associação para surdocegos. 
 
Em setembro de 1997, por intermédio de Ximena Serpa e de Yolanda de 
Rodriguez, eu e Maria Francisca fomos convidadas para participar desse 
seminário que houve na Colômbia. Lá eu conheci diferentes líderes surdocegos de 
outros países, e foi uma surpresa muito grande! Por quê? A partir do momento 
em que houve o seminário, houve a Conferência Mundial Helen Keller , e para 
mim foi maravilhoso porque, a partir daquela experiência, conheci outras formas 
de comunicação e outras pessoas surdocegas. Pessoas surdocegas que eram 
psicólogas, pedagogas, escultoras, advogadas, empresárias. Isso, para mim, foi 
um momento rico, porque eu não sabia que aqui, no Brasil, a pessoa surdocega 
poderia ser a mesma coisa. 
O que mais me chamou a atenção foi às formas de comunicação diferenciadas. Eu 
achava que eu era a única que usava Tadoma, mas não era não! Helen Keller 
usava o tadoma posicionando seu polegar na boca da pessoa falante com apoio 
também do alfabeto na dactilológico.  
 
Lá também eu conheci o papel do guia-intérprete, que é um profissional que está 
guiando e interpretando, passando todas as informações da descrição visual. Esse 
guia-intérprete é um profissional que não pode tomar decisões pela pessoa 
surdocega; ele é apenas os nossos olhos e os nossos ouvidos. Ele tem a função de 
passar tudo o que ocorre à volta da pessoa surdocega, ou seja realizar as 
descrições visuais, passar as informações ð mesmo que seja briga, palavrão, 
qualquer coisa ð para o surdocego. O importante é que ele passa na forma d e 
comunicação da pessoa surdocega, podendo ser em Libras tátil, Tadoma, Braille 
tátil e outros.  
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Isso tudo eu fui aprendendo aos poucos, enquanto viajava várias vezes para a 
Colômbia, depois fui para o Equador, depois para Cuba, e assim por diante.  
 
Entre vistador:  Por que foi nos países andinos que começaram as primeiras 
associações de surdocegos? 
 
Cláudia Sofia:  Porque, na verdade, Dona Yolanda teve os primeiros contatos com 
os países andinos, por ser a Colômbia um país andino. Depois surgiu no Brasil, em 
1998, a Associação Brasileira de Surdocegos (ABRASC). 
 
Nesse período, o projeto visava dar suporte apenas a esses países para 
organização das associações. Eles custeavam as passagens, hospedagem e 
alimentação do acompanhante do surdocego para formações. Fazia parte do 
projeto cumprir essas metas, e a Federação Mundial de Surdocegos (The World 
Federation of the Deafblind) apoiou financeiramente. A informação que eu tenho 
até hoje é de que eles queriam ver até que ponto essas associações que foram 
criadas se manteriam e também como iriam encontrar outras pessoas surdocegas. 
O Brasil foi convidado em 1997.  
 
Entrevistador:  Qual é o caráter dessas Conferências? Era mais político, médico 
ou de assistência? 
 
Cláudia Sofia:  Abrange tudo! Abrange a parte da saúde, Tecnologia Assistiva, 
educação e direitos. Amplia tudo e forma um grupo. A Conferência Hellen Keller , 
por exemplo, fala de tudo de modo geral: fala sobre o que a pessoa surdocega 
faz em seu país na parte da educação, como está a tecnologia para surdocegos, a 
cultura, o esporte, dentre outros assuntos.  
 
É um movimento político porque nós trabalhamos junto com as organizações que 
atuam com a Organização das Nações Unidas (ONU). Por mais que a Europa e os 
Estados Unidos tenham um avanço muito grande, nós buscamos experiências para 
trazer para cá e mostrar às pessoas. Trabalhar com o governo, nas mesmas 
condições, mostrando-lhe e provando-lhe o tanto que nós, surdocegos, somos 
capazes e independentes. É um movimento bem político.  
 
Entrevistador: Você voltou da Colômbia cheia de utopias, de ideias. Por que 
você não procurou a ADefAV?  
Cláudia Sofia:  Não é que não procuramos a ADefAV, nós não tínhamos uma sede 
própria e nesta época foi oferecido pelos diretores dela uma sala para inicio de 
nossas atividades. 
 
Tínhamos uma atividade designada pelo pessoal da POSCAL, foi solicitado que 
criássemos essa associação para que fôssemos mais fortes com o nosso trabalho, 
para que se abrissem as portas dos governos municipal, estadual e federal, para 
mostrar que nós existíamos, nós estamos aqui, não estamos dentro de casa sem 
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fazer nada! Tenho muita coisa para fazer e tenho de arregaçar as mangas para 
provar para eles.  
 
A criação da associação foi importante para que as pessoas conhecessem e 
soubessem que as pessoas surdocegas existem. A partir daí, começamos a fazer 
as primeiras estatísticas, os primeiros contatos com as pessoas surdocegas. 
 
Entrevistador: Quem a ajudou a criar a Associação Brasileira de Surdocegos? 
 
Cláudia Sofia:  Eu (de São Paulo), Carlos Jorge Wildhagen Rodrigues (do Rio de 
Janeiro) e Alex Garcia (do Rio Grande do Sul). Fundamos a associação com três 
ou quatro pessoas surdocegas e mais os profissionais da área da surdocegueira. 
Por quê? Porque tínhamos de ter um documento legal registrado, elaborar o 
estatut o e levar para o pessoal da Colômbia e provar que nós tínhamos criado a 
Associação e, assim, fazer com que o nosso trabalho começasse a caminhar cada 
vez melhor. Então, começamos com pessoas surdocegas e profissionais. Para ser 
mais rápido e fácil, buscamo s o apoio dessas pessoas, de outros profissionais do 
conhecimento da ADefAV, que nos ajudaram nessa parte do estatuto, da 
documentação e tudo o mais.  
 
Entrevistador: Você citou São Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul. No 
resto do Brasil não havia associação de surdocegos? 
 
Cláudia Sofia:  Estava tudo concentrado em São Paulo, mas havia em Minas Gerais 
Maria Francisca e Manoel Osório Pinto, Ana Paula no Paraná e outros que 
apareceram depois.  
 
Entrevistador:  Quais são as atividades da associação? 
 
Cláudia Sofia:  A maioria é trabalho em parceria com o governo, em âmbitos 
político, tecnológico, de saúde e trabalho; encaminhar pessoas surdocegas ð por 
exemplo, ele quer estudar, vem para a ABRASC e nós o encaminhamos para uma 
instituição onde ele possa ser atendido; fazer divulgação para faculdades, escolas 
e para a sociedade mostrando que a surdocegueira é uma deficiência singular, não 
uma somatória de deficiências; provar para o governo a importância do 
profissional guia-intérprete e do trabalho deles. Noss a, há muita coisa...  
 
Mas a nossa missão mesmo é melhorar a qualidade de vida das pessoas 
surdocegas, jovens e adultos, para que possamos cada vez mais conquistar nossos 
espaços, nosso futuro, de modo que a sociedade e o governo reconheçam que 
existimos, somos capazes e temos os mesmos direitos como cidadãos, que 
sejamos valorizados e respeitados por todos e que a pessoa surdocega possa ter a 
própria autonomia e a própria identidade.  
 
É uma associação que recebe os surdocegos e os encaminha para as instituições. 
Nosso trabalho é divulgar e trabalhar de acordo com as políticas públicas, 
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participar dos conselhos municipais, estaduais e federais, de seminários e 
congressos, buscando experiências, trocar experiências, incluir -se nas políticas 
públicas, tanto mun icipais quanto estaduais. Nosso trabalho é este: a Associação 
recebe a pessoa surdocega jovem e adulto e a encaminha para as escolas, como a 
Associação Educacional para Múltipla Deficiência (AHIMSA) ou outra instituição 
que atenda à surdocegueira.  
 
Entrev istador: Como é a articulação da ABRASC com outras associações de 
outras deficiências?  
 
Cláudia Sofia: Antes de eu ir para a Colômbia, em 11 de julho de 1997, fizemos o 
1° Encontro Nacional do Grupo Brasil , no Instituto Santa Teresinha, em São 
Paulo. Era um grupo de vários profissionais da surdocegueira. Esse grupo, que é 
uma rede, foi fundado em 1997. A ABRASC foi fundada em 1998, mas nós já 
estávamos trabalhando junto com eles nessa parte do movimento da pessoa com 
deficiência. O Grupo Brasil tinha um co ntato maior com outras instituições. Nós, 
da ABRASC, começamos depois. Para irmos a esses lugares, precisamos de 
acompanhante, que é o guia-intérprete; nem sempre podemos andar sozinhos. 
Com o crescimento da Associação, realizamos outros cursos de guia-int érprete 
para acompanhar os surdocegos e, aí, tivemos contato com outras pessoas com 
deficiência, com outras instituições. Geralmente, a gente acaba se encontrando 
mesmo nesses seminários de encontros de deficientes, pelo Conselho Municipal e 
Estadual. 
 
Conheço muitas pessoas importantes, como Izabel Maior, da CORDE. Estamos 
bem respeitados; as pessoas falam bem da área da surdocegueira. Mas alguns 
ainda lutam pelos próprios direitos, esquecendo -se dos surdocegos. Mas isso é 
uma coisa natural entre os movime ntos. A gente se sente bem com todos juntos, 
porque todos estão lutando pela mesma causa, pelos mesmos direitos.  
 
Entrevistador: Você acha possível uma integração entre todos os movimentos?  
 
Cláudia Sofia:  É bem possível. Como eu lhe disse, primeiro você precisa 
identificar quem é, provar sua capacidade, para depois ter uma integração.  
 
Entrevistador: E como é essa integração? Como você acha que ela acontece? 
 
Cláudia Sofia:  As integrações acontecem em alguns seminários, congressos, 
movimentos que fazem e, inclusive, na CORDE, no CONADE.  
 
Entrevistador:  Há diferenças nas próprias deficiências. Por exemplo, na surdez 
há uma diferença no sentido do surdo oralizado e do surdo não oralizado. Há 
uma diferença do ponto de vista político e de visão de mundo...  
 
Cláudia Sofia:  Exatamente. Eu acho, particularmente, que o surdo deveria ser 
uma coisa só, não sei por que separam os surdos; o deficiente auditivo (DA), 
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como se diz, quer só do jeito dele, da política dele, e o surdo de Libras quer do 
jeito dele. Eu acho  que deve ser uma coisa só, um movimento só, não dois 
diferentes.  
 
Na área da surdocegueira, há uma pequena questão: quando a gente fala da 
síndrome de Usher, significa que há surdocegos totais e surdocegos parciais. 
Quando se diz surdocego e surdocegueira, deve-se escrever junto. Antigamente, 
eles diziam surdo, tracinho, cegos (surdo -cegos) ou cego-surdos. E há algumas 
pessoas que falam surdez-cegueira. Quando ouvimos isso em uma palestra, 
queremos morrer, mas tudo bem. Antigamente, dez anos atrás, sempre se falava 
cego-surdo, surdo-cego com tracinho, surdez -cegueira ou cegueira-surdez, mas 
com movimento internacional para reconhecimento da surdocegueira com 
deficiência única, nós conquistamos juntos ð a ABRASC, que foi fundada em 1998, 
o Grupo Brasil, em 1997, com o Ministério da Educação através da publicação do 
livro das diretrizes básicas para pessoas com necessidades especiais, no qual foi 
citada a palavra surdocegueira e o guia -intérprete. Depois de 1998 começaram as 
leis e normas de acessibilidade. Com tudo isso, hoje, n·s falamos òos 
surdocegosó para fortalecer este movimento e reconhecimento da surdocegueira 
com deficiência única. Às vezes é difícil as pessoas entenderem, pois a escrita 
em nossa língua não aceita a escrita da palavra tudo junto, mas a gente luta 
sempre para que as pessoas falem e escrevam certo. É uma luta muito grande, 
são muitas as coisas que as pessoas ainda têm de aprender, e eles ainda acabam 
falando òm¼ltiplas defici°nciasó.  
 
Entrevistador: Explique essa diferença de termos.  
 
Cláudia Sofia:  Quando se fala surdo-cego é como se fosse o surdo para lá e o 
cego para cá, cada um com a sua deficiência. Quando se fala surdocego junto é 
uma coisa só, uma pessoa só, uma pessoa que tem a perda da visão e da audição. 
Há surdos que nascem com a surdez, ou ele é deficiente auditivo ou é surdo com 
Libras, e depois aparece a perda visual, que é a síndrome de Usher. Nesse 
momento, eles não aceitam, não vêm participar da nossa associação ð depende 
da aceitação da sua nova identidade ð, mas eles ainda continuam se considerando 
pessoas surdas. Eles acabam dizendo que são surdos com problema visual, e não 
surdocegos. Aqui no Brasil, ainda não existe, e espero que não exista, um grupo 
de surdos com Usher que vá fazer uma associação separada. A gente não vai 
proibir nada, mas não é bom, pois eles fazem parte do grupo de surdocegueira, o 
grupo tem de ser um só! É o que eu penso, mas não sei a cabeça dos outros. A 
maioria das pessoas que estão na nossa associação tem síndrome de Usher, que é 
uma síndrome genética.  
 
Em alguns países ð eu tive essa informação ð há movimentos fortes de Síndrome 
de Usher independentemente da Associação de Surdocegos. Nos Estados Unidos, 
é todo mundo junto: Usher, surdocegos totais. Aqui no Brasil nunca aconteceu 
isso porque só existe a ABRASC para o movimento do surdocego adquirido.  
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Entrevistador: Existe uma cultura dos surdocegos?  
 
Cláudia Sofia:  Na verdade, nunca falamos òculturaó porque ® agora que estamos 
descobrindo. A surdocegueira, na maioria das pessoas, é adquirida. As crianças que 
nascem com a surdocegueira são aquelas que têm a rubéola congênita, meningite 
durante a gravidez, a AIDS, a toxoplasmose. As crianças que já nascem com a 
surdocegueira são surdocegos múltiplos, têm outros comprometimentos além da 
surdez e da cegueira, têm, também, comprometimento neurológico ou motor; 
dependendo do caso, são os surdocegos congênitos. 
 
O meu trabalho é para surdocegos adquiridos ð aqueles que nasceram ouvintes, ou 
surdos, ou cegos, e ficaram surdocegos após a aquisição da linguagem. Então, é 
uma surdocegueira totalmente adquirida.  
 
Entrevistador: Qual a principal dificuldade específica da pessoa que é 
surdocega? 
 
Cláudia Sofia:  Em termos de dificuldade pessoal, seria a aceitação.  
 
A dificuldade mesmo que eles têm hoje é apre nder uma forma de comunicação. 
Por mais que a gente tenha os profissionais formados na área e a comunicação 
com a família, nem todas as famílias sabem se comunicar com eles. A maior 
parte é a comunicação, é estar trabalhando com eles por meio da comunicaçã o, 
para depois entrar em outra rotina para que eles vivam o dia a dia. Se não 
houver comunicação, como é que fica? 
 
Entrevistador:  Quais são as conquistas políticas para a surdocegueira? 
 
Cláudia Sofia:  A surdocegueira está sendo reconhecida aqui no Brasil em níveis 
governamental, estadual, municipal. O profissional guia -intérprete também está 
sendo reconhecido porque nós estamos lutando, vamos atrás das políticas 
públicas.  
Depois de 11 anos da fundação da Associação Brasileira de Surdocegos, agora só 
temos 65 pessoas surdocegas na associação ð no censo que foi realizado com 
Ministério da Educação, temos 2.870 pessoas surdocegas nas escolas, em parceria 
com o Grupo Brasil realizamos uma pesquisa em 2003 e tínhamos um cadastro de 
783 pessoas com surdocegueira. São 11 anos de trabalho em que buscamos 
melhorar cada dia mais. Na área da saúde, agora, existe a vacina contra rubéola, 
por causa da rubéola congênita que acarreta a surdocegueira. Há muitas coisas 
boas, como os guias-intérpretes nas salas de aula. Aqui em São Paulo ainda não 
conseguimos conquistar, mas temos em Brasília, Minas Gerais, na Bahia, em Mato 
Grosso do Sul.  
 
Agora que as coisas estão melhorando com os cursos de formação para 
professores, que foi realizado em parceria com a Ahimsa, ABRASC, ABraPaSCeM e 
do Grupo Brasil com o Ministério da Educação, nós estamos conseguindo formar 
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professores da rede pública para atender às demandas de pessoas com 
surdocegueira, porque as famílias querem os filhos na escola regular. Para isso, a 
família precisa b uscar informações adequadas para não deixar o filho sem a 
devida atenção, pois ainda há professores que não têm experiência na área. 
Muitos profissionais saem da faculdade sem saber nada, quer na área da saúde, 
quer nas áreas do trabalho e da educação. Então, estamos, pouco a pouco, 
conquistando todos os espaços necessários. 
 
Entrevistador:  Essa conquista de espaços é uma contribuição da Associação 
Brasileira de Surdocegos?  
 
Cláudia Sofia:  Foi uma contribuição da Associação, porque ela é que foi atrás de 
realizar os sonhos dos surdocegos. Não foram somente os meus, mas, sim, de todos 
também. Eu não estou lutando sozinha, estou lutando com um grupo, por isso digo 
que o trabalho em grupo é importante, muito importante! Com a família, com o 
profissional ou com outro tipo de deficiência.  
 
Conheci Mara Gabrilli, e ela, para mim, é uma pessoa muito especial, porque eu 
sirvo de exemplo para ela e ela serve de exemplo para mim. Ela sempre está 
comigo nesta luta da surdocegueira desde que ela entrou como secretária 
municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida e depois como 
vereadora. Mara Gabrilli tem papel muito importante para nós na área da 
surdocegueira, porque ela abriu as portas. Temos outros políticos que também 
estão ajudando, como Flávio Arns e Célia Leão, que é cadeirante.  
 
Entrevistador:  Como é que o movimento de surdocegos se articula com o 
movimento das demais deficiências? Na luta pelos direitos, por políticas 
públicas, vocês agem juntos?  
 
Cláudia Sofia:  Lógico! Temos de agir juntos!  
 
Entrevistador:  Por que não uma associação de todos os deficientes?  
 
Cláudia Sofia:  Aí só existem a CORDE e o CONADE; já as associações são de cada 
deficiência. Elas são voltadas para as próprias causas, para os seus direitos e suas 
necessidades; os surdocegos, também.  
 
Entrevistador:  O cão-guia do surdocego tem um treinamento diferente do cão -
guia para o cego? 
 
Cláudia Sofia:  Depende do tipo de comunicação. No meu caso, eu falo, então, 
posso guiar o cão com a fala. Carlos Jorge usa Libras, ele fala um pouquinho, mas 
ele precisa utilizar o cão -guia no toque. Nossa professora, Lília Giacomini ð 
mestra e professora de orientação e mobilidade ð, foi quem começou o trabalho 
para orientação e mobilidade para pessoas surdocegas aqui em São Paulo.  
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A maioria dos cães-guias para surdocegos que a gente conhece fora do país, nos 
Estados Unidos, na Europa, segue a fala; alguns, os sinais. Conhecemos um surdocego 
indiano, Anindya òBapinó Bhattacharyya, que veio ao Brasil no ano passado falar sobre 
tecnologia, que tem um c ão-guia e só sinaliza para ele; é muito interessante. São 
coisas que a gente acaba trazendo de fora: tecnologias para adaptações dentro de 
casa, campainha, piso tátil, alarme de incêndio, tudo.  
 
Entrevistador:  Nós falamos muito sobre a Associação Brasileira, mas volta e 
meia você fala sobre o Grupo Brasil...  
 
Cláudia Sofia:  Grupo Brasil de Apoio ao Surdocego e ao Múltiplo Deficiente 
Sensorial.  
 
Entrevistador:  Eu gostaria que você falasse sobre esse grupo. 
 
Cláudia Sofia:  O Grupo Brasil de Apoio ao Surdocego e ao Múltiplo Deficiente 
Sensorial é uma rede que trabalha junto com as associações de pais de surdocegos, 
a Associação Brasileira de Pais e Amigos dos Surdocegos e dos Múltiplos Deficientes 
Sensoriais (ABRAPASCEM). Por exemplo, aqui em São Paulo, temos a ABRASC, por 
enquanto, mas temos sonhos de criar núcleos em outros Estados para que as 
pessoas surdocegas possam ir também atrás de ajuda, lutar pelos próprios direitos. 
As Associações de Pais também sonham em ter seus núcleos em outros Estados ð 
como a Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE): a APAE São Paulo, 
APAE Rio, APAE de Minas, só que a APAE é uma federação e nós, não; somos uma 
rede, somos um grupo. 
 
Os profissionais que têm espalhado pelos outros Estados do Brasil esses serviços, 
na sua maioria, são profissionais que receberam os cursos de formação para 
atender melhor crianças, jovens e adultos surdocegos. Eles fazem parte desse 
grupo chamado òGrupo Brasiló.  
 
Entrevistador:  Você participou da fundação do Grupo Brasil? 
 
Cláudia Sofia: Sim, em 1997. Sou diretora social do Grupo Brasil. 
 
Entrevistador:  E na ABRASC? 
 
Cláudia Sofia:  Sou presidente do Conselho Deliberativo e Carlos Jorge é diretor -
geral. Fui diretora -geral durante seis anos, de 1998 a 2004. 
 
As atividades do Grupo Brasil são: sensibilizar as famílias, trabalhar em grupo, 
formar professores, trabalhar a integração com esportes, cultura e lazer, 
trabalhar com o governo na área da saúde e educação etc.  
 
Entrevistador:  Em 2005, você, junto com a Secretaria de Educação de São Paulo, 
formou um grupo de guia -intérprete.  
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Cláudia Sofia:  Esse curso de guia-intérprete começou em 1999. Foi o primeiro 
curso realizado no Brasil, patrocinado pela Suécia, que é o mesmo patrocinador 
da POSCAL. Depois, nós tivemos outros cursos em parceria com o Grupo Brasil.  
 
Entrevistador:  Tanto a Associação Brasileira de Surdocegos como o Grupo Brasil 
de Apoio foram criados na mesma época...   
 
Cláudia Sofia:  O Grupo Brasil foi fundado em 1997 e a ABRASC, em 1998. 
 
Entrevistador:  Os dois foram influenciado s por essa associação sueca? 
 
Cláudia Sofia:  Não, só a ABRASC. O Grupo Brasil é com a Sense International. 
 
Entrevistador:  O que é a Sense International?  
 
Cláudia Sofia:  A Sense International é uma instituição que foi formada por pais, na 
Inglaterra, e ta mbém faz projetos para captação de recursos para ajudar outros 
países. A Colômbia foi escolhida para fazer um trabalho com seus projetos na área 
da surdocegueira e o Brasil, também. O projeto que apresentamos ao Sense 
International era sobre oficinas profi ssionalizantes. Mas agora não haverá mais ajuda 
financeira para todos os países; cada país tem sua associação e vai caminhar com 
suas próprias pernas para conseguir recursos financeiros para continuar esse 
intercâmbio, essa troca de experiências de trabalh o e dar continuidade em seus 
países.  
 
Entrevistador:  Você conheceu outras realidades, fora do Brasil, em relação ao 
movimento das pessoas surdocegas. Faça uma comparação da situação do 
movimento dos surdocegos no Brasil e em outros países. 
Cláudia Sofia:  Por exemplo, na Colômbia, a surdocegueira já é reconhecida como lei. 
Eles já conquistaram a surdocegueira como deficiência única, e não como múltipla. 
Aqui no Brasil já conquistamos um pedaço, mas falta muito ainda. Já conquistamos o 
Dia Municipal do Surdocego,8 que é comemorado no último domingo do mês de 
novembro, e o Dia Estadual do Surdocego,9 que também é comemorado no último 
domingo do mês de novembro. 
 
Falta que o governo reconheça que temos de ter um guia -intérprete junto, de 
modo geral, para irmos ao médico e tudo mais. O governo é que tem de pagar 
uma bolsa para nos mantermos ð como no Canadá, é o governo quem paga tudo: 
um acompanhante para ir com ele ao médico, mercado, tudo, tudo que você 
possa imaginar, até custeia o pagamento da água, da luz, telefone.  
 

                                                           

8 Lei 14.189 de 17 de julho de 2006. Câmara Municipal de São Paulo. 
 
9 Lei nº 12.899, de 8 de abril de 2008. Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.   
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Entrevistador:  Qual a dificuldade para articular nacionalmente o movimento?  
 
Cláudia Sofia:  Temos de pegar uma pessoa importante lá dentro que trabalhe 
com as políticas públicas. Nós temos Izabel Maior, da CORDE, e o Sr. Adilson 
Ventura, que já  foi presidente do CONADE, mas ainda falta muita coisa; não 
depende somente deles, mas de um grupo maior. Depende também do 
Congresso, dos senadores, dos deputados.  
 
Entrevistador:  Esse é o lado do governo; e o lado da sociedade civil?  
 
Cláudia Sofia:  A maior parte das conquistas, que venho percebendo, é 
centralizada em São Paulo. Queremos ampliar isso para fora, para outros 
Estados. O que temos de fazer é conseguir que os surdocegos dos outros Estados 
lutem. Faltam segurança e confiança neles mesmos para provar para as pessoas 
que eles têm esse direito.  
 
Entrevistador:  Como você avalia o papel da CORDE? 
 
Cláudia Sofia: A parceria que temos com a CORDE está sendo um marco muito 
importante para nós, porque eles estão nos apoiando bastante. Em 2007, a 
CORDE patrocinou o nosso encontro nacional, que aconteceu em Aracaju. Foi um 
momento muito importante na política pública: as pessoas do Nordeste 
reconheceram que existem surdocegos, que eles são capazes. Levamos 16 
surdocegos do Brasil inteiro, só faltaram repr esentantes de Amazonas e de 
Florianópolis; o resto foi todo!  
 
É uma parceria muito importante para nós. Nesse ano, esperamos novamente que 
eles possam nos apoiar no encontro nacional, em Salvador. Eles estão apoiando 
para que a surdocegueira seja reconhecida, porque também querem que a 
surdocegueira seja respeitada em todos os Estados. 
 
Entrevistador:  Você disse que é conselheira estadual suplente. Como funciona 
esse Conselho?  
 
Cláudia Sofia:  Funciona bem! Ele é um Conselho do Estado mesmo; lá também 
traba lhamos com as políticas públicas. Eles já reconheceram o trabalho do guia -
intérprete nas reuniões do Conselho. O Conselho nos deu muita força em relação 
ao trabalho, à recreação, à cultura e ao lazer. Inclusive, como falei da Mara 
Gabrilli, com o projeto d ela da Central de Intérprete e Guia -intérprete, nós 
também conquistamos espaços do guia-intérprete na central, para que ele possa 
atender o surdocego para levá-lo ao forró, ao médico, ao hospital, ao pronto -
socorro. 
 
Nós estamos, também, conquistando as nossas propostas de melhoria do 
atendimento na área de educação, estão nos dando a maior força! Só que, se não 
estivermos presentes, a coisa não anda! É preciso ter uma pessoa surdocega ali 
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dentro, brigando, falando da importância, da capacidade do surdocego , da 
importância do professor capacitado para atender uma criança, um jovem, um 
adulto, do guia -intérprete para estar na sala de aula, acompanhando no pronto -
socorro ou em outro lugar que o surdocego vá.  
 
Entrevistador:  Qual sua avaliação da ratificação d o Brasil à Convenção 
Internacional do Direito das Pessoas com Deficiência? 
 
Cláudia Sofia:  Fiquei muito feliz com a ratificação que o Brasil fez. Foi assinado, 
ratificado. Quero ver daqui para frente é cumprir! Mas foi um marco muito 
importante para nós pe ssoas com deficiência. 
 
Entrevistador:  Você acha que necessário o Estatuto, ou somente a Convenção é 
suficiente? 
 
Cláudia Sofia:  Eu acho que a Convenção, porque ela é mais abrangente do que o 
Estatuto. Essa é minha opinião. 
 
Entrevistador: De todo esse período que você militou em defesa dos surdocegos, 
gostaria que destacasse qual o momento mais importante.  
Cláudia Sofia: O fato mais importante de que me lembro até hoje foram os 
cursos de capacitação de guia-intérprete aqui no Brasil, a formação de 
profissionais, minhas viagens de intercâmbio do Brasil com a América Latina e 
América do Norte ð porque foi um dos passos mais importantes para trazer para o 
Brasil e implantar essas experiências aqui ð e também a nossa integração nos 
Conselhos municipais e estaduais, a conquista do surdocego ter um guia -
intérprete na sala de aula. Isso é uma coisa muito importante para nós!  
 
Entrevistador: Como você percebe o movimento para o futuro?  
 
Cláudia Sofia:  Como eu disse, as pessoas precisam cumprir o que está na 
Convenção e na lei. Ainda falta muito para as pessoas lutarem e acreditarem que 
terão um futuro bem melhor.  
 
Entrevistador:  Nesse caminho, qual a melhor estratégia? 
 
Cláudia Sofia:  A melhor estratégia é que as pessoas continuem tendo ânimo para 
lutar, sempre tr abalhar em grupo, não pensando apenas na própria deficiência ð 
como cadeirante, deficiência visual, etc. ð, mas pensando como um todo; vamos 
todos juntos para conquistar o espaço. É para cada um, é! Mas devemos ir todos 
juntos.  
 
E também continuar na parte  da sensibilização, divulgação, motivação para as 
pessoas, porque quem nasce ouvinte não tem informações sobre o que é uma 
pessoa com deficiência.  
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5.  Débora Araújo Seabra de Moura  
Fotografia 2 7.6: Débora Araújo Seabra de Moura .  
 

Débora Seabra de Moura nasceu em 1982, em Natal-RN, com síndrome de Down. 
Sua mãe, Margarida Seabra, foi uma das idealizadoras e fundadoras da Associação 
Síndrome de Down-RN, criada em 1983. 
Débora sempre estudou em escolas regulares. Durante o segundo grau, começou 
a trabalhar como auxiliar de professora. Quando concluiu o segundo grau, Débora 
inscreveu-se no curso de magistério na Escola Estadual Luís Antônio. Foi a 
primeira pessoa com síndrome de Down a se formar no magistério, no nível 
médio, no Brasil. Depois de formada, fez está gio na Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP) e atua como professora auxiliar na Escola Doméstica. 
 
Débora viaja pelo Brasil dando palestras sobre a síndrome de Down e como 
vencer os preconceitos.  
TEMAS  
A escolarização e a inclusão no ensino regular 
O magistério e as experiências com o preconceito  
As atividades na Associação de síndrome de Down 
O estágio na UNICAMP 
O trabalho na Escola Doméstica e outras atividades profissionais 
As atividades de palestras 
A inclusão 
FICHA TÉCNICA DA ENTREVISTA 
ENTREVISTADORES: Mário Cléber Martins Lanna Júnior e Paulo de Tarso Linhares 
LOCAL: Natal-RN 
DATA: 20 de maio de 2009 
DURAÇÃO: 3 horas e 40 minutos 

 
Entrevistador: Fale um pouco sobre onde você morava. 
 
Débora Seabra:  No começo a gente morou em Morro Branco. 
 
Entrevistador: Morro Branco é um bairro? 
 
Débora Seabra: É o bairro onde a gente morava.  
 
Entrevistador: E o ambiente familiar? Você se lembra, quando criança, como era 
sua relação com seu pai, com sua mãe, com seu irmão? 
 
Débora Seabra: Eu posso dizer que eles são o meu porto seguro.  
 
Entrevistador: Por que eles são seu porto seguro? 
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Débora Seabra:  Cuidam de mim, não é? Apoiam-me e me dão oportunidades. 
Sempre me dão amor. Por exemplo, meu time favorito é o ABC, e meu irmão 
sempre me leva para o campo. Até comprou uma cadeira cativa para mim.  
 
Quando eu era pequena, os meus primos iam para nossa casa para me filmar, 
fazendo estimulação.  
 
Entrevistador:  Como era essa estimulação? 
 
 
Débora Seabra:  Assim: eu fui para São Paulo, quatro vezes ao ano, para fazer os 
tratamentos de estimulação, por muito tempo. Assim como lá, eu fazia aqui, em 
Morro Branco, com meus pais. Aí, meus primos filmavam e meus pais mandavam 
para São Paulo, para minhas terapeutas. 
 
Entrevistador: Você frequentou a APAE? 
 
Débora Seabra:  Não, nunca frenquentei a APAE; escola especial, não. Desde dois 
anos e meio fui para escola regular. Na primeira passei somente seis meses lá. No 
Instituto Alfabetização e Artes (IAA).  
 
Entrevistador:  Você era a única com síndrome de Down? 
 
Débora Seabra: Nesse tempo, no IAA havia outra menina, Sandy, mas não me 
lembro dela lá; eu era muito pequena. Depois nasceu a Casa Escola, e meus pais 
se encantaram e me levaram para estudar lá. Era uma escola regular, também.  
 
Entrevistador: E nessa escola havia outras pessoas com síndrome de Down? 
 
Débora Seabra:  Havia. Nós éramos três: era eu e mais dois amigos, Marcelo e 
Olívia. E quando saímos da Casa Escola fomos para o Colégio Imaculada 
Conceição (CIC). O CIC tinha até a oitava série. A escola era maior. 
Entrevistador : E o professor, como tratava vocês? 
 
Débora Seabra: Os professores eram muito interessados.  No começo, um 
menino, com grosseria no tom de voz, disse para mim: òMongol.ó Bem assim para 
mim. E quando eu ouvi isso eu caí no choro. Caí no choro de repente.  
 
Entrevistador: Você devia ter 9, 10 anos? 
 
Débora Seabra: Não, no jardim. Ele chegou e falou isso. Eu caí no choro. As 
professoras ouviram isso, falaram: òVoc° sabe o que ® mongol?ó E ele: òN«o.ó 
òMongol ® quem nasce na Mong·lia.ó 
 
Mas acho que foi o gesto dele, quer dizer, a gente que tem síndrome de Down 
sabe que se falava isso antigamente. Pelos professores mesmo, eram jovens já 
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entendiam sobre a importância de começarmos a trabalhar sobre inclusão. E a 
professora da sala fez um trabalho durante uma seman a sobre síndrome de 
Down. E aí todo mundo entendeu. As professoras eram muito interessadas e 
sabiam esclarecer as coisas. 
 
Entrevistador: E qual a diferença de mongol para síndrome de Down? Por que 
mongol ofende e Down, não? 
 
Débora Seabra:  Porque quando ele falou assim, era uma nota assim [...] 
grosseira no tom de voz... Ele nem entendia o que estava dizendo. Foi o tom de 
voz dele que doeu. 
 
Entrevistador:  A professora explicou que mongol é quem nasce na Mongólia. E o 
que mais essa professora ensinou?  
Débora Seabra:  Ela explicou que não devia chamar assim, mas ela ensinou tudo 
para eles e também para a gente. A gente era pequeno, era jardim. Ela foi 
explicando para ele o que é isso e esse movimento de inclusão.  
 
Entrevistador:  Ela disse movimento de inclusão? 
 
Débora Seabra:  Disse. 
 
Entrevistador:  E o que ela explicou sobre isso?  
 
Débora Seabra:  Que inclusão é para ficar junto, para não discriminar.  
 
Entrevistador:  Essa foi a primeira vez que você ouviu a palavra inclusão? Ou você já 
sabia o que era inclusão?  
 
Débora Seabra:  Foi marcante.  
 
Entrevistador:  Você já tinha ouvido essa palavra antes? 
 
Débora Seabra:  Já. 
 
Entrevistador:  Onde? 
 
Débora Seabra: Na escola mesmo. É porque sempre começa na família, não é? A 
inclusão começa na família, aí vem a escola,  os amigos, o trabalho, também.  
 
Entrevistador:  Você se sentia incluída na sua família?  
 
Débora Seabra:  Sempre estou incluída na família e também na escola, com os 
amigos, no trabalho. Sempre estou lá.  
Entrevistador:  Você falou da Casa Escola, o que foi essa experiência, agora vamos 
falar do CIC. No CIC você conheceu mais alguma pessoa com deficiência? 
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Débora Seabra:  Havia gente com síndrome de Down, meus amigos. E outras 
deficiências, mas poucos. 
 
Entrevistador:  Houve algum acontecimento no CIC que desagradou a você? 
 
Débora Seabra:  Só uma pequena discriminação. 
 
Entrevistador:  Conta para mim.  
 
Débora Seabra:  Uma menina estava jogando bola com a outra que tem síndrome 
de Down, Olívia, minha amiga. E eu também queria jogar e ela a tal menina 
disse: òN«o.ó òPor qu°?ó òPorque s· basta uma Down jogando.ó 
 
Olhe, isso não pode, porque isso é contra a lei. Eu peguei um folder  que diz 
òPreconceito agora ® crime!ó, ® a lei. 
 
Entrevistador:  Para mostrar para a menina? 
 
Débora Seabra: Sim. Depois ela ficou sem jeito.  
 
Margarida Seabra:  O que foi que você lhe disse? 
 
Débora Seabra:  Eu disse: òVoc° ® muito preconceituosa, sabia? Quem discrimina 
vai terminar sendo presa.ó 
 
Entrevistador: Quais atividades e atitudes a escola e a professora tinham que 
ajudavam você a se incluir na escola? 
Débora Seabra: A gente também começou a fazer esse trabalho de inclusão, 
discutia em grupos e fazia palestras, levava gente que tinha experiência para 
falar na escola, houve lançamento de livros de Cláudia Wernek na escola e 
muitas coisas. 
 
Entrevistador: A gente quem? 
 
Débora Seabra:  Professores e alunos. A gente começou a falar disso, de inclusão. 
Quando estava perto de a gente sair da Casa Escola, nossa turma de lá, da quarta 
série, foi falar no CIC para nossos futuros colegas. O pessoal da Casa Escola foi 
para lá para mostrar para eles como era normal estudar junto os colegas, os 
amigos. E também os professores falaram para os professores de lá.  
 
Entrevistador:  O pessoal da Casa Escola acompanhou você até essa nova escola, 
ensinou e tra nsmitiu essa ideia? 
 
Débora Seabra:  É. E a Associação também. 
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Entrevistador: Qual associação? 
 
Débora Seabra:  De síndrome de Down. 
 
Entrevistador: E o que a Associação fazia? 
 
Débora Seabra:  Eles iam procurar algumas escolas que entendessem a 
importância da inclusão até chegar ao CIC, e aí sentaram e conversaram com 
eles, os professores, e todos juntos fizeram um trabalho na escola.  
 
Entrevistador:  O pessoal da Associação procurava escola para você? 
Débora Seabra: Não, meus pais. Quer dizer, meus pais e outros pais também iam 
procurar escola e falavam em nome da Associação. 
 
Entrevistador:  Esses pais reunidos eram a Associação? 
 
Débora Seabra:  Eram. 
 
Entrevistador:  Além de procurar escola, ela continuava e acompanhava o 
processo? 
 
Débora Seabra:  Continuava lá e acompanhava também. 
 
Entrevistador:  E fazia o quê? Debates, reuniões? 
 
Débora Seabra:  Também. Reuniões com profissionais, porque a gente tinha um 
acompanhante, uma aula de reforço. Ela ia para lá conversar com os professores 
e até passava as atividades para a gente. 
 
Entrevistador:  O que você acha de ter estudado em escolas regulares? 
 
Débora Seabra:  A escola tem que incluir a gente.  
 
Entrevistador:  Mas você acha que isso foi bem feito, foi bem -sucedido? 
 
Débora Seabra: Foi bom, foi ótimo, foi positivo . 
 
Entrevistador:  Como seria o contrário disso? 
 
Débora Seabra:  Eu não acredito no contrário. Porque o importante é que a gente 
se inclua. 
Entrevistador: Vamos imaginar que você possa viver tudo isso de novo. O que 
você faria de novo e o que você iria tira r da sua vida? 
 
Débora Seabra:  Eu tiraria o caso da menina do jogo de vôlei, que não me deixou 
jogar por causa da síndrome de Down porque foi discriminação.  
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Entrevistador: E o que você repetiria? 
 
Débora Seabra:  Eu falaria isso de novo, claro: òVoc° ® muito preconceituosa, 
demais.ó Porque n·s ®ramos quatro, eu estava me defendendo e tamb®m as 
outras. Nós quatro.  
 
Entrevistador:  Você estava defendendo todas? 
 
Débora Seabra: Todas. Para não acontecer isso. Porque dói muito. Olhe, depois 
do CIC, passei um ano na Escola Doméstica. 
 
Entrevistador: Todas as escolas em que você estudou são particulares. Parece-
me que a escola, de alguma forma, estava aberta para receber você e seus 
colegas. E na escola pública? Faça para mim uma comparação entre a escola 
particula r em que você tinha estudado antes e a escola pública em que você 
entrou no magistério. Você sofreu um impacto maior no magistério?  
 
Débora Seabra:  Foi triste. No primeiro dia de aula eu falei para a turma que 
estava ali para estudar e queria ser incluída,  não queira ser discriminada por 
causa da síndrome de Down, e os professores tinham que saber que são 
professores de todos. E eles foram delicados comigo. Mas os colegas... 
 
Entrevistador: Foi mais triste?  
 
Débora Seabra:  Foi mais triste. Porque havia, no começo, do lado dos colegas, 
uma parte de indiferença, de preconceito também.  
 
Entrevistador: Por que você resolveu ser professora?  
 
Débora Seabra: Eu queria mesmo fazer o magistério na escola estadual porque 
eu queria ser professora de criança.  
 
Entrevi stador:  E quando nasceu essa sua vontade de ser professora de criança? 
 
Débora Seabra: Porque fui fazer estágio no CIC na sala com as crianças do 
maternal e me deu vontade de ser professora de criança.  
 
Entrevistador: No estágio que você fez no CIC quais eram suas atividades? 
 
Débora Seabra:  Era auxiliar da professora. Foi no terceiro período que eu fiquei. 
Eu fui ajudando a professora, ajudando a contar história para as crianças.  
 
Entrevistador: E você não perdeu sua vontade de ser professora quando chegou 
ao magistério e viu essa dificuldade? Na outra escola você lutou, brigou e 
chamou uma colega de preconceituosa. No magistério você também reagiu? 
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Débora Seabra: Foi assim, eu fui para lá estudar para ser professora de criança. 
E para ser professora não posso ser assim, não posso discriminar ninguém. Mas 
para que serve ser professor? Não posso chegar, não posso discriminar ninguém. 
Mas o magistério foi bem assim, não me aceitavam, não aceitavam eu fazer o 
trabalho com elas. Eu saí da sala porque sofria.  
 
Mas tinha o científico no mesmo horário, e eu comecei a fazer amizades com 
alunos dessa turma. Como iam fazer uma festa, me chamaram. E eu fui. E fiquei 
amiga. Por quê? Porque os meus colegas do magistério, da minha sala, estavam 
me excluindo. Então ia me d ivertir com a outra turma.  
 
Entrevistador: No magistério você tinha colegas com síndrome de Down? 
 
Débora Seabra: Não. 
 
Entrevistador: Mas você levantou alguma bandeira para defender a inclusão? 
 
Débora Seabra:  Sim. Eu fiz uma carta para os professores. Fui falar com o 
diretor.  
 
Entrevistador:  O que você disse ao diretor? 
 
D®bora Seabra: òEu estou aqui porque há umas colegas que não estão aceitando 
que eu participe dos trabalhos. Eu estava sofrendo nas mãos delas. Eram três 
colegas e duas me excluíam e me usavam.ó 
 
Entrevistador: E o que diretor fez? 
 
Débora Seabra: O diretor:  
ð Chame elas. 
ð Está certo ð fui chamar:  
ð Nosso diretor está chamando. Vão lá.  
ð Você foi entregar suas amigas? 
ð Amigas? Que amigas que não me aceitaram no grupo para fazer os trabalhos 
comigo? Que inclusão é essa que estão fazendo comigo? 
 
Entrevistador:  Você não ficou com medo que elas a maltratassem depois? 
 
Débora Seabra:  A questão é: eu não fiquei com medo. Não fiquei com medo. Mas 
na hora elas perguntaram: òVoc° est§ entregando para ele?ó Respondi: òParece 
que sim.ó 
 
Elas foram falar para ele. Eu saí, não ouvi a conversa.  
 
Entrevistador:  E elas mudaram o comportamento? 
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Débora Seabra:  Acho que sim. Mas por que acontecia isso? Mas eu peguei o fio da 
meada, me impus e pensei: òMesmo sofrendo com isso, eu vou até o fim. Eu não 
vou desistiró. 
 
Entrevistador: E a escola? Ela fazia esforço para incluir você? A escola, os 
professores, o diretor?  
 
Débora Seabra: Não, só as minhas colegas que não me aceitavam. Só me 
excluíam. Como eu dizia, era barra pesada, era pedra no caminho.  
 
Entrevistador:  E os professores eram pedra no caminho? 
 
Débora Seabra: Não. Mas precisei no fim do primeiro ano escrever uma carta ao 
diretor dizendo que havia professor que entendia da inclusão e outros, não. E 
eles começaram a estudar e a melhorar. Então, fui fazendo minhas conquistas e, 
no último ano, quando houve a festa de São João, a quadrilha, chamei minha 
m«e: òMainha, mainha, venha aqui na escola! Porque talvez eu seja a rainha do 
milho. E além de ser r ainha do milho, a rainha do Luiz«o.ó 
 
Entrevistador:  O que é rainha do Luizão? 
 
Débora Seabra: É porque a escola se chama assim: Escola Estadual Professor Luiz 
Antônio. É por isso. Aí, de brincadeira, se chamou no São João a escola de 
Luizão. Por isso ficou assim, essa faixa: Rainha do Luizão, 2004. 
 
Entrevistador: Dê exemplo de outro acontecimento que também foi positivo.   
 
Débora Seabra: Foi uma emoção muito grande para mim eu me formando e a 
gente ia fazer a entrega dos convites. E eu vi no convite que f ui homenageada 
pelo diretor e pela escola.  
 
Entrevistador: Você trabalhou com sua mãe na Associação de Síndrome de Down? 
Você participou de atividades nessa associação? 
 
Débora Seabra: Participei. Quando nascia uma criança com síndrome de Down, 
eu particip ava, depois, no momento certo. A mãe sempre chorava. Fui uma vez 
visitar uma fam²lia, fui conversar com ela, com a m«e, eu sozinha com ela: òOh 
mamãe, é assim mesmo. É assim mesmo. Foi assim que aconteceu comigo e com 
meus pais, eles também sofreram muito e hoje s«o felizes comigo.ó Fui ajudando 
e soube que ela gostou muito dessa visita. 
 
Entrevistador: Você visitou muitas mães?  
 
Débora Seabra: Mais ou menos. Não muitas. Eu visitava as mães que pediam para 
eu ir. Eu estava ajudando ela e toda a família por que a inclusão começa em casa. 
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Entrevistador:  Você já participou em outra associação de síndrome de Down ou 
algo parecido? 
 
Débora Seabra:  Participei da Associação de Pais, Amigos e Pessoas com 
Deficiência, de Funcionários do Banco do Brasil e da Comunidade (APABB). 
 
Entrevistador: O que você fazia lá? 
 
Débora Seabra:  Eu, de vez em quando, aparecia por lá, quando tinha algum 
evento, algumas festas. Lá existe um trabalho de inclusão no lazer.  
 
Entrevistador:  Agora vamos falar um pouco da sua atividade como professora. 
Você se formou no magistério e começou a dar aula imediatamente depois?  
 
Débora Seabra:  Quando eu me formei, em um mês, fui fazendo estágio na 
UNICAMP. Era estágio como professora, assim como eu fazia aqui, na creche. Era 
na creche. 
 
Entrevista dor:  E você morou lá sozinha? 
 
Débora Seabra: Não, a gente tem uma amiga que mora lá. Eu fui ficar com ela.  
 
Entrevistador: Era sua amiga, da família? 
 
Débora Seabra: De minha família. É Maria Teresa Mantoan.  
Entrevistador:  E você a conheceu onde? 
 
Débora  Seabra: Conheci Maria Teresa nos congressos de síndrome de Down. 
 
Entrevistador:  Como é que você ficou sabendo do estágio de Campinas? 
 
Débora Seabra: Quando eu terminei de me formar, eu recebi esse convite para 
fazer estágio na UNICAMP. 
 
Entrevistador: Quem a convidou? 
 
Débora Seabra:  Maria Teresa [Mantoan]. 
 
Entrevistador:  Você ficou muito tempo na UNICAMP? 
 
Débora Seabra: Foram cinco dias úteis, eu acho. Fevereiro de 2005.  
 
Entrevistador:  O que você fazia nesse estágio?  
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Débora Seabra: Esse estágio era como se fosse uma aula, só que em uma creche. 
Era uma creche na UNICAMP. Foi ótimo. Uma vez eu fiquei no berçário, tomava 
conta das crianças novinhas, dando o lanche para eles, ajudando no banho, na 
troca de roupa delas e ia aprendendo tudo, fazendo o que  era preciso com os 
bebês. Do berçário eu fui para o maternal.  
 
Entrevistador:  E no Congresso acontecia o quê? Só palestra? 
 
Débora Seabra:  Também. 
Entrevistador:  O que mais tinha além de palestra?  
 
Débora Seabra: Debates. 
 
Entrevistador: Você participou d e algum debate, ou era só ouvinte?  
 
Débora Seabra: Participei. Várias vezes.  
 
Entrevistador:  Você deu alguma palestra nesse congresso? 
 
Débora Seabra:  Em vários congressos e seminários em Brasília, em Curitiba, 
Salvador e também em Portugal, na Ilha da Madeira e em Buenos Aires, 
Argentina...  
 
Entrevistador:  Você trabalha na Escola Doméstica?  
 
Débora Seabra: É. Eu trabalho lá faz cinco anos.  
 
Entrevistador:  Quais são as suas atividades? 
 
Débora Seabra: Assim como toda auxiliar faz, como toda professora auxi liar faz. 
Eu fiquei três anos e três semanas no nível três, com a mesma titular na sala. As 
crianças tinham de 3 a 4 anos, no começo. Mas no primeiro momento eu fui ser 
entrevistada pela coordenadora.  
 
Entrevistador:  Para você entrar na escola? 
 
Débora Seabra: É. 
 
Entrevistador: E como foi a entrevista que ela fez com você?  
 
Débora Seabra:  Se eu realmente queria trabalhar lá. Eu disse que sim. O meu 
trabalho lá é como voluntária. Eu não tenho carteira assinada.  
 
Entrevistador:  Há  alunos com síndrome de Down na Escola Doméstica?  
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Débora Seabra:  Na verdade há alunas, duas alunas: uma no nível dois e uma no 
nível quatro. Eu estou no nível quatro, de crianças de 4 a 5 anos, e estou com 
uma aluna com dificuldade. Ela tem um aparelhinho, tem deficiência auditiva .  
 
Entrevistador:  Você participa das decisões da escola? 
 
Débora Seabra:  Participo.  
 
Entrevistador:  Das reuniões de professores? 
 
Débora Seabra: Sim, e da semana pedagógica. Sempre a gente tem essa semana 
pedagógica. Eu participo de tudo, de reuniões, de atividades festivas, também.  
 
Entrevistador:  Nessas reuniões aparece o tema da inclusão? 
 
Débora Seabra:  Tem que aparecer.  
 
Entrevistador:  Quem levanta essas questões? 
 
Débora Seabra:  Eu. 
 
Entrevistador:  Qual foi a sua primeira palestra? Quem a convidou? Em que 
situação? 
 
 
Débora Seabra:  Quem convida é uma pessoa de fora. Eu falo é um pouco da 
minha vida, de experiências, de trabalho.  
 
Entrevistador:  Vamos falar da Ilha de Madeira, do Segundo Encontro Regional de 
Educação Especial, 2005. Você deu uma palestra nesse encontro? 
 
Débora Seabra: Eram 500 professores. Foi uma emoção poder falar para 500 
professores em Portugal. 
 
Entrevistador:  Você ficou nervosa? 
 
Débora Seabra:  Não, nervosa não. 
 
Entrevistador:  E lhe fizeram muitas perguntas?  
 
Débora Seabra:  Fizeram. 
 
Entrevistador:  O que eles queriam saber? 
 
Débora Seabra:  Como é que está a minha vida, onde eu trabalho. E eu fui 
falando, respondendo.  
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Entrevistador:  Qual a importância de você ficar falando da sua vida?   
 
Débora Seabra:  É experiência. Trabalho.  
 
Entrevistador:  Para que você acha que servem essas palestras? 
 
Débora Seabra:  É para ficar sabendo. 
 
Entrevistador:  Quando as pessoas ficam sabendo da sua vida, o que você acha 
que passa na cabeça delas? Você acha que elas têm uma visão... 
Débora Seabra:  De que somos capazes. É meu papel, eu acho importante 
divulgar.  
 
Entrevistador:  E quem você ajuda? 
 
Débora Seabra:  A todos. 
 
Entrevistador:  Pela sua experiência toda, o que precisa mudar para que a 
inclusão de fato aconteça?  
 
Débora Seabra:  Diminuir a discriminação para estar junto.  
 
Margarida Seabra:  E o que se faz para diminuir o preconceito?  
 
Débora Seabra:  É pelas palestras. 
 
Entrevistador:  Além das palestras, o que mais você acha que pode ser feito? 
 
Débora Seabra:  Além de palestras, direitos humanos , a lei.  
 
Entrevistador:  Você acha que tratamento especial para as pessoas que têm 
deficiência ajudaria a diminuir esse preconceito?   
 
Débora Seabra:  Não. É melhor colocar em escola regular. E não colocar as 
crianças na escola especial. Não é só para surdos nem para quem tem síndrome. 
Tem que colocar ela na escola regular e tem que incluir nas brincadeiras, nos 
jogos, em um monte de coisas. Brincar no parque, também.  
 

6.  Dorina de Gouvêa Nowill  
Fotografia 2 8.6: Dorina de Gouvêa Nowill .  
 

Dorina Nowill nasceu em 1919, na cidade de São Paulo. Ficou cega aos 17 anos, 
em decorrência de uma patologia ocular. Após a perda a visão, Dorina foi 
convidada pela diretora da Escola Caetano de Campos para frequentar o ensino 
regular, sendo a primeira aluna cega nessa condição, em São Paulo.  
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Após diplomar-se na Caetano de Campos, viajou para os Estados Unidos, para 
frequentar um curso de especialização na área de deficiência visual na 
Universidade de Columbia e realizar estágios nas principais organizações de 
serviços para cegos. Ao regressar, uniu-se a um grupo de amigas e criou a 
Fundação para o Livro do Cego no Brasil, em 1946, da qual se tornou presidente 
em 1951. Foi pioneira ao trazer uma imprensa Braille para o Brasil. Em 1991, a 
Fundação passou a se chamar Fundação Dorina Nowill para os Cegos. 
 
Entre 1953 e 1970, dirigiu o primeiro órgão nacional de educação de cegos no 
Brasil, criado no Ministério da Educação, Cultura e Desportos. É uma das sócias 
fundadoras da Associação Brasileira de Educadores de Deficientes Visuais 
(ABEDEV), criada em 1968.  
 
Foi uma das fundadoras e também presidente do Conselho Mundial para o Bem-
Estar dos Cegos. Em 1979, foi eleita presidente do Conselho Mundial dos Cegos. 
TEMA  
A perda da visão e as adaptações à nova realidade: o prazer pela lei tura  
A experiência nos Estados Unidos, o casamento e a constituição da família 
Os estudos e a formação no curso normal 
Os primeiros livros em Braille  
A Fundação para o Livro do Cego do Brasil e a inclusão dos cegos 
As associações de cegos e a prevenção da cegueira 
A educação inclusiva 
A criação e atuação da Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa 

Portadora de Deficiência (CORDE) 
FICHA TÉCNICA DA ENTREVISTA 
ENTREVISTADORES: Mônica Bara Maia e Deivison Gonçalves Amaral 
LOCAL: São Paulo-SP 
DATA: 3 e 5 de fevereiro de 2009  
DURAÇÃO: 2 horas e 20 minutos 
Entrevistador: Qual é o seu nome completo e o local onde nasceu? 
 
Dorina Nowill: Meu nome de solteira é Dorina, eu nunca assinei o nome de minha 
mãe; meu pai achava que a gente deveria assinar o nome de meu pai mesmo. 
Português é português e acabou! Então, era Dorina Monteiro de Gouveia. A 
família era da cidade de Monteiro de Gouveia e a minha família tomou o nome da 
cidade. Agora eu assino o nome da família de meu marido, Nowill.  
 
Sempre gostei de brincadeira, de folia, de alegria. Eu só pedi a Deus uma coisa: 
que ele me permitisse morrer aprendendo, que eu nunca deixasse de aprender. É 
o que eu prego para as minhas alunas, que elas são felizes quando elas sabem 
transmitir aos alunos a felicidade de apre nder. Quem sabe aprender sabe ensinar. 
Quem sabe aprender reconhece o que vale e sabe a importância do saber, do 
estudo. É por isso que eu gosto de educação. Eu sempre estudei gostando de 
estudar. E como eu gosto muito de ler, eu tinha muito prazer em estu dar.  
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Entrevistador: E como foi o processo da perda da visão? 
 
Dorina Nowill: Eu enxergava muito bem. Um dia, senti que lacrimejava muito. 
De repente, achei que era um pouco demais. Comecei a notar que eu não estava 
vendo com o olho direito. Eu via bem com  o olho esquerdo, mas com o olho 
direito, de repente, eu passei a não ver o suficiente. A partir daí, comecei a 
fazer tratamento, fui examinada por quantos médicos internacionais passaram 
pelo Brasil, por médicos brasileiros. Fui examinada, e ninguém, com todos os 
meus exames em mãos, descobriu a causa da minha cegueira. O que eu tive foi 
hemorragia na retina.  
 
Entrevistador: A partir daí, quais adaptações foram necessárias? 
 
Dorina Nowill: Eu nunca fiquei parada. Minha mãe lia em italiano, minha 
madrinha lia em francês e as minhas amigas liam em português. Então, eu 
pratiquei duas línguas estrangeiras. O espanhol eu lia bastante, sempre gostei 
dos poetas, Amado Nervo, vários poetas, que eu sempre apreciei muito e li 
muito.  
 
Eu li muito em minha vida, enqua nto pude ler. Aprendi a ler com quatro anos, 
então tive bastante tempo. E eu lia mesmo! Não era assim, ler algumas sílabas, 
não! Eu lia e lia com facilidade, eu adorava ler, adorava livro! No Colégio Elvira 
Brandão, criei a biblioteca da minha classe, porq ue eu gostava mesmo de livro eu 
fazia isso com muito prazer!  
 
Eu me interessei pelo movimento Braille depois que aprendi Braille no parlatório 
do Instituto de Cegos Padre Chico. Na sala da madre superiora, uma das 
irmãzinhas que amávamos, chamada irmã Vicenza, pegou um livro em Braille e 
me mostrou o que era. Eu aprendi na hora! No dia seguinte eu já conhecia o 
alfabeto Braille. E eu tinha uma amiga, que estudava quase todos os dias comigo. 
Ela ia à minha casa, apesar de ser casada e ter filhos, e ficava u ma hora comigo 
me ajudando, porque eu tinha de ler, mas os outros tinham de corrigir.  
 
Não aprendi Braille em português, aprendi em francês, porque o livro que eu tinha 
era a História de minha vida , de Helen Keller, em francês. Logo eu aprendi a 
escrever um pouquinho com a reglete, depois tive máquinas e todos os 
equipamentos necessários, mas poucos; nem o papel Braille existia.  
 
Hoje em dia o pessoal se queixa, e eu tenho vontade de dar risada. Se eles 
vissem como a gente fazia as coisas, como aprendia matemática, como estudava 
com dificuldade. Mas é que a gente também é talhada para a época em que está 
vivendo. 
 
Entrevistador: A senhora se casou em 1950 com Alex Nowill. Onde vocês se 
conheceram? 
 




